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PREFÁCIO 


A presente obra tem por intenção estudar as alterações sociais, econó- 
micas, legislativas e intelectuais associadas ao crescimento da comunidade 
de escravos e libertos negros em Portugal duranie o primeiro século de 
contacto marítimo direcio entre a Europa e a África Negra. Tais alterações 
foram de extrema importância dado a forma que tomaram as relações 
entre os africanos negros e os portugueses brancos nos séculos xv e xvi, 
salvo algumas modificações e excepções, ser aquela que viria a prevalecer 
por todo o mundo atlântico até ao século x1x. Ainda hoje as suas 
consequências são visíveis. Os aspectos mais notórios deste sistema de 
relações eram o tráfico de escravos ao longo do Ailântico e a condenação 
da população negra à servidão ou a trabalhos de posição inferior em ter- 
ras dominadas por brancos. Acontece que a rota triangular do tráfico de 
escravos foi organizada pelos Portugueses, assim como foi em Portugal que 
um considerável número de negros começou por viver a dominação branca 
e os brancos começaram por decidir que lugar deveria a gentenegra ocupar 
na sociedade. 

É certo que esse lugar estava em parte determinado pela tradição de 
posse de escravos, que remonta a muito antes de 1441, à altura em que 
os primeiros dos inúmeros negros que viriam a ser embarcados direcia- 
mente da África Ocidental para Portugal foram capturados numa razia 
efectuada na Mauritânia. No entanto, e ao longo da centena de anos 
seguinte, o específico comportamento dos negros em situação de escrava- 
tura exigia certos procedimentos tendentes a conformá-los a uma sociedade 
que conhecera sobretudo os mouros e uns tantos escravos canarinos, no 
decorrer da Idade Média. 

Por volta de 1550, parece terem os negros substituído os mouros en- 
quanio principal grupo étnico de entre os escravos, os quais respresentavam 
então até 10 % da população de Lisboa e de outras cidades. Também por 
essa altura, a expansão do comércio com a África Negra provocara o 
aparecimento de um novo tema de interesse mais intelectual — a legitimi- 
dade do tráfico de escravos —, tal como a escravização dos mouros esti- 
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vera associada ao tema da guerra justa, o principal meio de aquisição de 
escravos mouros. No ano de 1555, um pensador político do tempo publi- 
cou o primeiro ataque aos males provocados pelo comércio e tratamento 
infligido aos escravos em Portugal. A data terminal da presente obra é 
Precisamente este ano de 1555, não só por a escravatura negra e o tráfico 
de escravos se terem então tornado características de relevo na sociedade 
e na economia portuguesa, mas também por terem fomentado um senti- 
mento de indignação que viria a contribuir grandemente para a abolição 
da escravatura. Aliás, interessava-me estudar a natureza da escravidão 
no Portugal continental, antes do crescimento do desenvolvimento da 
escravidão negra no Brasil. Os opositores à escravatura só viriam a sair 
vitoriosos cerca de duzentos anos mais tarde, quando surgiam condições 
outras, mais favoráveis à abolição. Contudo, no decurso desses séculos, e 
em termos essenciais, a escravatura negra em Portugal continuou mais ou 
menos semelhante ao que era por volta de 1550, como se poderá compro- 
var pelos exemplos esporádicos aqui apresentados com vista a mostrar o 
alcance das tendências observadas no período em estudo. 

q P. 4. de Azevedo, A. P. de Carvalho, E. Correia Lopes, 4. Brásio e 
V. M. Godinho tocam na história social dos escravos no Renascimento portu- 
guês em obras mais extensivas, e muitas das suas descobertas são utiliza- 
das na elaboração deste livro 1. Beneficiei igualmente das abordagens dos 
historiadores da escravatura, em diversos campos, ficando a dever muito 
a M. Heleno, pela sua obra acerca dos escravos mouros no Portugal 
medievo, a Ch. Verlinden, pelo seu magistral estudo sobre a escravatura 
na Europa medieval 2, e aos historiadores da escravatura nas Américas 3. 
Mas, em termos fundamentais, foi a presente obra moldada tendo em conta 
uma vasta documentação, na sua maioria inédita, encerrada em arqui- 
vos espalhados por todo o Portugal. As devastações causadas pelo tempo, 
pela negligência ou por desastres naturais (o caso do terremoto que assolou 
Lisboa em 1755) privaram-nos de uma grande parte de provas documen- 
tais, e é essa a razão pela qual alguns dos aspectos não tiveram um tra- 
tamento tão amplo quanto desejaria, ainda que em termos globais tivesse 
sobrevivido muito mais do que eu inicialmente suspeitara. Tentei forne- 
cer ao leitor o máximo de informação de fundo, de modo a esclarecer a 
maior parte das questões relacionadas com a escravatura. Mas, no que 
respeita a descrições gerais da sociedade e da economia no Portugal 
renascentista, devo remeter o leitor para outros autores, assim como no 
respeitante à história geral dos Descobrimentos e comércio português em 
África 4. 

Em relação à terminologia utilizada, segui a prática contemporânea 
que emprega a palavra «negro» (em, vez de «preto») para designar toda a 
raça negróide ou raça resultante da mistura de negróides com brancos, 
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excepto nos casos em que era exigida uma definição adicional. Nos sé- . 
culos XV € XVI, bem ao contrário, «preto» era a palavra preferida. Embora 
sendo mais comum, «negro» era também a palavra mais ofensiva; podemos 
mraduzi-la pela palavra inglesa «nigger». O termo mulato, que quer dizer 
mula, só se generalizou no século xvr e designava as pessoas de ascendên- 
cia mista. Baço, escuro, era usado como tratamento de deferência para 
com os negros, mas mais especificamente para o caso dos mulatos, e 
especialmente no caso de mulatos de cor clara, que também poderão ter 
sido chamados de pardos 6. Outras distinções em função da cor ou da ascen- 
dência não foram encontradas no período estudado. 

No século xv, para falar de um escravo utilizava-se a palavra mouro 
(sendo os mouros livres designados especificamente como tais, a saber, os 
mouros forros) e para os escravos negros utilizava-se inicialmente a ex- 
pressão mouros negros 7. Para a maioria dos Portugueses, deve ter-se tor- 
nado rapidamente manifesto que o uso de uma palavra com a conotação 
de «muçulmano» para descrever negros que eram, na sua maioria, pagãos 
e, quando em cativeiro, tementes a Deus, não era adequado. Por isso 
mesmo, pelo menos desde 14599, a palavra escravo, siginificando apenas 
posição servil sem qualquer conotação religiosa, passou a prevalecer. Pois, 
tal como W. F. Oliveira salientou, a simultaneidade no tempo do primeiro 
fluxo de escravos negros com a adopção do termo escravo não parece ser 
uma mera coincidência 10, Eram então chamados escravos pretos ou es- 
cravos negros, enquanto os mouros eram chamados escravos mouros ou 
escravos brancos, sendo o uso da palavra suficientemente amplo de forma 
a indicar o estatuto de escravos de outras raças e de outras religiões, tra- 
zidos de além-mar !?. O termo medieval cativo continuou a ser uma desig- 
nação corrente para o escravo !2, embora normalmente usado para aquele 
que está inteiramente sob as ordens do seu amo, em oposição ao escravo 
forro, que era aquele que adquirira uma certa liberdade 3. Humanistas e 
arcaizantes houve que empregaram o termo, medieval e latinizado, servo 
como equivalente a escravo, uma vez que o declínio da própria servidão 
obstava a que se entendesse a palavra na acepção do servo de outrora. 

Designei todos os negros livres por libertos ou livres, indistintamente, e 
isto porque o termo forro, que surge habitualmente nos documentos, não 
permite uma distinção precisa entre um homem livre por ter obtido alforria 
e um homem negro nascido livre em Portugal. É provável que a maioria 
dos negros livres existentes nesta época tenha obtido carta de alforria. Estas 
questões de terminologia serão objecto de maior desenvolvimento no capí- 
tulo 7. 

Os nomes próprios aparecerão na forma portuguesa modernizada, com 
excepção de Bastião, a forma clássica de Sebastião até ao reinado desse 
desafortunado rei. De modo análogo, os nomes dos castelhanos e os de 
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outras nacionalidades, salvo os papas e alguns humanistas de nome lati- 
no, serão citados nas formas actuais empregues nos seus países de origem. 
No caso de não haver o correspondente termo para os nomes dos povos ou 
de localizações geográficas, surgirão os mesmos na sua forma local ou 
então, no caso de não existir uma grafia latina, na transliteração mais 
adequada. 

O estudo que se segue não poderia ter sido escrito sem o auxílio finan- 
ceiro do Rhodes Trust e do Canada Council e sem a colaboração de 
variadíssimas pessoas, em variados lugares. Gostaria de agradecer aos 
conservadores e ao pessoal dos arquivos mencionados na bibliografia, na 
secção das «Fontes manuscritas», e em especial a todos aqueles cuja ama- 
bilidade e perseverança facilitaram em muito a consulta de documentos 
em arquivos por catalogar ou quando escasseava o tempo. Sinto-me par- 
ticularmente grato para com o Dr. J. Pereira da Costa, director, a Dr.“ Clara 
Pereira da Costa e as Srs D. Alcina Fernandes e D. Lucília dos Reis, do 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo; para com o Sr. João Caeiro, da 
Biblioteca Pública Municipal, o Sr. Alface, da Câmara Municipal, e o 
Sr. António Pires Lucas, provedor da Santa Casa da Misericórdia, todas 
elas de Elvas; para com o Sr. Fernando Magalhães e o Sr. Constantino 
Camelo Borges, do Arquivo Distrital de Évora. Gostaria também de ma- 
nifestar a minha gratidão para com o pessoal das seguintes bibliotecas, 
que não são citadas na lista dos arquivos: em Cambridge, a University 
Library; em Lisboa, a biblioteca da Academia das Ciências; em Londres, a 
biblioteca do King's College e da University of London; em Oxford, a biblio- 
teca do Asbmolean Museum, a Bodleian Library, a History Faculty Library, 
a biblioteca da Rhodes House, a Spanish Sub-Faculty Library e finalmente 
a biblioteca da Taylor Institution; e as Bibliotecas Públicas Municipais de 
Aveiro, Santarém e Setúbal. 

O Dr. Peter Bury, o Dr. Martin Cunningham, o Dr. Felipe Fernândez- 
Armesto, o Dr. Nigel Griffin, o Dr. José Matoso, o Dr. Anthony Pagden, 
Mr. Paul Sanders, o Dr. Paul Slack, o P.º Carmelo Solís, o Prof. Lorde Dacre 
eo Dr. Jobn Vogt ajudaram, todos eles, em diversos domínios, a que eu 
lograsse um correcto entendimento dos aspectos essenciais da escravatura 
em Portugal. Estou especialmente em dívida para com Ronald Bishop Smith, 
Dr. 4. H. de Oliveira Marques, Prof. C. R. Boxer e para com a já falecida 
Dr. Virgínia Rau, por terem posto à minha disposição o seu vasto conhe- 
cimento em história de Portugal, bem como os seus arquivos, durante a 
minha estada em Portugal. O falecido comandante A. Teixeira da Mota 
foi quem amavelmente acedeu a ler na íntegra e a tecer os devidos co- 
mentários ao primeiro esboço do capítulo 1. Mas acima de tudo, e desde 
que este livro foi tomando a forma de uma tese, estou muito reconhecido 
ao Prof. Peter Russell e ao Dr. Roger Highfield, meus orientadores em Oxford, 
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pela Ss 


E, por 


meus pais pP . 
Exeter College, Oxford, e West Jeddore, Nova Scotia, 1976-1980. 


ua paciência € cuidado na procura de um conhecimento seguro. 

fim, os meus mais sinceros agradecimentos aos meus amigos e aos 
; 

elo encorajamento e apoio dados. 


A. C. de C. M.sS. 
A 
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7 G. E. Zurara, Crón. de Guiné (várias edições; utilizei a de A. Dias Dinis, Crónica 
dos Feitos da Guiné, as passagens citadas em Mon. Hen. e a tradução francesa de L. Bourdon 
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vez deles, viriam carregadas de especiarias e outras mercadorias preciosas. A alguns funcio- 
nários importantes concedia-se o privilégio de trazer um ou dois escravos asiáticos (ANTT, 
Ctas. Miss., 1.79, de 28 de Fevereiro de 1513, e Regimento das Cazas das Indias e Mina, 
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3 Como «frfancislco escrauo catiuo de frlancislca diaz», AHCM» Lxa, Ch. Cidade, 924, 
Fianças dos escravos, 1, £. 77, de 30 de Abril de 1551. 
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INTRODUÇÃO 


«Os escravos pululam por toda a parte. Todo o serviço é feito por 
negros e mouros cativos. Portugal está a abarrotar com essa raça de 
gente. Estou quase em crer que só em Lisboa há mais escravos e escravas 
que portugueses livres de condição ... Mal pus pé em Evora, julguei-me 
transportado a uma cidade do Inferno: por toda a parte topava com 
negros, raça por que tenho tal aversão, que eles só por si bastariam 
para me fazer abalar daqui.» 


, 


Foi assim que o humanista flamengo Clenardus registou as suas pri- 
meiras impressões acerca de Portugal, pouco tempo depois da sua che- 
gada, no ano de 1535 1. Para alguém como ele, vindo do norte, a ins- 
tituição da própria escravatura deve ter surgido como algo de inédito, 
ainda que no Sul da Europa os escravos obtidos no comércio com as 
regiões próximas ao mar Negro e nas incessantes guerras contra os es- 
tados islâmicos tivessem já representado o seu papel ao longo da Idade 
Média. O que era verdadeiramente impressionante no Portugal dos sé- 
culos xv e xvr era o número de escravos negros, que formava uma das 
maiores concentrações de gente negra numa sociedade europeia, nos 
séculos que nos precederam — embora nunca ultrapassassem o número 
dos portugueses por nascimento, como Clenardus fantasiosamente supôs. 
A sua presença era consequência das viagens efectuadas ao longo da 
costa ocidental africana, fomentadas pelo infante D. Henrique durante a 
primeira metade do século xv. Por volta de 1440, os seus capitães come- 
çaram a trazer escravos negros, e, um século mais tarde, os escravos 
negros ultrapassavam muito provavelmente o número de mouros que 
tinham constituído o grosso da população escrava portuguesa nas épocas 
medievais. Desta feita, Portugal tornou-se a primeira sociedade europeia 
da época moderna em que a escravatura negra passou a ser usual 2. 

O desenvolvimento da escravatura negra em Portugal, e o que tal 
significava, quer para os negros, quer para os brancos, são os temas 
subjacentes às páginas que se irão seguir. Dificilmente se encontraria 
Uma área da vida portuguesa — económica, social ou intelectual — que a 
escravatura não influenciasse de alguma forma. Tratou-se de uma influên- 
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cia crucial no papel histórico de Portugal enquanto descobridor, já que 
foi a possibilidade de arranjar escravos que ganhou apoio popular para 
as viagens que patrocinou o infante D. Henrique para o sul, assim como 
a intenção de encontrar novos fornecedores de escravos foi, sem dúvida, 
uma das razões principais para o prosseguimento da exploração do litoral 
africano. Dali em diante, o tráfico de escravos constituiu o mais central 
vínculo comercial entre Portugal e a maioria dos reinos litorais de África, 
ao mesmo tempo que a reexportação de escravos para Espanha e para 
as Américas veio a tornar-se uma característica essencial da economia 
portuguesa. 

Em Portugal, os escravos eram inclusivamente propriedade do rei, da 
nobreza, da Igreja, dos artífices, até mesmo propriedade de meros traba- 
lhadores. Alguns auxiliavam nos campos ou serviam a bordo das embar- 
cações que efectuavam o comércio por rio ou por mar, mas a maioria 
deles estava nas vilas e nas cidades, trabalhando como criados, jornalei- 
ros, artífices ou regateiros. As razões para o emprego de escravos têm 
sido objecto de um debate que remonta ao século xvr. Novos dados aqui 
serão trazidos no que respeita à demografia e às ocupações dos escravos, 
numa tentativa de matizar a já tradicional posição de que os escravos 
eram importados para compensar a perda dos homens idos para as co- 
lónias de além-mar. Com efeito, não se tratava de uma simples substitui- 
ção de um tipo de trabalho por outro, pois as províncias nortenhas, que 
mais emigrantes forneciam, eram as que tinham menor número de escra- 
vos. Ao contrário, eram os escravos empregues sobretudo nas regiões em 
que o contingente local de trabalho livre não podia satisfazer a procura 
criada pelo desenvolvimento da economia. Era esta a situação de Lisboa 
e das províncias mais a sul durante a maior parte do período estudado, 
havendo no entanto alguns aspectos indicando que, por volta de meados 
do século xvr, o crescimento populacional começou a tornar desnecessá- 
rios os escravos, pelo menos no que se refere a Lisboa. 

Por essa altura, os negros constituíam já um grupo considerável na 
sociedade portuguesa, embora não lhe pertencessem inteiramente. Se bem 
que a lei favorecesse amiúde os numerosos negros, cristãos e aparente- 
mente mais dóceis, em detrimento dos mouros, fazia contudo prevalecer 
uma ordem social hierarquizada que distinguia os escravos e os libertos 
dos homens livres, isto é, dos brancos livres. Assim sendo, os negros 
vieram a formar uma comunidade própria, a falar uma língua própria 
(um português híbrido) e a conservar as respectivas tradições culturais 
africanas (até mesmo ao celebrarem as festas cristãs faziam-no com dan- 
ças e cantares de África). Mesmo depois da alforria, a indigência, as ocupa- 
ções e o sentimento de discriminação legal por parte dos negros libertos 
tendiam a aproximá-los dos escravos, e os negros libertados da confraria 
religiosa do Rosário vieram a assumir a chefia de toda a comunidade 
negra. Os irmãos não só promoviam os privilégios dos escravos libertos 
como se empenhavam também em facilitar a sua alforria. 
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A escravatura era uma instituição aceite, mas a escravização de uma 
ova taça e à obtenção de escravos como principal intento comercial 
exigiam certo tipo de justificação. A versão oficial apresentava o tráfico 
de escravos como o meio mais eficaz de converter os negros pagãos à 
fé cristã, € muitos parecem ter sido aqueles que se satisfizeram com 
semelhante explicação. Outros foram ao ponto de sugerir que os Africa- 
nos eram verdadeiras bestas e, portanto, servis por inerência. Este argu- 
mento em breve desapareceu da defesa oficial do tráfico, mas perdurou 
ao nível da mentalidade popular sob a forma da crença de que os ne- 
os eram, por natureza, bons escravos. Por exemplo, poetas e dramatur- 
gos representavam Os negros como pouco espertos, mas divertidos, leais 
e acometidos de um espírito guerreiro (semelhantes à personagem de 
Sambo» no folclore e literatura norte-americanos). Ainda que os autores 
mostrassem certa simpatia para com os negros maltratados, este retrato 
tem implícita a justificação do facto de os negros estarem relegados para 
as camadas sociais inferiores. 

No entanto, a partir de meados do século xvr, afligiram-se alguns 
teólogos morais com as crueldades do tráfico de escravos e com as in- 
justiças da escravatura em Portugal. Rejeitavam estes homens a ideia de 
que os negros eram uma forma inferior de humanidade, sustentando então 
que o tráfico de escravos devia ser modificado ou totalmente abandona- 
do. As críticas dos teólogos eram os longínquos primórdios do amplo 
movimento abolicionista, mas o seu impacte foi quase nulo. Infelizmente, 
e por ser esta a razão, não pode o presente estudo fundamentar uma 
tendência marcada para a libertação dos escravos em Portugal, mas ape- 
nas salientar a incorporação dos negros nos estratos mais inferiores da 
sociedade portuguesa, bem como as reacções destes ao seu processo de 
subordinação. 


ni 


gr 


!N. Clenardus, Correspondance, ed. e trad. francesa por A. Roersch, 1, pp. 54, 57; m, 
pp. 32, 36, carta dirigida a J. Latomus, Évora, aos 20 de Março de 1535. Trad. in M. Gon- 
çalves Cerejeira, O Renascimento em Portugal, vol. 1, Clenardo e a Sociedade Portuguesa, 
p. 164. 

2 Época modema» porque os escravos negros seriam talvez mais comuns na Antiguidade 
do que habitualmente se julga; ver F. M. Snowden, Jr., Blacks in Antiquity, em especial 
Pp. 183-6. Havia, é claro, certos escravos negros na Europa medieval, inclusivamente em 
Portugal (é descrito um negro no Beatus MS de Lisboa de 1189; ver H. W. Janson, Apes and 
Ape Lore in the Midle Ages and the Renaissance, p. 49), na Andaluzia moura (E. Lévi-Provençal, 
Histoire de PEspagne musulmane, m, pp. 74-5, 177-8), e noutros lugares do mundo medi- 
terrâneo (ver Verlinden, L'Esclavage, vols. 1 e 1, passim), embora constituíssem pequena 
percentagem da população escrava. 
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1 


O TRÁFICO DE ESCRAVOS 


Ve grã somma a portugal 
cadâno, tãbe aas ilhas, 

he cousa que sempre val, 
& tres dobra ho cabedal 
em castella, & nas antilhas. 


G. de Resende, Miscellanea, 1554, estância LIX 
(acerca de escravos negros). 


No espaço de tempo visado neste trabalho, os meios utilizados pelos 
Portugueses para a obtenção de escravos negros em África desenvolveram- 
-se desde as razias iniciais, efectuadas em situação de guerra, incursões 
essas muito semelhantes às que eram realizadas para a obtenção de 
escravos em Marrocos e nas Canárias, para o regular funcionamento do 
tráfico marítimo de escravos 1. Sob a tutela do infante D. Henrique, pri- 
meiro, e sob as ordens da coroa, em seguida, expandiu-se este comércio 
de modo a abastecer os mercados em Portugal, na Europa e nas Amé- 
ricas. O capítulo que se segue visa analisar esses incrementos e descrever 
a complexa estrutura institucional criada para enfrentar o problema do 
crescente número de escravos negros trazidos para Portugal, bem como 
para auferir benefícios fiscais a favor das autoridades do Reino 2. Esta 
história de instituições, considerada assim em termos parciais, poderá 
parecer um pouco árida, mas constitui o essencial pano de fundo da 


história das relações humanas que será desenvolvida nos últimos capí- 
tulos. 


Da guerra ao tráfico 


Foi efectivamente muito curto o período em que os Portugueses 
contaram com a guerra para obter a maioria dos seus escravos negros: 
foram apenas alguns dos anos da década de 1440. A primeira razia ocorreu 
em 1441, quando as tripulações de dois navios portugueses, de- 
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sembarcadas no Rio do Ouro, capturaram uns tantos berberes locais, os 
Idzagen — em português, os Azenegues 3. Por um mero acaso, apanha- 
ram também uma escrava negra, dos Azenegues é. As razões para esta 
captura eram idênticas às que tinham levado os Portugueses a aprisionar 
os mouros no decorrer das primeiras campanhas em Marrocos. Os prisio- 
neiros podiam fornecer informação estratégica e podiam igualmente ser 
resgatados ou vendidos como escravos 5. Nova confirmação de que África 
possuía amplos recursos de escravos, e também nova pilhagem, surgiu 
dois anos mais tarde, quando uma caravela lá voltou para resgatar dois 
moços da aristocracia azenegue por dez escravos negros e uma pequena 
quantia em ouro. Por conseguinte, em 1444 e em 1445, os comerciantes 
e os nobres algarvios enviaram duas maciças expedições para combater 
os Azenegues. Da primeira resultaram cerca de duzentos e trinta e cinco 6 
prisioneiros, tanto azenegues como negros, que foram vendidos em leilão realizado 
num descampado fora da cidade de Lagos 7. A segunda expedição não 
foi tão bem sucedida. 

Estas duas expedições assinalaram o ponto mais alto dos aguerridos 
intentos para a obtenção de escravos. As incursões em terras de azene- 
gues, desta vez mais prevenidos, rendiam cada vez menos prisioneiros, 
ao mesmo tempo que, atacando os negros ao sul do rio Senegal, os 
Portugueses sofriam vergonhosas derrotas. Como tal, e em alternativa, ava- 
liaram-se as possibilidades de um comércio pacífico 8. Em 1445, Gomes 
Pires firmava a primeira transacção com azenegues do Rio do Ouro, que 
trocaram alguns dos seus escravos negros por produtos comerciais ?, e 
depois de 1448 foram estabelecidos contactos directos com príncipes 
negros, possuidores de inúmeros prisioneiros de guerra e criminosos para 
venda 1º, O comércio com os Azenegues prosseguiu no entreposto per- 
manente ou feitoria de Arguim, ilha ao largo da costa da Mauritânia 11, 
Contudo, a sul do Senegal, o comércio era normalmente praticado de 
bordo do barco para terra. 

Na bula Romanus Pontifex, datada de 1455, o papa Nicolau V re- 
conhece a conquista e, facto de extrema importância, salvaguarda o mo- 
nopólio comercial da África atlântica a sul do cabo Bojador para os 
Portugueses, que, assegurada a aprovação papal, estenderam o tráfico de 
escravos ainda mais para sul ao longo da costa ocidental africana. No 
ano de 1466, a ilha de Santiago, no arquipélago de Cabo Verde, foi tomada 
como base de apoio para o comércio com a Alta Guiné *. Cinco anos 
mais tarde, capitães portugueses descobriram a Mina (isto é, a Costa do 
Ouro), assim chamada por ali afluir o ouro trazido pelos comerciantes 
africanos das regiões do interior. Em 1482 foi construído o forte de São 
Jorge da Mina, entreposto português para o comércio do ouro e também 
defesa avançada contra os intrusos europeus. E, aí, os escravos recrutados 
mais para leste, ao longo da costa do rio dos Escravos e do Benim, 


* Nome dado outrora à costa da África compreendida entre o Senegal e o cabo Palmas. 
(N. do T) 
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faziam parte dos produtos trocados por ouro até 1530, o ano em que el- 
“rei D. João HI proclamou imoral a venda de escravos feita por cristãos 
a infiéis 12. Depois da ocupação definitiva de São Tomé, corria o ano de 
1493, à ilha tornou-se um entreposto para a maior parte dos escravos 
recrutados nos reinos litorais do Benim e do Congo. O Congo tinha sido 
descoberto em 1483, e a partir de 1490 para lá foram mandados padres 
e artífices com O propósito de ajudar o seu recém-baptizado governante, 
o Manicongo, a fundar um reino cristão. No entanto, faltavam poucas 
décadas para O tráfico de escravos vir a destronar a evangelização como 
primordial objectivo português neste país de negros. 

Ainda assim, e devido à distância entre o Benim e o Congo, por um 
lado, e os principais mercados de escravos, sobretudo, designadamente, os 
do Sul da Europa e da América espanhola, por outro, os negreiros vi- 
nham de há muito a preferir recrutar os escravos para exportação na 
Senegâmbia e nos rios da Guiné !3. Durante o período em estudo, o 
comércio nas imediações do golfo da Guiné assegurava escravos sobretudo 
para a Mina e para as plantações de açúcar de São Tomé. Alguns dos 
escravos oriundos do golfo foram para o mercado americano, mas o 
tráfico do Atlântico Sul só se desenvolveu em pleno na década de 1550 
ao despontar no Brasil uma indústria açucareira baseada em mão-de- 
“obra escrava. Na América, a crescente procura de escravos coincidiu 
com o comércio crescente com o reino de Angola, a pouca distância ao 
sul do Congo, e eventualmente com o afluxo de prisioneiros feitos 
aquando da colonização portuguesa de Angola em 1575 14. Nessa altura 
não se recrutavam escravos para a América na África Oriental, que 
abastecia de escravos negros as comunidades portuguesas na Ásia. 


Instituições fiscais e administrativas 


O comércio africano foi inicialmente monopólio do infante D. Henrique 
e, depois da sua morte, em 1460, monopólio da coroa. Conseguentemente, 
todas as embarcações com destino a África, para além daquelas que o 
príncipe ou o rei aparelhavam, precisavam da devida autorização. 
A autorização era habitualmente obtida junto do infante ou do rei, os quais, 
além disso, cobravam direitos e impostos sobre todos os produtos trazi- 
dos de África. É claro que não eram o infante nem o rei a desempenhar 
pessoalmente estas actividades administrativas e fiscais, já que endereça- 
vam tais tarefas a uma burocracia que crescia ininterruptamente, em exten- 
são e em importância, à medida que o comércio também se desenvolvia. 

Até agora, pouco se sabe acerca das disposições institucionais deci- 
didas pelo infante D. Henrique, que dirigia o comércio a partir da sua 
residência nas proximidades de Sagres, no Algarve. Contudo, delegou a 
Tesponsabilidade no apetrechamento dos navios da Guiné no vedor e 
tesoureiro-mor da sua casa, a quem incumbia também de receber os 
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mentos de ouro, de marfim, «mouros, mouras, papagayos e outras 
“a a volta dos barcos 15. Com o consentimento do infante, os navios 
Re caça aos seus na exploração do comércio africano. Foram 
pais aa equipados em Lisboa pelos oficiais da Casa de Ceuta, uma 
os tio primitivamente preparada para fornecer mantimentos para Ceuta, 
E: a respectiva conquista, no ano de 1415 16. O correspondente régio 
do vedor do infante era um oficial grandiloquentemente intitulado o 
«Reçebedor de todollos mouros E montras, E de quaaesquer outras cousas 
que nos ao rei] prazendo a deus daqui em diante veerem do nosso 
resgate de ginear. 

Ao ter a seu cargo a superintendência dos gastos e das receitas, o 
recebedor estava sob as ordens dos vedores da Real Fazenda e tinha de 
prestar contas 20 contador da casa do rei 17, | 

Quando O monopólio comercial passou exclusivamente para a coroa, 
os vedores da Fazenda chamaram a si a verificação suprema do comér- 
cio 18, ao mesmo tempo que as incumbências da Casa de Ceuta e do 
recebedor dos mouros e mouras se transferiam também (ou eram por 
entre vários divididas) para funcionários e instituições sediados em Lis- 
boa. O almoxarife do Armazém da Guiné tomou a seu cargo o ape- 
trechamento dos navios com rumo à Guiné ? e outros almoxarifes, cada 
um deles possuindo os respectivos escrivães e outros subordinados, cui- 
davam das provisões, dos biscoitos e do movimento do trato de escravos, 
No ano de 1486, todos estes funcionários foram reunidos num vasto 
complexo comercial cuja designação variou entre Casa da Mina e Tratos 
da Guiné, Casa da Mina e Casa da Guiné. A direcção desta casa estava 
a cargo de um feitor, as finanças a cargo de um tesoureiro e o apazigua- 
mento das querelas resultantes do coméricio a cargo do juiz da Guiné 20, 
Depois de Vasco da Gama ter descoberto o caminho marítimo para a 
Índia, o feitor passou a ser igualmente o chefe administrativo da Casa da 
Índia, criada especialmente para supervisionar o comércio asiático. 

A repartição da Casa da Guiné que se ocupava do tráfico dos escra- 
vos era chamada a Casa dos Escravos, com edifício situado na Praça da 
Tanoaria, precisamente a ocidente do Armazém da Casa da Guiné, na 
zona ribeirinha de Lisboa 2!, Seria provavelmente constituído por três corpos: 
a prisão, incluindo uma ou duas salas grandes onde os escravos eram 
mantidos após o desembarque; os gabinetes do almoxarife dos escravos 
e do seu escrivão, junto à fachada do edifício; e a tanoaria real, também 
sob a direcção do almoxarife 22, 

Com uma primeira nomeação datando de 1486, o almoxarife veio a 
desempenhar um papel-chave na organização dos tratos com África 3, 
O seu principal dever consistia em inspeccionar as operações do comér- 
cio de escravos efectuado pelas embarcações pertencentes à coroa ou por 
ela fretadas, bem como receber e vender os escravos aquando do re- 
8tesso das ditas embarcações. Tal como se tornara usual no caso dos 
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almoxarifes, também efectuava pagamentos, entregando escravos ou o 
respectivo valor em dinheiro a pessoas indicadas pelo rei 24. E em se- 
guida, uma vez que o principal objectivo dos comerciantes particulares 
que pretendiam autorização para ir ao Ocidente africano era exactamente 
o tráfico de escravos, era confiada ao almoxarife a venda de licenças 
para tal comércio, o arrendamento em regime de monopólio de algumas 
regiões da costa africana e, finalmente, a concessão de contratos de 
exploração das ilhas de Cabo Verde e do golfo da Guiné. Em terceiro 
lugar, recolhia a vintena, um imposto de 5 % sobre todos os produtos, 
incluindo escravos, importados da África Negra. 

A vintena e um outro imposto, o quarto (ou seja, 25 %), eram am- 
bos aplicados aos produtos oriundos do litoral africano com destino a 
Portugal ou às suas ilhas. Também tinham sido ambos cobrados pelo 
infante D. Henrique 25, embora tendo inicialmente seguido o costume 
medieval, que exigia apenas um quinto sobre os escravos capturados na 
guerra, ou seja, nas arremetidas contra os Azenegues %. Estando o co- 
mércio sob administração régia, a vintena e o quarto aplicados aos es- 
cravos eram recebidos na Casa dos Escravos, mas só se tais impostos não 
tivessem sido já pagos aos cobradores das taxas alfandegárias das ilhas 
de Cabo Verde e do golfo da Guiné, pelas quais passavam os escravos 
obtidos na costa de África 27. O quarto era cobrado dividindo o carrega- 
mento de escravos em quatro lotes, bem representativos, e tomando um 
destes lotes. Um vigésimo do carregamento era tomado como a vintena, 
Nos casos em que o número era demasiado pequeno para permitir a 
divisão em lotes, os direitos eram cobrados no dinheiro correspondente 
ao valor dos escravos 28. Por volta de 1530, a maioria dos escravos che- 
gava pela via das ilhas, e, assim, o quarto e a vintena rendiam «escassos» 
dividendos à Casa da Guiné 9. O grosso dos proventos relativos aos es- 
cravos desembarcados em Lisboa passou a dever-se aos impostos lança- 
dos pela alfândega da cidade 30, 

Eram eles a dízima e a sisa, aplicadas sobre todos os produtos do 
comércio, e não só sobre aqueles que eram oriundos do império de além- 
-mar. A dízima era um imposto de 10 % sobre todas as mercadorias que 
entrassem ou saíssem dos portos de mar ou das cidades fronteiriças 21. 
Enquanto imposto de importação, era aplicado a todos os escravos con- 
siderados mercadoria a ser vendida em Portugal e a sua colecta era efec- 
tuada em todas as alfândegas dos portos por onde esses escravos passas- 
sem 32. Por volta de 1534, a enorme quantidade de escravos que a Lisboa 
aflufa exigia uma divisão de deveres entre a alfândega e a Casa da Sisa 
no que se refere à colecta da dízima de importação, indo para a alfân- 
dega a dos escravos das colónias de além-mar e para a Casa da Sisa a 
dos restantes 33. A dízima referente à exportação de escravos de Portugal 
e de Cabo Verde não parece ter sido largamente incrementada até ao 
reinado de D. Sebastião, altura em que a exportação de escravos para 
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castela € para a América espanhola se tornaria um negócio de monta. 


seria então cobrada uma taxa adicional de 10 xdos. por cada escravo 


exportado ds , 
A sisa consistia num imposto de venda pago conjuntamente pelo 


| 
comprador € pelo vendedor. Abrangia habitualmente 10 % do valor do | 
artigo vendido, ainda que pudesse ser fixada uma quantia. Assim sendo, | 
cada um dos escravos desembarcados e vendidos em Lisboa no ínicio do | 
século xvi estava sujeito a uma sisa de 600 1s., colectada pela Casa da | 
sisa. Todavia, em 1516, D. Manuel ordenou que aos escravos vendidos | 
pela coroa fosse aplicada uma sisa de apenas 300 7s. por cabeça — uma | 
clara medida tendente a encorajar a compra dos escravos importados em | 
embarcações reais 35, O tesoureiro da Casa da Guiné ficava responsável | 
pelo pagamento de 150 7s., metade da sisa, por cada escravo importado | 
e vendido pela Casa dos Escravos; a outra metade era paga pelo com- | 
prador, isto é, se o comprador não gozasse da isenção de pagamento | 
dessa mesma metade, outra das medidas tendentes a encorajar a aquisi- 
ção dos escravos da Casa 36, 

As excepções e as isenções eram muito comuns em todo o sistema 
de administração e de fiscalização do comércio. Casos havia em que os 
termos do contrato autorizavam a exportação de escravos sem o paga- 
mento dos habituais impostos ou concediam reduções nos impostos ora 
de exportação, ora de importação 37. Uma das mais notórias excepções | 
era a da concessão aos postos alfandegários de diversos portos portugue- | 
ses do privilégio de receberem escravos (já que o comércio nunca esteve | 
totalmente centralizado em Lisboa). A bem dizer, Lisboa sempre recebera | 
a maior parte dos escravos provenientes de África e, em 1512, tornou-se 
oficialmente o único porto de desembarque 38. No entanto, e constituindo 
casos especiais, o porto de Setúbal, junto ao rio Sado, e os portos algarvios 
continuaram a receber escravos negros no decorrer do século xvi 39. As 
alfândegas na província recebiam impostos, como, por exemplo, a vin- 
tena 4º, mas, por especial atenção para com a política de centralização, | 
endereçavam a sisa cobrada sobre a venda dos escravos para a Casa da | 
Sisa, em Lisboa “!. A coroa sabia, obviamente, que não tinha meios sufi- | 
cientes para impedir os traficantes de escravos de tocarem os portos menos | 
importantes, e, desta feita, optou por assegurar determinados proventos 
de um comércio que continuaria, quaisquer que fossem as leis decretadas 
pelo rei. Infelizmente, não sabemos até que ponto é que esta orientação 
logrou diminuir a fraude no trato com África. 


O transporte de escravos 


Depois de analisadas as instituições que administravam o tráfico de 
escravos, chegou a vez de investigarmos como é que o próprio tráfico 
era levado a cabo. As embarcações utilizadas em tal comércio eram a 
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caravela e o navio (ou nau) 2. A primeira tinha uma só coberta, tinha 
normalmente vela latina, 50 t a 100 t de capacidade, e podia transportar 
até cento e cinquenta escravos. O caravelão, uma versão mais pequena, 
de 20 a 25 de tonelagem *%, carregando cerca de trinta escravos, era usado 
como barco de serviço nas feitorias africanas “4. O navio, de mais de 100 té 
era de alto bordo, grande porte, três mastros, vela quadrada nos dian- 
teiros e elevada capacidade de carga $. No ano de 1516, um funcionário 
régio sustentava que uma nau de aproximadamente 100 t ou 120 t tinha 
então carregado uns quatrocentos escravos em Benim 4, embora os na- 
vios que habitualmente largavam de São Tomé para Lisboa carregassem 
apenas de cem a cento e cinquenta escravos, acrescidos a uma grande 
carga de açúcar. 

Variavam entre dez e trinta os oficiais e tripulantes a bordo de uma 
caravela, mas numa nau chegavam a ser sessenta e um 7. Os oficiais 
compreendiam um capitão, ou mestre, um piloto e um escrivão, incum- 
bido pela coroa de inspeccionar o comércio, ainda que a embarcação 
fosse pertença de um arrendatário. A tripulação compreendia os mari- 
nheiros, os grumetes e, em certas ocasiões, pajens. 

Nos começos do século xvr, os marinheiros negros trabalhavam lado 
a lado com os brancos, nalguns dos barcos. Na caravela Santa Maria 
das Neves, que fazia carreira entre Lisboa e Cantor, na Gâmbia, nos anos 
de 1505 e 1506, sete dos catorze grumetes eram negros, assim como um 
dos seus nove marinheiros. Em termos de pagamento, não era feita dis- 
tinção entre brancos e negros, tendo um dos grumetes de cor negra sido 
promovido a marinheiro durante o serviço prestado em terras estrangei- 
ras, passando assim a haver dois marinheiros negros na tripulação “8. Não 
se conhecem outras regalias dadas a negros: em 1517, os negros eram 
impedidos de se tornarem capitães de embarcações na rota de Cabo Verde 
para a Guiné, «posto que sejam forros», e foram provavelmente aplicadas 
noutros lugares restrições análogas “. Este impedimento à nomeação era 
extensivo a todos os negros, recebendo os negros livres tratamento idên- 
tico aos escravos que os amos, e com autorização régia, alugavam a fim 
de tripularem os barcos com rumo a África. Nestes casos, o amo recebia 
o salário correspondente ao seu escravo 5º. De acordo com um observa- 
dor francês, o emprego de escravos como tripulação fazia alterar a táctica 
dos Portugueses sempre que uma caravela sofria um ataque de piratas 
franceses ou ingleses. Os Portugueses preferiam, manifestamente, trocas 
de tiros de canhão, à distância, à abordagem. E isso «pource que toute 
leur force consiste en Esclaues, & que venans aux mains, ils craignent 
d'estre trahis par leurs serfs: lesquels sont non seulement des Mores & 
infideles, qu'ils peuuent attraper, ains de tous autres Barbares» 51, Claro 
que também poderíamos concluir que os Portugueses quisessem simples- 
mente proteger a respectiva carga, seriamente ameaçada no caso de um 
combate travado a bordo. 
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Muitos barcos levavam intérpretes negros a fim de facilitar as nego- | 
ciações entre Os comerciantes de escravos e os príncipes e mercadores | 
africanos. Na época dos Descobrimentos, sempre que encontravam nova 
raça, OS Portugueses capturavam alguns dos nativos e traziam-nos na volta | 
para Portugal na esperança de que os que já lá estavam cativos pudes- | 
sem entender a língua desse novo povo e assim lhes ensinassem o por- | 
tuguês 52. Por altura da primeira viagem à Guiné do veneziano Ca' da | 
Mosto, em 1455, eram bastantes os intérpretes de entre os escravos ne- 
gros existentes em Portugal. Eu estes escravos-intérpretes onda garanti- 
dos a alimentação e o salário a bordo dos barcos negreiros, ao mesmo | 
tempo que OS respectivos proprietários recebiam um escravo por carrega- | 
mento em troca do trabalho do seu escravo como intérprete. Teoricamen- 
te, sempre que um intérprete tivesse ganho quatro escravos para o seu 
amo, desta ou de outra forma, era libertado. Ca” da Mosto afirmou que | 
muitos eram os intérpretes a conseguir a liberdade 5. No entanto, a fre- | 
quência dessas alforrias, na prática, deixa margem para dúvidas. Das poucas | 
cartas que restam, desobrigando intérpretes, nenhuma menciona a aqui- | 
sição de escravos para o amo como sendo a razão para a obtenção da | 
liberdade, ainda que outros documentos assinalem que os intérpretes 
estavam autorizados a adquirir os seus próprios escravos 54. | 

Depois de carregados, os barcos negreiros permaneciam no porto de | 
Lisboa até serem inspeccionados pelos oficiais da Casa da Guiné 5, Os | 
oficiais preocupavam-se, antes de mais, com as provisões de ferro, arma- | 
mento e apetrechos navais, tudo isso objecto de proibição de comércio | 
com infiéis 5%. Os produtos autorizados incluíam panos, roupa usada e | 
vestidos de estilo marroquino; contas de vidro e conchas; artigos de metal, 
como manilhas de latão e de bronze, bacias de barbeiro e bacios. Certos 
artigos suscitavam uma atracção especial. Os cavalos — ou simplesmente 
as caudas — eram apreciados pelos reis negros por os considerarem | 
símbolos de distinção 57, os Azenegues do deserto apreciavam especial- | 
mente cereais e melaço 8 e nos finais do século xvr os povos da Gâmbia | 
tinham adquirido já um certo gosto pelo vinho 5º, embora o vinho não 
fosse anteriormente importante no comércio. E, finalmente, uma vez que 
os oficiais estivessem satisfeitos e tudo estivesse em ordem, a embarcação 
largava para África, na senda do tráfico. 

As viagens incluíam amiúde várias paragens ao longo da costa africa- 
na 90, Em cada uma delas, o capitão e o intérprete, ambos debaixo do 
olhar atento do escrivão, iam a terra com alguns produtos para a troca 
e tentavam firmar negócio com o chefe local, tendo em conta o preço 
dos escravos que este último possuía. Os barcos que faziam o trato nos 
rios da Guiné recorriam, por vezes, aos tangomaus ou lançados, portu- 
8ueses brancos que se tinham estabelecido entre os negros e adoptado 
uma vida tipicamente africana. No propósito de facilitar a tarefa dos 
Capitães, os lançados reuniam os escravos em prisões, junto à costa, e 
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assim continuaram a fazer mesmo após um decreto datado de 1514 que 
proscrevia tais actividades 9! Nos locais em que havia entrepostos comer- 
ciais reconhecidos pela lei, tal como em Arguim e em Ughoton no reino 
do Benim, os agentes da coroa desempenhavam tarefa semelhante. Todas 
as aquisições, incluindo ouro, marfim e escravos (designados nos livros 
das contas e nas cartas de conhecimento por peças ou peças de escravos), 
eram registadas pelo escrivão do barco “2, 

O tratamento a ministrar aos escravos que, antes do embarque, se 
juntavam na real feitoria de São Tomé estava regulamentado num regi- 
mento mandado publicar pelo rei D. Manuel no ano de 1519 63. Todos 
os escravos desembarcados em São Tomé provenientes de Benim, do rio 
dos Escravos ou do Congo eram marcados a ferro quente com uma cruz 
no braço direito. Mais tarde passaria a ser um «G», a marca da Guiné %, 
Um dos funcionários da feitoria tinha o dever de olhar pelos escravos e 
era suposto o feitor e o contador irem vê-los frequentemente de modo 
a verificar se estavam em boas condições. Enquanto aguardavam o em- 
barque, os escravos trabalhavam nas plantações da ilha, e, se um escravo 
mostrasse uma aptidão particular, sugeria o rei que ele não deveria ser 
enviado para Portugal. E todo o escravo que adoecesse deveria ser mantido 
na plantação até recuperar. 

D. Manuel estabeleceu igualmente os cúidados mínimos a ter com os 
escravos a bordo dos navios. Mandou que os escravos tivessem camas de 
madeira, a ser colocadas debaixo duma cobertura, assegurando assim 
protecção contra o frio e a chuva. Durante a viagem, o piloto deveria 
dar-lhes quantidade suficiente de inhame, azeite de palma, caroços &, 
“bananas e malagueta para comer, além de palitos para morder, de forma 
a limparem os dentes e a mitigarem as agonias da fome. Além disso, o 
piloto era instruído no sentido de impedir que a tripulação gastasse as 
provisões destinadas aos escravos. As cartas de conhecimento dos pilotos 
dos navios de escravos que deixavam São Tomé atestam um inventário 
de provisões muito semelhante ao consignado no regimento régio. Com 
efeito, alguns dos barcos negreiros levariam um acréscimo de comida, 
especialmente milho e biscoitos, bem como antílopes, de modo, a garantir 
carne para os escravos. Mas desconhecemos se as condições estipuladas 
pelo rei seriam sempre respeitadas, assim como lamentamos a 
indeterminação nas medidas que se referem aos principais mantimentos, 
nomeadamente os pesos de inhame e as sacas de avelana biscoitada % 
mencionadas nas cartas de conhecimento, tornando assim impossível um 
exacto cômputo da quantidade de comida distribuída a cada um dos es- 
cravos. 

Para os escravos, as condições a bordo eram de extrema severidade. 
Cada embarcação estava apetrechada de correntes, grilhetas, algemas e 
aloquetes com o propósito de imobilizar a sua carga humana 9. Era 
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frequente (e não obstante o regimento) serem vinte e cinco a quarenta - 
os escravos amontoados na coberta e ali abandonados, cobertos de quase | 
nada, à mercê dos elementos 8. Em 1540, um piloto anónimo testemu- | 
nhava que as mulheres eram habitualmente postas na coberta e os ho- | 
mens no porão, de modo que não vissem os do outro sexo. Pois estando | 
eles juntos, as mulheres incitavam os homens a atacar a tripulação “º. Se 
acontecesse morrer um escravo no curso da viagem, o escrivão verificava | 
se a vítima tinha a marca do rei ou de uma entidade privada e registava | 
a devida informação numa secção especial do seu relato 7º. O cadáver era | 
então atirado ao mar. Uma vez ou outra, os escravos vivos acabaram por | 
ter essa mesma sorte: em duas viagens efectuadas em 1506 e 1507, com | 
origem na costa africana, houve um capitão que atirou vivas ao mar ) 
crianças de mama «para que as mães não morressem», mandando também | 
um dos negros lançar-se borda fora 71, | 

Pondo de parte os capitães assassinos, a mortalidade dos escrvos a | 
bordo dos barcos variava em função da distância entre o local onde eram 
recolhidos e o derradeiro porto de desembarque. As cartas de conheci- 
mento comprovam que na carreira de Arguim até Lisboa, entre os anos 
de 1501 e 1520, 1% a 5 % do número total de escravos carregados em 
qualquer dos navios poderia vir a morrer, embora as baixas se elevassem 
ocasionalmente a 18% ou a 25 %, no caso de embarcações que abarro- 
tassem de escravos. A viagem, desde Arguim, levava cerca de vinte dias 
a um mês, com tempo favorável. Ainda que sejam mais escassas as in- 
formações da carreira de São Tomé para Lisboa, parece-nos — o que 
aliás seria de esperar — que a mortalidade se tornava mais elevada durante 
os três a seis meses de mar alto. No período compreendido entre 1525 
e 1530, 9% era já considerada uma perda irrelevante e mortalidades 
superiores a 30% ou 40 % não eram, de todo, fora do comum. 

Pouco se sabe acerca das reacções dos escravos à vida de bordo. 
Contudo, existe a breve descrição duma insurreição de escravos numa 
nota que esclarece quanto à perda de trinta elos quebrados de correntes 
que a nau Fiéis de Deus recolhera juntamente com os escravos em 
Arguim, corria o ano de 1509. As palavras são poucas, mas prestam-se 
a imaginar o quadro 72; 


Estes ellos foram ao mar q(ua)mdo neste naujo se leuãtarã 
os neg(ros / q qserã tomar o dito naujo e matar a gete/ e E 
defemdim(em)to arremesãdo dhuuã parte a out(r)a se p(er)derã 
seg(um)do se fez certo / pla gête do naujo. 


Salvos os casos em que as embarcações detinham autorização de seguir 
Para outras paragens ou de largarem a todo o pano para os portos es- 
panhóis, ancoravam em Lisboa, no rio Tejo, a fim de ser detectado con- 
trabando e de serem despachadas pelos oficiais da Casa da Guiné. Caso 
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os impostos sobre a carga tivessem já sido pagos às alfândegas de Cabo 
Verde ou de São Tomé, os proprietários das mercadorias ficavam então 
livres de delas disporem em conformidade com a lei e com os termos do 
contrato firmado com a coroa. Por exemplo, os escravos podiam ter de 
ser levados para a alfândega para que fosse estimada a dízima ou a sisa, 
Nos casos restantes, quer os navios fossem pertença de arrendatários ou 
da coroa, todos os escravos existentes a bordo tinham de ser despacha- 
dos na Casa dos Escravos, da seguinte maneira 73: o feitor e o tesoureiro » 
da Casa da Guiné, o juiz da Guiné, o almoxarife dos escravos, os respec- 
tivos escrivães e os guardas da Casa, todos eram levados num bote à 
remos até ao navio para assegurar uma preliminar inspecção. A tripula- 
ção e os guardas reuniam os escravos na coberta de modo que os 
escrivães do tesoureiro pudessem lavrar o devido rol. Concluídas estas 
formalidades, eram os escravos levados para determinados armazéns em 
terra, normalmente a Casa dos Escravos, onde o almoxarife entregava ao 
tesoureiro um documento em que declarava ser por eles responsável 74, 
Nesse mesmo dia, ou no dia seguinte, o feitor e o tesoureiro da Casa da 
Guiné, ambos com os respectivos escrivães, iam até à Casa dos Escravos 
com o propósito de repartirem os escravos em vários lotes e a fim de ser 
cobrado o devido imposto 75. Presume-se que a divisão fosse feita em 
função da idade, sexo e compleição física, quer pertencessem os escravos 
a arrendatários ou à coroa. O feitor e o tesoureiro avaliavam os escravos 
um a um e, chegados a um certo preço, os escrivães assentavam-no nos 
respectivos livros e escreviam-no num pedaço de pergaminho, que pen- 
duravam ao pescoço do escravo, atado a um cordel. Durante a avaliação, 
os escravos ficavam completamente nus 76, expondo os seus corpos à 
apreciação não só dos oficiais avaliadores como também dos potenciais 
compradores. Estes compradores inspeccionavam as bocas dos escravos, 
faziam-nos esticar e dobrar os braços, debruçar-se, correr, saltar e realizar 
toda a espécie de gestos e de movimentos demonstrativos de uma boa 
saúde e de uma vigorosa constituição 77. O almoxarife ficava nessa altura 
com um documento passado pelo seu escrivão onde constavam o nú- 
mero de escravos, a totalidade do seu valor e a embarcação que os trou- 
xera. (Os Portugueses mostravam muito pouco interesse na nacionali- 
dade dos escravos, mas os registos que em Valença atestam os escravos 
chegados de Lisboa entre 1482 e 1516 indicam que a maioria dos negros 
cujas origens africanas conhecemos — nada menos do que 2452 de um 
total de 2868 — eram Wolofs da Senegâmbia 78.) Feita a avaliação, O 
almoxarife, na sua qualidade de recebedor da vintena, cobrava a taxa de 
1/») do valor dos escravos, tal como constava das quitações, e recebia o 
pagamento em escravos ou em dinheiro 7. O quarto era provavelmente 
recebido de! modo idêntico. Os arrendatários ficavam livres então para 
vender os seus escravos como o entendessem 80, a menos que preferis- 
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m confiá-los também ao almoxarife, que tinha já a experiência na venda 
se 


de escr, Ei 
Antes da centralização de grande parte do tráfico de escravos em 


a, o alojamento dos escravos que estavam prestes a ser vendidos 
ter sido confiado pela coroa a particulares. Durante a estada no 
o viajante boémio Sasek, no ano de 1466, ter-lhe-ia sido dito que E 
s a expedição anual do rei a terras da «Barbaria» (com que Sasek 
ente designava a África Negra, já que nunca esteve seguro da 


x 


avos pertencentes à coroa. 


Lisbo 
parece 
Porto d | 
logo apó | 
provavelm | 
geografia africana): | 
as mulheres e as crianças que ele (D. Afonso V) trouxera distri- | 
buiu-as por entre os habitantes das suas cidades, obrigados que | 

são a mantê-los à sua própria custa. Assim que as crianças cres- | 

cerem, os oficiais tesoureiros vendê-las-ão como escravos, e serão | 

aos milhares as peças de ouro que por este comércio revertem | 

| 

| 


para a bolsa régia 81, 


Reminiscências deste hábito eram as que perduravam na prática tida 
pela Casa dos Escravos de entregar escravos doentes aos cuidados de 
particulares. E acontecendo por vezes chegarem os escravos «tam doentes 
y mal tractados» — com inchaços resultantes da má nutrição, por exem- 
plo 82 — que não podiam logo ser postos à venda, o almoxarife tinha | 
ordens para os tentar curar. Logo que os escravos, por este tratados, 
tivessem recuperado as suas forças ou estivessem minimamente prepara- | 
dos para serem vendidos, eram levados à presença do feitor e do tesou- | 
reiro, que então os avaliavam a preços suficientemente baixos para assim 
os verem fora da Casa o mais depressa possível, impedindo outros tantos | 
gastos com o seu sustento. No caso de o escravo estar muito doente a | 
ponto de o médico duvidar das possibilidades de sobrevivência, o feitor | 
e o almoxarife procuravam um particular que tomasse a cargo a cura do 
escravo na sua própria casa e às suas próprias custas. Se o escravo so- | 
brevivesse, poderia o benfeitor comprá-lo à Casa com uma redução (nor- | 
malmente de metade) do preço que o escravo atingiria caso tivesse go- | 
zado de boa saúde 83. E como algumas pessoas chegavam a anunciar ao 
almoxarife que morrera o escravo que lhes fora confiado, quando afinal 
estava vivo e saudável, todos os contratos firmados para tratamento de 
escravos doentes estipulavam que ao almoxarife e ao seu escrivão fosse 
facultada a comprovação da morte de um escravo confiado a um parti- 
cular e de que aquele não fora substituído por outro escravo falecido 84. 

Depois de os escravos importados sob iniciativa régia ou mediante 
licença concedida a arrendatários terem sido avaliados e serem conside- 
rados relativamente saudáveis, o almoxarife encarregava-se da sua venda. 
Inicialmente, ele agia na qualidade de mercador de escravos do rei, para 
além do desempenho de outras tarefas, mas a partir de 1520 a venda dos 
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escravos da coroa passou fazer-se mediante um contrato, começando os 
primeiros adjudicatários por serem dois membros da comunidade 
estrangeira de Lisboa &,. 

Mesmo assim, nem todos os escravos eram vendidos. Muitos dos 
funcionários superiores do Armazém e Casa da Guiné receberam um 
escravo, ou o respectivo valor em dinheiro, quer como parte integrante 
do seu salário, quer como emolumento do seu ofício 8. O almoxarife 
também assegurava o abastecimento dos escravos que o rei ofertava aos » 
favoritos da corte ou às instituições religiosas. Em 1513, foram tantas as 
ofertas do rei que o então recebedor dos escravos se queixava do défice 
resultante para a Casa dos Escravos 87. 


A venda dos escravos: os corretores 


Os compradores portugueses podiam optar entre a aquisição de es- 
cravos feita directamente àquele que era responsável pela venda dos 
escravos da coroa ou indirectamente aos mercados de escravos. Tais 
mercadores tinham, entretanto, adquirido escravos à coroa ou aos arren- 
datários do tráfico de escravos, para revenda. O recenseamento de João 
Brandão, que não é um documento oficial, regista cerca de sessenta a 
setenta mercadores de escravos na cidade de Lisboa nos princípios dos 
anos de 1550 88, mas o Livro do Lançamento e Serviço, datado de 1565, 
revela apenas três, todos em franca prosperidade 8º. Talvez só estes três 
constassem no Livro como mercadores de escravos por venderem exclu- 
sivamente os escravos, enquanto J. Brandão incluía aqueles que comer- 
ciavam em escravos em simultâneo com outras mercadorias. Supõe-se 
que os comerciantes tenham exibido e vendido os seus escravos, o mais 
declaradamente possível, nas ruas centrais de Lisboa. Já em 1502 havia 
um largo chamado Praça dos Escravos, em Alfama, e, em meados do 
século, o Pelourinho Velho, o largo onde os criminosos eram castigados, 
funcionava como palco para os leilões de escravos e os demais bens 7, 
Claro que nas restantes cidades o leilão seria efectuado no habitual largo 
da praça. Nem todos os escravos eram, evidentemente, comprados em 
hasta pública, já que podiam ser negociadas transacções privadas com 
os proprietários dos escravos ou com os seus representantes. 

Tal como Sasek teve o ensejo de observar, os escravos vendiam-se 
ao modo de cavalos, de gado ou de quaisquer outros animais domés- 
ticos ?!, A lei comercial em vigor não fazia distinções — as ordenações 
régias referem-se aos escravos enquanto «cousas», junto a outros objec- 
tos, vivos ou não. Desta feita, «hum tonel de vinho, ou d'azeite, ou huu 
servo, ou hua besta», era tudo passível de venda à prova, sendo esta- 
belecido um determinado tempo para o comprador se certificar de que 
estava satisfeito 92, Os animais enjeitados podiam ser devolvidos ao 
vendedor, enquanto os compradores de escravos podiam exigir o di- 


38 


e 


de volta se o escravo morresse de doença ou se se descobrisse 
nte, ou mãco da doéça, ou manq(ue)ira» no espaço de um mês 


nheiro 
ser «doe ; J 
a seguir à compra *- 

Característica surpreendente do comércio interno de escravos em 
cujas abundantes transacções foram registadas por tabeliães, é a 
cassez de relações de venda de escravos nos registos notariais. 


pondo que poucos seriam os registos sobreviventes do período 


portugal, 
relativa es 


Ainda que su 
em causa, € nenhum deles pertencente a Lisboa (o centro do comércio 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
anteriormente ao ano de 1561), a impressão com que se fica é a de que | 
os notários portugueses, contrariamente aos de Castela, onde também se | 
verificou um considerável tráfico de escravos, lavraram muito poucas | 
relações de venda 94. Encontrei apenas três relações de vendas respeitantes 
a escravos e em duas delas a transacção fora efectuada por representan- | 
tes do vendedor %, o que sugere que tais vendas teriam sido registadas | 
pelo tabelião com vista a assegurar que tudo estava conforme a lei e que | 
as cartas de procuração dos ditos representantes estavam igualmente em 
ordem. 

O motivo da escassez das provas notariais parece ser o de que muitas, 
para não dizer a maior parte, das vendas de escravos envolviam um agente, 
um corretor, cujos registos obstavam à necessidade de relações de venda 
notariais. O corretor cobrava 2 % de comissão (paga conjuntamente pelo | 
comprador e pelo vendedor), ao mesmo tempo que dava entrada, nos | 
livros, do montante da venda. Este livro estava sujeito à inspecção por | 
parte das autoridades e servia para aplacar qualquer contenda %, mas era I 
supostamente visto como constituindo propriedade do corretor. Nenhum | 
destes livros chegou até nós nos arquivos oficiais. Os corretores ) 
especializados na venda de escravos estavam também muitas vezes liga- | 
dos à venda de gado, o que aliás explicaria serem tão escassos os regis- | 
tos notariais da venda de animais. | 

Os corretores exerciam a sua actividade nas cidades mais importantes, ] 
mas, com o fortalecimento da economia no século xv, acrescentaram-se | 
novos corretores aos existentes, à medida que eram criados novos cargos | 
em cidades onde até aí não os houvera 97. Na maioria dos locais, esse | 
posto constituía um privilégio da câmara municipal, mas, no caso de Lisboa, 
com o maior número de corretores, a coroa chamara a si as nomeações 
de tão lucrativos cargos, por volta de 1490. No ano seguinte, D. João II 
proibia os respectivos titulares de cobrar a comissão sobre a venda dos 
escravos importados pela Casa dos Escravos e por Bartolomeo Marchionni, 
um importante florentino tornado arrendatário do comércio. A proibição 
não parece ter tido um efeito duradouro 8. 

João Brandão sustenta que nos princípios da década de 1550 havia 
Seis ou sete corretores de víveres em Lisboa que participavam de quando 
em quando nas vendas dos escravos e outros sete ou oito que lidavam 
exclusivamente com escravos 9º. Estes números poderão estar um pouco 
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exagerados, pois um contemporâneo de J. Brandão, Cristóvão Rodrigues 
de Oliveira, ao efectuar um recenseamento semioficial para o arcebispo 
de Lisboa, apurou haver apenas treze corretores na totalidade. Os dados 
do Livro do Lançamento, de 1565, apoiam a estimativa mais baixa, uma 
vez que aí são unicamente citados seis homens como específicos corre- 
tores dos escravos 10º, Por outro lado, é por de mais evidente que J. Brandão 
estava certo ao avaliar que cada corretor ganhava 50 000 rs. a 60 000 75, 
por ano em comissões de 300 rs. a 400 7s. por cada escravo vendido 101, 
Isto levaria a concluir que nos anos de 1550 cada um dos corretores dos 
escravos participava na venda de 125 a 200 escravos por ano. Se admi- 
tirmos que, como parece provável, havia seis corretores, seriam de 750 a 
1200 os escravos então vendidos em Lisboa durante um ano. Se os havia 
em número de sete ou oito, seriam de 875 a 1600. 


Números e preços 


O número exacto de escravos negros desembarcados e vendidos em 
Lisboa nos séculos xv e xvr nunca poderá vir a ser determinado, pois a 
maior parte dos registos fiscais e comerciais da Casa da Guiné e da Casa 
dos Escravos ficaram destruídos no terremoto que abalou Lisboa em 1755. 
Deste modo, poderemos apenas obter uma ideia aproximada do volume 
do tráfico de escravos de acordo com cálculos baseados em dispersas 
fontes oficiais e em estimativas de observadores fidedignos. 

Mas o que é certo é que o número de escravos adquiridos em África 
aumentou largamente entre 1441 e 1555. O cronista real Zurara afirma 
que entre 1441 e 1448 só foram trazidos da Mauritânia e do Sahel 927 102, 
Cerca de 1455-6, contudo, altura em que o tráfico se tornou o principal 
meio de obtenção de escravos, Ca” da Mosto relata que 800 a 1000 es- 
cravos vinham todos os anos dessa mesma região 103, Duarte Pacheco Pe- 
reira, referindo-se à viragem para o século xvr, afirma que eram de 200 
a 400 os escravos 'vindos anualmente do rio Senegal e 3500 os de toda 
a Alta Guiné, ou seja, a costa que vai desde o Senegal até ao cabo 
Palmas. Mas tudo isto admitindo que o comércio estava a ser correcta- 
mente orientado, o que ele insinua não ser o caso 104, O tráfico de escra- 
vos parece, assim, ter estado sujeito a uma flutuação anual em termos de 
volume, além de que o testemunho de diversas fontes indica ter a pri- 
meira década dos anos de 1500 assistido a um decréscimo de actividade, 
por razões até agora desconhecidas 105, De acordo com o quadro 1, o 
tráfico de Arguim registou uma queda para aproximadamente 119 escra- 
vos anuais entre os anos de 1505 e 1508. Todavia, os números aumen- 
taram nos anos seguintes — por lá se apanharam 1045 peças, pelo me- 
nos, entre Maio de 1519 e Março de 1520 10, além de que o comércio 
era ainda florescente, embora a um nível reduzido, no ano de 1543 107, 
Os desembarques de escravos na ilha cabo-verdiana de Santiago foram 
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também numerosos: 565 escravos nos últimos seis meses de 1513, 978 
4514, 1425 em 1515 e 1484 em 1528 108, Nos anos de 1550, o Go- 
verno espanhol concluífa que de Cabo Verde se traziam escravos em quan- 
tidade suficiente de modo a permitir uma exportação anual de 2090 para 
a América 109, Os aditamentos efectuados aos totais anuais referentes a 
Arguim e a Cabo Verde sugerem 3500 como o número máximo de es- 
cravos trazidos da Mauritânia e Alta Guiné anualmente, no decorrer do 
século xvI, embora esta estimativa possa ser demasiado elevada para o 


século Xv. 
QUADRO 1 


Escravos embarcados para Lisboa pelos diversos capitães de Arguim 
entre 1499 e 1520, de acordo com cartas de quitação e demais fontes 


E o ns | 
Período de exercício da função Nome do capitão Transportados | Média anual | 

10 de Maio de 1499 a 20 de Dezembro | Fernão Soares .................... 668 (a) 259 

de 1501. 

26 de Março de 1505 a 28 de Agosto de | Gonçalo da Fonseca .......... 406 (b) 119 
1508. | 
24 de Agosto de 1508 a 23 de Junho de | Francisco de Almada ......... 1540 (o) 544 | 
1511. | 

? Junho de 1511 a 18 de Julho de 1514 | Fernão Pinto... 852 (Cd) 276 
18 de Julho de 1514 a ? Agosto de 1517 | Estêvão da Gama ............... 2232 + | (e) 744 | 
? Agosto de 1517 a 11 de Agosto de 1520 | António Portocarreiro ........ 4019 (f 1340 | 
DO |) 
Fontes: | 
] 


(a) ANTT, Ilhas, f. 42, in Freire, «Cartas de Quitação», Arch. Hist. Port., u (1904), 353 e segs. | 
(b) ANTT, Ch. J. HI, 1, f. 51 v., in ibid., Arch. Hist. Port. vu (1910), 400 e segs. | 
(0) ANTT, Ch. Man., 9, f. 53 v., in ibid., Arch. Hist. Port., u (1904), 354. 
(d) ANTT, C. C., 2.29.64. 

(e) ANTT, Núc. Ant., 799, f. 508; 888; e documentos a partir de C, C. 
(/) ANTT, documentos a partir de C. C. 


O comércio do continente africano com as ilhas do golfo da Guiné 
parece ter registado uma enorme expansão no século xvr, especialmente 
depois de, em 1512, uma missão portuguesa ameaçar o Manicongo com | 
a cessação de todo o comércio caso ele não fornecesse escravos 10, As | 
estimativas do número de escravos implicados no comércio da região do 
golfo da Guiné são excessivamente elevadas, sendo talvez a mais plau- 
sível aquela que confia a São Tomé a recepção de uns 6300 escravos 
oriundos do continente, de 1525 a 1527, isto é, entre 2000 e 3000 por 
ano ll, As outras estimativas do comércio com o Congo nas duas déca- 
das seguintes apresentam valores ainda mais altos, em virtude de se ba- 

Searem no número de embarcações que transportavam escravos e não na 
Contagem precisa dos que iam a bordo 2, De qualquer forma, e tal como 
O quadro 2 evidencia, poucos foram os escravos desembarcados em São 
Tomé, depois mandados para Portugal: menos de 100 por ano antes de 


1525 e uma média de 250 por ano no período compreendido entre 1526 
e 1534. 
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QUADRO 2 


Escravos de que há notícia terem sido embarcados 
de São Tomé para Lisboa entre 1515 e 1534 


" Número Chegad 
A de mavios | Seissccos | a isboa 
1 78 ? 
1 70 ? 
1 30 24 
2 281 195 
1 50 42 
1 160 111 
2 200 ? 
5 530 ? 
5 260 ? 


Fonte: ANTT, C.C. 


Consequentemente, a maioria dos escravos trazidos para Portugal vi- 
nham da Alta Guiné e da tal cifra de 3500 devem deduzir-se as várias 
centenas de escravos que permaneceram em Cabo Verde ou que foram 
enviados directamente para as Canárias, a Madeira ou os Açores 113, Quando 
muito, seriam cerca de 2000 os escravos chegados anualmente a Lisboa, 
ainda que o número tenha sofrido indiscutíveis flutuações. Um cômputo 
semelhante é o que é feito por um dos contemporâneos de Pacheco 
Pereira, um veneziano chamado Lunardo Cha'Masser. Residiu em Lisboa 
entre os anos de 1504 e 1506 e os seus dados são normalmente fidedig- 
nos 14, As quitações oficiais mostram que, das 2000 chegadas, 300 a 700 
passaram pela Casa dos Escravos, anualmente, no período compreendido 
entre 1490 e 1516, e 800 a 900 nos anos de 1525 a 1528 115, Parece terem 
sido estes os escravos trazidos directamente da costa africana ou de Arguim, 
hipótese a ser sustentada pela observação do quadro 3, que apresenta os 
totais anuais dos escravos de Arguim desembarcados em Lisboa no início 
do século xvr. O restante das tais 2000 chegadas proviria das ilhas de 
Cabo Verde e de São Tomé, por cujas alfândegas já teriam passado, não 
necessitando, deste modo, de ser despachados pela Casa dos Escravos. 
A sua presença em Lisboa era apenas devida a uma lei datada de 1473 
que exigia que todos os escravos das feitorias africanas fossem trazidos 
para Portugal antes de serem vendidos em qualquer outro local. Muitos 
destes escravos seriam provavelmente desembarcados na alfândega e, de 
acordo com os despachos alfandegários, seriam vendidos através dos 
agentes dos armadores ou através dos préstimos dos arrendatários do 
contrato de venda dos escravos reais em Lisboa. Contudo, muitos outros 
não terão posto sequer o pé na cidade, indo directamente por via marítima 
para Sevilha ou Valença. Nos princípios do século xvr, eram estes portos 
espanhóis conhecidos — comprovam-no os dados — por terem recebido 
quantidade de escravos igual ou maior do que a que desembarcara na 
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scravos. (Esta é, aliás, a razão mais convincente para se não 
dados constantes nas quitações como sendo os dos totais 
de escravos chegados. Pois, se não fossem os escravos trazidos para 
Lisboa em número maior do que aquele desembarcado na Casa, não 
teria havido o bastante para abastecer o mercado interno e os mercados 


casa dos É 
aceitarem os 


estrangeiros.) 


QUADRO 3 


Escravos de que há notícia terem sido embarcados 

em Arguim e terem chegado vivos a Lisboa 

entre os anos de 1501 e 1520, de acordo com as cartas 
de conhecimento ainda existentes 


Ano do embarque Embarcados Chegados 
5 6/4 ENS ao RP Rap SAP 145 143 
1505 eseasanaiapacis postes ani ciais cosnenitõo 63 54 
1506 sitema desapasa pecas 177 ? 
150 Acessa tu puinsan ora 52 ? 
1508 urssaesaeninosiagr errar rranaasãs 86 459 
ISO. cscsoszaes maias eesearos ani upçios 60 ig 
5% Dt [ONBPRES PORRA No PP IR E 102 97 
65 AR PRP E RO 234 224 
15 E eopsnamenenasas isca nize ganga perçã 442 432 
151 upa =" 303 299 
DST serras sá 301 +? 589 
1516.. 878 771 
1517 864 853 
1518 as 1481 1410 
1519 essarssesieaisice nas =” 1939 1884 
1520 (até 11 de Agosto) .... 342 339 


Fonte: ANTT, C.C. 


Assim, alguns dos escravos foram alojados na Casa, alguns na alfân- 
dega e alguns não foram sequer desembarcados, mas sim reexportados 
para Castela e para Valença. E, complicando ainda mais a questão, note- 
-Se que nem todos os escravos descarregados em Lisboa ficavam em 
Portugal. Parece, também, que a Casa terá reexportado escravos, po- 
dendo certamente permitir-se a fazê-lo em 1519, por exemplo, quando é 
sabido que o comércio de Arguim para lá enviou 1884 escravos. Por 
conseguinte, o exacto número de escravos realmente desembarcados e 
vendidos em Lisboa em qualquer dos anos que antecederam os da dé- 
cada de 1550 presta-se a conjecturas. 

Não obstante, podem inferir-se algumas tendências a partir do côm- 
Puto dos números constantes nos documentos disponíveis. Pouco mais 
da metade dos presumíveis 2000 escravos chegados anualmente a Lisboa 
durante as duas primeiras décadas do século xvr foram provavelmente 


43 


vendidos ali mesmo (cf. pp. 50-1). Nos anos de 1530, todavia, foi q 
comércio de exportação que teve a primazia, em virtude do crescimento 
do mercado americano. Por volta de 1530, D. João II permitiu que se 
fizessem carregamentos de escravos directamente do arquipélago de Cabo 
Verde e São Tomé para o outro lado do Atlântico, decisão esta que viria 
a ter sérias repercussões no número de escravos desembarcados e ven. 
didos em Lisboa 16, A maior parte dos escravos obtidos em África eram 
enviados directamente para as Américas e, da quantidade reduzida dos 
que a Lisboa enviavam, uma larga fatia tomava o rumo de Sevilha, a fim 
de ser expedida para o Novo Mundo. Em 1537, um requerente desconhe- 
cido declara que as exportações para Castela e para as Antilhas tinham 
diminuído em menos de metade os rendimentos de contrato de venda de 
escravos em Lisboa 117, Por meados do século, inverteu-se esta tendencial 
descida. Uma enorme abundância de escravos na costa africana, causada 
provavelmente pelas invasões dos Mane da Serra Leoa entre 1545 e 1560, 
supõe-se ter dado azo a que os armadores carregassem muitos mais até 
Portugal 118. Em 1552, João Brandão relata que os quatro anos anteriores 
tinham presenciado um vasto aumento no número de escravos chegados 
a Lisboa. Tal como foi acima mencionado, os seus dados sugerem que 
750 a 1200 ou até talvez 1600 escravos estivessem a ser vendidos 
anualmente 119, Por esta altura, a cifra anual de escravos trazidos para Lisboa 
pode ter ultrapassado as estimativas de Cha'Masser, efectuadas cinquenta 
anos antes. Em 1578, um visitante florentino, de nome Sassetti, afirmou 
que a cidade recebia 3500 escravos por ano. Esta soma, bem como toda 
a sua restante informação estatística, pode ser exagerada, mas pelo me- 
nos sugere estar o comércio de Lisboa ainda florescente 120, 

Em jeito de conclusão, digamos que desde as primeiras apreensões 
de escravos no Rio do Ouro, em 1441, até 1470, data do início do tráfico 
no golfo da Guiné, deve ter chegado anualmente a Portugal uma quan- 
tidade de escravos não superior aos 1000. Não há documentação sufi- 
ciente para o período seguinte, de 1470 a 1490, de modo a permitir que 
sejam esboçadas conclusões, mas desde 1490 até 1530 os dados disponí- 
veis indicam que eram trazidos anualmente para Lisboa de 300 a 2000 
escravos. O número total das chegadas pode ter diminuído durante a 
década de 1530, mas muito provavelmente terá retomado os seus níveis 
anteriores pelos anos de 1550. De modo análogo, o número de escravos 
que foram efectivamente desembarcados e vendidos na cidade foi bas- 
tante elevado até 1530, após o que apresentaram uma quebra, aumen- 
tando depois por meados do século. A informação respeitante ao tráfico 
de escravos para outras cidades portuárias de Portugal é deveras escassa, 
mas aquela que existe permite concluir que os que para lá seguiam eram 
em muito menor número do que os que seguiam para Lisboa. Por exem- 
plo, entre 1490 e 1522, Lagos não parece ter recebido mais do que 100 
escravos por ano 121, 
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nó: 


QUADRO 


4 


Escravos adquiridos em Arguim de 4 de Maio de 1519 a 10 de Março de 1520, 
de acordo com ANTT, Núc. Ant., 889 


“as ; Preços médios 
a Sexo N1 N2 “7 
Grupo etário Percentagem| Médias | Medianas Modas 
Masculino ........... 20 3,59 4,10 4 4 
DE mi Feminino ..... 23 5,35 4,48 5 5 
Conjunto ............. 43 4,36 430 á 5 
Masculino ........... 76 13,64 7,18 7 7 
E Feminino ......... 40 9,30 7,08 7 8 
G-AZ eee 
Conjunto ............. 116 11,75 7,15 7 7 
[e 
Masculino ........... 106 19,03 10,62 11 10 
De Feminino ............ 77 + 1C€ 18,14 11,58 1 10 
Conjunto ............. 183+1C | 18,64 | 10,97 11 10 
[Dm 
Masculino ........... 207 37,16 13,41 15 15 
Rego)... Feminino ........ 131 + 6€ 31,86 13,25 14 15 
Conjunto ...........m» 338+6C | 3485 | 13,35 14 15 
Masculino ........... 94 16,88 | 13,41 14 15 
DRT pesei. Feminino ............ 57 +7C 14,88 12,61 13,5 15 
Conjunto .......... 151+ 7C 16,01 13,09 14 15 
Masculino ........... 41 7,36 11,17 12 15 
Fi E Feminino ............ 65+7C | 16,74 | 10,51 10,5 8 
Conjunto ............. 106 + JC 11,45 | 10,75 11 15 
Masculino ........... 9 1,62 7,44 6 5) 
“si Feminino ............ 7 1,63 5,71 5 2 
Conjunto ............. 16 1,62 6,69 9: 5 
Masculino ........... 3 0,54 3,59 3 Não 
38-42... Feminino ............ 8 1,86 4,00 4 aplicável 
Conjunto ............ FA 1,12 3,82 á 
Masculino ........... (d) 557 11,37 12 15 
“ijo) "7 4 EPP Feminino ............ (b) 408 + 22C 11,02 12 15 
Conjunto | (9987 11,22 12 is; 


(a) Inclui um escravo homem cuja idade não foi declarada, adquirido por 8 dobras. 

(b) Inclui uma mãe e uma criança, não sendo declarada a idade da mãe, adquiridos por 11 dobras. 

(à O contador verificou que 1045 escravos tinham sido recrutados em Arguim durante o período em estudo, 
mas os escravos sobrantes estariam possivelmente registados nos vários fólios que faltam no Núc. Ant. 889. 


Os meus agradecimentos ao Dr. A. M. Mackay, actualmente na University of British Columbia, 
que programou o computador com vista à análise da informação acima e que me auxiliou nos 
cálculos efectuados. 
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Os números da coluna N1 indicam os escravos homens no dito grupo etário, a seguir o número 
de escravos mulheres e, finalmente, o número total de escravos de ambos os sexos no referido grupo 
etário. (C equivale a uma mulher escrava com criança, considerados uma peça só. O género do 
bebé não era declarado.) 

Os números da coluna N2 indicam os escravos homens no dito grupo etário expressos na 
percentagem do total de escravos homens comprados, a seguir o número das mulheres, 
expresso na percentagem do total de escravos mulheres comprados e, finalmente, o número total 
de escravos no referido grupo etário enquanto percentagem relativamente ao somatório total dos 
escravos comprados. (As mulheres com crianças estão incluídas nas percentagens femininas, 

Os preços referem-se a dobras de Arguim, equivalendo uma dobra a 225 rs. (baseando-se 
numa transacção datada de 1508 em que 10,75 onças de prata — valendo 3144 rs. em Lisboa —. 
eram, em Arguim, trocadas por ouro no valor de 14 dobras: ANTT, Núc. Ant., 888, f. 34 v.; e ver 
também f. 36. Godinho, em L'Économie de "empire portugais, p. 187, n.º 4, calcula ter a dobra 
de Arguim o valor de 460 1s. em 1514; só que este valor assim elevado faria que os escravos 
custassem tanto em Arguim como em Lisboa, o que é de todo improvável). O preço máximo dos 
escravos foi fixado em 15 dobras. Alguns dos escravos eram comprados a troco de fânegas de 
trigo (uma fânega equivalendo a 100 kg), tendo uma fânega o valor de uma dobra. 


O preço médio dos escravos negros permaneceu o mesmo, em ter. 
mos do valor em ouro, de 1457 a 1500, embora tenha aumentado cons- 
tantemente em termos da cotação em que se baseavam as transacções 
diárias. Todavia, entre 1500 e 1550, o preço atingiu o dobro, relativa- 
mente aos dois sistemas de referência. Embora tenha sido reduzida a 
investigação sobre os preços em Portugal e estando ainda por determinar 
a conjuntura económica do País nos séculos xv e xvr, o comportamento 
dos preços dos escravos aparenta ter seguido a tendência geral dos pre- 
ços dos produtos trazidos do ultramar para Portugal. 

A maior parte das informações referentes ao preço dos escravos advém 
de documentos comprovativos do valor dos escravos que passavam pela 
Casa dos Escravos, se bem que tais registos não indiquem, habitualmente, 
diferenças de preço em função do sexo, cor ou idade, e, portanto, pa- 
rece-nos mais útil referir a escala dos preços praticados com os escravos 
em Arguim, donde a maioria era enviada directamente para Lisboa. Tal 
como mostra o quadro 4, nos anos de 1519 e 1520 os preços mais altos 
foram pagos por escravos entre os 18 e os 27 anos de idade e os mais 
baixos por crianças com menos de 7 ou por escravos acima dos 38. No 
que respeita a cada um dos grupos, os mais fortes e saudáveis atingiam 
os preços mais elevados. O preço dos escravos de primeira categoria, 
fossem homens ou mulheres, era praticamente igual, revelando uma idên- 
tica procura, em Portugal, por ambos sexos. Os escravos com idades 
compreendidas entre os 13 e os 32, em boas condições, representavam 
aproximadamente 80% do total. Daí os preços médios, apresentados 
adiante, dos escravos descarregados em Lisboa serem muito próximos dos 
preços de escravos de primeira. Há pouca informação respeitante aos 
preços dos escravos comprados e vendidos no próprio Portugal, mas é 
provável que um escravo que tenha passado algum tempo em Portugal 
possa ter adquirido um perfil altamente vendável, podendo assim atingir 
uma considerável quantia em dinheiro. 
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ços eram expressos em cruzados (abreviados em xdos.) e em 

« brancos (Ts. br.), chamados normal e simplesmente reais (rs). Os 

sm em cruzados dão-nos a garantia de uma certa estabilidade, uma 
“A o ouro condicente com a moeda permaneceu constante desde 
Es 1538 e uma vez que a dita moeda era relativamente equivalente 
x ducados que estavam em uso pela Europa. Contudo, os preços em 
E ados têm de ser vistos com atenção, porque no século xv o valor do 
Rio aumentou em relação aos reais, através dos quais as pensões e 
os salários eram habitualmente contados e pagos. Em 1460, (o) aneade 
Elia 253 15. mas o seu valor aumentou constantemente até um máximo 
de 400 15. nos princípios do século xvr. De então até 1538, a moeda 
designada por cruzado valia 400 7s.; a partir daí, o cruzado de 400 75. 
passou à ser medida de referência, distinguindo-se assim do cruzado em 
eda cunhada, cujo valor ascendia a 500 rs. por volta de 1559 122, 
Em geral, os próprios Portugueses preferiram fixar o preço dos escra- 
vos em reais, e também segui a mesma orientação, de modo a evitar que 
fossem apresentados aumentos de preços em fracções de cruzados. 
(No final desta investigação indicarei também os preços em cruzados, de forma 
a permitir a comparação entre os preços praticados em Portugal e os 
preços expressos em ducados praticados noutros lugares da Europa.) 

No decurso dos primeiros cinquenta anos do comércio de escravos, 
os escravos negros custaram 12 a 13 xdos. Em 1457, 12 xdos. bastavam 
para libertação de um escravo. Em 1466, Sasek poderia ter comprado um 
«etíope» por «doze ou treze moedas portuguesas em ouro», e era exacta- 
mente este o preço dos escravos desembarcados em Lisboa e noutros 
portos inclusivamente até finais de 1490 123. Mas considerando que o valor 
do cruzado, expresso em reais, aumentou durante esse mesmo período, 
a aparente estabilidade no preço dos escravos dissimula o aumento ha- 
vido em termos do rendimento disponível desde o preço de 3036 7s. em 
1457 até aos 4800 rs. desses finais de 1490. 

Por volta de 1504, o preço médio dos escravos atingia em Lisboa os 
5300 rs. 124, Subiu então para 7000 7s. no final da primeira década de 
1500 125 e para quase 8000 7s. no final da segunda 126, Em 1530, o preço 
médio por escravo aquando do descarregamento em Lisboa ainda era de 
cerca de 8000 rs. 127, embora as quantias tivessem aumentado no decorrer 
da década seguinte, em que foram poucos os escravos para satisfazer a 
procura da cidade. Por volta de 1541, a Casa dos Escravos estava a 
vender escravos a cerca de 15 000 rs., média essa que, e de acordo com 
Damião de Góis, representava uma flutuação no preço de 4000 rs. para 
20 000 rs. 128, J. Brandão, em escritos de 1552, afirma que a quantia de 
15 000 7s. para escravos de primeira categoria tinha sido usual havia bem 
Pouco tempo 129, altura em que, apesar de um maciço fluxo de escravos, 
O preço subira vertiginosamente para 45 000 7s. ou 50 000 rs. 130, Em 1578, 
todavia, os preços estabilizaram entre os 15 000 7s. e os 30 000 rs. 331, e 


os pre 
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em 1593 o Governo aplicava um preço médio da ordem dos 20 000 
a 30 000 7s. ao calcular o valor dos contratos efectuados para o comércio 
da Guiné 132, 

A tendência dos preços pode ser facilmente entendida pela consulta 
do quadro abaixo, onde constam a data, a média e a flutuação dos preços 
primeiro em reais e depois em cruzados: 


Rs. Xdos. N 
3 000 12 
5 000 12,5 
7 000 17,5 
8 000 20 
8 000 20 
15 000 37,5 
15 000 37,5 
45 000-50 000 112,5-125 (preço máx.) 
15 000-30 000 37,5-75 
20 000-30 000 50-75 


Na primeira metade do século xvr, o custo dos escravos aumentou 
não só em termos absolutos, mas também comparativamente aos bens 
realizáveis. E isto porque em quase todo o País os rendimentos não foram 
a par com os preços. No Algarve, na vila e no concelho de Loulé, a 
título de exemplo, 74,34 % dos contribuintes possuíam bens de raiz e 
bens móveis de valor inferior a 45 000 rs. em 1505, e sessenta anos mais 
tarde, em 1564, a percentagem não apresentava modificações substan- 
ciais: 76,19 % 133, Ou seja, para esta população, o custo de um escravo 
em 1505 (digamos que 5000 7s.) representava um décimo do valor da 
totalidade dos seus bens, enquanto em 1564 (admitindo um preço míni- 
mo da ordem dos 15 000 7s.) a fracção era um terço ou mais. Por mea- 
dos do século xvr, portanto, apenas uma abastada minoria desta pequena 
cidade, e presumivelmente em todo País também, conseguia comprar 
escravos. 


A reexportação dos escravos 


A subida no preço dos escravos foi, em parte, devida à inflação na 
cidade de Lisboa, que sentiu os efeitos da revolução dos preços muito 
antes do resto do País, onde os preços subiam de forma mais lenta. Ora, 
uma vez que a maior parte dos escravos eram desembarcados em Lisboa, 
a avaliação respeitava as tabelas de Lisboa. É igualmente possível que a 
subida dos preços fosse o resultado dum crescimento na procura interna 
de escravos, embora, e como tivemos ocasião de realçar, provindo ape- 
nas duma rica minoria social. A mais relevante causa da grande subida | 
nos preços dos escravos, numa época em que eles chegavam de África 
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dades muito maiores do que antes, residia provavelmente na 
a externa. V. M. Godinho sustenta que a procura externa duplicou 
pres da pimenta entre 1500 e 1560 334, o mesmo parece aplicar-se 
o E até ao preço dos escravos. Os principais mercados estrangeiros 
o espanha e as Antilhas, cuja influência no mercado interno cons- 
sa E motivo de preocupação em 1537. Como será demonstrado adiante, 
as variação no preço dos escravos nos anos de 1550 pode ser 
imputada as disposições om vista ao abastecimento de um largo número 
de escravos para a América. | 
A reexportação de escravos para portos estrangeiros era quase tão 
antiga quanto O próprio tráfico peragars de escravos. Logo em 1462, um 
tal Diogo vValarinho era autorizado a ii de Portugal 
para Castela 135 e, quatro anos depois, dasek afirmava, com um certo 
exagero, que O rei de Portugal lucrava mais com a venda de escravos a 
estrangeiros «do que com os impostos cobrados em todo o Reino» 136, 
Ainda que as Cortes de 1472-3 pedissem a proibição da exportação 
de escravos guineenses e berberes, já que eram de grande utilidade no 
desbaste das terras e no arroteamento dos pântanos, D. Afonso V re- 
cusou restringir a exportação de escravos por causa dos melhores preços, 
que ele afirmava poderem ser obtidos fora de Portugal. No entanto, chegou 
a ordenar que todos os escravos vindos da Guiné fossem primeiro trazi- 
dos a Portugal antes de transportados para qualquer outro lugar 137. Não 
há provas que levem a supor que os seus descendentes tivessem alguma 
vez considerado, seriamente, interromper o fluxo dos escravos que saíam 
do Reino. Na verdade, preocupavam-se em não ter nenhuma quebra no 
rendimento, pois os mercadores que traziam para Lisboa escravos que 
seriam vendidos no estrangeiro tinham de pagar a sisa como se os escra- 
vos estivessem para ser vendidos no próprio país 138, Portugal era, assim, 
o fornecedor de escravos no despontar do mundo moderno, tal como 
Veneza e Génova o tinham sido no mundo dos finais da Idade Média. 
Em 1470, a chancelaria portuguesa emitia licenças permitindo a ex- 
portação de 101 escravos. A maioria dos exportadores eram mercadores 
castelhanos, cujos nomes indiciam ser o vale do Guadalquivir o destino 
de muito destes escravos 13º. Certos escravos podem ter viajado por terra, 
ao longo da estrada que partia de Lisboa, o porto de desembarque, na 
direcção de Elvas e Badajoz, junto à fronteira. Daí as estradas flectiam 
para sul, para o Guadalquivir, e para norte, por Salamanca, até Valhadolid 
e às feiras de Medina del Campo, e para leste, ao longo do vale do Tejo, 
na direcção de Toledo. Sabe-se terem sido vendidos em todas estas ci- 
dades escravos idos de Portugal. Mesmo assim, a maioria dos escravos 
exportados seguiam por via marítima. Efectivamente, já em 1510 esta rota 
terrestre era considerada de menor importância 140, Os escravos eram 
embarcados em Lisboa rumo aos portos do Sul de Espanha, desde Sevi- 
lha a Valença, e ocasionalmente seriam os escravos vendidos de porto 
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em porto, de cidade em cidade 141, Um wolof chamado Jerónimo foi de 
Lisboa a Cartagena e de Cartagena a Múrcia. Aí, foi então comprado por 
um cónego, que o deve ter vendido depois para o baílio (baille) de 
Valença 142, 

O total de escravos enviados para Castela é, em todos os anos, des. 
conhecido, mas deve ter sido considerável, pois em 1565 Sevilha tinha 
6327 escravos, num total populacional de 85 538 habitantes. Presume-se 
que a maioria destes escravos seria negra 143. Sabe-se mais acerca do, 
número de escravos enviados para Valença mercê da sobrevivência dos 
arquivos em que estão registados os impostos cobrados em todas as vendas 
de escravos naquela cidade. Antes de 1489 eram umas vintenas, no 
máximo, os escravos mandados directamente de Portugal para Valença 
em qualquer dos anos, mas foi então que Bartolomeo Marchionni, o 
florentino que arrendara o comércio dos escravos, decidiu que a cidade 
viria a tornar-se um excelente mercado. De 1489 a 1497, ele e outros 
mercadores enviaram pelo menos 2100 escravos negros para Valença, à 
uma média de 233 por ano. A quantidade diminuiu no decorrer da pri- 
meira década do século xvr, seguindo-se um aumento correspondente a 
uma média anual de 348 entre 1509 e 1516 144. E, apesar de os preços 
praticados em Valença e em Sevilha seguirem tendência semelhante à de 
Lisboa, eram sempre um pouco mais altos, justificando assim o interesse 
da monarquia portuguesa ao enviá-los para lá 145, 

Mais para leste ficava Barcelona, onde o custo dos escravos negros se 
elevara, na viragem do século, ainda mais do que em Valença. Até agora 
não foram encontrados dados respeitantes ao envolvimento português no 
tráfico de escravos lá praticado 14. E mais adiante ficavam os mercados 
italianos, onde os escravos negros surgiam em cifras ascendentes logo 
após os Turcos terem, de facto, posto fim ao fluxo de escravos oriundos 
dos países do mar Negro em 1453. Os testemunhos apontam, no entanto, 
que a maioria dos negros existentes em Itália fora adquirida nos merca- 
dos do Norte de África, que, por sua vez, adquiriam esses mesmos es- 
cravos da África Central, através da rota transariana 147. É certo que se 
exportavam escravos de Portugal para Porto Pisano, Florença e Génova, 
mas, em termos globais, a Itália não se tornara mercado importante para 
portugueses 148, 

Não há informação precisa quanto ao número de negros que de 
Portugal partiam, reexportados com destino à Europa, excepção feita no 
caso de Valença, como já o sabemos. Mas no decorrer do primeiro quar- 
tel do século xvr Castela observava um leve aumento nas importações 
anuais de escravos comparativamente a Valença, ou seja, uns 400 a 500. 
Se tivermos presente que alguns dos escravos trazidos até Lisboa seguiam 
depois rumo à Itália e à Flandres 149, poderemos concluir que cerca de 
800 a 1000 dos digamos que 2000 escravos chegados a Lisboa eram então 
reexportados. Mesmo assim, a maioria ficava provavelmente em Portugal. 
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gos durante o segundo quartel desse século, o saldo existente entre 
de escravos descarregados em Portugal e o número dos ven- 
angeiro parece ter-se alterado a favor deste último, reser- 
apenas uma pequena parcela para o mercado interno. 
“a aumento do número dos escravos reexportados, e tal como o atrás 
citado requerimento de 1537 assinalava, era a principal consequência da 
são do mercado americano espanhol 150. O primeiro carregamento 
O engadora, da ordem duns 250 escravos negros, com destino à 
not espanhola ocorreu em 1510, e a partir de 1518 Carlos V conce- 
deu licenças permitindo a importação de milhares de negros pelas suas 
colónias de além-Atlântico. Os que obtiveram tal permissão fizeram acor- 
dos com Os arrendatários portugueses que recrutavam os escravos em 
África € despachavam-nos através de Lisboa antes de os embarcarem com 
destino à Sevilha 151, Daí os escravos eram novamente reexportados, atra- 
vessando agora O Atlântico. Por volta de 1530, D. João II decide, toda- 
via, encurtar a viagem aos escravos (e desta forma diminuir a mortalidade 
ocorrida no mar alto), acedendo a que eles fossem mandados directa- 
mente para o Novo Mundo a partir das ilhas de Cabo Verde e de São 
Tomé 152. Esta medida provocou um decréscimo na quantidade dos que 
eram enviados para Lisboa, ainda que muitos fossem os escravos que 
percorriam a longa rota desde África até à América passando por Lisboa 
ou por Sevilha. 

As estatísticas oficiais do Governo espanhol no que respeita ao nú- 
mero de escravos enviados para a América não apresentam qualquer 
utilidade no caso do período anterior a 1577. 2511 escravos foram nesse 
ano para o Novo Mundo, enquanto os oito anos que se seguiram presen- 
ciaram 514 a 2039 escravos atravessando anualmente o oceano, represen- 
tando uma exportação anual de 1424 escravos relativamente aos anos 
que vão desde 1577 até 1585, inclusive 153. Possivelmente, foram poucos 
os escravos que atravessaram o Atlântico nos primeiros anos do comércio 
em relação aos da década de 1580, e talvez aconteça que as licenças de 
envio de escravos para a América dêem uma estimativa fiel sobre o número 
máximo que em cada ano se esperava fizessem a travessia: 1000 em 1528 
e 3000 em 1552 154. Não há forma de saber quantos mais fizeram a tra- 
vessia do Atlântico sem autorização oficial 155, 

Em todo o caso, a cifra oficial dos escravos enviados para a América 
Tepresenta uma parte considerável do número total — digamos que uns 
5000 — recrutados anualmente na Alta Guiné e no Congo. Além de que 
OS preços atribuídos aos escravos eram extremamente elevados no Novo 
Mundo: por volta de 1530, os escravos custavam 50 a 70 pesos (36 a 51 du- 
cados) nas Antilhas, oscilando entre os 100 e os 150 pesos (72,5a 109 du- 
Cados) na Terra Firme. Em 1556, um decreto real espanhol fixava os 
Preços em 100 ducados na Ilha Espanhola (Haiti) e em 150 ducados no 
Peru 156, Por conseguinte, a expansão do mercado americano deve ter 
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sido a causa da subida dos preços quer em Portugal, quer nos Países 
abastecidos pelo tráfico português de escravos, já que a quantidade qu 
escravos trazidos de África não veio a aumentar em termos apreciáveis 
Em 1552, o facto de saber-se que a Espanha tencionava enviar anual. 
mente para a América cerca de 3000 escravos, mais de metade q 
somatório anual dos adquiridos em África, provocava que os preços lis. 
boetas ascendessem aos níveis americanos, tal como J. Brandão teve 
oportunidade de realçar. Os preços mais baixos, praticados na segunda, 
metade da centúria, seriam provavelmente resultantes do aumento do 
número de escravos disponíveis em África, em consequência das incur. 
sões dos Imbangala e dos Portugueses em Angola 157, 


O papel do tráfico de escravos na economia portuguesa 


É deveras difícil, dada a ineficácia dos testemunhos, calcular a impor. 
tância do tráfico de escravos e dos impostos sobre eles aplicados para as 
finanças do Reino e, desta feita, em termos mais gerais, para a economia 
portuguesa. As principais fontes são estimativas feitas por observadores 
do tempo, e não propriamente documentação oficial, embora esta última 
constitua um teste bastante válido à exactidão dos observadores. No 
entanto, os documentos oficiais, nomeadamente as quitações entregues 
ao almoxarife dos escravos, são a única fonte de informação no que 
concerne ao dinheiro recolhido pela Casa dos Escravos, fruto da venda 
dos mesmos escravos. Tal como foi dito acima, uns eram importados em 
barcos da coroa, outros provieram da cobrança dos direitos e outros ainda 
eram importados por arrendatários de contrato. Entre 1486 e 1493, a venda 
de escravos rendeu à Casa uma média anual de 1 944 037 rs., e entre 
1511 e 1513, 2 695 658 rs. 158, Estas quantias são perfeitamente coinciden- 
tes com os cálculos de Cha'Masser, da ordem dos 2 000 000 rs., relati- 
vamente à venda de escravos trazidos pela coroa no ano de 1506 159. La- 
mentavelmente, o lucro da Casa na venda de escravos durante os anos 
precedentes é ainda desconhecido, bem como o valor dos escravos im- 
portados e vendidos por arrendatários não pode ser avaliado com ne- 
nhuma precisão. 

Contudo, muito se sabe acerca das quantias em dinheiro pagas por 
esses arrendatários à Casa, pela concessão do arrendamento dos tratos € 
alfândegas da Guiné, se bem que os números constantes nos documentos 
coloquem certos problemas de interpretação. Presume-se que a soma paga 
por um arrendatário à Casa dos Escravos representasse uma parcela subs- 
tancial do lucro que a coroa esperava que ele obtivesse, após estarem 
pagos todas as despesas e os demais direitos (a não ser que os direitos 
fossem incluídos no valor do contrato). Mas qual era a parte do lucro do 
arrendatário que provinha da venda de escravos? Contrariamente à do 
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o marfim € de outros produtos, desconhecemo-lo. No entanto, 
vável que a expansão do tráfico de escravos tenha desempe- 
el de relevo na crescente subida dos lucros dos concessio- 
o o demonstra a subida nos rendimentos da coroa) ao 


Quro, d 


arece pro 
nhado um pap 
nários (tal com 


longo dos anos. 
Em 1469, Fernão Gomes arrendava todo o trato da Guiné a sul da 


or 200 000 rs. anuais e em 1473 anexava o trato de Arguim 
serra Leoa P es 
um pagamento adicional de 100 000 rs. anuais 160, Trinta anos depois, 
HM 1490, Bartolomeo Marchionni pagava já 1 000 000 7s. pelo comércio do 
E dos Escravos, simplesmente. Podemos, no último caso, concluir que 
e cedominava o trato dos escravos 161, Entre os anos de 1511 e 1513, os 
EE crsos comércios costeiros e alfandegários ao longo da costa africana 
(excepção feita à Mina e a Arguim) que tinham sido entregues a arren- 
datários rendiam anualmente uns 4 200 000 7s. à Casa dos Escravos 162, 
Por volta de 1531, o valor total desses mesmos comércios e alfândegas, 
e ainda mais O de Arguim, ascendia a 12 750 000 7s. 163, e, em 1559, um 
francês, um tal Chevalier du Seure, estimava em 34 706 000 rs. o lucro da 
coroa proveniente de Arguim e de outros contratos. É óbvio que o cres- 
cente comércio de escravos para a América (pondo de parte a inflação 
monetária) teve muito a ver com o aumento do valor dos tratos do 
Ocidente africano. Mas não sabemos até que ponto foi decisivo, pois o 
comércio de maior relevo era, em 1559, o de São Tomé, que, além de 
escravos, exportava uma «infinda quantidade de açúcares» 164, 

Em comparação com as outras fontes de rendimento tidas pelo sobe- 
rano português com proveniência ultramarina — para além do ouro da 
Mina —, os tratos com o Ocidente africano não eram especialmente 
importantes no dealbar do século xvr. Desde 1511 a 1513, como tivemos 
ocasião de verificar, tinha garantidos 2 695 658 rs. da venda dos escravos 
do rei e outros 4 200 000 rs. dos arrendatários — ou seja, 7 000 000 175. 
em cada um dos anos. Ora, em 1506, Cha'Masser afirmava que o trato 
das especiarias com a Índia rendia anualmente 400 000 ducados, ainda 
que os encargos fizessem descer esta quantia para 35 000 a 40 000 ducados 
(14 000 000 7s. a 16 000 000 75.). O tráfico de ouro da Mina rendia 120 000 
ducados (48 000 000 7s.) antes de deduzidos os encargos 165. 

Mas já em 1559 a situação apresentava novo aspecto. Os pesados 
encargos provocados pela defesa das rotas comerciais reduziram larga- 
mente os lucros do trato da Índia, e encargos semelhantes fizeram dimi- 
Nuir os lucros da Mina para 14 070 000 rs. a 18 760 000 rs. 166. Entretanto, 
O rendimento proveniente do trato de escravos e outros da África Oci- 
dental aumentava anualmente 34 706 000 7s. lá para meados do século 197. 
E claro que esta quantia sofria as reduções inerentes aos custos e manu- 
tenção dos navios de forma a proteger os negreiros portugueses e as 
Testantes embarcações dos corsários franceses e ingleses. Em todo o caso, 
Poderemos concluir que os tratos da Guiné, de que o comércio de es- 
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cravos constituía uma componente fundamental, aumentavam em impor. 
tância nas receitas da coroa. Contudo, nenhum dos tratos ultramarinos 
igualou o rendimento que afluiu à coroa dos direitos e dos monopólios 
de Portugal continental, ou seja, 69 200 000 7s. em 1506 e 234 500 000 »g 
em 1559. 


Conclusões 


E 
Depois dos anos de 1440, altura em que os escravos eram apanhados 


em incursões armadas ao longo da costa da Mauritânia, os Portugueses 
passaram sobretudo a obter os seus escravos a partir do comércio com 
os príncipes e mercadores africanos. Mas, uma vez que o comércio com 
a África Ocidental era monopólio régio, os comerciantes particulares tj. 
nham de arranjar uma permissão para ir até lá, e por conseguinte a coroa 
fundou a Casa dos Escravos para regulamentar e para retirar vantagens 
fiscais dessas mesmas actividades. Não é possível calcular-se com preci. 
são quantos foram os escravos transportados desde África em embarca- 
ções pertencentes a mercadores ou ao serviço da coroa. Pois, apesar do 
cômputo efectuado ao volume anual do tráfico de escravos, devemos ter 
presente quão significativas seriam as flutuações no fornecimento de es- 
cravos de ano para ano. No entanto, há que reconhecer o crescente au- 
mento no número dos escravos recrutados anualmente, desde meados da 
centúria de Quatrocentos até meados da de Quinhentos. Cifras que che- 
gavam aos 3500 anuais oriundos da Alta Guiné, e em média uns 2000 
mais, no caso do Congo e de Angola, surgem como as mais adequadas 
para o período que vai de 1510 a 1550. Mas nem todos estes escravos 
vinham para Portugal. Em cada ano chegavam provavelmente cerca de 
2000 vindos principalmente da Alta Guiné, no decorrer da primeira me- 
tade do século xvr, e, destes 2000, muitos eram reexportados, antes de 
mais, para Espanha e, depois, para as colónias espanholas do Novo Mundo, 
A procura americana foi particularmente forte após 1535 (supõe-se que 
devido à conquista do Peru), daí resultando o facto de que pela década 
de 1550 apenas 750 a 1200 (no máximo, 1600) escravos foram vendidos 
anualmente em Lisboa. A procura estrangeira implicava ainda a subida de 
preços dentro de todo o sistema comercial, até que surgiram novos maciços 
mananciais de escravos nos anos de 1560 e 1570, como resultado das 
migrações de povos africanos e das conquistas portuguesas em Angola. 
Na cidade de Lisboa, o preço médio dos escravos teve um aumento de 
mais do dobro entre 1500 e 1540, tendo os melhores escravos atingido 
os níveis americanos por meados do século. Esta subida dos preços colocou 
os escravos fora do alcance da maioria dos Portugueses, embora a coroa 
nunca se tenha preocupado, em termos essenciais, com a procura inter- 
na. De facto, a política de reexportação patrocinada pelos reis portugué- 
ses originou dividendos estáveis na medida em que fomentou um au 
mento no volume do tráfico de escravos, trazendo este aumento maiores 
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dimentos a0S cofres do Reino, isto é, entre 1511 e 1559, o lucro com 
E s ocidentais africanos, onde os escravos eram um dos principais 
a uase quintuplicou. Simultaneamente, os lucros com a Mina e 
ente permaneciam fixos, o que equivalia a um decréscimo nos 
O ndimentos de facto, tendo em conta a conjuntura inflacionária do pe- 
r 


áodo em questão. 


E 


1 Acerca da actuação portuguesa em Marrocos e nas Canárias, ver V. Magalhães Godi- 
nho Descobrimentos, vol. 1, Pp. 5202. 

s Ao tempo da publicação da edição inglesa desta obra, uma vasta abordagem do- 

ntal no que respeita ao tráfico de escravos nos séculos xv e xvi estava a ser preparada 

“io a equipa chefiada pelo comandante A. Teixeira da Mota, que faleceu poucos anos 
por E Espero que a equipa continue o trabalho, porque quando essa abordagem surgir, 
dep Ras Os Portugueses na Guiné, dará a este tema o tratamento definitivo. 
“SM Também usado no plural, Idzagen (Sanhaja em arábico), sendo o singular Azenug, e 
daí o termo português «Azenegue» (plural, Azenegues); ver J. S. Trimingham, A History of 
m in West Africa, p. 20, nota 2. 
4 Crón. Guiné, caps. xn e xm; J. de Barros, Asia, déc. 1, liv. 1, cap. vi, sugere que a 
mulher negra foi mais tarde recapturada pelos Azenegues, de môdo que os primeiros ne- 
gros apanhados em África a sul de Marrocos podem não ter aparecido em Portugal antes 
de 1443. ' 

5 Ver R. de Pina, Chronica d'El-Rei D. Affonso V, ed. Mello d'Azevedo, passim. 

6 Há certas dúvidas quanto aos números exactos. Ver V. Magalhães Godinho (ed.) 
Documentos sobre a Expansão Portuguesa, vol. 1, p. 178, nota 19, e D. Leite, Acerca da 
«Crónica dos Feitos de Guinees, p. 162. 

7 Crón. Guiné, cap. xxv; A. Iria, «O Algarve no Descobrimento e Cristianização da Guiné 
no Século XV», in Congresso Comemorativo do Quinto Centenário do Descobrimento da Guiné, 
t. 1, p. 204. : 

8Q propósito de D. Henrique na África a sul de Marrocos não parece ter sido a con- 
quista em larga escala; aliás, as viagens para sul destinavam-se a apurar quais as fronteiras 
do poder muçulmano, a buscar um aliado contra o islão, para difundir a fé cristã, e a fazer 
o reconhecimento das possibilidades comerciais (Crón. Guiné, cap. vi) em terras cuja riqueza 
e cujo ouro bem podiam ser já conhecidos do Infante, pelos relatos dos comerciantes, 
pelo estudo dos portolanos e pelo livro de geografia intitulado EI libro del conoscimiento 
de todos los reynos (1350-60) (ed. M. Jiménez de la Espada, in Boletín de la Sociedad Geo- 
gráfica de Madrid, u (1877), pp. 7-66, 97-141, 185-210; em particular as pp. 99-100, 107- 
-13). Por conseguinte, o novo objectivo comercial, ainda que desgostasse Zurara (Crón. Guiné, 
cap. xcv), não desagradava a D. Henrique nem à maioria dos Portugueses, na medida em 
que obtinha resultados mais lucrativos por menos esforço. 

2 Crón. Guiné, cap. 1x. A transacção envolvendo a redenção de uma alma sob domina- 
ção muçulmana ou pagã era chamada resgate, e o termo foi progressivamente alargado a 
todas as trocas de produtos na África a sul do Atlas, mesmo quando se tratasse de galinhas, 
ovos (resgatados em Malindi, BM Porto, MSS de St.º Cruz de Coimbra, 804, f. 76, de 7 de 
Janeiro de 1499; fac-símile in A. de Magalhães Basto (ed.), Diário da Viagem de Vasco da 
Gama, vol. 1, e goma arábica (goma em Arguim; ANTT, Núc. Ant., 888, f. 46, anno 1508). 

10 Comércio posterior a 1448: Crón. Guiné, cap. xcvi; estatuto dos escravos adquiridos: 
V. Fernandes, Description de la cóte occidentale d'Afrique (Sénégal au Cap de Monte, 
archipels) (1506-10), ed. T. Monod et alii, p. 21; T. de Mercado, Summa de tratos y 
Contratos, lib. n, cap. xx, ff. 102b, 103; L. de Molina, De Justitia et Iure (1.º ed., Cuenca, 
1593; utilizei a edição de Colónia, 1613), t.1, tract. n, disp. 33, 34; A. Álvares de Almada, 
Tratado Breve dos Rios de Guiné de Cabo Verde, 1594, ed. A. Brásio, cap. 1v. 

NA feitoria foi fundada entre 1448 e 1455, altura em que A. Ca” da Mosto a visitou; 


ver, do mesmo autor, Le Navigazione atlantiche, ed. T. G. Leporace, vol. v de Z] Nuovo 
Ramusio, p. 26. 
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12 Barros, Asia, déc. 1, liv. mn, cap. m, confirmado por quitação passada a Jorge Tenreiro, 
feitor da Mina, 1543-5, em que não recebia escravos, ANTT, Ch. J. III, Doações, 1, f. 220 v., 
de 24 de Janeiro de 1553. Acerca do trato da Mina, ver J. L. Vogt, «Portuguese Gold Trade, 


An Account Ledger from Elmina, 1529-1531», in Transactions of the Historical Society of 


Ghana, xiv (1973), pp. 93-103, e o seu «Private Trade and Slave Sales at São Jorge da Mina. 
A Fifteenth-Century Document, in Transactions of the Historical Society of Ghana, xv (1974), 
pp. 103-10. 

Na região da Guiné-Bissau. Não confundir com Rios dos Escravos, na Nigéria. 

Mesmo assim, as exportações de escravos angolanos para a América espanhola só 
ultrapassaram os da Alta Guiné e de Cabo Verde no ano de 1610: ver P. e H. Chaunu, 
Séville et V'Atlantique, 1504-1650, wr, pp. 4023, e P. D. Curtin, The Atlantic Slave Trade, q 
Census, pp. 106-7. 

5 BN Lxa, Fundo Geral, caixa 235, n.º 87, de 11 de Janeiro de 1458, in Mon. Hen. + XIM, 
pp. 126-7 

16 Apeiicdeimeno dos navios, em 1453, mencionado in ANTT, Ch. Af. V, 1, £. 82, de 
2 de Março de 1456; idem in Estrem., 8, f. 84 v., in Mon. Hen. xvm, pp. 126-7. 

17 Nomeação de Fernão Gomes, ANTT, Ch. A£ V, 15, f. 47, de 12 de Abril de 1455, 
in Descobs. Ports., 1, sup., p. 347. 

18 Regimentos e Ordenações da Fazenda (1516), cap. vi, fls. 2-2 v. 

12 Armazém existente anteriormente a 1480: ver ANTT, Ch. Man., 6, f. 56, quitação 
datada de 2 de Outubro de 1500; idem in Estrem., 9, f. 99, in A. Braamcamp Freire (ed, 
“Cartas de Quitação delRei D. Manuel, Arch. Hist. Port. 1 (1903), pp. 401-2. 

20 ANTT, Ch. J. 1, 8, f. 35 v., in Descobs. Ports. m, pp. 333-4. O Armazém da Guiné 
recuperou a sua autonomia em 1501. 

21 A Casa da Guiné partilhou inicialmente o edifício com o Armazém, mas mudou para 
o piso térreo dos reais Paços da Ribeira, quando estes se edificaram, em 1505; ver G, 
Correa, Lendas da Índia, 1, p. 529. 

2 Ver J. L. Vogt, «The Lisbon Slave House and African Trade, 1486-1521», Proceedings 
of the American Philosophical Society, cxvu: 1 (1973), 4, relativo a A. Vieira da Silva, As 
Muralhas de Lisboa, 2.º ed., 2 vols. (Lisboa, 1940-1), n, pp. 56-70, que não consultei. 

23 Quitação a João do Porto pelo período entre 1486 a 1493, ANTT, Estrem,, 1, f. 268, 
in Freire, «Cartas de Quitação», Arch. Hist. Port. m (1905), p. 477. 

% ANTT, C. C., 3.3.9, de 31 de Março de 1506. 

2 No que respeita ao quarto, ver Ca' da Mosto, Navigazioni, p. 12; no que respeita à 
vintena, ver ANTT, mestrados, f. 151, de 26 de Dezembro de 1457 (doação da vintena por 
D. Henrique à Ordem de Cristo), in Descobs. Ports., 1, p. 545. Ao Infante se concedera a 
dízima (10%) CANTT, Ch. Af. V, 24, f. 61, de 22 de Outubro de 1443, in Mon. Miss. Af, 
2.º série, 1, pp. 266-7), que ele comutou para vintena. 

26 Crón. Guiné, cap. xxv. 

27 Relativamente a Santiago de Cabo Verde, ver ANTT, Gav. 2.1.8, de 10 de Junho de 
1466; a São Tomé, Ch. Man., 13, f. 17, de 20 de Março de 1500; ao príncipe, Ch. Man., 17, 
f. 22 v., de 20 de Agosto de 1500. Estas cartas estão publicadas nos Descobs. Ports. m, pp. 56, 
587-8, 616, respectivamente. 

28 Método utilizado em Santiago de Cabo Verde, ANTT, Núc. Ant., 528, passim. 

2 Regimento das Cazas das Indias e Mina, cap. cixu, p. 143, de 25 de Outubro de 
1530. 

30 ANTT, Núc. Ant., 110, ff. 180 v.-1, de 24 de Setembro de 1534. 

31 Ver F. de Salles Lencastre, Estudo sobre as Portagens e as Alfandegas em Portugal 
(Séculos XII a XVD, pp. 23-24. 

32 Assim foi a dízima aplicada no Porto aos escravos embarcados desde Lisboa; ver 
AD Porto, Originais, liv. 15 (catálogo n.º 1673), f. 15, sentença judicial de 27 de Março de 
1498. 

33 A dízima cobrada aos escravos provenientes de Cabo Verde e a alguns provenientes 
dos Açores, Madeira e praças do Norte de África era recebida na alfândega; aos escravos 
provenientes de São Tomé e da restante costa africana na Casa da Sisa: ANTT, Núc. Ant, 
110, ff. 180 v.-1. 
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astpid:; £. 253, de 21 de Março de 1564, e ff. 252-4 v., de 6 de Novembro de 1564. 
E > jmentos e Ordenações da Fazenda, cap. coxxvim, f. 95 v. 
& e Cc. C., 1.69.8, de 10 de Janeiro de 1541; ANTT, C. C., 1.71.95, de 22 de 


sa 


vereiro de gi ; ; 
Fe 7 ANTT, Ch. Af. V, 9, f. 95 v., de 23 de Julho de 1462, in Descobs. Port. mn, 31-2. Os 


os do comércio com a costa a norte de Arguim entre 1474 e 1479 tinham de 
apenas um sexto dos produtos importados à coroa e tinham autorização para enviar 
ES m destino a Castela, pagando também simplesmente a sisa e a portagem: ANTT, 
produtos e E 46 v., de 2 de Dezembro de 1473, citado in H. da Gama Barros, História 
E. Eirúção Pública em Portugal, 1.º ed., liv. m, tít. m, cap. v, vol. 1v, p. 385 e nota 2. 


da Adminis ; E Pa , 
38 ANTT, Leis, 2.27; Ord. Man. (1521), 5.106; Regimentos e Ordenações da Fazenda, 


q crendatári 


COXXVI, f. 95. 
“df 39 Escravos desembarcados em Tavira, em 1518; ANTT, Ch. J. II, 13, f. 13 v., in Freire, 


de Quitação», Arch. Hist. Port., 1x (1914), pp. 433-4; em 1530: C. C., 1.45.78. Setúbal 
ortos algarvios são mencionados como recebendo regularmente escravos in F, Men- 
d), «Relação das Rendas da Coroa de Portugal feita em 1593 por Francisco 
or de Ementas da Casa dos Contos», Bol. Bib. Univ. Coimbra, xix (1950), 


«Cartas 
eosp 
des da Luz (e 
Carneiro, Proved 


87. 
- 40 Ex. em Setúbal em 1506, ANTT, Ch. Man., 38, f. 55, in Freire, «Cartas de Quitação», 


Arch. Hist. Port. 1, 1903, p. 281. 
41 Regimentos e Ordenações da Fazenda, cap. coxxvi, f. 95. 
42F. Mauro, Le Portugal et I'Ailantique au XVIF siêcle (1570-1670), pp. 31-38, afirma 


que a nau era mais ampla do que o navio, mas durante o período em questão os termos 


confundiam-se. 
43 H. Lopes de Mendonça, Estudo sobre Navios Portuguezes nos Seculos XVe XVI, p> 57: 


4 ANTT, Núc. Ant., 888, ff. 19-23; 889, ff. 54-72 v. 
45 Chamado «nave» em Itália. Ver F. C. Lane, Venetian Ships and Shipbuilders of the 


Renaissance, p. 254. 
46 ANTT, C. C., 1.20.127, de 19 de Novembro de 1516, in Mon. Miss. Af, 1.º série, 


7 372. 

4 47 Crón. Guiné, caps. Lxxxvi, 1xxxix; Barros, Asia, déc. 1, liv. 1, cap. x1; J. Vicens Vives 
(ed), Historia de Espana y América, m, p. 175. 

48 ANTT, Núc. Ant., 799, ff. 129-130 v. 

49 ANTT, Núc. Ant., 16, ff. 34 v.-35 v., de 16 de Dezembro de 1517. 

50 ANTT, C. C., 2.161.27, c. 1530; 1.67.56, de 25 de Outubro de 1538; 2.166.23, de 14 
de Dezembro de 1530. 

51 A, Thevet, La Cosmographie universelle, vol. nu, liv. xm, cap. x1, f. 498 v. Thevet vi- 
sitou provavelmente Portugal nas viagens que efectuou entre 1537 e 1554; ver do mesmo 
autor Les Singularitez de la France Antarctique, (1558), ed. P. Gaffarel, p. xi. 

52 Relato de Pedro de Sintra in Ca” da Mosto, Navigazioni, pp. 125-6. 

5 A passagem relativa ao método de obtenção de escravos é ambígua, tal como o 
Prof. P. E. Russell teve ocasião de indicar-me; ibid. p. 77. 

** Fernandes, Description (f. 101 no original manuscrito), pp. 26-7. 

5 Regimento das Cazas das Indias e Mina, cap. civ, pp. 123-4, de 3 de Julho de 1509. 

56 Ord. Af, 4.63; Ord. Man. (1521), 5.81. 

* Rabos de cavalo: ANTT, Ch. Man., 41, f. 67 v., de 18 de Setembro de 1511, in Freire, 
“Cartas de Quitação», Arch. Hist. Port. vi, 1908, p: 157. 

58 ANTT, Gav., 20.2.66, de 9 de Novembro de 1510, trad. e publicado in J. W. Blake, 
Europeans in West Africa, 1450-1560, 1, p. 111. 

* Álvares de Almada, Tratado Breve, cap. v. 

Ê “0 Ver A. Teixeira da Mota (ed), «A viagem do Navio Santiago à Serra Leoa e Rio de 
São Domingos em 1526 (Livro de Armação)», in Boletim Cultural da Guiné Portuguesa, xx1v: 
25 (1969), pp. 529-79. 

E Ord. Man. (1514), 5.109, e (1521), 5.112. 

E Neste período, uma peça de escravo equivalia a um escravo ou a uma mãe escrava 
€ criança de peito: ANTT, Núc. Ant., 889, ff. 15, 35, 46 e passim. 
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63 Regimento, in ANTT, Núc. Ant., 16, ff. 83-8 v., in Mon. Miss. Af, 1.º série, vol. 


pp. 124-33. M 
% Antes de 18 de Abril de 1532, ver ANTT, C. C., 2.174.85; ver também 218849 
2.188.120 e 2.195.41. ' 
SA. F.C. Ryder, Benin and the Europeans, 1485-1897, p. 64, nº 1, sugere “Caroço 
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Outubro de 1494, in A. Braamcamp Freire, Expedições e Armadas nos anos de 1488-1489 
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97 Ex. ANTT, C. C., 2.33.231, de 28 de Agosto de 1512. 

68 Sassetti, Lettere, p.126, carta escrita em Lisboa a B. Velori, aos 10 de Outubro 
de 1578. 

9 Blake, Europeans in West Africa, 1, 153. 

70 ANTT, Núc. Ant., 16, f. 86 v., in Mon. Miss. Af, 1.º série, vol. iv, p. 129. 

7 ANTT, C. C., 34.98, in ibid. 1.º série, 1, pp. 215-21. 

72 ANTT, C. C., 2.18.29. 
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7 Sassetti, Leitere, pp. 126-7; um relato semelhante surge em G. Landi, Za descrittione 
de Visola de la Madera, em latim, com trad. italiana de A. Fini, pp. 42-83. 

78 2452 dos 2868 escravos cuja proveniência africana é indicada, entre um total de 
5133 — sendo os outros escravos de «Morería», Portugal ou de proveniência desconhecida, 
Ver V. Cortés Alonso, «Procedencia de los esclavos negros en Valencia (1482-1516), in 
Revista Espanola de Antropologia Americana, vn (1972), especialmente pp. 127, 128, 154, 

7) Regimento das Cazas das Indias e Mina, cap. cxvm, pp. 117-8; e ver Vogt, Procee- 
dings of the American Philosophbical Society, cxvn (1973), p. 10. 

80 Ord. Man. (1521), 4.16, Pr., 1.2. 

81V. Jatek, Commentarius Brevis, ed. K. Hrdina, f. 91-91 v., ed. e trad. inglesa 
M. Letts, The Travels of Leo of Rozmital, p. 118. 

82 Regimento das Cazas das Indias e Mina, cap. cxux, p. 118; E. Falgairolle (ed.), Jean 
Nicot, p. 116, carta de Nicot ao bispo de Limoges enviada de Lisboa aos 25 de Setembro 
de 1560. 

83 Ver ANTT, Estrem., 1, f. 268, de 27 de Fevereiro de 1500, in Freire, «Cartas de Quitação, 
Arch. Hist. Port. wm (1905), p. 477. 

8 Regimento das Cazas das Indias e Mina, cap. cxux, p. 118. 

85 ANTT, Cortes, 5.6, f. 23, Cortes de Torres Novas, 1525/Êvora, 1535, cap. ger., LXxxII 

86 Pelo menos desde 1488; ANTT, Ch. J. I, 14, f. 73, in Descobs. Ports. m, 348. 

87 ANTT, C. C., 1.14.43, 1.13.57, 58, mencionados em Vogt, Proceedings of the Ameri- 
can Philosopbical Society, cxvn, 1973, pp. 12-3. 

88 João Brandão, «Majestade e Grandezas de Lisboa em 1552», ed. A. Braamcamp Freire 
e J. J. Gomes de Brito, Arch. Hist. Port. x1 (1917), p. 225. 

89 Livro do Lançamento e Serviço, 1, 105 (original f. 48 v); 1, 156 (£. 7D; 1, 105 
(f. 224 v.). : 

90 AHCM Lxa, Ch. Régia, 29, D. Manuel, 1, n.º 70, de 10 de Fevereiro de 1502; Brandão, 
«Majestade e Grandezas», Arch. Hist. Port. x1 (1917), p. 94. 

91 Commentarius Brevis, f. 80, trad. de Letts, p. 107. 
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435.3; Ord. Man. (1521), 4.23.2. 

a = E a Ord. Man. (1521), 4.16, Pr. 1,2. 
à existem inúmeras cartas de venda posteriores a 1562 no Archivo de Protocolos, em 
o fyora CM, Núc. Not., 27, Fernão de Arcos, 2, ff. 143 v.-4 v., e Núc. Not, 20, 
(5, 19, ff. 51-2 vo referindo-se ambos à venda em 25 de Agosto de 1548 da 
Di Ni, Guiomar, encarcerada na altura pela Inquisição, venda essa efectuada por 
mesmo x tes; estes últimos constam também da venda de um «negro mullato», António, 
presen atas 3.2 série, 6, ff. 147-9 v., de 18 de Maio de 1552. Sobre venda directa: AD 

OM Not, Almada, 1, ff. 102-102 v., de 10 de Março de 1568. 
— Da Ixa, Ch. Cidade, 474, Prov. Ofícios, 1, f. 102, de 24 de Março de 1508. 

97 Gama Barros, História da Administração Pública, vol. iv, pp. 183-4. 

98 AHCM Lxa, Ch. Cidade, 474, Prov. Ofícios, 1, ff. 55-55 v., de 30 de Agosto de 1490; 

62, de 29 de Junho de 1491. 

f. e Majestade e Grandezas», Arch. Hist. Port., vol. xi (1917), pp. 102-3. 
E oliveira, Sumário, p. 81; Livro do Lançamento, 1, pp. 145-6 (f. 66 v.), 354 (f. 161 v.); 
2 (E, 208), 205 (£. 276), 290 (f. 315), 347 (f. 342). 
E 101 No início do século xvi, Os corretores de Lisboa solicitaram ao monarca que não 
measse corretores além do número que asseguraria a cada corretor uma renda de 
“50000 15. por ano, ANTT, Gav., 15.9.1, sem data, referido in Gama Barros, História da 
Administração Pública, vol. 1v, pp. 185-6; as propriedades dos seis corretores constantes no 
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dos seus móveis e imóveis de cerca de 45 000 rs., tendo os 40 000 rs. por valor mediano. 


102 Crón. Guinê, cap. xcvi; acerca da fidelidade de Zurara, ver referências supra, p. 53, 
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nota 6. . o ao 
103 Os números de Ca' da Mosto variam consoante a edição; referem-se estes à mais 


antiga [BN Marciana, Veneza, MS. Marciano Italiano, cl. vi, 454 (= 10 701)]. Outros falam de 
«piu de mille» [ibid., CP vi, 208 (= 5881), cc. 74 v.-111 v.] e «da settecento in ottocento teste» 
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XXXIII. 

105 Poucos escravos negros desembarcaram em Valença, 1502-8, V. Cortés, da trata de 
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1x (1963), 19; ANTT, Gav., 20.2.69, de 4 de Abril de 1510, onde se diz que os arrendatários 

“do comércio atravessavam um período difícil. 

106 ANTT, Núc. Ant., 889, f. 88 v. 

JO7 ANTT, C. C., 3.15.87, de 8 de Janeiro de 1543. O capitão de então tinha 260 peças 
na fortaleza, embora intrusos castelhanos estivessem a invadir o comércio. 

108 «Livro da receita da renda de Cabo Verde», in C. J. de Senna Barcelos, Subsídios 
para a História de Cabo Verde e Guiné, 1, p. 74; ANTT, Núc. Ant., 528, ff. 2-80. 

109 Curtin, Atlantic Slave Trade, p. 106. 

Ho ANTT, Leis, 2, 25, in Mon. Miss. Af, 1.º série, 1, pp. 239-40. Cortés realça que os 
Primeiros escravos provenientes do Congo chegaram a Valença em 1513, Za esclavitud en 
Valencia, p. 58. Cerca de 1500 não tinha havido praticamente nenhum comércio com o 
Congo (Pereira, Esmeraldo, liv. m, cap. 1). 

Ui ANTT, C.C., 2.161.91, referido in Ryder, Benin and the Europeans, p. 65. 

42 ANTT, Gav., 20.5.24, de 28 de Março de 1536; C. C., 1.80.105, de 12 de Novembro 
de 1548, ambos publicados em Mon. Miss. Af, 1.º série, 1, 58, 200, tidos em conta in 
W. G. L. Randles, L'Ancien Royaume du Congo, p. 177. 

43 Ex. 300 escravos desembarcados na Madeira em 1552, G. Frutuoso, Livro das Sau- 

dades da Terra, ed. A. R. de Azevedo, liv. 1, cap. xu1v, p. 251. 
À n4 “Relação», apêndice a P. Peragallo (ed), Carta de el-Rei D. Manuel ao Rei Catholico, 
PP. 82-3. A estimativa que ele faz relativamente ao ouro importado da Mina, p. 82, aproxima- 
bastante das cifras calculadas a partir das contas da Casa da Moeda por Magalhães 
Godinho, Z'Economie de Vempire portugais au XVº et XVP siecles, p. 216. 
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e Verlinden, L'Esclavage, 1, pp. 627-8, 1525-8; ANTT, Ch. Seb., 3, f. 93 v., in Baião, João dá 
Barros, pp. 3-5. 
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utilizada foi a transcrição in BGU Coimbra, MS. cod. 704, p. 264, onde «xdo» figurava errada. 
mente transcrito como «escudo»; Sasek, Commentarius Brevis, £. 80, trad. de Letts, Pp. 107, 
Preço relativo a Lisboa, ANTT, Estrem., 1, f. 268, in Freire, «Cartas de Quitação», Arch. Hist, 
Port., m (1905), pp. 477-8; 4831 rs. em Lagos entre 1490 e 1498, Ch. Man., 31, f. 97 v., in 
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128 ANTT, C. C., 1.69.8, de 10 de Janeiro de 1541; Goes, «Hispania» (20 de Dezembro 
de 1541), in Aliquot Opuscula, sem numeração de fólios, trad. Descrição de Espanha», in 
Góis, Opúsculos Históricos, p. 119. Preços entre os 10 e os 50 ducados. 

129 Confirmado em ANTT, C. C., 1.85.118, de 26 de Dezembro de 1550. 

130 Brandão, «Majestade e Grandezas», Arch. Hist. Port. x1, 1917, p. 44. 

131 Sassetti, Lettere, p. 126. 

132 Luz, «Relação das Rendas», Bol. Bib. Univ. Coimbra, x1x (1950), 70, 102, 103, 105, 

133 AHCM Loulé, Rol dos moradores (1505) e Livro das avaliações das fazendas (1564), 
resumidos in J. A Romero Magalhães, Para o Estudo do Algarve Económico durante o Sé- 
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1334 V. Magalhães Godinho, Introdução à História Económica, pp. 170-1. 

155 ANTT, Ch. Af. V, 9, f. 95 v., de 23 de Julho de 1462, in Descobs. Ports. m, 31-2. 

136 Commentarius Brevis, f. 80, trad. de Letts, pp. 106-7. 
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Mo ANTT, C. C., in Mon. Miss. Af., 1.º série, 1v, pp. 68-9. 
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General, 198, ff. 73-4, 1 de Julho de 1514, in Cortés, ibid. p. 443, doc. 1405. 
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de pr A. Teixeira da Mota, Alguns Aspectos da Colonização e do Comércio Marítimo dos 

' A na África Ocidental nos Séculos XV e XVI, pp. 8-9; Cortés, Anuario de Estudios 
à oia (1963), pp. 40-1. | . 
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4050, Uiures, Barceloneses. 
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Historique Belge de Rome, xuv (1974), p. 538; Verlinden, L'Esclavage, n, pp. 354-5, 376-7; 
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e F. P. Bowser, The African Slave in Colonial Peru, 1524-1650, pp. 30 e segs. 
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Justicia, legajo 7, referido in F. Braudel, The Mediterranean and the Mediterranean World 
in the Age of Philip II, trad. S. Reynolds, 1, p. 146. 

153 AGI Sevilha, Cedulario 2766, lib. n, in R. S. García, «Contribuição ao Estudo do 
Aprovisionamento de Escravos Negros da América Espanhola», Anais do Museu Paulista, xvi 
(1962), p. 23. 

154 Scelle, La Traite négriêre, 1, p. 205. 

155 Contrabandeavam-se escravos do Algarve para a América através das Canárias; ver 
Chaunu, Séville et V'Atlantique, n, p. 567. 

156 Preços de acordo com J. A. Saco, Historia de la esclavitud de la raza africana en 
el Nuevo Mundo, 1, p. 212. 

57 D. Birmingham, Trade and Conflict in Angola, pp. 64 e segs. 

58 ANTT, Estrem., 1, f. 268, quitação datada de 27 de Fevereiro de 1500, e Ch. Man,, 
11, £. 69 v., quitação com a data de 17 de Dezembro de 1514, ambas publicadas in Freire, 
“Cartas de Quitação», Arch. Hist. Port. m (1905), pp. 477-8, e 1 (1904), pp. 400-1, respec- 
tivamente. 

159 «Relação», in Peragallo (ed), Carta de el-Rei D. Manuel, p. 94. 

160 Barros, Asia, déc. 1, liv. 1, cap. 1 

161 ANTT, Estrem., 1, f. 268, in Freire, «Cartas de Quitação», Arch. Hist. Port., um (1905), 
Pp. 477-8. 

162 ANTT, Ch. Man., 11, f. 69 v, in ibid, u (1904), pp: 440-1, 

163 ANTT, C. C., 1.47, 115, in A. Braamcamp Freire (ed.), «Os Cadernos dos Assentamen- 
tos, Arch. Hist. Port, x (1916), pp. 1228. 
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culos de Chevalier são expressos em ducados e em écus. Suponho que algumas das Suas 
fontes lhe forneceram dados em cruzados, a que ele chamou «ducados», e outras em Moeda 
francesa, écus. Contudo, como o Dr. C. J. Challis e o Dr. Hvan der Wee tiveram a ama. 
bilidade de me informar, quer as alfândegas inglesas, quer as leis monetárias holandesas 
durante o período que vai de 1559 a 1565, faziam equivaler o écu e o cruzado amoedado, 
pelo que os considerei valendo 469 rs., o valor do cruzado amoedado em 1559: Godinho. 
L'Economie de Vempire portugais, p. 439. ! 

165 «Relação», in Peragallo (ed), Carta de el-Rei D. Manuel, pp. 82, 94. 

166 Em 1593, a Mina rendia apenas 24 240 000 1s., livres de encargos; Luz (ed.), «Rel. 
ção das Rendas», Bol. Bib. Univ. Coimbra, xix (1950), p. 100. 

167 28 155 932 rs. em 1593, mais 11 170 000 (principalmente do tráfico de escravos) da 
Angola; ibid. p. 98. 
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2 


JUSTIFICATIVOS LEGAIS E FILOSÓFICOS PARA O TRÁFICO 
DE ESCRAVOS 


Não restam dúvidas de que os Portugueses reconheceram e acabaram 
r ser sensíveis ao sofrimento provocado pela escravatura. Em 1444, por 
mplo, O primeiro leilão de escravos em Lagos foi interrompido por 
gente do povo enfurecida do ver a separação das famílias ar in e 
até o próprio Zurara, O cronista do rei, demonstrou a sua simpatia para 
com esses desgraçados !. Mas uma consciência inquieta não foi o bastante 
para levar a coroa e os outros mercadores de escravos a promoverem a 
abolição da escravatura, dada a diminuição de lucros que daí resultaria. 
Aliás, o resultado foi exactamente o contrário, já que os impeliu a tecer 
argumentos que justificassem a escravatura, o recrutamento de escravos 
como consequência da guerra e do trato e, em particular, a escravização 
dos ocidentais africanos. 

De uma forma ou de outra, a abolição da escravatura era impensável, 
visto tratar-se a própria escravatura de uma instituição costumeira e tra- 
dicional na Península Ibérica, assim como na maior parte do mundo 
mediterrânico. Além do mais, o uso baseava-se numa sólida fundamentação, 
radicada nos mais peremptórios textos da lei, religiosos e filosóficos: 
o direito romano e canónico, a Bíblia e o saber aristotélico, todos tolera- 
vam a escravatura, considerando-a parte da ordem universal das socieda- 
des. Estas mesmas obras continham também uma tradicional sanção rela- 
tivamente aos meios utilizados para a obtenção de escravos, e, nos finais 
da Idade Média, a maioria dos comentadores do direito romano e canónico 
eram unânimes em concluir que as devidas autoridades, de um qualquer 
País, cristão ou infiel que fosse, podiam reduzir prisioneiros de guerra e 
Criminosos à condição de escravos. Concluíam igualmente que filhos de 
escravos escravos eram e que os escravos podiam ser vendidos ou com- 
Prados como as demais mercadorias 2. Assim, quer a escravatura, quer O 
tráfico de escravos, podiam ser defendidos mediante o recurso à autori- 
dade. E por fim, para justificar a escravização dos negros e dos Azenegues, 
98 Propagandistas oficiais do Governo português sustentavam serem estes 
africanos verdadeiros povos primitivos, aos quais a escravização em Por- 
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tugal trazia as inestimáveis vantagens da cristandade e da civilização Materia) 
da Europa. 

As razões apresentadas pela coroa não obtiveram plena aceitação. Com 
efeito, a partir de meados do século xvi, houve teólogos morais que É 
elas ergueram uma franca oposição. Embora os teólogos não Pusessem 
em causa a legitimidade da escravatura enquanto instituição, salientavam 
que os argumentos oficiais não tomavam em consideração as condições 
específicas do tráfico de escravos no Ocidente africano, o que os tornay 
desta feita, nulos. Não obstante, o Governo português permaneceu a 
convicção de que o comércio de escravos era não só rendível, mas tam. 
bém defensável, legal e filosoficamente. Por conseguinte, o rei e os seus 
ministros nada fizeram para obstar à criação de uma comunidade de 
escravos negros em Portugal. 


A legitimação da captura e tráfico de escravos 


Quando os Portugueses escravizavam mouros, azenegues e negros 
prisioneiros de guerra, faziam-no conscientes de que tais actos estavam 
em sintonia com as leis da guerra que então prevaleciam na Europa cristã, 
Inicialmente, todos os prisioneiros de guerra podiam ser conduzidos à 
escravidão, mas, por volta do século xr, houve na Europa um consenso 
geral quanto ao facto de os cristãos só poderem escravizar infiéis desde 
que esses mesmos infiéis fossem capturados numa guerra justa 2. Do ponto 
de vista dos legistas, uma guerra era justa se respeitasse determinadas 
condições, das quais só duas nos interessam aqui, nomeadamente: ter a 
guerra uma causa justa e ser exclusivamente declarada pela devida auto- 
ridade pública. Na maioria das guerras, a autoridade pertinente era um 
príncipe, suserano secular, ainda que, tratando-se de casos de expan- 
são da fé, alguns pensadores fossem de opinião que só o papa tinha o 
chamado poder declaratório 4. Mas, regra geral, a guerra contra os infiéis 
mostrava ser uma causa tão boa que o príncipe soberano era considerado. 
suficientemente competente para atacar reinos governados por descrentes 
sempre que assim lhe aprouvesse 5. Poderia então tentar a aprovação papal 
para os seus actos de forma a usufruir dos consideráveis benefícios ma- 
teriais e espirituais conferidos aos guerreiros numa cruzada abençoada 
pelo papa. 

É óbvio que os reis portugueses acreditavam deter autoridade sufi- 
ciente para declarar guerra aos infiéis, e isto porque desencadearam quer 
o ataque a Ceuta, em 1415, quer a primeira razia na Mauritânia, em 1441, 
sem uma autorização específica por parte do papa. Todavia, essa per 
missão foi rapidamente solicitada e obtida logo que os primeiros ataques 
se souberam bem sucedidos. Deste modo, qualquer dúvida acerca da 
legitimidade da escravização dos primeiros prisioneiros desapareceu assi 
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le as guerras foram reconhecidas como cruzadas e, de ora em diante, 
i discutivelmente justas. 

in: Em rigor, presumia-se que o papa estaria certo da existência de uma 
sta para atacar os infiéis antes de conceder a bula de cruzada. 
jalistas do direito canónico não estão de acordo acerca de quais 


A 


causa ju 


os espec suo 
seriam as causas. Alguns, como é o caso de Inocêncio IV e Augustinus 


mriumphus, de Ancona, Sutesiiam ape o papa ao tinha o direito abso- 
juto de declarar guerra aos não-cristãos para lá das terras «consagradas» 

or Cristo durante a sua vida na Terra ou das dominadas, em tempos, 
pelo Império Romano, quando cristianizado. Todavia, podia «puni-los» por 
crimes praticados contra a lei natural. Para a mentalidade medieval, estes 
crimes incluíam o canibalismo, a sore, o incesto e a bestialidade (isto 
é, viverem que nem animais na ignorância dos hábitos europeus) 7. Aber- 
rações deste género eram também a recusa em permitir que os missio- 
nários cristãos fossem converter, ou que fossem adorados vários deuses, 
ou simplesmente deuses não-cristãos 8. S. Tomás de Aquino não aceitou 
ter à Igreja o poder de castigar aqueles que nunca tinham abraçado a 
verdadeira fé, mas concordou poder o papa punir aqueles que impediam 
a conversão à fé cristã?. As visões mais radicais eram as de pensado- 
res como o cardeal Hostiensis e Egidio Colonna (Aegidius Romanus), que 
declaravam que a vinda de Cristo significava que o mundo inteiro tinha 
sido tirado aos infiéis e entregue aos crentes. Daí que era lícita toda 
a guerra suportada contra os infiéis com vista a forçá-los ao reconheci- 
mento da supremacia papal 1º, 

Os argumentos do cardeal Hostiensis, não necessitando de nenhuma 
prova para o facto de que os infiéis estavam a pecar contra a lei natural, 
eram, naturalmente, os mais populares por entre os advogados portugue- 
ses que compuseram a supplicae para as bulas de cruzada. No entanto, 
e tal como De Witte salientou, podiam ter utilizado não importa que 
argumento, uma vez que não há prova de que o papado tenha reflectido 
seriamente no alcance da problemática ética e jurídica decorrente do 
contacto com os infiéis em África 1, A cúria limitava-se a aprovar aquilo 
que os Portugueses solicitassem. Em 1442, D. Henrique desejou elevar as 
incursões na África Ocidental ao estatuto de cruzada, no duplo propósito 
de poder legitimar a guerra e atrair os exércitos com a promessa de 
indulgências espirituais. Os seus desejos estavam concretizados na bula 
Úllius qui "2. Dez anos depois, os Portugueses intentaram a confirmação 
Para a escravização de infiéis capturados numa cruzada. O papa replicou 
com a Dum Diversas, onde lhes concedia que conquistassem e subjugas- 
sem à perpétua escravidão todos os «sarracenos e pagãos (isto é, negros) 
€ demais infiéis e inimigos de Cristo» na África Ocidental 13, 

Cerca de 1452, porém, as relações entre Portugueses e povos da costa 
Ocidental africana estavam completamente circunscritas a um comércio 
Pacífico. Mas também este novo modo de aquisição de escravos parecia 
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necessitar de justificação, já que implicava o trato com infiéis definidos 
anteriormente nas bulas como inimigos da cristandade. Uma vez Mais, 
pediram os Portugueses autorização ao papa, que, segundo o direito 
canónico, tinha poderes para consentir num tal comércio, desde que 
estivesse patente uma boa causa. As boas causas eram devidamente 
aduzidas. Ou seja, os rendimentos do comércio suportavam os exércitos 
das cruzadas e, mais ainda, o comércio de escravos trazia muitos negros 
para Portugal, onde viriam a converter-se à fé cristã. Em 1455, o papa 
Nicolau V evidenciou a sua concordância com estas mesmas razões na 
bula Romanus Pontifex, que concedeu aos Portugueses o monopólio de 
todos os tratos em África, a sul dos cabos Não e Bojador. A bula con. 
firmava também o seu direito exclusivo para proceder a conquistas na 
referida área, podendo os Portugueses ficar seguros, daí por diante, de 
que todos os escravos adquiridos pela via da guerra ou pela via do 
comércio na África Ocidental tinham-no sido em termos perfeitamente 
legais 14, 


Pecado e servidão, civilização e cristianismo 


Ao mesmo tempo que as causas imediatas da escravaria eram a guerra 
e o comércio, muitos eram os pensadores que subscreviam a doutrina 
augustiniana de que a sua causa última residia no divino castigo do 
pecado 15. A título de exemplo, Álvaro Pais (Alvarus Pelagius) defendia 
que a «servidão tinha sido introduzida depois do pecado e precisamente 
por causa do pecado», de maneira a garantir a ordem num mundo mar- 
cado pela imperfeição 16. Assim, o pecado torna-se o defeito em pessoa, 
que Aristóteles buscara com o propósito de explicar por que é que alguns 
povos eram naturalmente escravos. 

Gomes Eanes de Zurara foi o maior defensor da ideia de que os 
ocidentais africanos eram escravos por causa do pecado. Existe uma 
passagem em que ele realça que os negros eram escravos dos Azenegues 
porque os negros pertenciam à pecadora descendência de Cão, que fora 
amaldiçoado por Noé, seu pai 17. Cão pecara ao olhar para a nudez de 
seu pai, estando este ébrio, pelo que Noé condenou Canaã, filho de Cão, 
assim como os seus descendentes, a serem escravos para todo o sempre 
(Génesis, 1x, 22-5). (A crença de que os descendentes de Cão haviam sido 
amaldiçoados com a negritude e com a servitude não era uma tradição 
cristã, e é interessante notá-lo, mas fazia parte da herança judaica e muçul- 
mana em Portugal !8.) Noutra passagem, o cronista segue os filósofos 
escolásticos ao afirmar que a maldade que reduzira homens à posição de 
escravos naturais era uma questão de comportamento. S. Tomás de Aquino, 
comentando Aristóteles, observara que o homem era livre por ser racio- 
nal, mas que o pecado aprisionava a liberdade, e que, ao pecar, o ho 
mem podia cair no «estado servil das bestas» 19. Na mesma linha, Egídio 
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realçou vários critérios característicos da bestialidade no seu 
ine Principum. O homem, dizia ele, distingue-se dos animais 
tação, pelo vestuário, pela fala e pelos meios de defesa. Só que 
o homem pode não manifestar em pleno a sua humanidade através destas 
o maneiras se se der o caso de não cooperar com os restantes 
ros da sociedade. Consequentemente, se um povo não viver paci- 
E sob as regras de um governo e se não tiver leis, serão mais 
Eis do que humanos, e quanto mais animalescos forem mais natural- 
mente servis se tornarão 2º. Zurara estava familiarizado com as ideias de 
Colonna € tinha-as claramente presentes quando descreveu os Azenegues 
e OS Seus escravos negros. Eles estavam, dizia, num estado de perdição 
«dos corpos, por viverem assim como bestas, sem alguma ordenança de 
criaturas razoaveis, que eles não sabiam que era pão, nem vinho, nem 
cobertura de pano, nem alojamento de casa; e, o que peor era, a grande 
ignorancia que em eles havia, pela qual não haviam algum conhecimento 
de bem, somente viver em uma ociosidade bestiab. Em suma, o cronista 
do Reino considerava os ocidentais africanos como seres pecaminosos, 
bestiais, e, por isso, naturalmente destinados à servidão 21, 

Continuando na sua justificação da escravização de tais povos, Zurara 
afirmava que a escravatura lhes traria óptimas vantagens. Primeiro de tudo, 
poderiam tornar-se cristãos, já que, apesar da sua animalidade, eram 
humahnos dotados de almas que poderiam ser salvas do pecado da des- 
crença 22. De facto, um rapaz negro capturado em 1445 foi tão bem en- 
sinado a ler e a escrever e na fé cristã que, assegura o cronista, «ainda 
muitos cristãos aí ha que as não sabem tão perfeitamente como as ele 
sabia». Em segundo lugar, usufruiriam de um nível superior de existência 
material. Isto é, em Portugal, quer os Azenegues, quer os negros, passa- 
ram a conhecer o pão, o vinho, o vestuário, a casa e os outros cômodos 
da vida civilizada 23, 


colonna 
pe Regim 
ela alimen 


Houve três dos argumentos de Zurara que quase desapareceram dos 
últimos tratados portugueses justificativos da escravização dos africanos 
negros. O facto de não ser canónica a tradição de que os negros descen- 
deriam de Canaã parece ter provocado que a lenda da maldição de Noé 
fosse utilizada como principal explicação da cor negra, mais do que da 
condição escrava dos negros 24. Mais tarde, à medida que prosseguia a 
exploração africana, os Portugueses constataram que os critérios de bes- 
tialidade não podiam ser aplicados tão facilmente aos negros como o 
eram aos nómadas e miseravelmente pobres azenegues, com cuja vida 
Zurara mais se familiarizara, ainda que de modo algo incompleto. Os ne- 
Sos comiam bem, bebiam vinho de palma, viviam em casas e tinham reis, 
estados e sistemas legais identificáveis. Com efeito, Ca” da Mosto salien- 
tou que apenas os Barbacins e os Serers não possuíam reis, o que ele 
Supunha ser devido à sensata ilação de que o rei venderia as suas mulheres 
S 98 seus filhos para escravos, como noutros locais acontecera 5. Até a 
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falta de roupas era compreensível devido ao calor. Um capitão portuguas 
em missão no Congo apresentou esta explicação 2%, que foi aliás tomada 
como óbvia por Garcia de Resende no seu poema Miscelânea, publicado 
em 1554 27. A pior das designações dadas aos negros por João de Barros, 
o cronista do rei no século xvr, foi a de «bárbaros», não pensando, por. 
tanto, que eles eram bestiais 28, De qualquer modo, a acusão de bestia. 
lidade só podia ser usada para justificar a escravização das gentes em 
África e não a prolongada servidão da gente negra vivendo em Portuga] 
ao jeito de uma civilização. Contanto que deixassem de comportar-se 
em termos selváticos, continuariam a ser escravos por uma razão mera. 
mente convencional, ou seja, como resultado da Dum Diversas, que auto- 
rizava os Portugueses a procederem à perpétua escravização dos africanos 
ocidentais. 

Com efeito, não se desenvolveram os argumentos de que o castigo 
divino tinha relegado os negros para a sua natural condição de escravos, 
ou que os negros viviam num estado de bestialidade, ou ainda que os 
escravos trazidos para Portugal experimentavam uma enorme melhoria 
nas suas condições de vida material. É certo que estas ideias nunca 
desapareceram, mas, no que respeita ao século xvi, a justificação suprema 
para o tráfico de escravos era a que sustentava ser a escravização um 
método eficaz para trazer os negros à luz da fé cristã 2. 


o 


A difusão da fé cristã por entre os escravos negros 


Ainda que as expedições de missionários para o reino do Congo 
mostrassem claramente o propósito português de evangelização, a con- 
versão dos escravos negros chegados a Portugal só seria francamente levada 
a cabo setenta anos depois da chegada dos primeiros escravos, e, ao que 
parece, sem grandes resultados práticos. Em 1493, o rei D. João II ainda 
possuía escravos que não eram baptizados, preservando assim os nomes 
africanos de Tanba, Tonba e Baybry. Aos escravos de el-rei D. João eram 
dadas novas peças de vestuário, designadas por «vestido da vitória» caso 
se convertessem, funcionando em muitos casos como incentivo, embora, 
por outro lado, eles não fossem grandemente pressionados para tal 3º. 

D. Manuel foi o primeiro rei a preocupar-se com o bem-estar espi- 
ritual dos negros existentes em Portugal e o seu professado interesse não 
aparenta estar relacionado com qualquer propósito específico dos próprios 
negros, mas sim com uma campanha diplomática tendente a demonstrar 
a sua nobre piedade, para que assim o papa lhe concedesse um maior 
domínio sobre a Igreja portuguesa e ultramarina 31, Em 1513, o rei parti- 
cipava ao papa Leão X que, para pena da sua real consciência, muitos 
eram os negros trazidos da Guiné para Lisboa que morriam antes de 
receberem o baptismo. O rei requereu então que ao vigário da Igreja de 
Nossa Senhora da Conceição, em Lisboa, fosse dada a incumbência de 
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Jicitou o : ) ba A ao 
Lisboa fosse permitido baptizar, em substituição do padre, os escravos 


ue estivessem em perigo de morte. A Eximiae emana se Eee XxX 
acedeu à estes pedidos, oedenanto que fosse construída uma pia baptismal 
ará os escravos na dita Igreja da Gonfeição 32, D. Marvel procedeu então 
às respectivas medidas, a o piano, afinal, não surtiu grande efeito: em 
1553, Pedro Carneiro, secretário TÉgio, queixava-se de ser enorme o número 
de escravos desembarcados e vendidos em Lisboa sem nunca terem sido 
paptizados 3 e, dna mais tarde, o soberano euro ao pároco da 
senhora da Conceição uma pensão anual, obstando assim aos insigni- 
ficantes cruzados que recebia por baptizar os escravos recém-chegados 3/. 
Melhores foram os resultados dos esforços tendentes à criação de uma 
população cristã entre é negros que haviam permanecido algum tempo 
em Portugal ou que aí tinham nascido. Em 1514, D. Manuel ordenou que 
todos os amos baptizassem os escravos em idade adulta nos três meses 
posteriores ao desembarque, sob pena de os perderem a favor da coroa. 
Havia, contudo, uma excepção — a de que um escravo com mais de 
10 anos de idade podia declinar o baptismo, não sendo o amo por tal 
responsável no caso de o escravo o ter decidido depois de devidamente 
admoestado por membros do clero. Mas, pelo contrário, todas as crianças 
escravas menores de 10 anos tinham de ser baptizadas no mês que se 
sucedia à chegada. As crianças escravas nascidas em Portugal deviam 
receber o sacramento em simultâneo com os recém-nascidos dessa mesma 
paróquia 3. E, muito embora os registos paroquiais indiquem ser habitual 
o baptismo de crianças escravas, há que duvidar que a directriz tenha 
sido verdadeiramente posta em vigor. Com efeito, em 1568, o arcebispo 
de Lisboa ordenava a todos os proprietários que baptizassem os seus 
escravos acima dos 7 anos. Decidiu-se também a fazer algo relativamente 
à deficiente instrução religiosa recebida pelos negros. Bem se vê que o 
Concílio de Trento acabara de terminar e as suas directivas para dissemi- 
nar a fé católica estavam ainda muito frescas na mente do bispo. De ora 
em diante, não podia ser baptizado nenhum escravo que não soubesse 
o padre-nosso, a ave-maria, os mandamentos e os preceitos fundamentais 
de fé. Aos padres ficava reservada a tarefa de assegurar que todos os 
escravos cristãos da respectiva paróquia conheciam os referidos preceitos 
fundamentais. Aqueles que não dominassem os dogmas essenciais eram 
levados a frequentar a catequese e não podiam receber sacramento al- 
gum enquanto não terminassem a sua educação religiosa 3. Neste aspecto, 
O costume português diferia do de Castela, onde muitos eram os escravos 
que, não sabendo a doutrina, voltaram a ser baptizados após o Concílio 
de Trento 37. Mas há que notar que, em ambos os países, o nível pós- 
“tridentino da informação religiosa entre os negros não seria provavelmente 
Mais amplo do que antes fora. 
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Para além destes cristãos de modesta educação, havia outros Escravos 
que permaneciam irremediavelmente infiéis, normalmente os mouros, Numa 
enérgica recusa do baptismo. No decorrer do século xv, a lei obrigava os 
muçulmanos, quer negros, quer brancos, a usar um crescente vermelho 
cosido à ombreira do fato 3. Depois de 1497, altura em que supunham 
estar os judeus e os mouros expulsos ou então convertidos ao cristianis. 
mo, as imposições ao vestuário surgem mais atenuadas, visando obyia. 
mente convencer o visitante estrangeiro da imaculada pureza da ortodo. 
xia cristã portuguesa. Mas os escravos mouros existiam ainda e as leis dê 
vestuário foram reintroduzidas em 1537 por acção de D. João III 39, em. 
bora sem grande efeito, e em 1563 as autoridades da Igreja, em Lisboa, 
protestavam contra o facto de os mouros daquela cidade já não cuidarem 
em pôr o crescente 4º. Mas só em 1621 foi lançada a interdição de possuir 
escravos mouros em Lisboa ou num raio de 20 léguas. A extensão da 
mesma a todo o Reino só se verificou no ano de 1641 4. Portanto, foram 
dois os séculos em que alguns muçulmanos negros houve vivendo em 
Portugal para além dos cristãos negros que os Portugueses exibiam como 
forma de justificação para o tráfico de escravos. 


Críticas tecidas ao comércio 


Apesar de a coroa ter aumentado os esforços tendentes a converter 
negros infiéis ao cristianismo e ter começado a baptizar, por meados do 
século xvr, os escravos nas reais feitorias africanas 42, alguns pensadores 
do tempo começaram a duvidar seriamente da legitimidade do tráfico de 
escravos %. Pois não só se interrogavam sobre se os escravos tinham 
sido recrutados em conformidade com o direito romano e canónico como 
alguns deles chegaram a recusar abertamente a justificação oficial de que 
o tráfico era um excelente meio de propagação da fé cristã. As críticas 
deste tipo provinham essencialmente dos espanhóis influenciados por 
Fr. Bartolomé de Las Casas e Francisco de Vitoria, que tinham chamado a 
atenção para a sorte infeliz dos índios americanos. E isto porque a América 
Latina representava um dos principais destinos dos escravos procedentes 
da África Ocidental, o que torna lícito que os legistas e teólogos espa- 
nhóis se preocupassem com a justeza dos meios utilizados para recrutar 
os escravos negros que tão amiúde substituíam a decadente força de 
trabalho ameríndia. 

Todavia, a primeira obra a ser publicada, constituindo no seu tempo 
o ataque mais acabado ao tráfico de escravos, foi a Arte da Guerra no 
Mar, surgida em 1555, da autoria do português Fernão de Oliveira. 
E, muito embora não houvesse menção à Guiné ou a negros — talvez por 
que os escravos viessem de diferentes paragens ou talvez para evitar à 
censura —, é evidente que era o tráfico de escravos ao longo da costã 
ocidental africana aquilo que o autor tinha bem presente. Na sua quali: 
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estratego militar, estava familiarizado com as leis da guerra e 
sabia, pois, que não era justa uma guerra meramente emprecnaiaA para 
isição de escravos. Deste modo, fazia incidir a sua crítica no mais 

a aqu dos pontos das teorias justificativas do tráfico de escravos, ou seja, 
Ro tácito de que os escravos adquiridos pelos Portugueses tinham 

P Ro a escravização em conformidade com o direito canónico e 
“A no. E logo rectificava que não era nada assim, pois que os mer- 
“a es de escravos (comerciantes e príncipes africanos e os tangomaus) 
RR qiso: através do roubo, do saque e outras formas injustas 44. 
o rirariamente a certos pensadores posteriores, Fernão de Oliveira viu 
claramente que sem compradores também não há vendedores e que, 
ela sua própria natureza, o comércio engendrara a deplorável caça ao 
escravo em que as guerras africanas se haviam tornado. Numa furiosa 
indignação, o autor amaldiçoava os seus compatriotas por serem «os 
inventores de tam mao trato», que consistia em «comprar e vender ho- 
mens livres € pacificos, como quem compra e vende alimarias» com 
todos os requisitos de um «magarefe ao gado no curral $. Pior ainda, 
não só os próprios africanos, mas até as suas próprias crianças, nascidas 
e baptizadas em Portugal, na fé cristã, eram forçados à condição escra- 
va. Se a escravização fosse realmente um gesto de piedade cristã, de- 
veriam estes desgraçados ser libertados depois de findo um determinado 


dade de 


prazo legal. 
Nesta perspectiva, os argumentos a favor, baseados na conversão dos 


escravos, não passavam duma «cor piadosa»: se a aquisição de escravos 
não tivesse ido ao encontro dos interesses dos traficantes portugueses, 
nunca a ela se teriam entregue e nunca se teria ouvido falar de 
evangelização. Para além disso, logo que os negros chegavam a Portugal, 
obrigavam-nos a obedecer às leis dos seus amos, e não às de Deus ou 
da Igreja. Aos escravos não era permitido assistir à missa ou à leitura do 
Evangelho, e deste modo eles nem sequer sabiam para o que é que 
servia uma igreja. Não guardavam domingos nem dias santos e manda- 
vam-nos ir buscar água ao rio ou à fonte e fazer outros tantos recados. 
Na verdade, os serviços prestados ao seu amo eram colocados tão acima 
do serviço de Deus que os escravos não hesitáriam em magoar, matar ou 
cometer qualquer outro pecado desde que a ordem lhes fosse dada. 

Foi Fernão de Oliveira levado a concluir que, para além do seu 
desfasamento legal, o tráfico de escravos nunca poderia vir a incrementar 
Satisfatoriamente a conversão dos escravos. Só a pregação da fé, e feita 
(presumivelmente) na própria África, poderia conduzir a esse objectivo 46. 

Desconfianças do mesmo género no que respeita ao tráfico de escra- 
Vos foram manifestadas por outros homens, quer em Espanha (onde Las 
Casas partilhava secretamente dos mesmos pontos de vista), quer em 
Portugal 7. Mas poucos seriam tão radicais como Fernão de Oliveira. Em 
1556, por exemplo, Domingo de Soto, um amigo de Las Casas, interro- 
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gava-se sobre a legitimidade das guerras entre africanos negros, embora 
se limitasse a admoestar os amos de má consciência que vendessem aqueles 
dos seus escravos capturados em semelhantes guerras 8. O dominicano 
espanhol Martín de Ledesma, mestre de Teologia em Coimbra, MOStrou. 
-se algo mais determinado. Embora na sua Secunda Quartae, de 1560, 
aceitasse que os escravos pudessem ser comprados aos ocidentais africa. 
nos, deu ordens para que todos aqueles que possuíssem escravos apa. 
nhados através do suborno, levado a cabo por comerciantes portugueses, 
libertassem imediatamente esses mesmos escravos, sob pena de condena. 
ção eterna. À semelhança de Fernão de Oliveira, não encarava a conversão 
como sendo justificação suficiente, inclusivamente para o comércio 
legalizado, uma vez que os negros deveriam aceitar o Evangelho de livre 
vontade, depois de terem assistido à sua pregação, e nunca sob coacção, 
Por fim, declarava ele que a doutrina de Aristóteles do escravo natural 
era apenas aplicável aos homens selvagens que viviam sem acatar ordem 
social de espécie alguma, circunstância essa que não era obviamente 
aplicável aos negros africanos º. Outros se poderão incluir na mesma 
lista: Tomás de Mercado, Bartolomé de Albornoz, o carmelita português 
Amador Arraes, O jesuíta espanhol Luis de Molina ... 59, todos eles expres- 
sando as suas dúvidas, de forma mais ou menos intensa, em relação à 
legalidade da escravização de negros em África. 

No entanto, a reacção do Governo português não foi de todo exem- 
plar. Diz-nos Álvares de Almada que a coroa proibiu os traficantes de 
escravos de comprarem os escravos aos mercadores africanos que os ti- 
vessem obtido por roubo ou por razias de escravos, e diz-nos também 
que houve alguns traficantes que obedeceram a semelhante interdição, 
Ao serem defrontados com comerciantes honestos, os mercadores africa- 
nos optavam, pura e simplesmente, por matar os escravos que poderiam 
ter vendido; desta feita, foram os traficantes levados a concluir que era 
preferível comprar os escravos, no penal da sua proveniência 51, 
Fosse ou não verdadeiro este relato, o certo é que o tráfico foi prosse- 
guindo e o Governo continuando a justificá-lo mediante a cristianização 
dos negros. Dando ainda mais ênfase a esta intenção, em 1623, el-rei 
D. Filipe II estabelecia que todas as embarcações negreiras portuguesas 
levassem a bordo um padre para atender às necessidades espirituais da 
respectiva carga humana 52, 


Conclusões 


Os métodos utilizados para a obtenção de escravos estavam salva- 
guardados por um apelo feito ao poder supremo do papa visando regu- 
lamentar os contactos entre cristãos e infiéis. Durante os quinze primeiros 
anos, os Portugueses pretendiam estar a empreender uma guerra justa € 
autorizada pelo papa contra o infiel em África, e assim foram escravizando 
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gisioneiros negros que faziam, como o permitiam as leis da guerra. 
Ep P ouir a 1455, com a autorização papal de serem estabelecidos tratos 
A Ad s infiéis, ficaram os Portugueses habilitados à obtenção de escravos 
per 4s de um comércio pacífico com os príncipes e mercadores africa- 
SA justificação essencial então avançada relativamente à escravização 
O negros era a de que isso os traria à fé em Jesus Cristo e, na medida 

ue o cristianismo era sinónimo de civilização para a maioria dos 
eo eus, os negros ascenderiam, assim, em termos da sua existência 
Dial Zurara, O primeiro cronista da presença portuguesa em África, 
insistiu particularmente no efeito civilizador da escravidão, mas, à medida 
ne os Portugueses foram reconhecendo que as gentes africanas não viviam 
afinal ao modo dos animais (que eram servis por definição), passou a 
falar-se muito mais em cristianizá-los e muito menos em civilizá-los. 
A ênfase na cristianização era assaz visível nos esforços de D. Manuel 
ara que os escravos negros fossem baptizados logo que possível após 
a sua chegada a Portugal. 

Embora em 1485 os Portugueses anunciassem ao papa que os lucros 
do tráfico de escravos ajudavam a financiar a guerra contra os muçulma- 
nos no Norte de África 53, os proventos materiais nunca foram apresen- 
tados como razões para a aquisição de escravos. João de Barros defen- 
deu inclusivamente que o lucro não era de todo relevante para os capi- 
tães do infante D. Henrique 54. Todavia, os testemunhos evidenciam que 
o principal móbil dos negreiros estava longe de ser a desinteressada 
evangelização professada pela monarquia portuguesa. A extrema rapidez 
com que os nobres e os mercadores de Lagos organizaram uma frota, em 
1444, para percorrer o litoral da Mauritânia em busca de escravos (mal se 
tornou sabido ser essa uma atraente proposta comercial) revela claramente 
como o sentido do lucro estava bem presente nas suas consciências. 
E, na sua rispidez, o veneziano Ca' da Mosto declarava abertamente, em 
1455, que ia fazer trato com a Guiné por causa do lucro colossal obtido 
dra quelle nove zente ... perché de uno soldo ne fasea sete e dexe» («en- 
tre essa nova gente, de um soldo fazendo uns sete ou dez») 5, Homens 
como estes poderiam ter aceite a justificação oficial como um paliativo 
visando acalmar um eventual remorso da consciência. Se bem que o 
carácter rotineiro e extremamente lucrativo do tráfico de escravos fosse, 
para eles, motivo de sobra. 

No entanto, por meados do século xvi, houve alguns homens mais 
atentos a quem surgiu a dificuldade de conciliar a justificação oficial com 
às condições em que o tráfico de escravos realmente decorria. Fernão de 
Oliveira denunciou à disparidade existente entre o ideal evangélico e a 
Tealidade da população escrava, que, nos casos em que não mostrava ser 
declaradamente infiel, era muito imperfeitamente cristã. O mesmo F. de 
Oliveira abalou fortemente o mais fraco dos argumentos teóricos favorá- 
Veis ao tráfico de escravos, isto é, a indemonstrável suposição de que os 
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escravos recrutados em África haviam sido, e desde sempre, legitimamenç 
reduzidos à condição de escravatura. Embora os Espanhóis continuasse 
a erguer este mesmo alerta, preocupados que estavam com o tratamento 
infligido aos índios americanos, a coroa portuguesa prestou-lhes Pouca 
atenção e continuou a reivindicar que a escravatura era, em última ins. 
tância, benéfica para as almas dos próprios escravos. 

Saliente-se que as críticas tecidas ao tráfico não mantiveram uma 
posição firme, pois, características de uma época, nenhuma delas se in. 
surgia contra a própria instituição da escravatura. Foram unicamente Fern, 
de Oliveira, Amador Arraes e Tomás de Mercado os que constataram que 
o tráfico de escravos deveria ser eliminado e não apenas reformado, de 
forma a terminar com os respectivos abusos 5%, Luis de Molina, Muito 
pelo contrário, decidiu-se por sancionar o comércio, caso decorresse 
conforme devido, ou seja, como meio de trazer os africanos a Cristo, 
E deste modo se dissipavam as críticas, como se de controvérsias académicas 
se tratasse. Em todo o caso, e como J. H. Plumb teve oportunidade de 
salientar, só quando os patrões europeus começaram a melhorar as con. 
dições de trabalho dos homens livres da sua mesma raça é que começa. 
ram a meditar na abolição da escravatura negra 57. Os direitos adquiridos, 
e em especial os da coroa, relativamente ao comércio de escravos, eram 
tão amplos, os lucros dele decorrentes eram tão atraentes e os escravos 
davam tanto jeito para tanta coisa que para a maioria das pessoas uma 
«cor piadosa» era justificação suficiente. 
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DEMOGRAFIA DOS NEGROS EM PORTUGAL 


As recompensas financeiras obtidas pela participação dos Portugueses 
no tráfico de escravos e na reexportação de escravos para a Espanha e 
4 ara à América surgem-nos como óbvias, do mesmo modo que o emprego 
de escravos nas recém-habitadas ilhas atlânticas era necessário para com- 
ensar à falta de mão-de-obra. Mas as vantagens económicas resultantes 
“da importação de escravos para o continente português não surgem tão 
evidentes. Até aqueles portugueses que encaravam a importação de es- 
eravos dum ponto de vista económico, e não teológico, discordaram ao 
debaterem a utilidade do emprego de escravos no próprio Portugal con- 
tinental. Com argumentos centrados na população, defendiam alguns 
pensadores ser a população portuguesa insuficiente, constituindo assim 
E escravos o imprescindível complemento à mão-de-obra. Outros havia 
e defendiam ser a população portuguesa suficiente, sendo os escravos 
algo de supérfluo. 

Foram aqueles que defendiam serem os escravos necessários que 
iniciaram o debate. A partir de 1436, do infante D. Pedro em diante, 
muitos tinham sido os portugueses e os estrangeiros a salientar que Portugal 
padecia de falta de gente !. Contudo, foi simplesmente na década de 1530 
que o conde Giulio Landi, de Piacenza, expôs o corolário inerente a uma 
tal constatação, ou seja, a de que os escravos eram necessários em Por- 
tugal para realizarem as tarefas que em países mais populosos eram le- 
Vadas a cabo por homens livres 2. Os pareceres de D. Pedro tinham 
Constituído uma parte dos ataques lançados à colonização ultramarina. 
No século xvrr foi este argumento retomado por Manuel Severim de Faria, 
ónego da catedral de Évora e um pré-economista. Censurava ele a cres- 
ente falta de mão-de-obra devida à emigração para terras do império e 
Concluía serem os escravos importados para colmatar essa perda 3. 

O número de emigrantes é revelador. Supõe-se que a emigração para 
Índia tenha depurado a população em cerca de 2400 homens em cada 
E dos anos do primeiro quartel do século xvr, descendo para 1000 a 
oo Por meados do século. Começou então a emigração em massa para 

Brasil e para as ilhas atlânticas, envolvendo cerca de 3000, até talvez 
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5000, pessoas por ano 4. Um êxodo destes tinha de distorcer grandemen, 
uma população de pouco mais de 1 000 000, cujo crescimento Natura 
teria sido, na melhor das hipóteses, de 10 000 indivíduos por ano e 
seria provavelmente de muito menos, tendo em conta as taxas de Nata, 
lidade e de mortalidade do tempo >. Baseados nestes dados, historiadore, 
recentes, como Costa Lobo e Lúcio de Azevedo, concluíram que a impor 
tação anual de 1000 ou mais escravos era uma resposta directa aos Pro. 
blemas laborais criados pela emigração maciça º. 

Todavia, nem todos os portugueses de Quinhentos partilhavam deste 
ponto de vista, e as primeiras queixas de carácter supérfluo dos escravos 
surgiram, de facto, na segunda metade da centúria, precisamente quando 
aumentava a emigração para o Brasil. Em 1562 deu entrada nas Cortes de 
Lisboa uma petição de um grupo de «zelosos do bem comum que sus. 
tentava ter sido um erro o trazerem-se tantos escravos para Portugal 
Reclamavam, acaloradamente, que os escravos gastavam as reservas de 
mantimentos disponíveis e conduziam aqueles cujo trabalho era agora 
feito pelos escravos a vidas de ócio, vagabundagem, roubo ou prost 
tuição 7. Em 1589, declarava Amador Arraes que nunca havia alimentos 
suficientes para os nativos em Portugal mesmo antes do afluxo dos es. 
cravos, e, pouco depois, a sua opinião encontrava eco na de Duarte 
Nunes do Leão 8. Quanto mais não seja, estes argumentos levam-nos q 
admitir que a emigração era consequência da importação de escravos, já 
que esta privava os homens livres de comida e de trabalho. A frequente 
reposição de leis contra a vagabundagem, tentando algumas delas solu. 
cionar o problema enviando os mendigos de aparência mais robusta para 
o ultramar, parece revelar também a escassez de empregos, que o uso de 
mão-de-obra escrava só podia ter agravado º. 

O meio-termo entre as posições diametralmente opostas surgidas q 
este debate é precisamente o trabalho de Severim de Faria. Numa leitura 
mais atenta, este seu depoimento sugere que os escravos não eram ne 
cessários em todo o lado, mas apenas em certas regiões de Portugal 
Salienta o autor que não se verificava absolutamente nenhuma escassez 
de trabalho livre, ou, melhor dizendo, que as províncias mais a norte se 
encontravam superpopulosas, em termos de terra arável, de forma que 
alguns nortenhos tinham de ir procurar trabalho noutras paragens. Este 
aspecto foi igualmente salientado por Nunes do Leão e é corroborado 
pela informação de natureza demográfica (ver quadro 5). Em contrapartida, 
as províncias do Sul, e apesar de terem fraca densidade populacional, 
não podiam oferecer o trabalho desejável. Foi assim que os arrendamen 
tos de curta duração, os títulos de propriedade bastante incertos € 0 
altaneiro poder dos grandes senhores rurais tornaram o Alentejo muito 
pouco atraente a um homem que desejasse vir a ser um pequeno pros 
prietário de terras e tornaram os latifundiários do Sul muito pouco 
sedutores para um jornaleiro. Por conseguinte, o povo do Norte afluía às 


des, à Lisboa em particular, aumentando desta feita as exigências das 
dar agrícolas do País, nomeadamente o Alentejo, que abastecia Lisboa 
egiões nde parte dos seus cereais 19, Mas, dado o estado subdesenvol- 
om a indústria portuguesa, os trabalhos bem remunerados não eram 
vido A nem as casas mais nobres podiam acolher tanto trabalhador 
ba % ração. Por esta razão, muitos foram os portugueses a emigrar com 
o E de enriquecerem no além-mar. Entretanto, importavam-se 
4 E para as tarefas a que os emigrados se haviam recusado, como, 
» exemplo, nos campos mais a sul, onde Severim de Faria, enquanto 
cônego em Évora, viu negros e mulatos a trabalharem arduamente 11, No 
indo, as tazões por ele aduzidas são francamente mais subtis do que as 
dos seus antecessores, que somente se preocuparam com a extensão da 
opulação livre. Ele constatou que a causa fundamental quer para o fluxo 
te entrada de escravos, quer para o fluxo de saída de emigrantes, residia 
organização defeituosa da economia portuguesa. 

se a análise de Severim de Faria estiver correcta — e é nesse sentido 
e tendem os investigadores contemporâneos da história económica, como 
V. Magalhães Godinho 12 —, estaríamos à espera de encontrar mais escra- 
ros no Sul de Portugal do que no Norte. Mas, se encontrarmos um largo 
número de escravos residentes mais a norte e nas vilas mais populosas, 
tornar-se-iam então compreensíveis os protestos de Amador Arraes, de 
Nunes do Leão e daqueles que assinaram a petição de 1562. Até agora, 
não existe uma investigação tendente a precisar onde é que os escravos 
E , de facto, mais numerosos. Foi com este propósito que me dediquei 
| um vasto estudo dos registos paroquiais e de outros materiais de na- 
ureza demográfica que pudessem vir a dar uma ideia da grandeza e da 
distribuição da população escrava em Portugal. Os resultados estão ex- 
postos adiante. (A distribuição e o número da população de escravos 
libertos também será aqui considerada, com vista a provar a importância 
eral da mão-de-obra imigrante provocada pela escravatura.) 


na 


QUADRO 5 


População portuguesa de acordo com censos e demais informações demográficas 
| recolhidas no período compreendido entre 1527 e 1535 


Província/Reino Fogos Fis mi Habitantes/km? 
é ae eia 5 

% tre Douro e Minho Gad 55 099 220 396 | (a) 6 680,96 33,0 
Tás-Os-Montes ........... 35 616 142 464 | (b) 11355,21 12,6 
a 66 800 267 200 | (0) 18 053,78 14,8 
d à aa 65 412 261 648 | Cd) 15 232,30 17;2 
7º Tejo e Odiana (Alentejo) .. 48 804 195 216 | (o) 32.622,77 6,0 
US 8 797 35 188 , 5 071,60 6,9 
DOAL consonrintesiind 280 528 1122 112 89 016,62 12,6 
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Comparação Norte-Sul 


Área 
(km?) 


Percentagem 
da população 


Percentagem 


Região 
da área 


Fogos 


A norte do Tejo ... 
A sul do Tejo 


222 927 
57 601 


51 322,25 
37 694,37 


79,47 
20,53 


57,65 
42,35 


Fontes da informação referente à população: Relações do censo de 1527, ed, 
Braamcamp Freire, in Arch. Hist. Port., 1 (1905), 241-73; 1v (1906), 93-105, 330-63; w (1908) 
241-84; vi (1909), 241-90. E também consultados: BL, Add. ms. 20:959 (população da Beira), 
F. de Almeida, História de Portugal, m, 243-7; Costa Lobo, História da Sociedade, pp. 23 
Visconde de Santarém, Documentos, parte 1. p. 93. k 


(a) Distritos de Viana do Castelo, Braga e Porto (com excepção dos concelhos de Amarante, Baião 
e Marco de Canaveses) e ainda os concelhos de Castelo de Paiva e Espinho. 

(b) Distritos de Bragança e Vila Real; e ainda os concelhos de Amarante, Baião e Marco de Canave: 

(co) Distritos de Castelo Branco (com excepção dos concelhos de Sertã e Vila de Rei), Guarda q 
Viseu; e ainda os concelhos de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra e Táb 

(cd) Distritos de Aveiro (excepção feita aos concelhos de Castelo de Paiva e Espinho), Coimbra 
(com excepção dos concelhos de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra e Tábua) 
Leiria, Lisboa e Santarém (excluindo os concelhos e as parcelas dos mesmos à sul do Tejo); e ainda dd 
concelhos da Sertã e Vila de Rei c a área de Belver, a norte do Tejo. 

(é) Distritos de Beja, Évora, Portalegre (com excepção da área de Belver), Santarém (com excepção. 
dos concelhos e das respectivas parcelas a norte do Tejo) e Setúbal; e ainda a área de Olivença, na 
prática, embora ilegalmente, pertencente a Espanha. 


A distribuição dos escravos e dos libertos em Portugal 


O quadro geral da população negra terá de ser traçado a partir d 
todo um conjunto de registos locais precisamente porque a única font 
relativa à população integral de Portugal, ou seja, o censo de 1527-31 
não enumera os escravos nem sequer distingue os escravos libertos dos 
outros homens livres 13, Pouco se sabe até acerca da população bran 
anterior a esse recenseamento, pois não há praticamente registo 
demográficos oficiais que se refiram ao século xv e aos primórdios do 
século xvr. Em suma, o melhor que havia a fazer para ilustrar a distribui 
ção dos negros entre 1441 e 1530 era delinear um mapa indicador das 
localidades onde documentos indicam a presença de negros (ver ma 
pa 2). Nos anos de 1530, contudo, surgiram novas fontes de informação, 
a saber, os registos paroquiais de nascimentos, casamentos e óbitos e as 
listas dos indivíduos sepultados pela Santa Casa da Misericórdia 14. (Pois 
embora a Misericórdia fosse essencialmente uma irmandade religiosa 
dedicada à realização de obras de caridade, encarregava-se de funerais, 
não só dos casos de maior indigência ou dos seus próprios irmãos, como 
também de indivíduos de qualquer outra condição.) Estes registos estão: 
deveras incompletos e muitos deles desapareceram, ainda que os existe 
tes bastem para indicar, e com certo pormenor, onde viviam os negros 
por meados do século xvr. 
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MAPA 2 


Distribuição da população negra entre 1441 e 1530, de acordo com os documentos 
consultados 
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Não obstante, há que reconhecer que os registos das paróquias e o 
da Misericórdia apresentam sérias limitações, pois, uma vez que er 
preservados por instituições cristãs, não há neles menção a pagãos impe. 
nitentes, ou a muçulmanos, ou até a escravos cujos amos não tivessem 
conseguido baptizá-los. Além disso, a raça do escravo ou do liberto apa. 
renta ser de segunda importância para os padres e funcionários que 
con-servavam tais registos. (E difícil encontrar explicações. Talvez o escri. 
vão fosse preguiçoso ou para ele importasse mais o estatuto do que 
raça.) Por conseguinte, ao ter-se em atenção estes mesmos registos, d 
quadro de referência tinha de ser alargado a ponto de abarcar todos df 
escravos e libertos, e não somente os negros. Em quatro das mais Vastas 
amostras que considerámos 5, os escravos e os escravos libertados cuja 
cor não era declarada formavam, e de longe, o maior grupo, ficando og 
negros em segundo lugar e os mouros ou «escravos brancos» numa insig. 
nificante terceira posição. Esta ordem pode, assim, revelar-nos que os 
negros constituíam a maioria do grupo de cor não declarada, embora 
tenhamos de admitir as devidas reservas. 

Em todo o caso, o número de escravos constante nos registos é, em 
termos mais precisos, um mui ténue reflexo do número de escravos 
existentes na paróquia ou na vila, e isto porque as taxas de natalidade 
e de mortalidade dos escravos e dos libertos são totalmente desconheci- 
das 16, Ainda assim, não podemos arriscar-nos a falar em termos muito 
exactos no que respeita a documentos duma época anterior à própria 
estatística, e neste intento de obter uma modesta previsão da população 
de escravos e de escravos libertados em Portugal parece-nos viável q 
hipótese de que as respectivas taxas de natalidade e mortalidade seriam 
de certa maneira equivalentes às da restante comunidade. Há razões para 
tal, pelo menos no que concerne à mortalidade, uma vez que (como o 
capítulo seguinte tentará mostrar) os brancos pobres, que formavam a 
maioria da população, os escravos e os libertos se dedicavam todos às 
mesmas ocupações e estavam votados à mesma sorte. Estamos menos 
seguros no que concerne à taxa de natalidade, já que as escravas negras 
estavam minimamente protegidas de violações ocasionais comparativamente 
à maior parte das mulheres livres, embora criadas de cor branca estives- 
sem frequentemente sujeitas às investidas dos seus amos 77, A documen- 
tação disponível não nos permite responder à questão sobre se a taxa de 
natalidade dos escravos seria maior ou menor do que a da população 
branca, e, deste modo, optei por utilizar globalmente os registos obituá: 
rios em vez dos registos de nascimento. 

Começando com as três províncias nortenhas, Beira 18, Trás-os-Montes 
e Entre Douro e Minho, os dados indicam que antes de 1530 a popula: 
ção de escravos se confinava às localidades ou às proximidades da costá, 
embora se detectassem alguns escravos nas grandes vilas do interior (vel 
mapa 2). Este padrão deve ter persistido até meados do século xvi, sendo 


82 


ente rara a presença de escravos nas comarcas rurais a norte do 
os exemplo, não aparece nenhum nos registos de nove aldeias 
ouro. da província de Entre Douro e Minho e nos três registos que até 
a aram referentes ao século xvi e a Trás-os-Montes 1º. Não se trata 
E E que não havia negros nos concelhos rurais do Norte do País, 
aa vestígios da sua presença permanecem no folclore do inte- 
E ; transmontano 20, mas sim que o seu número não parece ter sido 
levante PR 
As populações de escravos e de libertos nas vilas litorais eram bem 
Eis substanciais. Os pequenos portos, tal como Monção, no rio Minho, 
Ddávoa de varzim, Vila do Conde e Azurara, tinham todos uma população 
E ECIAVA, normalmente constituída por cerca de 2% das entradas nos re- 
iStOS paroquiais 21, Estes escravos teriam sido provavelmente trazidos por 
marinheiros regressados das expedições à África Ocidental. Em 
ão ntrapartida, o Porto estava mais bem apetrechado, visto tratar-se duma 
idade com um mercado de escravos de certo relevo por volta dos anos 
de 1460 2, e depois de o comércio ter sido centralizado em Lisboa, 
inclusivamente, houve alguns carregamentos de escravos destinados ao 
porto 3. Na década de 1540, os baptismos dos escravos e respectivas 
crianças chegaram a representar 6 % dos baptismos constantes nos regis- 
tos da Sé Catedral, enquanto as crianças filhas de libertos representaram 
mplesmente 0,2 %. Se aplicarmos estas percentagens à população da 
idade do Porto de acordo com o censo de 1527, os resultados seriam 
À 700 escravos e uns meros 24 libertos (muito pouco, certamente) para 
ma população urbana de 12 000 4, Os escravos viviam com os seus 
mos na colina, na Rua de São Miguel, na Rua Nova das Flores e Rua 
Shã, ou seja, no bairro comercial. Poucos eram os que viviam junto à 
margem do rio, em Miragaia 25, porque os mercadores e os comerciantes 
inham obviamente mais escravos do que tinham os pescadores. 
Viajando para sul do Porto, em 1466, Sasek encontrou inúmeros es- 
ravos pretos em Arrifana 2%. E fontes mais recentes mostram que também 
Os havia em Aveiro. Lamentavelmente, a maior parte do material de cariz 
demográfico referente a estas localidades é posterior a 1575, altura em 
Jue uma tempestade fechou a barra do porto de Aveiro, começando assim 
O declínio da economia da região. Não há quaisquer registos da existên- 
ja de escravos em Arrifana nos anos de 1590 e só 2,6 % dos funerais 
ados pela Misericórdia de Aveiro nessa mesma década foram de 
avos. Até mesmo antes de 1575 não havia praticamente escravos nas 
Paróquias mais interiores da ria de Aveiro 7. 
Mais para sul, em Coimbra, os éditos municipais mostram haver uma 
Onsiderável população de escravos na cidade muito antes de 1530. Mas 
imbém aqui sucede o caso de não haver quase nenhum registo anterior 
OS finais do século xvr, obstando à previsão da extensão da população 
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escrava. Por meados da centúria, são mencionados alguns escravos 
1,5 % das entradas) nos registos das maiores vilas rurais das Proxim ida 
des de Coimbra, como Penela e Condeixa-a-Nova. Mais para O interior | 
Beira, todavia, parece terem sido os escravos uma raridade nas Vilas 
nas aldeias, embora houvesse alguns nas cidades e nos maiores Centros 
nomeadamente Castelo Branco e Covilhã 28. 8 

Os dados respeitantes à Estremadura e ao território ao sul do Tej 
revelam uma muito mais ampla e mais dispersa população escrava, 7. 
bém aqui havia inúmeros escravos nos portos e nas grandes vilas e n. 
primeiras décadas que se seguiram à sua chegada a Portugal, Podiam 
inclusivamente encontrar-se nos concelhos rurais do interior. Alguns dele, 
eram definitivamente colocados na faina agrícola (em 1461 já havia a 
gros trabalhando nos olivais das cercanias de epa) 2 O vale do 
baixo Tejo fornecia grande parte dos cereais necessários à cidade de Lishog 
e durante os séculos xv e xvr a produção aumentou, em parte devido 
recuperação dos pântanos e das férteis terras alagadiças (as lezírias do 
Tejo) 3º. Os escravos podem ter tomado parte nos trabalhos, já que 
utilidade do trabalho escravo no desbravamento de terras e no 
assoreamento de pântanos foi realçada nas Cortes de 1472-3 31. Por meados 
do século xvi, as vilas e as aldeias de ambas as margens do rio Tejo, de 
Abrantes até ao mar, comportavam um vasto número de negros livres 
de escravos. Por exemplo, de 1540 a 1560, os filhos dos escravos con. 
tribuíram para 3,76 % dos baptismos ocorridos na Ameixoeira, às porta 
de Lisboa; e entre 1585 e 1589 os escravos e seus filhos formavam 7,6 % 
representando os filhos de negros livres cerca de 3 % dos candidatos da 
aldeia ao sacramento da confirmação. Na margem sul, os escravos, jun: 
tamente com os seus filhos, chegaram a representar 6 % do número total 
de indivíduos baptizados na Aldeia Galega (hoje em dia, Montijo) em 
cada um dos anos do início da década de 1570 32. Os escravos labutava 
em quintas pertencentes a nobres ou a burgueses de Lisboa, sendo alguns dele 
barqueiros no transporte de provisões para a própria capital 3, 

Lisboa não era só a maior das cidades, mas também a maior da! 
concentrações de escravos em todo o Reino. O crescimento da cidade 
parece ter sido invulgar, aumentando a população de entre 35 000 e 60 000; 
em 1484 34, para cerca de 100 000, em 1552 3. A população escrava del 
logo azo a comentários muito antes de qualquer intento no sentido dé 
avaliar a sua grandeza. Tanto H. Miúnzer, em 1494, como Frêre Claude d 
Bronseval, em 1532, ficaram surpreendidos com a quantidade dos esctá 
vos na capital portuguesa, e Nicolaus Clenardus caprichou em sugeil 
que eles ultrapassariam o número dos brancos %. Tal não podia ser 
caso, porque, após ter efectuado de paróquia em paróquia o recenseá 
mento de 1551-2, Rodrigues de Oliveira concluiu que haveria unicament 
9950 escravos, isto é, 9,95 % — ou digamos que 10 % — da popula€ 
total da cidade 37. 


Sá 


h estimativa a que Rodrigues de Oliveira procedeu não se presta a 
rificação cabal devido ao facto de poucos serem os registos pa- 
ne A remanescentes e de os arquivos da Misericórdia terem ficado 
e, s aquando do terremoto. Os mais antigos arquivos da Sé não 
Jestru” “baptismos de escravos 38, mas provavelmente em virtude dum 
a pensiosismo. Também os cónegos das Catedrais de Évora e de 
e E arecem ter sido, e curiosamente, relutantes a baptizar escravos, 
q 4 que ambas as cidades possuíssem uma vasta população escrava. 
4 Lisboa, Os escravos que eram posse de padres ou de outros funcio- 
arios da catedral eram, pelo contrário, baptizados em S.a Cruz do Cas- 
elo, juntamente com os escravos dos cortesãos e dos legistas que ocupa- 
o vizinho Palácio da Alcáçova (ver mapa 3 para a localização das 
aróquias). Nos anos de 1550, quase um quarto (24 %) dos baptismos 
avidos em S.2 Cruz eram de escravos 3?. Muitos escravos — cerca de 
“% das entradas no registo — eram baptizados em S. Vicente de Fora, 
mais ainda eram os lá sepultados, constituindo cerca de 15,5 % de todos 
es funerais religiosos dos meados do século xvr. Na década de 1560, os 
ecravos importaram em 2 % das entradas nos registos baptismais e fune- 
ários das freguesias de Alfama, não só na abastada S. Tiago como nas 
mais humildes S. Pedro e S.tº Estêvão. Os arquivos das freguesias mais 
ricas e mais populosas na zona do vale e na zona ribeirinha ascendem 
os finais do século xvi, e, à semelhança dos da Sé, mencionam muito 
oucos baptismos e enterros de gente negra. Contudo, em duas destas 
aróquias, O número de casamentos envolvendo negros livres e escravos 
à extremamente elevado — 5,5 % de todos os celebrados na igreja da 
Jonceição Nova entre 1569 e 1574 incluíam escravos, enquanto em 1594 
os casamentos envolvendo gente livre, de cor, e escravos contribuíam 
o menos com 25,3 % do total de S.a Justa. (Neste último caso, o número 
le casamentos efectuados entre escravos equivalia ao número dos 
fectuados entre libertos “º.) Em todo o caso, os números apurados por 
drigues de Oliveira são plausíveis, podendo os 9950 escravos numa 
população de 100 000 em 1552 ter vindo a atingir uns supostos 15 000 
numa população de 100 000 ou mais em 1633 41. 
No que respeita à gente livre, mas de cor, e respectivos filhos, a sua 
contribuição foi inferior a 1 % dos assentos dos arquivos de nascimentos 
e Óbitos, ainda que em termos globais os números que se lhes referem 
possam ter constituído 2% da população de Lisboa, da mesma forma 
que constituíam 2% dos que em 1565 pagavam impostos. Os negros 
es tendiam a concentrar-se nas freguesias das duas colinas a oeste e 
| leste da cidade, presume-se que por não poderem pagar as elevadas 
endas das freguesias mais centrais. 
Encontravam-se negros em vários locais do Alentejo (ou, como era 
á ão designado, Entre Tejo e Odiana) muito antes de 1530, e podemos 
“mar com toda a certeza que os havia por toda a província em meados 
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do século xvi. Em 1466, escrevia Satek que se cifravam em 3000 
escravos negros e mouros em Évora, a segunda maior cidade Portuguesa 
capital do Alentejo e residência preferida dos últimos reis da dinastia de 
Avis. Este número devia representar cerca de 16% da população da ci 
dade, que Garcia de Resende fixa em 18 000 nos finais de Quatrocen, 
tos *2. Embora tal percentagem não seja de todo improvável, há Provas 
fidedignas mais recentes que apontam para números bastante Mais bai. 
xos. O censo de 1527, por exemplo, apurou haver em Évora uma Popu- 
lação de apenas 11 252 habitantes dentro das muralhas e um total de 
14 168 dentro dos limites do município. Ao ser efectuado o Tecenseamen. 
to, não foram contados os escravos, mas entre Julho de 1547 e Dezem. 
bro de 1555 os escravos formaram aproximadamente 9,4 %, e os libertos 
2 %, de todos aqueles cujos funerais estiveram a cargo da Misericórdia 43 
Surgem idênticos números de escravos e libertos nos arquivos paroquiais 
tendo talvez a paróquia de S. Pedro a mais vasta população escrava 44 
Este bairro de Lisboa, tal como o de S.ta Cruz, estava perto do palácio 
real e muitos dos escravos pertencentes aos membros da corte lá teriam 
vivido com os seus amos. Pois se as percentagens obtidas a partir dos 
arquivos locais reflectem a verdadeira proporção entre escravos e pessoas 
livres, haveria, por certo, 1400 escravos e 280 libertos, pelo menos, na 
cidade de Évora nos meados da centúria de Quinhentos. 

Os arquivos pertencentes às vilas do Alentejo revelam percentagens 
semelhantes. Os escravos negros viviam na vila fronteiriça de Elvas desde 
1475 45, se não até antes, e, em chegando aos anos de 1530, 2,19 % de 
todos os enterros a cargo da Misericórdia eram de escravos. Por meados 
do século, entre 1546 e 1555, a cifra aumentara para 4,52 %, enquanto à 
quantidade de libertos sepultados crescera para 1,10% a 1,92 % 4. Em 
1527, Elvas albergava uma população de 9416 habitantes adentro dos limites 
municipais, e, por isso, na década de 1530 pode ter chegado a haver 210 
escravos e 100 libertos e talvez o dobro destes mesmos totais na década 
de 1550. Em todo o norte do Alentejo, os escravos importavam em 2% 
a 4% dos assentos dos registos paroquiais de Borba, Estremoz, Arraiolos 
e Olivença e em 7% a 10% nos de Montemor-o-Novo 47, 

O facto de os escravos viverem sobretudo nas vilas do interior do 
Alentejo não impedia que trabalhassem na agricultura. As vilas alentejanas, 
inclusive as maiores, não foram inicialmente centros de comércio e de indús- 
tria, mas sim dormitórios para os trabalhadores sem terras que iam para 
a faina nas propriedades vizinhas. Até numa cidade com a dimensão da 
de Évora o emprego de escravos em termos meramente urbanos — como 
o de vendedores de rua — era contrariado (embora sem grande êxito) 
na base de que os escravos eram precisos nos campos *8. 

Nem todos os escravos no Alentejo trabalhavam na agricultura, evi- 
dentemente. Já nos anos de 1470 havia o hábito de os amos que viviam 
nas vilas mais continentais enviarem os seus escravos para Setúbal a fim 
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A cidade de Lisboa nos finais do século xvr. Fontes: G. Braun Agrippinensis, Civitates Orbis Terrarum, 1575; e mapa de Lisboa 
esboçado por João Nunes Tinoco, 1630 (original in AHCM Lxa) 


de procurarem ocupação nas salinas situadas ao longo do estuário do 
Sado 4º. Nos primeiros registos paroquiais figura um grande número d 
escravos nas vilas onde se praticava a salinicultura. Na década de 1570 
8,73 % dos baptismos efectuados na freguesia de S.a Maria da Graça, igreja 
matriz de Setúbal, foram de escravos, enquanto na freguesia de S.ta Maria 
do Castelo, em Alcácer do Sal, foram 5,33 %. Em nenhuma das Citadas 
paróquias o número de baptismos de escravos libertos orçou em mais de 
1% do total observado 5º, 

Em terras algarvias supõe-se que os escravos tenham vivido principal 
mente na planície litoral, pois tratava-se da principal região agrícola, com 
pomares e campos de amendoeiras chegando a formar em certos locais 
como que uma autêntica floresta construída pelo homem 1, sendo por. 
tanto de admitir lá serem os escravos em maior número do que na Serra 
de Monchique, mais para o interior, de economia assente na Pastorícia, 
e exigindo assim mão-de-obra mais diminuta. A extensão do emprego de 
escravos na faixa litoral é passível de ser observada no rol confessional 
da freguesia rural de Moncarapacho, perto de Tavira, a maior vila e q 
maior porto do Algarve. Esse rol é um documento singular, uma vez que 
nenhum outro foi encontrado datado dos anos de 1540 52, Fornece provas 
evidentes de que os escravos constituíam 10 % do total da população de 
Moncarapacho, percentagem essa que dificilmente seria calculada tendo 
em conta Os registos paroquiais 5. Por conseguinte, é bem provável que 
os assentos de óbito datados dos finais do século xvI relativos a Vila 
Nova de Portimão e a Lagos, onde os escravos formavam, respectivamente, 
7% e 10% do total de falecimentos, possam revelar a verdadeira 
proporção entre os escravos e os homens livres nestas mesmas vilas 5, 
Parece-nos adequada a previsão de que nos anos de 1550 os escravos 
constituíam, pelo menos, um décimo da população algarvia 5, o que 


x 


ascende à cifra de 3500 escravos no total. 


Conclusões 


Estando ainda por acabar, o alcance da pesquisa feita permite-nos, 
porém, formular algumas conclusões importantes relativamente à exten- 
são e à distribuição da população de escravos e libertos. No que diz 
respeito aos números, podemos estar seguros ao afirmar que os escravos 
e os libertos de cor negra representavam, em qualquer lugar, uma mino- 
ria e que viviam mais a sul do que a norte. Mesmo não aceitando à 
hipótese de que os assentos da paróquia e da Misericórdia reflectiam de 
certa maneira a extensão das populações de gente livre e de escravos, à 
quantidade destes últimos e a quantidade de libertos encontradas nos 
registos do Sul de Portugal são dignas de relevo quando comparadas 
com as que foram achadas nos registos do Norte do País. E, se a hipó- 
tese for aceite, concluir-se-á então que por meados do século xvi o maiof 
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de escravos, cerca de 10 % da população local, se registava em 
fvora e Algarve. Ao longo do Alentejo e das vilas estremenhas 
edores de Lisboa, podem ter chegado a representar uns 5 %, com 
alguns arredondamentos. No Norte, só a população Esetama do Porto se 
ximou de uma cifra semelhante, ficando as outras vilas nortenhas 
apro* das a 1% ou 2% da população e as zonas rurais não assinalando 
ed ente nenhum caso. Um pouco por todo o Portugal, os libertos 
e esentavam uma fracção mínima da comunidade — 1 %, talvez, e nunca 
Costantes. Os cálculos, baseados nestes dados e na suposição de que a 
opulação nacional, conforme revelado no censo de 1527-31, não tivesse 
sofrido um aumento significativo até metade da centúria, estão expostos 
no quadro 6. (Números que podem parecer exactos, mas todos 
correspondem a aproximações.) 

32 370 escravos, 2580 libertos, digamos que 35 000 no total. Trata-se 
do somatório mínimo, dado que os escravos que não eram cristãos não 
entravam no cômputo, embora fosse improvável que os negros represen- 
tassem um grande número destes infiéis, pois a maioria, contrariamente 
aos mouros, tornou-se cristã. 35 000 não é um número muito impressio- 
pante, já que constitui 2,5 % a 3% da população nacional %. Por outro 
lado, as concentrações de escravos que vieram a atingir os 10% da 
população eram francamente elevadas relativamente à Europa de Qui- 
nhentos. As economias tradicionais da zona do Mediterrâneo não aparen- 
tam capacidade para ter assimilado grandes quantidades de escravos. Dando 
como exemplo a Sicília, um reino que tinha grandes facilidades em ad- 
quirir escravos através da rota transariana ou por ataques armados no 
próprio Mediterrâneo, os escravos não chegaram a representar mais do 
que 4% da população %7. E Domínguez Ortiz sustenta que apenas havia 
uns 100 000 em Espanha, uns escassos 1,25% a 1,5% de um total 
populacional de 7 ou 8 milhões 58. 

Tem sido até agora escassa a informação sobre a proporção entre 
homens e mulheres, na população escrava, principalmente por serem 
poucos os elementos cuja amplitude tornaria aceitável uma análise mais 
pormenorizada. Não obstante, as relações funerárias de Évora e Elvas 
revelam uma ligeira preponderância de escravos sobre as mulheres escra- 
vas, e o número é de três homens para uma mulher no citado rol 
confessional de Moncarapacho 5º. A proporção entre os géneros 
Corresponde, portanto, em Portugal, ao que é sabido relativamente à pro- 
Porção dos embarques oriundos de África, isto é, embora os Portugueses 
fentassem carregar idêntico número de homens e mulheres 9, dá ideia de 
que os primeiros sempre predominaram de certa forma nos carregamen- 
tos provenientes de Arguim e da maioria dos outros portos (ver quadro 
4, p. 45). Muito mais difícil se torna a avaliação da relação entre libertos, 
homens e mulheres, visto tratar-se de uma comunidade bastante peque- 


púmero 
Lisboa 
dos arf 


is de 2 %, onde era comum haver escravos, e muito menos nos casos 
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QUADRO 6 
Número de escravos e de libertos existentes em Portugal nos meados do século m 


1— População aproximada de escravos em função das províncias (arredondada as class 
das meias dezenas): À 


Designação Quantidade 
Entre Douro e Minho ... (Cd) 27304 
Trás-os-Montes ............. (bh) 645 
Cd) 1265 
Estremadura .... er ai Cd) 13 730 
Entre Tejo e Odiana (Alentejo) .... «| (Co 10489 
Algarve... PRE RR RNP SRTA PANE RE ESP PAES SRA (D 3520 
DO 
OVAL scsrpen paras TITS Dare s 32 370 


CSS COUT SSD 


(a) 6% da população da cidade do Porto (700 escravos); 1,5 % da população do termo do Porto: 
e da população de todas as restantes vilas e dos respectivos termos com assento nas Cortes (2039, 
escravos), de acordo com ANTT, anterior armário 26, maço 3, doc. 2, «Lugares que vem aas Cortes, e os 
Vezinhos, que tem: anno de 1535», in Visconde de Santarém, Documentos, parte 1.4 pp. 88-9, Foi aqui 
considerado um produto por 4 por cada vizinho, o mesmo se verificando no decorrer deste trabalho, 

(b) 1,5% da população de todas as cidades, vilas e respectivos termos (Com assento nas Cortes, 
ibid., p. 88. ] 

(o 1,5% da população das vilas e termos com assento nas Cortes, ibid. p. 89. 

(Cc) 9950 escravos em Lisboa e respectivo termo, de acordo com C. R. de Oliveira, Sumário, p. 9; 
5% da população estritamente urbana de Aveiro e vilas a sul de Tomar, inclusive, com assento nas 
Cortes (1255 escravos); 1,5% da população dos termos das referidas vilas, e ainda 1,5% da restante 
população da Estremadura indicada no censo de 1527 (2525 escravos), in Visconde de Santarém, Do 
cumentos, parte 1.4 pp. 90-1. 

(e) 10% da população de Évora e respectivo termo; 5 % da população do restante Alentejo, como: 
indicado no censo. 

(5 10% da população inventariada por A. de Sousa Silva Costa Lobo, História da Sociedade, p. 31, 


2 — População aproximada de libertos: 


Se se considerarem os libertos como sendo 0,5 % do total populacional em que pelo 
menos 5 % eram escravos e como sendo 1% duma população em que 10 % era escrava, 


então teremos: 
Designação 1 Quantidade 


Porto, excluindo o termo .. 60 
Lisboa e seu termo 995 
Vilas da Estremadura, excluind (9 125 
Évora e seu termo 145 
Alentejo, com exclusão de Évora e seu termo 905 
Algarve 350 


2580 


(g) São estas Aveiro e as vilas a sul de Tomar, inclusive, com representação nas Cortes. 


na. Em Évora, a Misericórdia deu sepultura a igual número de homens & 
de mulheres libertos, pendendo Elvas mais para o dos homens º!, A única 
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informação de carácter mais amplo referente à população de libertos, 

ulação negra livre, com efeito, provém do Livro do Lançamento e 
pop Ro: da Lisboa de 1565, onde se estimavam os bens de 169 negras 
Es de 44 (ou talvez 46) negros. A maioria de mulheres pode ser 

á indicativo de que os senhores da capital as preferiam aos homens, 
E viria mais tarde a acontecer na Baía, no Brasil, onde foram 
“A das duas mulheres por cada um dos homens, ainda que estes 
E mais abundantes na população escrava 92, Pode indicar igualmente 
Ea desproporção no número de mulheres existente na população lisboeta 
de escravos, mas trata-se de suposições que não são ainda passíveis de 
confirmação por parte dos registos paroquiais. 

Em jeito de conclusão, acabamos por ver que a maior parte dos 
scravos parece ter vivido no vale do Tejo e nas regiões agrícolas das 
rovíncias do Sul. E assim se confirmam os traços essenciais dos 
argumentos apresentados por Manuel Severim de Faria. Contudo, a 
resença de escravos nas cidades nortenhas e particularmente em Lisboa 
não foi tida em conta na formulação da sua teoria, requerendo, pois, 
uma investigação mais detalhada no que respeita aos proprietários e às 
tarefas dos escravos, ou, em suma, no que respeita ao papel da escravaria 
na economia portuguesa. 
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2 Descrittione, p. 77. A dedicatória indica que a obra fora inicialmente escrita cerca de 
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todos acima mencionados na nota 59. 
A q S. B. Schwartz, Manumission of Slaves in Colonial Brazil: Bahia, 1684-1745», Hispanic 
merican Historical Review, uv (1974), p. 611. 
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ACTIVIDADES DESEMPENHADAS PELOS ESCRAVOS 


Os escravos eram pertença de pessoas de todo o tipo de condição e 
deles se tirava proveito em quase todos os sectores económicos. O uso 
que deles se fazia respondia a uma variedade de procura cujas causas 
eram, às Vezes, racionais economicamente e, às vezes, irracionais. Por um 
ado, havia escravos que em nada incrementavam a produtividade da 
sociedade a que tinham sido trazidos. Falamos daqueles que eram cria- 
dos da realeza ou da nobreza, que os compravam com o propósito de 
os exibirem e de se distinguirem pelo facto de os usarem. Por outro 
ado, os escravos eram um excelente acréscimo à mão-de-obra necessária 

os campos e nas águas navegáveis e ganhavam ou poupavam dinheiro 
para os seus senhores no exercício de ocupações remuneradas, pelas 
cidades e pelas vilas. 


A posse de escravos 


Excepção feita aos pedintes, fosse qual fosse a sua classe social, do 
ornaleiro ao rei, todas as pessoas tinham escravos. Até as prostitutas, a 
“quem não eram permitidas criadas livres, podiam ter jovens escravas em 
suas casas !. E, embora não haja disso prova, presume-se que os negros 
livres e cristãos, em Portugal, bem como os que trabalhavam como intér- 
pretes nas fortalezas africanas e nas embarcações do trato, podiam ser 
proprietários de escravos se assim o desejassem 2. 
- Só os muçulmanos e os judeus estavam limitados no direito a esco- 
lher escravos, dado que a lei proibia os infiéis de terem cristãos às suas 
Ordens 3. Mas antes de 1497, isto é, enquanto abundaram as comunidades 
Islâmica e hebraica em Portugal, não foram levados a cabo verdadeiros 
esforços para a conversão dos escravos recém-chegados, de tal modo que 
Os judeus e os muçulmanos tiveram facilidade em adquiri-los. Nem foi 
*equer difícil que os conservassem, já que na maior parte da época 
Medieval portuguesa a lei em nada encorajou os escravos de amos infiéis 
j abraçar a religião cristã. Os judeus e os muçulmanos eram demasiado 
Mportantes como comerciantes de escravos para que os cristãos ousas- 
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sem impor-lhes limitações sérias aos seus direitos de propriedade 4, p 
1457, por exemplo, D. Afonso V ordenou que o escravo pertença de um 
infiel que se tornasse cristão só passasse a liberto seis meses após 
conversão, e isso caso não tivesse sido vendido, entretanto, a um amo 
cristão 5. Foi simplesmente a partir de 1490, quando começou a AUMEnta 
a reacção anti-semita, que as Cortes se insurgiram contra O facto de os 
judeus (que se dizia serem proprietários de «muitos escravos, asy bramcog 
como de guinee») beneficiarem desta última cláusula. Os judeus donos de 
escravos convertidos ao cristianismo negociaram então, com certos “Mays 
cristãos» («maaos xpãos») que se prestavam a adquirir, ou a dizer que 
tinham adquirido, os escravos, mas que os deixavam a expensas dos ju. 
deus. Achando esta situação insustentável, os representantes às Cortes 
persuadiram el-rei D. João Il a ordenar que de então em diante os amog 
judeus fossem obrigados a libertar imediatamente todo o escravo que viesse 
a tornar-se cristão º. Ora, ou esta lei não se cumpria, ou então os judeus 
possuíam escravos decididamente não-cristãos, pois em 1494 Hieronymys: 
Miinzer encontrou em Lisboa mercadores judeus extremamente ricos vi 
vendo (como, aliás, os seus compatriotas cristãos) «exclusivamente do 
trabalho dos respectivos escravos»7. Depois de 1497, altura em que og 
muçulmanos e judeus livres residentes em Portugal foram forçados à 
conversão ao cristianismo, estes cristãos-novos vieram juntar-se aos de. 
mais cristãos no que respeita ao privilégio irrestrito da posse de escravos, 
Semelhante proliferação de proprietários de escravos representava algo 

de insólito na Europa além da Península Ibérica, e até mesmo os 
Castelhanos se surpreendiam com o facto de portugueses relativamente 
pobres serem detentores de escravos 8. Os jornaleiros e os marinheiros 
podiam ter escravos porque Portugal estava profundamente envolvido no 
tráfico de escravos. Quem quer que tivesse a ver com O tráfico podia 
obter facilmente um escravo, e os escravos doentes eram comprados muito 
baratos na Casa dos Escravos ?. Todavia, custavam normalmente u 
quantia considerável, o que levava a associá-los mais propriamente à aris 

tocracia e às classes mais abastadas. João Brandão calculava que apena 

sete mil dos religiosos, cortesãos e estrangeiros da cidade de Lisboa podia 

geralmente habilitar-se à compra de escravos "9, o que constituía, de certa 

maneira, um exagero, pois, tal como indicado nos quadros 7 e 8, 68 

mercadores e os comerciantes também podiam comprá-los. Em Évora, 

alguns representantes das classes mais desfavorecidas, digamos que criá 

dos e pastores, tinham escravos, embora em número reduzido. A maioriã 

dos escravos pertencia à nobreza, aos padres e às instituições religiosas 

aos funcionários régios e às profissões liberais. 


Trabalho dado a escravos 


A nobreza empregava — ou subempregava — um vasto número d 
escravos unicamente como criados domésticos. Nicolaus Clenardus saliem 
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Re quando em Évora um fidalgo passeava a cavalo, iam dois escra- 
tou 4 diante, um terceiro levava o chapéu de seu amo, um quarto o seu 
À Ee (em caso de chuva), um quinto escravo pegando na rédea da 
jgadura, um sexto as chinelas de seda do senhor, um sétimo carre- 
E Ea escova para limpar o fato de pêlos, um oitavo, um pano para 
E nar o cavalo quando o senhor ouvisse a missa ou cavaqueasse com 
fricct igo, e finalmente aquele que fechava a marcha, com o pente de 
um amigo» n 
amo a cargo 1. 
E, óbvio que estes escravos não satisfaziam nenhuma determinação 

ómica, pois eram meros sinais da abastança de seus senhores. Até 
Ro” criados chegavam a ser supérfluos, já que os que serviam nas cortes 
O idalguia eram tradicionalmente os brancos livres. E, na verdade, as 
“A de 1439 concluíam que o País se encontrava em má situação «pela 
mavor parte do povoo nom querer trabalhar, e se lançom aos paços e 
querem folgar, ficando a terra por aproveitar 12. Muita era a criadagem a 
trabalhar em condições nada melhores, pelo menos temporariamente, que 
as dos próprios escravos. Ora, os criados a bem fazer serviam em troca 
apenas de vestuário e mantimento, na esperança de uma eventual pro- 
moção 13, Portanto, para a nobreza era muito fraca a necessidade de es- 
cravos. Mas, numa sociedade aristocrática como o era a da Península 
Ibérica, possuir uma vasta comitiva era a forma principal de ostentar ri- 
queza € poder, a que correspondiam prestígio e honra !4, E, sendo os 
escravos dispendiosos, possuir uma vasta comitiva de escravos era um 
excelente indicador de riqueza e de poder. A posse de escravos foi-se 
tornando sinal de nobreza. Em 1560, por exemplo, um padre português 
em Moçambique salientava que os mais destacados dos homens negros 
«por honra teem muitas mulheres, assim como nós muitos escravos, por- 
“que assim se servem delas» 15, Mas este «muitos» não deve ser interpretado 
de acordo com o Brasil ou com as Antilhas, pois uma ampla comitiva 
“media-se em dezenas e não em centenas. 


a 


QUADRO 7 


Proprietários de escravos que eram baptizados ou eram pais de crianças 
baptizadas na Sê do Porto em 1540 e 1544 


Escravos 
Proprietário 
Homens Mulheres Totais 
Nobres; 

De uma certa posição (senior) (a) — ) 3 
Viúva de fidalgo — 1 1 

— 4 4 

Religiosos: 

Casa religiosa ........i eim — 1 1 

— 1 1 

A transPortar sessao — 5) 5 
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Escravos 
Proprietário 
Homens Mulheres 
1 
4 
Transporte ...emesmeneerereerereees = E) 
Cargos públicos: 
Contador — 
Escrivão 1 
1 
Profissões livres: 
Doutor, bacharel... erereremenarentereeneeneenenensentereenenteneneereneos — 2 
Comerciantes: 
Mercador di 5 
Tanoeiro . = 1 
Sapateiro = 1 
= 7 
Total dos escravos de amos cujo estatuto ou ocupação são men- 
cionados ou conhecidos ......emeceremncererrecerereererarareerereenenenaesas 1 15 
Total dos escravos que eram pais de crianças baptizadas na 
Catedral ...esesereresesererrerrerreseasereceserascoesasa cestos aro renanerananenercnenando 5 27 


Fonte: AD Porto, Reg. Civil, Porto (Sé: N.* Sr? da Assunção), baptismos, 1 (1540-72 


(a) Padre que oficiava nalguns baptismos e escrevia em castelhano. 


QUADRO 8 


Proprietários dos escravos sepultados pela Misericórdia de Évora 


em 1537-8 e 1547-55 


Escravos 
Proprietário 
Homens Mulheres 
l. 
Nobres: 

Designados como fidalgos ........ecmeereneemeemeeeneenseneermens 3 3 
De que se sabe serem fidalgos... 7 7 
10 10 

Criados de nobreza: 
: — 
Eh — 
Violeiro ......... — A 
Trombeiro = 1 
va 2 
A transportar «eee 12 12 
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Totais 


4 jmaman 


16 


32 


Total 


20 


Escravos 


Homens Mulheres Totais 


12 12 


Proprietário 


eeligiosos: 
cardeal D. Henrique 
Inquisidor 

i ioresa 
prior e prioresa 
casa religiosa (Santa Clara). 


padres «eee . 
Bacharel da Sé 


«iados de religiosos: 
Filhas da ama do Cardeal 
* Criado do Cardeal 


gos públicos: 


Vereador 
— Juiz dos órfãos .. 


Chanceler 
Almoxarife .. 
Escrivão, tabelião 


fissões livres: 


Doutor, bacharel, licenciado 
Físico 


Sapateiro . 
Pedreiro... 
Trapeiro 


Tintureiro 
Serralheiro ... 
eteiro 
arbeiro ... 
Cheleiro 

arteira 


o RS A A IVO A AU NO 


O 


Escravos 


Proprietário 


Homens Mulheres Totai 
ais 


37 8 
Agricultores: 


Lavrador 
Pastor 


Total dos escravos de amos cujo estatuto ou ocupação são men- 
cionados ou conhecidos .........mmeeerererececerenenerererarererererarareenenes 46 41 87 


Total dos escravos sepultados pela Misericórdia nos referidos 
AROS asspnsiesco sentem 


129 117 246 


Fonte: AD Évora, Mis. 476, Livro de Receita e Despeza da Mizericórdia de Évora do 
An. D. 537, e Mis., 761, Livro dos Defuntos, 1547-56. 


Idêntica quantidade de escravos trabalhando exclusivamente como 
criados seria raro encontrar-se fora das casas nobres, excepção feita àg 
instituições religiosas. As fundações com propósitos conventuais ou car 
tativos incluíam escravos no seu pessoal doméstico. Uma das primeiras 
actuações do infante D. Henrique após o desembarque do primeiro con 
tingente de escravos foi precisamente o de enviar um deles para o Mosteiro 
de São Vicente do Cabo, próximo de Sagres, e no século que se seguiu 
os escravos serviram em casas religiosas sitas em Elvas, Santarém, Setúbal 
Lisboa e muitas outras localidades 1º. 

As instituições punham em uso os escravos não por intentos osten; 
tosos, mas sim por estrita necessidade. A oferta de escravos era solicitada 
e consentida pelas fundações religiosas em virtude de serem frequente € 
severamente pressionadas à obtenção de uma fonte de trabalho alternativo, 
Algumas delas eram, também, demasiado pobres para pagar o alto preço 
inicial de um escravo ou até mesmo os francamente reduzidos salários 
anuais dos criados livres. A superiora de um convento escrevia à rai 
suplicando: «por hamor do sãor deus nos faça esmola du par descrauas 
q(ue) toda nosa proueza gastamos cô moças de soldada» 17. Outras sen 
tiam dificuldades em chamar a si criadas livres. Eram escassas as possh 
bilidades de tais casas favorecerem uma ascensão em termos da vida 
secular, o que tornava a gente livre muito mais desejosa de servir nã 
casas da fidalgia, à medida que essa mesma gente, eivada dos ideais A 
sociedade aristocrata, considerava grande parte do trabalho realizado pô! 
criados nas instituições religiosas como algo de servil e muito abaixo dé 
dignidade a que achavam ter direito. 

Particularmente os hospitais, viam-se amiúde forçados a empregé 
escravos, pois trabalhar ao pé de doentes e moribundos não só era pé 
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3050 COMO indigno. Talvez tenha sido essa a razão pela qual D. Manuel 
tiu uma reserva anual de escravos para o Hospital de Todos-os-San- 
em Lisboa, e para outros hospitais no império 18. Embora os escravos 

P” m geralmente vendidos para obter lucros, permaneciam alguns no 

E apenho das tarefas desagradáveis que os criados livres desprezavam. 

4 1504, à título de exemplo, o Hospital de Todos-os-Santos abarcava 

E essoal de vinte e seis elementos, seis dos quais eram escravos. Desses, 

e quatro homens estavam reservados para as fainas mais servis, tal como 
va grer o chão, mudar os lençóis das camas e despejar os bacios dos 
doentes; às duas mulheres ajudavam uma lavadeira, mulher livre, no tra- 

tamento das roupas de cama e dos pacientes 19. 

Além de constituir um sinal de nobreza e um meio de obtenção de 

trabalho servil, a posse de escravos podia chegar a ser um investimento 

roveitoso. Assim, Os escravos podiam substituir ou vir a acrescentar o 
trabalho livre na empresa comercial do próprio senhor, caso se tratasse 
de uma propriedade rural ou de uma oficina urbana. De outro modo, os 

senhores podiam alugar os serviços dos seus escravos âqueles que o 

pretendessem. Como terceira alternativa, restava autorizar o escravo a ter 

o seu próprio e remunerado ofício, sob condição de que a parte ou a 

totalidade dos seus proventos fossem pagos ao respectivo amo. A segunda 

e a terceira alternativa mencionadas eram particularmente sedutoras para 

a nobreza menos abastada e para as pessoas de certa posição, já que 

permitiam ao amo rendibilizar um trabalho manual ou uma tarefa mes- 

quinha sem incorrer no estigma social habitualmente associado a quem 

se envolve directa e pessoalmente em tais ocupações 2%. De facto, o 

emprego de escravos nestas circunstâncias podia ter sido a única fonte 

de rendimento para aqueles que gozavam de um certo estatuto. As sec- 
ções que este capítulo adiante incluirá tentarão analisar a maneira como 
os escravos eram instados a trabalhar em proveito dos seus amos. 


Por acontecer que os escravos nem sempre eram trabalhadores dili- 
gentes e fiéis, que os seus amos nem sempre os castigavam por preju- 
dicarem ou danificarem propriedade alheia, legislaram as autoridades do 
Reino no sentido de restringir e regulamentar a utilização dos escravos 
* em tarefas onde pudessem vir a atentar contra os interesses dos membros 
livres da comunidade. Mas, no que respeita às condições de trabalho dos 
escravos, a lei era praticamente omissa. O tipo e a duração do trabalho 
Escravo dependiam quase inteiramente da vontade do respectivo senhor. 

$ escravos propriedade da nobreza terão tido uma vida mais ociosa. 
Nicolaus Clenardus fez a isso menção ao dizer que eles não passavam de 
Uma turba inútil de servidores, porque esta gente prefere tudo suportar 
4 aprender qualquer profissão». Por outro lado, o dito humanista flamengo 
Pão via praticamente diferença alguma entre bestas de carga e as jovens 
Scravas que passavam o dia a ir à água, ao mercado, a tratar da roupa, 
Par a casa e a fazer os despejos 2!. Os senhores e as senhoras mais 
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pobres, nomeadamente as viúvas de Lisboa com pretensão a alguma 
gentileza, forçavam os escravos à vidas árduas em todo o trabalho de 
criado. E antes de os escravos dessas tais viúvas saírem de manhã Para 
comprar aquilo que andariam a vender pelas ruas, ao longo do dia, er, 
“lhes exigido que arrumassem primeiro a casa € acendessem a lareira 
para o pequeno-almoço da sua senhora 22. 

Supunha-se que os escravos folgassem ao domingo e, aparentemente 
os vários dias feriados seriam também dias de descanso. Quer João 
Brandão, quer a documentação episcopal, informam no sentido de o ato 
de trabalho dos escravos e dos homens livres ser de 270 dias 3. Só que 
a regra parece aplicar-se unicamente ão trabalho realizado fora de casg 
e isto porque, e de acordo com Fernão de Oliveira, quase todos É 
senhores contavam que os seus escravos cumprissem com as tarefas 
domésticas ao domingo. Apenas os cristãos-novos que possuíssem escravos 
teriam de ter mais cuidado, pois podiam ser denunciados à Inquisição 
por não observarem O dia de descanso dos cristãos, enquanto Os cristãos. 
-velhos o mais que podiam ter era umas palavras de censura por parte 
dos seus amigos ou uma reprimenda dada pelo seu confessor. Note-se 
que em 1541 o cristão-novo Afonso Barreira foi alvo de denúncia pal 
vários dos seus vizinhos por ter mandado os escravos cavar O jardim e 
a horta em dia santo, o que Os vizinhos logo disseram que «parecia mab 
Certa vez, Afonso Barreira teria mesmo afastado os seus escravos para 
longe da igreja quando os ouviu queixar-se: Dia de d(eu)s he oje naãô 
avemos de trabalhar ?*. 


Os escravos na agricultura 


Além do desbravamento dos campos, como foi mencionado no capf 
tulo anterior, os escravos eram utilizados num leque muito amplo de 
fainas domésticas. Nos concelhos rurais, a maneira mais simples era mandá 
Jos às florestas e às matas para apanharem castanhas e nozes, fruto 
silvestres, ervas e mel. Estes produtos naturais constituíam parcela impor 
tante na alimentação dos escravos rurais (e da gente pobre também 
e o excedente, se o houvesse, podia ser vendido em proveito do amo 
Outro, dos produtos vendáveis era o esparto, que crescia naturalment 
nos sítios rochosos do Algarve. Os escravos pretos, de ambos os sexo 
auxiliavam os outros ceifeiros no desbaste dos baldios, cortando as est 
e atando-as em molhos para serem depois vendidos a cordoeiros €º 
esteireiros %. Durante os meses de Verão, nas regiões do Centro e do Su 
havia escravos que passavam à noite a vigiar os campos, as vinhas € O 
olivais, enquanto outros guardavam Os rebanhos. Com efeito, os escravo 
pastores eram bastante comuns em virtude de as longas horas e à vid 
monótona em nada seduzirem os homens de condição livre para 
pastorícia 27. Elvas, por exemplo, sofreu uma tal falta de pastores que 2 
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os da cidade se viram forçados a atrair pastores castelhanos do outro 
fronteira 28. Em vindo o Outono, os escravos participavam nas 
com os demais trabalhadores das herdades. Nos arredores de 
“Coimbra, labutavam nas vinhas, na apanha da uva e conduzindo às adegas 
animais carregados de vinho e de mosto 2º. Mais ao sul, os negros 
algesvios eram famosos pela sua habilidade em manejar as prensas da 
| á itona na fabricação do azeite 30, 
4 AS tarefas reservadas aos escravos no hospital das Caldas da Rainha 
Eão verdadeiramente típicas da divisão de trabalho praticada numa casa 
onde pavia escravos. As mulheres trabalhavam como criadas, enquanto os 
“pomens cuidavam duma quintarola cuja produção alimentava os doentes 
as irmãs enfermeiras. Uma das escravas cozia o pão, duas outras o 
a da comida e duas ainda lavavam a roupa. Dois escravos guardavam 
n vacas e as cabras, assim assegurando a came e o leite necessários à 
cozinha. A fruta e os legumes vinham de uma horta a cargo de um outro 
“escravo que era igualmente responsável pela destilação da água usada nos 


tratamentos. Em havendo qualquer outra precisão, um escravo iria de carroça 


até à vila 31, 

Os exemplos precedentes mostram como eram variadas as tarefas que 
os escravos realizavam à sua conta. Sem dúvida que alguns as fariam 
“com cuidado, mas as leis municipais sugerem que sem qualquer tipo de 
supervisão havia outros que negligenciavam o trabalho ou que ignoravam 
E consequências dos seus actos. O município de Coimbra, nomeadamen- 
te, proibiu os escravos de manobrar as prensas dos lagares de azeite, 
uma vez que a consideravam uma tarefa importante e que exigia um 
“ compromisso de responsabilidade, sentido este muito reduzido nos escra- 
“vos, na opinião dos membros da dita assembleia municipal 32, Pois nem 
“sequer autorizavam os escravos a guardar rebanhos de ovelhas nos oli- 
vais das margens do Mondego, possivelmente porque receavam que os 
escravos deixassem as ovelhas estragar as árvores 3. Aqueles que, durante 
a noite, guardavam o gado e vigiavam as searas tendiam a ser imperti- 
nentes. Em Coimbra, os escravos e os trabalhadores agrícolas que eram 
declaradamente as sentinelas dos campos dos seus amos passavam a noite 
a saquear os campos de outrem, e já em 1461 os principais munícipes de 
Santarém apresentavam queixas contra os negros mandados a guardar os 
Olivais por deixarem os seus lumes a queimar sem preocupação alguma. 
Em seguida, houve proprietários enfurecidos que obrigaram o concelho 
1 unicipal, hem como o de outras vilas, a interditar os escravos de passar 
15 noites nos campos em época de cultura de cereais e a punir severamente 
aqueles que lançassem fogos 34. 

Infelizmente, é mínima a informação quantitativa referente aos negros 
Na agricultura, uma vez que não foram encontrados livros da contabilidade 
de herdades mantidas à custa de trabalho de escravo, além de não haver 
escrições cadastrais nem os testamentos dos donos indicarem normal- 


1) = 2 + m 
ente a extensão de terras que possuíam. Por conseguinte, a correlação 


anciá 
I ado da 
colheitas , 
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Punhete 
A 


Azambuja, 


Vila Franca de Xirax 


xSamouco 
X AldeiaGalega /Montijo 
XSárilhos 
x. x Moita 


SA hos Vedros 


Verderena 
x Palhais 


x Localidades possuindo de 1 a 4 escravos ou libertos trabalhando nos barcos. 
A Localidades possuindo de 5 a 9 escravos ou libertos trabalhando nos barcos. 
[m) Localidades com 10 ou mais escravos ou libertos em serviço nos barcos. 


(As quantidades referem-se aos totais apurados relativamente a 1549, 1550 e 1555) 


MAPA 4 


Portos onde estavam sediados os escravos e os libertos que trabalhavam 
nos barcos do rio Tejo em 1549, 1550 e 1555 
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tre O número de escravos e a área das propriedades fundiárias ficará 
E uardar por investigações mais detalhadas no âmbito da história agrá- 
Eros enquanto, o que pode ser dito é que o número de escravos 
istente em qualquer herdade era habitualmente baixo. O rol confessional 
Ee Moncarapacho revela que aí nenhuma casa de família tinha mais de 
uetro escravos, ou mais de seis escravos, libertos e criados livres, em 
conjunto. As propriedades alentejanas eram mais vastas, mas os testamen- 
tos dos proprietários atestam que a nobreza fundiária raramente detinha 
mais do que quinze escravos. As dez mulheres e os dezassete escravos 
ertencentes à Diogo Lopes Sequeira ao tempo da sua morte, em 1530, 
constituíram um bem considerável, que correspondia à riqueza por ele 
feita como governador da Índia entre 1518 e 1521. Contudo, nem todos 
esses escravos estavam na herdade do Alandroal a trabalhar nos campos 
do referido Diogo Lopes de Sequeira — três homens estavam no Algarve 
e quatro mulheres serviam, de facto, como escravas domésticas 35. Afora 
o Ribatejo, as quintas da Estremadura tinham uma área bem mais pequena 
e os testemunhos que nos chegaram indicam que um proprietário podia 
ter um ou dois escravos na qualidade de pastores ou trabalhadores agrí- 
colas, raramente mais 36, Com efeito, nada indica que os escravos fossem 
utilizados em larga escala na agricultura. Aliás, quando eram empregues, 
quase nunca eram a única força de trabalho. Pelo contrário, eles prolon- 
gavam à habitual mão-de-obra formada por trabalhadores jornaleiros e 
criados contratados. 


Marinharia 


Os escravos não só tripulavam as embarcações que faziam carreira 
entre Lisboa e África como também equipavam barcos mais pequenos 
navegando ao longo dos rios e das águas costeiras de Portugal. O re- 
curso ao marinheiro escravo era habitual, pois já em 1286 uma carta 
régia estabelecia que os pescadores de Póvoa das Paredes, perto de Leiria, 
fossem auxiliados pelos seus escravos mouros 37. No período estudado, o 
próprio número de escravos servindo a bordo de barcos que carregavam 
passageiros e carga ao longo dos rios Douro e Tejo obrigava à existência 
de legislação tendente a definir as condições do seu uso. 

A tradição associava os barqueiros a um carácter turbulento 38, mas os 
escravos que serviam de arrais nas barcaças que efectuavam as travessias 
eram vistos com uma desconfiança ainda maior. No Porto dizia-se que os 
Escravos extorquiam dinheiro aos passageiros e que cometiam outros 
delitos. Foi então que, em 1521, a assembleia municipal proibiu os escra- 
Vos de trabalharem nos barcos do Douro, a não ser que estivessem acom- 
Panhados pelo seu senhor ou por um barqueiro experiente. (É digno de 
fealce o facto de as mulheres que compunham a tripulação das barcas 
Serem objecto das mesmas acusações e proibições, só podendo, em suma, 
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barquejar quando na companhia de um barqueiro experimentado ou do 
marido 3). Mais ao sul instalou-se nas autoridades de Lisboa o medo de 
que os escravos barqueiros pudessem ajudar na fuga de outros escravos 
no desrespeito pela lei de 1284, a qual proibia os escravos de atravessar 
o Tejo sem autorização de seus amos “º. No entanto, parece não ter havido 
motivo para preocupação até 1534, ano em que vários mouros escaparam 
dos calabouços de Lisboa no decorrer duma insurreição preparada sob É 
forma de diversão pelos seus companheiros de condição e que assim 
desapareceram sem deixar vestígios. D. Fernando de Castro, governados. 
da Casa do Cível, assegurou ao rei D. João III que a fuga tinha sido 
perpetrada porque eles sabiam poder contar com o auxílio dos «muitos 
mouros negros e Jmdeos [trabalhando] como arraises e companheiros nag 
barquas e batees que ha [em Lisboa] e Ribatejo [rio acima] atee Tancos, 
Depois de consultados os barqueiros da cidade com o propósito de decidir 
quais os passos a tomar para impedir futuras escapadas 42, foi fixada aos 
patrões de escravos uma fiança de 100 xdos. de forma a garantir o bom 
comportamento de cada um dos seus escravos que serviam na faina do 
rio. Não se exigia o dinheiro, mas sim uma mera declaração de inten. 
ções, por parte do amo ou de um seu amigo abastado ou do protector, 
de vir a efectuar o pagamento caso o dito escravo se fizesse transportar, 
ou transportasse outros, para a liberdade em terras do Norte de África, 
Os libertos estavam ao mesmo nível e teriam de arranjar um protector 
para assegurar a devida caução. 

As cartas das fianças dos anos entre 1549 e 1556 ainda hoje existem, 
e uma amostra das fianças dos anos de 1549, 1550 e 1555 contém bas! 
tante informação acerca dos escravos barqueiros e dos respectivos pa- 
trões 2. A totalidade dos 96 escravos eram homens e a grande maioria 
(71) era negra, formando os indianos o segundo maior grupo (15). Só 
havia um branco, ou seja, um mouro, escravo, e isto porque os mouros 
não eram de confiança. Os portos de origem dos escravos eram as vilas 
e aldeias de ambas as margens do Tejo, ao longo do rio, até Abrantes 
(para cima de Tancos), embora a maior concentração de escravos bar 
queiros se situasse na margem sul do mar da Palha, no estuário do rio 
(ver mapa 4). 55 dos 86 patrões tinham algo a ver com o rio e com à 
barcagem, mas 22 dos 34 fiadores sabia-se terem sacado o dinheiro de 
outras fontes. Os 49 patrões que eram também eles próprios barqueiros, 
donos das barcas e pescadores empregariam possivelmente os seus escrãs 
vos nas próprias embarcações, ainda que as cartas de fiança dessem 
margem para optar pelo aluguer de escravos a outros capitães. (Dos 
proprietários mencionados, apenas quatro eram pescadores, pois o pró: 
jecto não abarcava as vilas piscatórias abaixo de Lisboa e de Almada) 

Presume-se que os escravos continuaram a trabalhar nas barcas 
do Tejo no decorrer dos finais do século xvr, pois embora a corporação 
dos barqueiros se recusasse, por princípio, a aceitar escravos, admiti 
algumas excepções quando os ditos escravos tinham autorização passad 
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elas autoridades da cidade, ou seja, quando as fianças tinham sido 

as 8. AO invés, não houve, aparentemente, fugas à proibição radical 
cada em 1587 pelo Município portuense contra os escravos e as 

Eiheres serventes nas travessias do Douro “4. Naquela cidade nortenha 
4 re houve brancos livres em quantidade suficiente, dada a elevada 
E sade populacional das regiões interiores, de modo a preencher o 
M de que os escravos haviam sido excluídos. Digamos que a competi- 
io desencadeada pelos brancos livres pode muito bem ter sido a razão 
nela qual as mulheres e os escravos foram inicialmente limitados e final- 


pte banidos do ofício de barqueiro. 


Ei 


me 


Os escravos nas cidades 


As cidades, e Lisboa em particular, forneciam as mais variadas opor- 
funidades para os senhores que quisessem rendibilizar o trabalho dos 
seus escravos, quer ocupando-os directamente como escravos, quer alu- 
gando-os, quer permitindo-lhes que empreendessem um negócio modesto 


a expensas suas. 

Estes senhores cujos escravos laboravam sob a sua directa supervisão 
eram essencialmente artesãos e os restantes eram trabalhadores por conta 
própria. É provável que a maioria dos escravos pertencentes a membros 
das corporações trabalhasse fora da organização corporativa. Todavia, sabe- 
-se que alguns mestres trataram os seus escravos como aprendizes, para 
o que receberam também escravos de outras pessoas. Ora, é claro que 
a aprendizagem implicava a ascensão dos escravos na hierarquia da 
corporação, e, se se desse o caso de um dos escravos do artesão vir a 
tornar-se também ele mestre no ofício, com loja própria, o artesão deten- 
tor do escravo viria a lucrar com o facto. 

As reacções das corporações a estas possibilidades variavam geral- 
mente em função da extensão e da posição social da referida guilda. Os 
ferreiros e os sapateiros, por exemplo, não revelam grandes objecções 
em ensinarem a negros, escravos e libertos, o seu ofício . Semelhantes 
ocupações não eram nem prestigiantes, por terem sido frequentemente 
associadas aos mouros e aos escravos mouros durante a Idade Média 45, 
nem de carácter exclusivo. (De acordo com Rodrigues de Oliveira, havia 
em Lisboa mais sapateiros do que quaisquer outros artífices 7.) Os negó- 
Cios de menor envergadura, pelo contrário, preocupavam-se mais com as 
questões de prestígio e exclusividade. Foi assim que em 1575 os calceteiros 
Sos jubeteiros de Lisboa alteraram os seus estatutos de forma a exigir 
uma prévia autorização ou do Município ou do dono do escravo antes 

S este último ser sujeito a admissão como membro de pleno direito no 
eferido mester 8. No que a tal se refere, os calceteiros tinham vistas 
gas, geralmente, por anteverem a possibilidade de o escravo vir a tornar- 
€ mestre de ofício. O mesmo não acontecia com os espadeiros do Porto, 
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cujo regimento proibia que os escravos passassem acima do grau d 
oficiais 9, nem com os ourívezes de ouro e lapidários da cidade de Lig 
boa, que apenas lhes permitiam desempenhar tarefas de moços de forn,. 
lha, manuseando o fole e ajudando os ourívezes a forjar o precioso Metal 
Mas os ourívezes não foram só movidos pela intenção de preservar q sua 
própria dignidade, pois afirmavam ter rejeitado aprendizes «por os furtos 
e falsidades que poderião fazer en officio de tanta importancia e que 
tanta fieldade e limpeza requere» 5º. Análogas reservas ao sentido de res. 
ponsabilidade dos escravos conduziram os pasteleiros (que faziam empas 
das e pastéis de carne) a interditá-los. Todos estes exemplos de discrimi. 
nação legal tiveram a ver com a generalidade dos escravos e não propria. 
mente com os escravos negros, em particular. A religião, e não a Taça 
era a base de todas as restantes discriminações. Os pasteleiros, por exem. 
plo, elegeram os mouros e os escravos mouriscos como sendo os in. 
desejáveis e recusaram-se a admitir no ofício os próprios mouriscos livres, 
Não obstante, aos negros, mulatos e indianos, livres e cristãos, era 
claramente proporcionada a ascensão a mestre pasteleiro 51. 

Os proprietários de escravos que não trabalhavam por conta própria, 
como era o caso dos marinheiros, dos jornaleiros e dos pedreiros, con- 
seguiam, por vezes, persuadir o patrão a aceitar também os seus escra. 
vos, de forma que senhor e escravo pudessem trabalhar lado a lado na 
mesma ou em diferente aptidão 52, Nestes casos, o dito senhor punha ag 
bolso o somatório dos salários, o seu e o do escravo. 

Se o senhor não trabalhasse nem comerciasse, restava-lhe mandar og 
seus escravos para a rua, ou até para outras localidades 5, vendendo 
produtos ou vendendo os seus préstimos. O trabalho de escravas con 
tratadas nestes termos constituía frequentemente um prolongamento da 
faina doméstica: havia-as lavadeiras, por exemplo, e havia-as responsá 
veis pelos despejos e águas das casas, nas grandes cidades. As posturas 
municipais, de quando em vez, colocaram maiores restrições aos e 
cravos que ganhavam com o fruto do seu trabalho do que aos que: 
trabalhavam simplesmente para o seu amo. Em Lisboa, escravas e de 
mais criadas tinham autorização para recolher os desperdícios, e, estando 
já escuro, os excrementos, das casas dos seus amos até ao rio, num 
recipiente que achassem conveniente. Só à luz do dia é que os excrés 
mentos teriam de ser levados em canastras, nome dado a cestas altas, 
de verga, com tampa, onde os bacios eram acondicionados. As mulhe 
res que o faziam recebendo dinheiro tinham de usar canastras quer de 
dia, quer de noite 54. 

As autoridades municipais deixavam aos clientes das lavadeiras as 
preocupações relativas aos padrões de higiene e de limpeza, e as lava 
deiras suscitaram poucas polémicas, já que eram os seus amigos quem 
preocupava de sobremaneira os responsáveis da edilidade. Tanto em 
Coimbra como em Évora, foi o conselho municipal forçado a proibir 08 
escravos de andarem a rondar as margens do rio fazendo a corte do 
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vas e a outras mulheres que andavam a tratar das roupas 5. O pro- 
E afigurava-se mais sério em Coimbra, onde os maridos e os aman- 
a das escravas brancas mouriscas e mouras não só se demoravam nas 
” rgens do Mondego como às vezes se escondiam no arvoredo e depois 
iam para maltratar e assaltar as outras lavadeiras. O conselho, aperce- 
pendo-se do conluio entre mouros e mouras, apressou-se a determinar 

ue as escravas de cor branca teriam de lavar a roupa junto à ponte, 

onde podiam ser vistas pelos passantes. Ao invés, as mulheres brancas, 
ortuguesas € livres, ou as mulheres negras, escravas ou libertas, podiam 
lavar as suas roupas onde muito bem entendessem. Mais uma vez se 
comprova, portanto, que os negros eram considerados mais dignos de 
confiança do que os mouros 56, 

Os escravos homens eram geralmente contratados para trabalhos pe- 
sados. Em Lisboa acartavam cestos com carne e com peixe para o mer- 
cado 9 e, pelo menos até aos anos de 1550, serviam no descarregamento 
do peixe dos barcos ancorados junto à margem do rio 58, Na segunda 
metade do século xvi, o trabalho de descarregar mercadoria ficou reser- 
vyado aos brancos *. Admite-se, pois, que os negros continuassem a ga- 
nhar dinheiro como estivadores (os chamados mariolas), cuja procura 
oscilava em função do número de embarcações fundeadas 60, Os negros 
encontravam igualmente ocupação em locais onde se estivesse a construir 
ou em obras públicas. Ora, já nessa altura os oficiais da Câmara se 
mostravam seduzidos pela possibilidade de obter lucro pessoal nas obras 
públicas. De modo a impedir um abuso do género, o rei proibia em 1517 
os oficiais da Câmara Municipal da cidade de Lisboa de contratar os seus 
próprios escravos, criados ou animais de carga nas obras aprovadas pelo 
Município %!. A própria coroa esforçou-se por dar o exemplo, e, assim, 
foram reduzidos os escravos do rei em serviço na construção dos paços 
reais, e, simultaneamente, não é mencionado nenhum nos trabalhos do 
grandioso mosteiro e igreja de Belém 62. Em vez deles arregimentaram-se 
homens livres e respectivos escravos. Vagamente relacionados com os 
mesteres da construção havia também os negros pincéis ou caeiros, tanto 
homens como mulheres, que na década de 1550 vagueavam pelas ruas 
de Lisboa à procura de trabalho 63, 

De acordo com a documentação disponível, eram mais os escravos 
homens a prestarem trabalho manual do que a apregoarem mercadoria 
pelas ruas — os chamados regatões. No entanto, estes comerciantes de 
Pouco relevo estavam implicados na venda de produtos em grandes 
Quantidades, tal como o carvão para os lumes e a palha para as camas, 
OS pavimentos e os estábulos. Quer o carvão, quer a palha, chegavam a 
Lisboa por via marítima ou fluvial, e os escravos estavam entre aqueles 
que descarregavam os barcos e conduziam as carretas na distribuição de 
fais produtos pelas casas da cidade 6. Por volta de 1544, por serem tan- 
Ês OS escravos, negros e mouriscos, como também os forros, neste tipo 
de Comércio, decidiu o conselho municipal actuar nas circunstâncias em 
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que fossem encontrados a vender palha ou carvão com medidas fal. 
sas. Um escravo ou um forro que fosse acusado de defraudar os fregueses 
em quantias pequenas (inferiores a 600 7s.) por vender com Medidas 
viciadas seria objecto de um processo sumário no tribunal municipal, em 
vez do tribunal régio, a quem competia julgar os de cor branca. Sendo 
culpado, era açoitado em público e era-lhe aplicada a devida multa pelo 
crime que praticara &,. 

Também havia mulheres negras a vender carvão em barracas insta. 
ladas no Terreiro do Paço, o principal largo junto ao Tejo %, embora 4º 
maior parte das mulheres tivesse mais a ver com a venda de comes-e. 
-bebes, víveres e água. Ir buscar água à fonte municipal mais próxima 
era tarefa penosa, com o estigma do trabalho servil. Daí que muitos ha. 
bitantes da cidade preferissem comprar água às negras do pote, que car. 
regavam com grandes potes de água à cabeça. (Em Lisboa proibia-se-lheg 
que pousassem no chão os referidos potes, receando-se que a poeira 
contaminasse a água 97.) Nos anos de 1550, cada uma das negras do pote 
ganhava 40 7s. por dia, dos quais 20 7s. a 25 rs. eram para O respectivo 
amo, guardando a mulher o resto para comprar comida durante as ho. 
ras de trabalho. À noitinha, regressava a casa do seu amo para jantar e 
descansar 68, 

As aguadeiras e os homens que lhes conseguiam a água vieram au- 
mentar a confusão já existente no Chafariz de El-Rei, o principal fon- 
tanário da cidade, onde as brigas e até as mortes ocorriam por ser tanta 
a gente a querer encher os cântaros nas seis bicas da fonte. Por fim, em 
1551, a Câmara decidiu impor uma política de segregação. A primeira 
bica era destinada aos escravos e libertos, do género masculino, de todas 
as raças, negros, mulatos, indianos ou outros. Podiam também usar a 
segunda bica depois de os forçados das galés terem acabado de encher 
os barris da água necessários à frota. Os brancos livres usavam a terceira 
e a quarta bicas, as mulheres escravas e libertas a quinta e, finalmente, 
as mulheres brancas a sexta 9º. 

As páginas do censo de João Brandão incluem apontamentos breves 
mas coloridos da vida das regateiras negras. Logo de manhã cedo, come- 
çavam elas a apregoar os seus produtos (arroz-doce, cuscuz e grão-de- 
-bico nuns potes que transportavam à cabeça) na Lisboa à beira-rio. As 
crianças rodeavam-nas assim que acordavam, empunhando dinheiro que 
haviam arrebatado aos pais depois de alguma choraminguice. Aparente- 
mente, muitos pais estariam de acordo com o historiador demográfico de 
que um pequeno-almoço substancial dado a uma criança valia bem à 
pena, já que a mercadoria das negras era rapidamente vendida. Tão 
populares como estas merendas, embora com uma freguesia diferente, às 
ameixas cozidas faziam os encantos sobretudo dos que não tinham casa 
e dos doentes, por não terem os fogões necessários à cozedura do fruto 
que se supunha ter um valor medicinal. J. Brandão salientou que às 
mulheres negras cobriam sempre as ameixas com panos limpos e elogiou 
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seu asseio 79, Mas as negras regateiras vendiam igualmente feijão cozido 
4 aletria, para além de bens essenciais, como o azeite e o marisco 71, 
Ainda que J. Brandão não fizesse disso reparo (esqueceu-se, ocasional- 
mente, de declarar quais as raças envoltas na referida tarefa), poderá 
inferir-se que as regateiras negras vendiam legumes, fruta e peixe em 
Lisboa, como aliás o faziam em Évora e em Elvas. 

Aos escravos não faltavam rivais brancos e livres tanto no forneci- 
mento das mercancias como na prestação de serviços. Se bem que a 
recolha dos despejos na cidade de Lisboa surja como tarefa executada 
essencialmente por mulheres negras, as leis camarárias levam a supor 
que havia mais gente envolvida no desempenho desse fétido trabalho, 
além de haver também outros dados revelando que nem todos os 
aguadeiros seriam negras do pote 72. Também os havia galegos, beirões e 
demais trabalhadores migrantes 73, 

O Governo teve intervenções esporádicas no sentido de impedir a 
concorrência económica por parte dos escravos, mas as principais proi- 
bições e restrições lançadas sobre os negros regatões ou regateiras eram 
geralmente revogadas ou deixadas prescrever. Lisboa, provavelmente a 
primeira cidade a ter uma avultada população negra, era também a pri- 
meira a tentar retirar das ruas as regateiras negras. No final do ano de 
1514, ou no início do de 1515, os vereadores municipais protestaram 
junto de D. Manuel contra o facto de muitas das negras que apregoavam 
fruta e outros géneros serem «desarrazoadas» e insultarem senhoras de 
posição. Perante acusações tão veementes, o conselho admitiu que a cidade 
ficaria melhor sem as negras regateiras. O rei D. Manuel, acredita-se que 
consciente do efeito que semelhante interdição provocaria nos rendimen- 
tos dos proprietários de escravos, não se mostrou muito convencido e 
decidiu-se por restringir a liberdade de movimento das ditas mulheres. 
A partir do dia 23 de Fevereiro de 1515, as mulheres negras, livres ou 
escravas, podiam vender as suas mercadorias apenas à porta de seus amos 
ou às portas daqueles que o acordassem com as regateiras 7Í. Ora, as 
negras livres foram excessivamente afectadas por esta lei, e, assim, a 
Confraria de Nossa Senhora do Rosário, a fraternidade religiosa da gente 
negra, protestou junto do rei. D. Manuel mostrou-se favorável para com 
a irmandade e abriu excepções para as negras livres que fossem casadas 
Ou viúvas 75. Esta isenção parece ter sido a forma mais subtil de lhes 
facilitar de novo a vida, pois, ainda que a legislação de 1515 não fosse 
fevogada, o que é certo é que pelos anos 1550, época em que João 
Brandão esboçou a sua descrição da cidade, as escravas negras tinham 
voltado a apregoar a sua mercadoria rua fora. 

Não sabemos a razão pela qual as autoridades de Lisboa deixaram 
Caducar a referida discriminação legal. A experiência observada em Évora 
e em Elvas, onde foram aprovadas leis análogas, sugere, no entanto, que 
não só os ricos, mas também muitos pobres detentores de escravos, 
Deneficiavam das andanças das regateiras pelas ruas. Elvas interditara em 
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1537 as negras e as mouras, livres ou escravas, do ofício de Tegateiras, 
mas aboliu a mesma lei cinco anos depois por serem as Posturas 
prejudiciaees ao pouvo e a boa governança da dita cidade»76. Em Maio de 
1584, Évora intentou limitar essa ocupação às mulheres casadas de boa 
reputação, ficando as escravas unicamente autorizadas à venda daquilo 
que os seus amos produzissem. A lei foi revogada no prazo de três meses 
em virtude de o conselho municipal ter sabido que as classes mais baixas 
se tinham visto impossibilitadas de comprar fruta e legumes a preço 
acessível, pois a cidade já não estaria tão bem fornecida como outrora 77 * 
O conselho concluiu ainda que seria preferível que as regateiras vendes. 
sem os seus produtos na praça em vez de o fazerem à soleira das portas, 
ressalvando o caso das mulheres libertas, a quem era permitida a conces. 
são de uma licença para o continuar fazendo 78. Na verdade, a situação 
económica e demográfica destas cidades alentejanas não era idêntica à de 
Lisboa, pois nenhuma delas enfrentava, como a capital, um fluxo maciço 
de homens e de mulheres livres em busca de trabalho — incluindo 
possivelmente o de regatão e regateira. Ora, digamos que o acentuado 
crescimento da população lisboeta pode vir a convencer o conselho 
municipal a tolerar, e até encorajar, o aumento do número de gente livre 
ou escrava vendendo nas ruas ou nas praças, que era sabido terem 
comestíveis baratos e em boas condições. 

Aqueles que compravam escravos para darem lucro no trabalho tj- 
nham a certeza de vir a ter uma recompensa satisfatória do investimento 
feito, mesmo que senhor e escravo tivessem acordado em repartir og 
dividendos. Inferiores eram os rendimentos colhidos com escravos que 
ganhavam a soldada, já que o salário correspondente ao trabalho manual 
era baixo e não aparenta ter subido grandemente durante a primeira metade 
do século xvr. No início do século, um escravo trabalhando como jorna- 
leiro em Lisboa ganhava 30 7s. a 35 rs. por dia e uma escrava 15 75. a 
20 1s. por dia 7º. Nos anos de 1550, o trabalho servil das negras do pote 
continuava a dar direito a 30 rs. ou 40 rs. diários, como o quadro 9 
evidencia. Não obstante, um escravo trabalhando à jorna podia, em regra, 
trazer para o seu amo cerca de 8100 rs. a 10 800 7s., ou seja, o custo 
dum escravo, ao fim dum ano de trabalho de 270 dias. Regatões, regateiras 
e estivadores da beira-rio ganhavam bastante mais. J. Brandão salienta 
que na década de 1550 estes mesmos escravos auferiam um mínimo de 
100 rs. diários, representando 27 000 rs. anuais. Os vendedores de comes: 
-e-bebes podiam conseguir muito mais, ganhando à volta de 200 7s. por 
dia pelo trabalho de 300 dias ao ano, e isto porque tinham de satisfazer 
a gulodice das multidões que se formavam em dias feriados de pouci 
solenidade. A estes rendimentos devemos certamente deduzir as despés 
sas referentes à manutenção do escravo, que rondariam 3250 7s. a 5400 18y 
se fosse adequadamente vestido e alimentado (ver p. 136) e, no cas 
das regateiras, cobrisse o custo inicial dos produtos para revenda. Pois; 
mesmo se admitirmos que os lucros das regateiras eram divididos a mei 
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om OS respectivos senhores, não há razões para duvidarmos das declara- 

c a a : 

õs efectuadas por um frade capuchinho, de visita a Lisboa no ano de 

1633 de que um senhor podia não só viver, mas viver bem, à conta do 
, 


ge OS Seus escravos ganhavam 80, 
g 


Os escravos e a coroa 


Na posse e no uso de escravos, os nobres e os plebeus portugueses 
seguiam O exemplo do seu rei, da família real e dos príncipes de sangue 
régio. Aparentemente, todos os paços reais tinham o seu abastecimento 
de escravos, e não somente os grandes palácios urbanos de Évora e de 
Lisboa. Há que acrescentar Sintra, Almeirim e os muito próximos Paços 
da Ribeira de Muge e Paços da Serra 81, A incerteza persiste quanto ao 
número desses escravos da coroa. Das 4920 pessoas constantes num registo 
referente à corte de D. João III, 1337 podem ser classificados como cria- 
dos, mas, destes, só três dos oito varredores tinham a designação espe- 
cífica de escravos, o que constitui uma cifra demasiado baixa 82, Havia 
certamente mais escravos do que na casa do irmão do rei, D. Luís, dono 
de onze negros e mouros 88, e na da rainha, proprietária de quinze 
mulheres e cinco escravos 84. É de supor que algumas centenas trabalha- 
riam quer a nível do pessoal permanente nos palácios reais, quer como 
criados que serviam nas deslocações da residência real. E obviamente 
que seriam em número demasiado amplo para que o rei ou a sua família 
neles mandasse directamente, suposição confirmada por documentos nos 
quais se confiavam os escravos ao cuidado daqueles funcionários da corte 
que os escravos coadjuvavam 85. 

Os escravos da corte acharam-se a servir nas mais diversificadas ta- 
refas. Cada palácio tinha um pessoal fixo formado por varredores e car- 
pinteiros 8, de entre os quais normalmente havia alguns escravos negros 
trabalhando lado a lado com os brancos. Os negros também acolitavam 
Os jardineiros nas hortas 87? e pomares 88 que abasteciam as cozinhas dos 
palácios, além de guardarem os rebanhos de ovelhas e de cabras e mais 
O gado vacum que houvesse e que assegurava a carne e o leite para os 
grandes banquetes 8º. Não só os havia nas cozinhas dos palácios como 
também naquelas que se instalavam para uso de diversas casas da família 
Teal 90, Um escravo com jeito para a cozinha podia ser altamente recom- 
Pensado, ao modo de um tal confeiteiro Domingos de Florença (Flo- 
“Tença?), com o qual D. João III presenteou a sua rainha, corria o ano de 
152691, As cavalariças, consideradas uma parte vital de qualquer corte 
ambulatória, albergavam nada menos do que oitenta e oito moços de 
Estrebaria na casa real de D. João. A maioria dos moços de cavalariça 
“tam brancos livres ou escravos muçulmanos norte-africanos bastante 
destros em picaria, mas também lá havia negros ?2, 
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QUADRO 9 


Actividades a que se dedicavam os negros da cidade de Lisboa no decorrer da década de 1550 


Totais 


Natureza da mão-de-obra 


Brandão 


Cálculo dos proventos (13.) 


Brandão 


Ocupação Proventos anuais (13.) 


Lavadeliio eia nes nara a Rea disnda 1500 (negros) | Mulheres negras e brancas ... 300 por semana Ca) 15 600 
3 500 (ao todo) 
Negras de canastra ...... 1000 Mulheres negras ............... 30 por dia (Cb) 8100 
Carregadores de cestos com came 100 Jovens negros e brancos....... 40 por dia (b) 10 800 
e peixe para os mercados. 
Caladores ninjas sarertisasass 52 (mulheres) Negros € negras ...... «Muito dinheiro» - 
Carvão: 
Estivadores e vendedores (e) Negros e brancos... Até 120-140 por dia, Cb) 27 000 

normalmente 100 por 
dia. 

Negras do pote ........ 41 (mulheres) Bianbçds arts soam dias iadit 40 por dia €b) 10 800 


Regateiras (d): 


ArrOZ ... 27 Mulheres negras e brancas, 150-200 + por dia (4) Ce) 45 000 
Cuscuz. 23 50 200 livres e escravas; e também 
Grão-de-bico.. = jovens. 
Ameixas secas . x = 50 a Negras 100-120 por dia (e) 30 000 
Feijão e aletria ................. 28 (os vendedores de y Negras Até 120-140 por dia, Ca) 30 000 
aletria, apenas) normalmente 100 por 
dia. 
Azeite - Mulheres livres e escravas .... - - 
Marisco ... ao 00 | Negras sessenta — - 
Feira de roupa usada, no Mulheres brancas, negras e 1 200 por feira CP 62 400 
Rossio, todas as semanas. mouras. 
Trabalhadores da beira-rio........... Homens negros e brancos... 100 por dia (a) 27 000 


Total de trabalhadores 


(a) Não apresentados, de facto, por João Brandão, mas deduzidos a partir dos respectivos dados. 
(b) Calculados a partir dos presumíveis 270 dias de trabalho anual. 
(o Oliveira dá conta de 39 carvoeiros, mas devendo ser queimadores de carvão, mais propriamente. 


(CD) O mesmo Oliveira refere 660 a 670 regateiras da zona ribeirinha e 900 junto às portas da cidade. 
€«& Para um ano de trabalho de 300 dias, não contando com domingos. 


Nas residências reais, eles eram sobretudo criados domésticos e cria- 
dos particulares, sob as ordens dos reposteiros ou guarda-repostes, ou, 
s casas de rainha ou princesa, sob as ordens das guardas das damas, 


a l ; 

E iosas do retiro quase árabe em que as mulheres portuguesas eram 
e antidas 93. Ao que parece, recebiam um bom tratamento e era-lhes 
n 


deixado O desempenho de actividades dignas de confiança. Era frequente 
servirem, por exemplo, na botica, considerada uma parte relevante de 
ualquer casa senhorial 9, Apenas em 1565, vieram os escravos a ser 
roibidos de trabalhar nas boticas ou em qualquer outro local onde lidas- 
em com medicamentos *%, 

As mulheres escravas que integravam a comitiva da rainha e das 
fincesas, quase tratadas como autênticas damas de honor, vestiam-se com 
os melhores tecidos e aparentavam ter várias mudas de roupa, pois quando 
foram transferidas quatro das mulheres pertença da infanta D. Beatriz, 
após à morte da sua ama, em 1506, para o cuidado da rainha D. Leonor, 
foram precisas duas bestas de carga para o transporte dos seus haveres. 
Cada uma das escravas montava uma mula, e seguiam acompanhadas de 
quatro arrieiros, um moço de estrebaria e uma padeira fazendo de dama 
de companhia. A caravana tinha direito à escolta de um escudeiro, e, 
deste modo, mais parecia a marcha de quatro fidalgas 9%. Tal como acon- 
tecia com as outras senhoras da sua casa, a rainha arranjava os casamen- 
tos das suas escravas. Em 1556, a rainha D. Catarina mandou para o 
Brasil duas das suas escravas, Catarina da Cruz e Clemência, a fim de lá 
se casarem; brancas ou mulatas, por certo, as cores que exerciam maior 
sedução, mas podendo a rainha ter também casado as de cor negra 7. 

Quanto aos homens negros que havia na corte, não parece terem 
tido uma vida tão ditosa assim. Só se sabe do caso de um escravo que 
ultrapassasse o nível da faina física a que os seus congéneres eram 
obrigados — foi João de Sá, o sensato bobo de D. João III, conhecido 
pelo nome de Panasco. O dito Panasco era alvo de uma tremenda zom- 
baria a pretexto da sua cor, mas tinha sempre resposta adequada. Dizia 
ele que «a felicidade de um cavalheyro portugues consistia em chamar- 
-se Vasconcellos, ter huma quinta, seiscentos mil-réis de renda, ser parvo, 
e não prestar para nada». Nascido escravo em Portugal, veio depois a ser 
alforriado, e D. João concedeu-lhe o hábito da Ordem de Sant'lago, uma 
honra nada insignificante. Todavia, o peso de toda uma vida em que fora 
tratado como um mero objecto de escárnio acabou por produzir efeito 


Sobre a astúcia e a perspicácia deste homem, e, já velho, começou a 
eber 98, 


5 


Para além de servirem na corte e nas repartições governamentais que 
“ES estavam associadas 9º, os escravos eram aproveitados em todos os 
egócios do rei, nas casas da Guiné e Índia e no conjunto de oficinas 
Bias ligadas à produção de armas, navios e provisões, essenciais para 

Comércio e as conquistas ultramarinas. Nos primórdios do século xvi a 
ada um dos dois tesoureiros (um para a Guiné, outro para a Índia) 
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permitiam-se dois homens livres e dois escravos para levar Os recados ã 
para desfazer os caixotes e os fardos de mercadoria que os tesoUreiros 
desejam inspeccionar. Nos anos de 1550, J. Brandão realçava que O pesso, al 
do feitor da Casa abrangia quatro homens livres e dois escravos, Enquanto 
o tesoureiro da Índia se limitava a ter dois homens livres e um escrayç 
Os dois altos funcionários recebiam da coroa a importância para pagar d 
salários e a manutenção do pessoal a cargo 100. 
Um problema surge quanto à proliferação do trabalho escravo 

indústrias do rei. É de lamentar que não existam registos relativos à mai 
ampla empresa real — os estaleiros da Ribeira das Naus, junto ao rj 
perto da Casa da Guiné. Acerca das oficinas de armas e munições sabe. 
-se um pouco mais. Durante os reinados de D. Manuel e D. João II, 4 
Casa da Pólvora dava trabalho a dois escravos do rei, apenas, muito. 
possivelmente na qualidade de varredores 101, A fundição naval, que se 
encontrava associada à armaria real, aproveitou alguns negros durante q; 
reinado de D. João II, pois quando Hieronymus Miinzer a visitou, em 
1494: «Havia tantos pretos a trabalhar nas forjas que mais pareciam Ciclopes 
e a oficina a caverna de Vulcano» 102, Fica-nos a dúvida sobre se todos 
seriam escravos da coroa. Decorridos vinte anos, no período compreen- 
dido entre 1517 e 1525, o almoxarife da armaria era responsável por 
apenas cinco escravos pertencentes ao rei 103, Se os escravos vistos por 
H. Miinzer pertencessem igualmente à coroa, em vez de trabalharem me- 
diante contrato firmado com os respectivos senhores, então haverá que 
constatar um decréscimo na quantidade de escravos reais servindo na 
fundição, durante o reinado de D. Manuel. 
Sucedeu um decréscimo semelhante noutra das oficinas régias — os 
Fornos Reais. Situados no Vale de Zebro, na margem sul do Tejo (ver 
mapa 4, p. 104), confeccionavam o biscoito que provia as frotas que se: 
guiam para além-mar. Reinava D. João II, estava-se entre 1489 e 149%, 
para ser mais preciso, quando se registou um acentuado número de es 
vos nos fornos: o almoxarife tinha a seu cargo nada menos de dezanoy 
negros e negras e mais onze escravas brancas e suas crianças 104, A julga 
pelo que se sabe da prática aos fornos em anos ulteriores, as mulhere: 
seriam precisas para joeirar O trigo e para peneirar a farinha, enquanto O 
homens serviam no moinho ou na amassadura e cozedura do biscoito 
Claro que o objectivo inicial era o de a fábrica funcionar inteiramente 
custa do trabalho escravo, pelo que a mão-de-obra nunca excedeu larga 
mente as trinta pessoas nas três primeiras décadas do século xvr. Contudo 
por volta de 1513, o número dos escravos da coroa descia para sé 
homens e uma mulher, negros todos eles, e a esse nível permaneceu u 
com os homens servindo principalmente no moinho e a mulher provave 
mente na cozinha. As restantes tarefas tinham sido entregues à trabalh? 
dores de soldada, munidos dos criados e escravos negros que tinha 
por conta. Só se contratavam escravos para Os trabalhos de menos pedi 
como o carregar as sacas de cereais, o serrar e empilhar a lenha para 8 
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mos € O descarregar o feno para os cavalos atrelados. Mas também se 
% trataram escravas para ajudar as outras mulheres no uso da joeira e da 
a. Estes negros, homens e mulheres, recebiam remuneração idêntica 
Eos diferentes trabalhadores. Senão, vejamos: em 1526 foi declinada 

a intenção de diminuir os salários dos negros e aumentar os dos bran- 
E a favor da redução geral da remuneração de todo o trabalhador 106, 
Es, como acontecia serem poucos os escravos, também seria escassa a 
oupança que os pretendia discriminar, o que então obrigaria a medidas 
mais drásticas. Semelhante decisão atesta, no entanto, uma efectiva ten- 
dência discriminatória 107, 
Embora sem carácter conclusivo, os dados existentes vão no sentido 
de que D. Manuel e D. João III limitaram a participação dos seus pró- 
prios escravos nas oficinas reais, bem como fomentaram, em alternativa, 
o emprego dos seus súbditos de condição livre. As tarefas mais bem 
remuneradas foram entregues, outrossim, a brancos livres, em vez de o 
serem aos escravos de homens livres. Presume-se que esta política de 
emprego constituiria uma resposta ao rápido crescimento populacional 
verificado na área de Lisboa nos reinados acima nomeados. Em virtude 
do carácter ocasional do trabalho de abastecimento das frotas reais, 
D. Manuel pode perfeitamente ter decidido tirar proveito do aumento 
observado nos trabalhadores de cor branca, firmando com eles contratos 
temporários com a duração de um dia ou uma semana, em vez de ser 
forçado a manter um quadro permanente de escravos. E também pode o 
rei ter sido movido, inclusivamente, pela preocupação de assegurar traba- 
lho aos brancos, seus súbditos, fazendo-os substituir os escravos, cuja 
venda no estrangeiro se afigurava rendível. 


O papel dos escravos na economia: conclusões 


Uma das mais notórias características que emerge deste mundo acerca 
do papel dos escravos na economia é o de não haver nenhuma ocupa- 
ção especificamente associada a escravos. Ainda que estes parece terem 
sido bastante comuns em determinados ramos do trabalho manual, nor- 
malmente trabalhavam ao lado de gente branca livre, o que permite, 
portanto, concluir que não seriam mais do que um prolongamento da 
mão-de-obra disponível. A título de exemplo, citemos a freguesia rural de 
Moncarapacho, onde a maioria dos homens trabalharia na agricultura e 
Onde os escravos representavam 10 % da população, havendo ainda cria- 
dos livres. Além disso, não era só nas propriedades da nobreza que se 
am escravos, já que estes serviam também nas cortes, e o serviço 
estado nas cortes era ocupação francamente preferida pelos brancos 
vres, 

Esta coexistência de escravos e trabalhadores livres, em diversos sec- 
fes da economia, leva a crer que o emprego do trabalho escravo nem 
Mpre se recomendava sobre o emprego do trabalho livre. Em certos 
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casos, o recurso ao trabalho livre seria realmente mais vantajoso. Quanto 
ao trabalho esporádico, como o que sucedia no Vale de Zebro, Preferia-so 
o recurso a trabalhadores livres, conforme às solicitações, à Permanent 
mão-de-obra escrava, e isto porque os escravos tinham um custo elevado 
e tinham de ser sustentados, houvesse ou não trabalho. Os homens | 
vres, nomeadamente os criados a bem fazer, podiam ser igualmente 
rendíveis em ocupações de longa duração. Provam-no as folhas de Paga. 
mento, que indicam que os senhores não só alugavam os seus criado 
como também reivindicavam a totalidade dos devidos salários 108, 

As razões para o emprego do trabalho escravo de preferência ao lived 
terão variado em função da especificidade das preferências dos patrões « 
das condições económicas locais. Haverá então que lamentar o facto de 
senhores portugueses não terem quase deixado nenhuns depoimentos que 
mencionem o motivo da compra de escravos, dificultando sobremaneira 
conclusões pertinentes a partir da fragmentária documentação demográfica 
e laboral ao nosso dispor. A tarefa não fica em nada facilitada pela escas- 
sez de estudos, secundários, relativos a salários, preços, desemprego e tra. 
balho migratório. Por conseguinte, a todas as interpretações acerca do uso 
de trabalho escravo deve ser ressalvado o seu carácter meramente empírico, 

Antes do mais, havia certas pessoas, sobretudo os nobres, que com- 
pravam escravos para andarem na moda, como uma espécie de sinal de 
distinção; os servos negros davam um toque de elegância exótica a um 
palácio ou a um solar. Mas não podemos deduzir o facto de serem uma 
marca de distinção do vasto número dos que existiam em Portugal. Em 
segundo lugar, haveria outras pessoas a preferir os escravos aos homens 
livres, em virtude de os primeiros estarem mais directamente debaixo das 
ordens do senhor e poderem ser obrigados a realizar tarefas que os homens 
livres rejeitariam. Seria muito pouco provável que uma mulher livre an: 
dasse rua fora a apregoar os produtos em benefício do seu senhor em 
lugar do dela mesma; e supõe-se que os criados livres rejeitassem o tra- 
balho mais sujo, tal como no caso do Hospital de Todos-os-Santos. E, em 
terceiro lugar, os criados a bem fazer rareavam em certos locais e og 
criados pagos eram bem mais custosos do que os escravos. 

Regra geral, o escravo tornara-se mais barato e o homem livre torna 
ra-se mais relutante em aceitar trabalho degradante apenas nas localida; 
des onde havia falta de trabalho livre, ou seja, onde havia fraca densidade 
populacional. Era precisamente este o caso das terras do vale do Tejo € 
do Sul, às quais era solicitado um aumento na produção agrícola de fo 
a abastecer as cidades que cresciam e as frotas que largavam para além: 
-mar. Aqui, tal como N. Clenardus salientou, havia escravos por todo O 
lado, o que ele explicava em função da dificuldade em encontrar trabas 
lhadores livres, pelos altos salários pedidos e pela manifesta rejeição do 
trabalho servil 109. A falta de mão-de-obra afectou tanto as cidades como 
os campos, provando-o os intentos de Elvas para arregimentar pastores € 
as dificuldades sentidas por Elvas e por Évora quando tentaram passa! 
sem as regateiras. Daí que a sociedade se voltasse para os escravos € & 
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- entregasse o desempenho das tarefas dantes confiadas aos homens 
E. A nobreza do Sul aproveitava os escravos quer nas suas proprie- 
cs quer nos seus palácios, dado que os criados livres não bastariam 
E, d desejável grandeza do séquito. 

F No que respeita à agricultura, a procura de escravos sofria evidentes 
variações de acordo com as diversas partes das regiões mais a sul, com 
á condicionalismos locais e com a possibilidade de outras formas de 
gabalho. A necessidade de escravos observada no litoral algarvio era 
extremamente importante, uma vez que os seus campos de irrigação 
exigiam cuidados ao longo de todo ano, estando bem distantes da Beira, 
o manancial de trabalhadores migratórios designados por ratinhos. Na 
maior parte do Alentejo, pelo contrário, só havia uma colheita anual, e, 
desta feita, O trabalho era apenas sazonal. Um grande bando de escravos 
ficaria, assim, inactivo e subempregado durante bastante tempo, a não ser 
que encontrasse outra ocupação. Os escravos das regiões do interior que 
eram mandados para a faina das salinas do Sado, por exemplo, estariam 
provavelmente a colmatar os períodos mais frouxos do ano agrícola. Daí 
decorreria o facto de alguns proprietários de terras se assenhoriarem de 
poucos escravos e recorrerem, em tempo de colheitas, aos ratinhos, da 
vizinha Beira; isto explicaria por que é que foram encontrados tantos ra- 
tinhos no Alentejo 110. A presença de um vasto número de escravos nas 
vilas mais rurais do vale do Tejo seria, então, devida à proximidade de 
Lisboa, factor que dissuadia a vinda de homens livres, mas solicitava sempre 
mais produtos às hortas e aos férteis campos das lezírias. 

Quaisquer que sejam as variações regionais na procura, e, conse- 
quentemente, na densidade da população escrava, o certo é que os es- 
cravos no Algarve e no Alentejo eram em número suficiente para atenuar 
a sedução do trabalho livre pelas terras do Sul. No que respeita ao Algarve, 
diz-nos Romero Magalhães que o uso de trabalho escravo em larga escala 
mantinha os salários livres a um nível baixo, ao mesmo tempo que no 
Alentejo o trabalho manual revestia o estigma do servilismo. O Município 
de Elvas, por exemplo, pretendeu processar e punir os trabalhadores pagos 
que eram suspeitos de pequenos furtos, fazendo-o de modo idêntico aos 
escravos lt, Condições de trabalho aviltantes provocaram um êxodo nos 
naturais do Algarve e do Alentejo, que assim emigravam para Lisboa ou 
para o ultramar, largando os seus postos a favor ora de trabalhadores de 
Outras regiões, ora de escravos 112, Conclua-se então que, em certa medida, 
O aproveitamento de escravos nas províncias do Sul criou uma procura 
Sempre constante. 

Os escravos rareavam muito mais a norte do vale do Tejo. Havia 
alguns nas quintas ao longo da faixa costeira, para norte, até Coimbra, 
Dois se presume que o trabalho em nada seduzia os homens livres, que 
facilmente jam para Lisboa. Nas populosas regiões de Entre Douro e Minho 
E da Beira interior, os proprietários de terras tinham facilidade na obten- 
do de serviços agrícolas a baixos salários e, portanto, não necessitavam 
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de escravos 13. A presença destes nos grandes centros Populacionais pa 
como vimos, atribuir-se a indícios de ostentação de fidalguia por k 
dos senhores nobres e abastados. + 
Lisboa apresenta-se como sendo um caso singular. De longe à Maj 
cidade do Reino, confiante das suas reservas de trabalho migratório | 
albergava, porém, uma enorme quantidade de escravos. Se confiarmos 
exactidão das cifras apresentadas por Rodrigues de Oliveira 114 admite. 
que, em meados do século xvr, Lisboa era uma cidade de 100 000 w 
tantes, dos quais 9950 eram escravos e 2500 desempregados — mais pr 
priamente 2000 mulheres «sem ofício» e 552 homens descritos simple 
mente como «pobres». J. Brandão também fala de 1000 a 2000 m 
digos 115, Parece, efectivamente, que os escravos destronaram os hom 
livres — sem dúvida que a taxa de desemprego no caso das mulhe 
(15,3 %), com tarefas domésticas idênticas às de muitos escravos, era b 
tante mais elevada do que a atribuída aos homens (3,7 %). Mas, se 
desse o caso da retirada de todos os escravos e da ocupação de tod 
os pedintes, ficariam, contudo, uns 7400 postos de trabalho por pres 
cher. Por outras palavras, os escravos eram uma forma de compensar 
escassez de mão-de-obra, embora os houvesse em quantidade mais d 
que a necessária. E, uma vez que os escravos desempenhavam um pap 
profícuo na economia, poucos foram os sectores da população activa 
manifestar objecções à sua presença na cidade. No ano de 1572, apen 
8 das 105 corporações tinham restringido ou excluído o uso dos eser: 
vos, sendo as referidas corporações ou bastante pequenas, ou bastan 
prestigiadas, ou justificadamente desconfiantes da fidelidade da gent 
escrava 16, 
Não existem dados relativamente às cifras do desemprego anual n 
que concerne aos séculos xv e xvr, pelo que não há maneira de compro 
var se os escravos da cidade seriam ou não supérfluos em face das 
solicitações. Resta-nos a possibilidade de construir um hipotético quad; 
da evolução do mercado laboral lisboeta que constitua uma síntese d; 
informação conhecida. A partir do reinado de D. Afonso V, estando 
boa a crescer mediante a riqueza primeiro de África e depois da Índia 
desencadeou-se uma procura de trabalho que não era satisfeita pel 
aumento natural da população citadina ou pela mão-de-obra provenienl 
do interior. O problema laboral ficou indiscutivelmente agravado com 
escoamento de gente para a conquista e edificação do império. Daí qu 
Lisboa necessitasse de trabalho escravo, e, nos primeiros anos do sé 
culo xvi, Os escravos chegaram a constituir um bom negócio, sendo o pre 
de um escravo — 5000 rs. a 8000 rs. — idêntico ou ainda inferior a um. 
ano de salário de um trabalhador manual. A viragem operou-se em meados 
do século. Por essa altura, o crescimento populacional nas regiões por | 
tuguesas do interior podia garantir a Lisboa um abastecimento de traba. 
lho livre além do que seria de esperar 17. Atesta-o a estagnação dos salários 
dos trabalhadores manuais, que quase não sofreram aumento a partir do 
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da centúria, € ainda, como J. Brandão insistiu, o facto de pôr ao 
E uma criada livre ser mais barato do que empregar um escravo. 
— continua O referido autor, só os ricos tinham escravos; a gente 
pobre arranjava-se com raparigas que assoldava ou com lavadeiras 
pagava 118. 

“Numa época em que a população livre estava em expansão, a persis- 
"no aproveitamento de escravos por questões de conveniência, 
gio ou lucro teria forçosamente de provocar uma subida no desem- 
, em especial entre os estratos menos habilitados da gente livre (e 
serem poucas as queixas das corporações). Ficaria assim explicada a 
e desemprego anotada por Rodrigues de Oliveira, na década de 
o o restabelecimento cada vez mais frequente das leis contra a vaga- 
moem e o aumento de protestos, a começar pelos citados declarantes 
Ê, contra a importação de escravos. A partir de meados do sé- 
a emigração tornar-se-ia uma alternativa à falta de oportunidades 
edidas à população livre de Lisboa e, dado o acréscimo populacional 
Norte e as parcas condições de trabalho no Sul, à de todo o Portugal. 
que a escravatura provocou no caso do Sul uma procura sempre 
da, mas essa procura, inserida no contexto global da economia 
esa, exacerbou pura e simplesmente a escassez de trabalho para 
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A VIDA DO ESCRAVO 


Eram vários os aspectos em que a vida dos escravos negros se asse- 
melhava à dos brancos das classes inferiores. Os negros vestiam, comiam 
e trabalhavam duma forma algo semelhante à dos brancos, aprendiam a 
falar a mesma língua e usavam também nomes cristãos. E esperava-se 
que acatassem os mesmos códigos legais, religiosos e morais. A sujeição 
ao amo não diferenciava grandemente os escravos dos brancos mais 
plebeus, ao contrário do que se poderia supor. Havia muitos membros 
das classes inferiores que estavam sujeitos a um senhor, dele dependendo 
inteiramente quanto a alimentação, alojamento, vestuário e cuidados 
médicos. Além disso, a autoridade do senhor em aplicar castigos corpo- 
rais era extensível a todas as pessoas da casa. Até mesmo os salários não 
representavam uma distinção nítida entre jornaleiros e escravos, em vir- 
tude de muitos criados brancos não trabalharem por dinheiro e de alguns 
escravos guardarem um pouco do dinheiro que ganhavam nas ruas. 
Em vez da sujeição per se, era, sim, o grau de sujeição o que per- 
mitia distinguir os escravos dos criados livres. Os escravos serviam como 
eriados para toda a vida, a não ser que fossem vendidos ou alforriados, 
não podendo abandonar o seu amo em troca de outro. Isto acontecia 
porque, segundo a lei, eles constituíam propriedade do seu amo. As impli- 
tações legais deste estatuto serão objecto de maior detalhe no capítulo 
Seguinte, mas, no que concerne ao quotidiano dos escravos, em termos 
práticos, tal significava que estariam muito mais sujeitos a sofrer na pele 
9 poder dos seus amos, e mais susceptíveis a abusos físicos ou sexuais, 
do que estariam os criados livres. 

A distinção entre os escravos negros e os brancos plebeus viria a ser 
dCentuada pela herança cultural africana dos primeiros. Mas, embora não 
únto como no Brasil, os elementos de cultura africana perduraram em 
Portugal e influenciaram a integração dos negros na civilização europeia. 
Muitos eram os negros que falavam um português de morfologia e sin- 
lixe adaptadas às de línguas originais africanas. A música e as danças 
africanas despontavam sempre que os escravos se reuniam ou quando 
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eram chamados a executá-las nas próprias festividades Portuguesas 
Coexistindo com a discriminação inerente a um estatuto servil, esta 
amálgama de culturas africana e europeia acabou por dar um teor Cargo. 
terístico ao dia-a-dia dos escravos negros, acentuando-os como uma 
comunidade própria, perfeitamente distinta das classes mais baixas dá 
sociedade dos brancos. 


Baptismo e filhos de escravos 


Supunha-se que os escravos importados de África eram baptizados 
logo que chegavam a Portugal ou num curto espaço de tempo e que a 
nascidos na província o fossem na respectiva paróquia. Evidentemente 
que alguns escravos adultos preferiam continuar infiéis e que alguns dos 
amos em nada encorajavam os seus servos a viver na fé cristã. Em todo 
o caso, presume-se que a maioria dos escravos negros, quer crianças, 
quer adultos, vieram a ser pelo menos cristãos nominais. Os seus nomes 
constavam nos registos baptismais juntamente com os das crianças livres 

Os nomes cristãos dos escravos seriam normalmente objecto de uma 
escolha por parte dos seus proprietários. As alcunhas também se usa- 
vam 1, mas poucos eram os nomes de baptismo fora do comum, não se 
prestando sequer a ridicularizar o escravo 2. Serve de ilustração o caso de 
um grupo de escravos, homens, adquiridos para a rainha Catarina, em 
1550, em que quatro ficaram a chamar-se António e um outro Fernando, 
enquanto as quatro mulheres que foram então compradas se passaram q 
chamar, todas elas, Maria 3. Os nomes dos amos passavam vulgarmente 
para o seu escravo ou para a sua escrava, e, assim, a filha de Catarina, 
uma escrava pertença de uma tal Guiomar Silveira, recebeu o nome de 
Guiomar, e uma criança escrava foi baptizada de Afonso, conforme a 
senhora de sua mãe, de nome Maria Afonso. Em certos casos, era con 
cedido aos pais o direito de escolher o nome dos seus filhos. Desta feita, 
à criança escrava nascida em 1562 em Olivença foi posto o nome de 
Juliana, em atenção a sua tia, Juliana Pires 4. Raramente se registavam os 
apelidos, e, quando surgiam, tratava-se o mais das vezes do apelido do 
respectivo senhor >. 

Toda a criança baptizada tinha padrinhos, ainda que o número auto- 
rizado variasse em função da diocese é. Embora se saiba de alguns casos 
em que houve negros, escravos ou livres, a assumir o cargo 7, os padii 
nhos eram geralmente gente branca — familiares do amo, nalgumas vezes, 
amigos do amo, na maioria delas. O amo podia permitir que uma criança 
de condição escrava recebesse os mesmos padrinhos do seu filho, mas 
era raríssimo ser o próprio amo o padrinho ?. Isto poderia ter a ver com 
questões de posição social, pois era igualmente raro acontecer que um 
escravo recebesse por padrinho uma pessoa de estatuto superior 1º. Os 
padrinhos eram principalmente oriundos das classes mais baixas, ou seja, 
os comerciantes e suas esposas ou até mesmo criados. Em certas povoar 
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ões, AS madrinhas rea viúvas bondosas que gostavam de a por 
vezes madrinhas de mais do que uma criança ll e acontecia amiúde sete 
as parteiras à chamar a si a educação religiosa das crianças que tinham 
gazido ao mundo. 

Muitas delas nasciam ilegítimas. Atestam-no claramente os registos 
aroquiais, onde o padre ora lavrava uma nota esclarecedora da ilegiti- 
midade do neófito 12, ora inscrevia simplesmente o nome da mãe da 
criança, sem mencionar o do pai. Há indicações pontuais do nome do 
pai, quando este era escravo ou homem branco de baixa condição, mas 
os amos nunca são nomeados nesta qualidade. A omissão do nome do 
ai pode ser atribuída ao facto de o padre não se intéressar, a um des- 
conhecimento autêntico, à relutância dos homens casados em confessar a 
um padre O adultério ou, finalmente, a uma esposa ciumenta que assim 
poderia intentar pôr fim à dita ligação amorosa. Atentemos o caso de 
António Carneiro, secretário do rei entre 1509 e 1522, e que se sabe ter 
perfilhado o filho de uma escrava negra, que a sua esposa logo tratou de 
enviar para Málaga, para ser vendida. Só que a história não termina aqui. 
O novo amo da mulher escrava escreveu a António Carneiro, quando a 
criança já tinha os seus 3 anos, dizendo que tinham sido vários os por- 
fugueses a notar verdadeiras semelhanças entre o secretário e o rapa- 
zinho — que aliás fora baptizado com o nome de Juan Antonio Carnero, 
como era de prever 13! 

Os pais de cor branca que, por qualquer razão, não ousavam reco- 
nhecer a sua descendência escrava encontravam sempre alguma maneira 
engenhosa de se manterem em contacto. De quando em vez, há deslizes 
na escrita do padre que nos sugerem que um pai que não fora oficial- 
mente reconhecido como tal se apresentava a apadrinhar o seu filho. 

Mas é evidente que esta informação não permite conclusões imediatas. 
Muito mais convincente é a preocupação manifestada por um cavaleiro 
fidalgo chamado Francisco de Lemos para com o filho duma mulata que 
não lhe pertencia. A incerteza persiste quanto à paternidade da criança, 
pois ele não a confessou abertamente. Não obstante, pagou a liberdade 
da mulher ao respectivo amo e no seu testamento contemplou generosa- 
mente a mulher e o rapaz, que recomendou fosse ensinado. a ler e a 
escrever 14, 

Foram em número bastante reduzido os senhores que não só reco- 
nheceram os filhos de amantes escravas como também se esforçaram pela 
obtenção de cartas de legitimação para os mesmos, emitidas pela coroa. 
Os proprietários de escravos que assim se comportavam eram sobretudo 
Os membros do clero e da alta burguesia, homens abastados que preten- 
diam um herdeiro do seu sangue, não interessando a cor 55. O nascimento 
dessas crianças era, naturalmente, um acontecimento festivo. No entanto, 
N. Clenardus realça que, na maioria das casas, o nascimento de uma 
Criança escrava era alvo de uma calorosa celebração. Fosse ou não o pai, 
9 senhor da casa afeiçoava-se muitas vezes aos filhos dos seus escravos 
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e a afeição por um escravo nascido ou educado em sua casa era habj 
tualmente mencionada como uma das razões para a alforria, , 
O que não deixa margem para dúvidas é que o nascimento de 
novo escravo seria bem-vindo por razões pecuniárias. Nicolaus Clenardus 
também notou que alguns amos obtinham lucros consideráveis com q 
venda dos escravos natos em suas casas, ao mesmo tempo que incentt 
vavam as suas escravas a ter relações com escravos negros saudáveis em 
vez — qual zombaria anticlerical — de o fazerem com o padre da fre. 
guesia. Comparava estes amos a criadores de pombos ou a donos de 
herdades de cobrição 16. Giambattista Venturino, ao visitar Portugal em 
1571, chegou a idênticas conclusões no que respeita ao papel das mulhe. 
res escravas no palácio do duque de Bragança, em Vila Viçosa. Elas eram 
tratadas, dizia ele, «como as raças de cavallos em Italia», com o objectivo 
de gerarem o maior número de rebentos possível, a serem vendidos a 3 
ou a 40 scudi cada um. E talvez não passasse de uma prática comum: 
Venturino afirma que «destes rebanhos de mulheres havia muitos em 
Portugal e nas Indias» 17. Dada a inexistência de uma suficiente e porme- 
norizada documentação, estas alegações são de difícil comprovação ug 
podendo acontecer que estes dois observadores estrangeiros tenham con- 
fundido a fortuita sexualidade de uma sociedade detentora de escravos 
com uma organizada empresa comercial 1º. Admitamos, mesmo assim, que 
nada impedia os senhores de criarem as crianças escravas para venda, 
Segundo rezava a tradição, os Portugueses vendiam as escravas juntamente 
com as crianças de peito, embora não houvesse nenhuma lei proibindo 
a separação das mães das crianças mais crescidas. São conhecidas as 
transacções que dividiram famílias escravas, começando pela chegada q 

Lagos do primeiro grande contingente de negros 2. 


Vestuário 


Em Portugal, os escravos usavam vestuário europeu. Para além do 
facto de os Portugueses considerarem que essa mesma roupa era impres, 
cindível para um escravo levar uma correcta vida cristã 21, eles necessita 
vam de uma roupa quente para suportar o Inverno português, que chega 
a ser desagradavelmente frio 2. O que os escravos traziam dependia do 
que faziam ou do que os seus senhores eram. Mais concretamente, € tal 
como Zurara afirmou, os negros e os azenegues preferiam as cores das 
ras. E, se lhes arranjavam roupas escuras, conseguiam logo uns farrapos 
coloridos que cosiam à vestimenta 23, Mas é óbvio que os senhores não 
estavam sujeitos aos desejos dos seus escravos, e, aliás, sempre predomi 
nou a cor parda na fardamenta dos trabalhos mais servis, de todas às 
épocas. O ensejo de usar uniformes de cores vivas ficava reservado à 
alguns escravos da nobreza e da coroa, se bem que na própria corte 
trajassem o mais das vezes em tons sombrios Z. 
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No que respeita ao vestuário dos escravos não pertencentes à coroa, 
informação que temos é deveras reduzida. Uma iluminura dos princí- 
E do século xvi, retratando um mercador rico e respectiva família sen- 
fados à mesa, e em que há um escravo negro a servir e um outro na 
cozinha segurando uma taça, leva a concluir que os escravos usariam 
roupas muito semelhantes à dos brancos das classes mais inferiores, isto 
é uma camisa coberta com uma túnica até ao joelho. No referido quadro 
(ger ilustração n.º 3), os escravos estão descalços. Com o passar dos anos, 
os hábitos foram mudando, e sabe-se que um escravo negro de um plebeu, 
ao dar entrada num hospital do Porto, em 1596, usava uma carapuça, 
uma camisa, calções de burel grosseiro; mas sapatos não os havia ain- 
da 5. Ao longo da centúria, é provável que os trajes das mulheres escra- 
vas se assemelhassem ao da cozinheira da primeira iluminura: saia longa 
com xaile ou lenço. 
Ora, como granjeava mais prestígio o fidalgo que um-mais vasto e 
notável séquito, de livres e de escravos, comportasse, ele fazia por ser 
alvo de atenções ao vesti-los de libré. Morrendo o fidalgo, davam-lhes 
roupas de luto, que muitas vezes se limitavam a uma capa e carapuça, 
em preto ?. Instituições do tipo do Hospital de Todos-os-Santos fardavam 
igualmente os seus escravos. O hospital das Caldas tinha até um fato 
mais apropriado para a ida dos escravos, ao domingo, à igreja 77. 
As descrições mais completas das vestimentas dos escravos são as 
constantes nas contas do Reino e nos alvarás e mandados para o forne- 
cimento de vestuário, que patenteiam o atavio dos escravos da coroa em 
função do tipo e do local de trabalho. Os pesados trabalhos manuais 
executados numa oficina exigiam roupas resistentes, análogas às usadas 
pelos escravos nos Fornos Reais do Vale de Zebro no primeiro quartel 
do século xvr 28. Era o almoxarife dos fornos que as assegurava, comprando 
peças de pano grosseiro e mandando ao alfaiate local que dele fizesse 
umas túnicas. Os escravos a cargo do almoxarife recebiam a maior parte 
do seu vestuário no Outono e no Inverno, épocas em que as roupas 
eram mais precisas, ainda que os artigos menos relevantes, tal como sapatos 
é cintos, pudessem ser substituídos ao longo do ano, à medida que se 
fossem gastando. Os escravos homens usavam camisas de lona, de fustão 
fuma mistura de algodão e lã) e de estopa, derivada da lã por lavar, ou 
algo do género. Por cima da camisa traziam um gibão geralmente de 
burel, Nas encomendas de vestuário, apenas uma faz menção ao uso de 
falças, ou seja, os compridos calções tão típicos da moda medieval e 
fenascentista 2; outras referem-se a calções ou a calças bragas, que devia 
lalar-se de calções e meias numa só peça 3º, Os sapatos eram feitos de 
Pele de vaca, mas muito delgados, já que há notícia de que os escravos 
due trabalhavam nos engenhos os substitufam de três em três meses. No 
Vale de Zebro, os escravos do moinho também traziam um camisão de 
oo branco ou quase branco de forma a não mostrar as marcas da 
à; O moleiro, que era um homem livre, envergava uma farda do 


151 


mesmo género. Em tempo frio, os escravos usavam brancas Carapuças 
orelhas e uma variedade de gibões de nomes diversos — cotões dl 
mangas, pelotes, jaquetas —, mas certamente muito idênticos. Aos escra. 
vos mais antigos também eram distribuídas capas 3!. Havia Unicame 
uma mulher escrava a trabalhar nos fornos a tempo inteiro, e à a 
vestimenta consistia numa blusa de estopa ou de fustão e num vel 
comprido, o sainho, em tecido de cor, e acintado. Ela cobria à cabeça 
com um lenço, ao jeito ocidental africano (ver ilustração n.º 4), ou então 
com uma beatilha, pano com a forma de um véu de freira. Em 15149 
almoxarife deu-lhe sapatos com sola de madeira, podendo a parte supe 
rior ser substituída quando estivesse muito gasta, mas sabe-se que ek 
veio mais tarde a usar sapatos de pele, tal como os homens. Por volta 
de 1526, ela passou também a ter o brial, um camisão branco, para q 
trabalho. 

Enquanto as roupas usadas pelos escravos do Vale de Zebro eram 
normalmente de fabrico português, as dos escravos da corte eram de 
tecidos caseiros, mas também de tecidos importados. Se nos detivermas 
na corte de D. João II (e os escravos das cortes de D. Manuel e de 
D. João III usavam vestes semelhantes) 32, os varredores vestiam camisas 
de estopa, de pano da terra ou de outro pano português, e gibões de 
fustão negro, sendo as calças, os pelotes e os capuzes feitos de espessa 
lã de Brístol ou de antona preta (de Southampton) 33. Os abafos do tipo 
das capas, com ou sem capuz, eram feitos do mesmo material dos cab 
ções e dos pelotes 34. Contrariamente aos escravos do Vale de Zebro, que 
traziam geralmente roupa branca ou por tingir, os escravos homens da 
corte traziam roupa negra, adequada à moda que lá vigorava. Supõese 
que as mulheres usassem roupa mais clara, ainda que os já referidos 
alvarás de vestuário apenas mencionassem, por norma, os tipos de ma- 
terial utilizado, que eram precisamente idênticos aos usados na roupa dos 
homens, a saber, estopa ou pano da terra para as blusas e antona, palmilha, 
pano de Brístol ou pano irlandês para as faldrilhas, os vestidos, os cintos 
e as faixas 3. Os mandados do vestuário destinado aos escravos das cortes 
dos monarcas posteriores referem simplesmente o custo do tecido e não 
a sua caracterização. Apesar disso, confirma-se o facto de que a maior 
parte das vestimentas dos escravos continuaram a ser talhadas de mate 
riais relativamente modestos, quer estrangeiros, quer nacionais. | 

Porém, havia as naturais excepções. Os escravos que executavam tarefas 
de responsabilidade ou que eram vistos com frequência nos serviços 
públicos trajavam com uma certa opulência, de modo a favorecer O seu 
real senhor. Citemos, a título de exemplo, o caso de um pregoeiro negio 
a trabalhar no Tesouro Real que, em 1493, se distinguia dos seus com 
panheiros menos importantes pelo facto de trazer camisas de linho bretão, 
gibão em chamalote e barrete preto 36. De todos os escravos, 08 mais 
bem vestidos eram as mulheres que serviam a rainha e suas damas, No 
ano de 1551 conhecia-se a indumentária de uma destas escravas, uma 
negra chamada Maria de Noronha, que trazia um vestido comprido feitê 
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ano de Perpinhão, em cor de areia, sobre ele caindo um corpete 
ipão) de chamalote preto e cobrindo a cabeça com uma mantilha a 
(q dizer com O vestido. Mas ela tinha também uma vasquinha verde, saia 
mprida e com muitas pregas na cintura, que podia usar-se por cima de 
“A Quando saía, levava um mantéu azul e um chapéu, adornados de 
negras, e nos dias mais invernosos pendia-lhe dos ombros um manto 
sso 37. 
Nas circunstâncias que temos vindo a referir, os escravos usavam 
pre vestuário mais ou menos semelhante ao dos brancos livres que 
desempenhavam o mesmo tipo de tarefa e, simultaneamente, sujeito às 
ições das leis sumptuárias, que diziam sobretudo respeito ao uso de 
sedas 38, Estas leis eram aplicadas com firmeza. Em 1548 e em 1549 foram 
os dois escravos, um por usar um velho chapéu forrado de tafetá e 
Niro «por trazer huúas calças de cetim velhas foRadas de tafeta» 39. Na 
verdade, a seda dos uniformes dos escravos a cargo dos senhores que se 
juntaram à D. Sebastião na fatal expedição a Marrocos, em 1578, foi alvo 
de comentários por representar inesperado desvio à norma “º, 
Ainda que observadas as referidas leis, o gasto com o vestuário de 
yum escravo sofria alterações consideráveis, dado ser muito amplo o leque 
de materiais legalmente utilizáveis. As modestas fardas usadas por ho- 
mens e mulheres escravos no Vale de Zebro custavam ao almoxarife 700 rs. 
q 1000 7s. por cada um deles, anualmente, exceptuando já as despesas 
efectuadas com os abafos. Apesar da inflação dos preços, este vestuário 
simples não parece ter tido aumentos significativos até meados do sé- 
culo xvi, e isto porque em 1553 a roupa de um escravo que prestava serviço 
às damas da rainha importou somente em 1410 7s. 4, Todavia, a maioria 
dos escravos da corte ostentava certos adereços que custavam pelo me- 
nos o dobro, supõe-se que devido ao elevado custo dos tecidos impor- 
tados. Por exemplo, em 1535, um fato (sem a capa) para um varredor 
importou em 2360 7s. Na década de 1550, um fato completo para um es- 
cravo podia valer de 3000 7s. a 4497 rs. 42, mas a quantia mais frequente 
devia rondar os 3640 1s., precisamente o que custou a ataviar cada um 
dos dois escravos que serviam nas estrebarias da rainha. Uma capa eram 
mais 2000 7s. 43. Lamentamos não poder dar informes mais extensos 
felativos ao preço das vestes usadas na corte pelas mulheres escravas. 
O que podemos afirmar é que nos anos de 1550 a roupa de uma mulher 
que cozinhava para os pastores nos Paços da Serra custou 2112 75. 44, 
enquanto o magnífico enxoval de Maria de Noronha implicou um gasto 
de 6680 71s. Em suma, as despesas anuais com o vestuário de um escravo 
thegavam a representar um terço ou até metade do preço da primeira 
aquisição do escravo, ressalvando o facto de as roupas de trabalho 
Sistarem bastante menos. 


Habitação 


Somos levados a pensar que os amos manteriam os escravos bem 
Perto de si. Nalguns casos, é certo, era-lhes permitido viver noutro local. 


133 


Sabe-se de um escravo que, em 1472, vivia separado do seu 
numa quinta dos arredores de Tavira e que se dizia estar «sob guard 
Deus». Contudo, muita era a gente a pôr em dúvida a honestidade d 
escravos, e as autoridades teriam então chegado à conclusão de 
estar ao cuidado de Deus não era o bastante $. Vários foram os locais 
(que adiante analisaremos mais em pormenor, na p. 168) onde se publi 
cou legislação impedindo que os escravos vivessem sozinhos ou à mar 
gem da devida vigilância. Uma das soluções encontradas em Moncarapacha 
foi a de permitir que o escravo vivesse numa casa completamente sepa. 
rada, mas na companhia de um criado que estivesse ao serviço, mais 
propriamente um homem livre %. Todavia, a maioria dos amos dava guarida 
aos seus escravos em partes ou anexos das respectivas casas. No que 
concerne ao Vale de Zebro, alojavam-se os escravos na morada do 
almoxarife ou do provedor, ainda que às vezes aqueles que laboravam 
no moinho passassem a noite no seu lugar de emprego. 

O recurso, mais uma vez, às contas do Reino e alvarás e mandados 
de vestuário fornece-nos quase todas as informações existentes no que 
respeita aos locais onde dormiam escravos. No Vale de Zebro, eles dormiam 
em camas feitas sobre tábuas de pinho. Em 1526, cada uma das camas 
tinha já um colchão de lona forrado a palha, duas cobertas de burel e 
dois cobertores, designados por mantas da terra, custando ao todo 1216 ps: 
Exceptuando o caso da mulher, havia mais do que um escravo a dormir 
na mesma cama, situação muito comum, tanto para a gente pobre como 
para os criados 47. Até mesmo na corte, os próprios servidores da rainha 
dormiam dois em cada cama, ainda que tal nem sempre ocorresse 
As camas dos escravos da corte eram, sem dúvida, mais confortáveis do 
que as do Vale de Zebro e mais custosas. Em 1554, a cama de dois 
varredores da rainha custou pelo menos 5040. 7s., pois, ainda que feita 
sobre uma esteira de juncos, tinha colchão de lã, lençóis de pano de 
Brabante, felpudo cobertor de lã, manta listada alentejana e travesseiro “, 

Os senhores mais considerados e mais abastados alojavam-nos de forma 
idêntica, mas há que recordar que os quartos reservados aos escravos 
chegavam a ser de uma extrema pobreza. Sabemos que, em 15% 
N. Clenardus levou consigo os seus três escravos na viagem que em 
preendeu de Évora até Braga e que tomou nota das várias condições que 
encontrou. Na primeira noite que passou fora, declara: «Os meus escravos, 
que em casa estão acostumados a camas moles (stratis mollibus), quando 
finalmente decidiram inquirir o estalajadeiro acerca do lugar onde dormi 
riam, viram-se obrigados a passar a noite em cima de um esteirão» Mi 
segunda noite, em Montargil, foi ainda pior: Clenardus dormiu por cima 
das suas malas, enquanto os escravos dormiram ao relento. Mas, pal 
alegria de todos, encontraram melhores estalagens logo que atravessaram 
o Tejo 5º. 


amo 
a de 
Estes 
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Alimentação 


Não podemos confiar plenamente na afirmação de Clenardus de que 
os aMOS davam aos escravos rações de fome, pois sabemos o quanto ele 
se deliciava em divertir os amigos humanistas com os relatos de um 
portugal tosco e horrível 51. Não obstante, a afirmação pode constituir 
algo mais do que um gracejo. Uma lei datada de 1538 proibia que os 
escravos mendigassem, com ou sem o consentimento de seus amos, le- 
vando-nos, assim, a supor que haveria amos que não asseguravam aos 
servidores negros O alimento devido 52. Esta hipótese encontra funda- 
mento nas frequentes queixas de roubos de vinhas, fruta e demais co- 
mida perpetrados por gente escrava. Ora, parece-nos óbvio que certos 
escravos não só teriam de pedir esmola como teriam de roubar para 
assim arranjar sustento. 

Os senhores reais e institucionais, esses, assumiam a responsabili- 
dade de prover a alimentação dos escravos. O caritativo Hospital de 
Todos-os-Santos, sito em Lisboa, distribuía por todo o pessoal uma re- 
feição idêntica, fossem escravos ou fossem livres, comendo todos juntos 
no refeitório do hospital, sendo lidos episódios da vida dos santos durante 
“a refeição. Conforme era hábito na época,. havia simplesmente duas 
refeições por dia, mas as doses eram generosas, constando de 0,5 kg de 
pão e 0,5 1 de vinho, por cada refeição, e de uma ração aproximada a 
uma terça parte de quilo de carne e a mesma quantidade de peixe, por 
dia 3, 

Nos livros das contas de Vale de Zebro está bem patente o custo da 
alimentação do escravo, conforme acabamos de descrever 54. No ano de 
1514, o almoxarife recebia 5 1s. diários para garantir a comida de cada um 
dos sete escravos a seu cargo. Mas, tendo em atenção o facto de os escra- 
vos receberem um mantimento de trigo, a totalidade dos 35 rs. devia ser 
gasta em carne, peixe e legumes. Em 1515, conseguia-se um cordeiro in- 
teiro ou um cabrito por 25 rs. a 30 7s., de forma que os escravos podiam 
comer bastante bem, desde que o almoxarife não se apropriasse do di- 
nheiro dos fundos. O referido mantimento concedido aos escravos, da 
ordem de 1,31 kg de trigo ao dia, devia rondar os 2 rs. ou os 4 7s., de 
acordo com o preço do trigo de então 55. Além disso, os quatro escravos 
que trabalhavam nos engenhos recebiam meia canada, ou seja, três quar- 
tos de litro de vinho por dia, porção que custava 3 rs. Desta feita, os 
Bastos essenciais com a alimentação de um escravo nos Fornos Reais os- 
dilavam entre 7 15. e 9 75. até 12 7s. por dia, no caso de incluir o vinho. 
às notas reais que datam das primeiras três décadas do século xvr confir- 
mam, efectivamente, serem 7,10 7s. ou 12 7s. as quantias habitualmente 
fixadas para o fornecimento das refeições diárias a um escravo 5%, o mesmo 
iContecendo para alguns dos servidores livres 57. Com a inflação eco- 
Nómica, estas tabelas vieram a aumentar. Em 1537, por exemplo, custava 
2 15.8 a ração diária de um escravo a trabalhar na Tapeçaria Real. 
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A alimentação dos escravos no Hospital de Todos-os-Santos e no Vale 
de Zebro era saudável e suficiente para manter o escravo em actividades 
que exigiam esforço físico. Os escravos e criados do citado hospital 
consumiam, em termos individuais, 6871 calorias diárias, pão acima de 
tudo, mas com uma boa combinação de proteínas fornecidas pela came 
e pelo peixe. E em ambos os casos, Todos-os-Santos e Fornos Reais k 
média anual do mantimento de trigo de cada escravo era, respectivamen: 
te, de 420 kg e 487,2 kg, o que equivale a mais do dobro dos 209 kg 
que Braudel calculou ser o consumo médio anual nas terras medite 
neas daquela época 59. 

Em conformidade com os livros de contas régias, a apropriada manu. 
tenção de um escravo, ainda que somente ao nível das necessidades básicas 
de alimentação, roupa e cama, importava numa quantia avultada. Em Vale 
de Zebro, nos princípios do século xvr, a despesa anual com a alimenta 
ção e vestuário de um escravo ia de 3250 73. a 5400 75. custando 1216 
uma cama para dois escravos. Por meados do século, todos estes preços 
aumentaram e, no caso da comida, duplicaram. Por conseguinte, torna-se 
fácil entender a razão pela qual o amo que mantinha os seus escravos de 
um modo principesco tivesse de lhes arranjar emprego, isto é, se ele 
encarasse serem os escravos uma espécie de investimento comercial em 
vez de sinais de um determinado estatuto. Era claramente um exercício 
de mera ostentação manter uma escrava como Maria de Noronha, que 
não ganhava dinheiro para a sua ama, mas cujas despesas devem ter 
atingido os 20 000 7s. anuais. 


Trâ- 


A educação e a língua 


Os escravos não só recebiam dos seus amos comida e roupa como 
também deles recebiam uma língua. A maioria dos negros aprendeu 
português em Portugal, embora alguns pudessem estar já familiarizados 
com uma variante do português por ser exactamente esta a língua comer- 
cial das suas pátrias ocidentais africanas. Como qualquer grupo que aprende 
uma língua estrangeira, os níveis de competência variavam: havia os que 
pouco ou nada falavam o português-padrão e, no extremo oposto, os 
negros que, nascidos em Portugal ou aí tendo passado longo tempo, não 
só falavam, mas liam e escreviam de acordo com a norma. 

O mais baixo nível de competência era constituído pelos negros 
designados por boçalS. Este termo, a ter algo a ver com o castelhano 
bozal, significava um «negro que só falava língua africana» 61, Trata-se de 
um termo raro na generalidade das descrições documentais de escravos, 
uma vez que não seria provável que um escravo pudesse escapar por 
muito tempo à fúria do seu senhor se nem sequer um pouco de ports 
guês sabia. Não obstante, correndo o ano de 1568, o número de escravos 
que não tinham ainda um domínio fluente da língua bastou para o arde 
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o de Lisboa admitir que seria necessário um intérprete para os padres 
me administravam Os últimos sacramentos aos escravos moribundos 62. 
Q recurso a intérpretes podia também encontrar justificação no facto 
de alguns dos negros, que não ga boçal, Apesar de permanece garem Em 
portugal o tempo mais do que suficiente para adquirir uma fluência média, 
não serem inteligíveis a clérigos mais ilustrados e outros brancos 3. Em 
1553 dá-se O caso de terem os inquisidores de Lisboa apelado para um 
rérrete de raça Wolof por não conseguirem compreender a forma como 
um 1éu Wolof falava português, muito embora vivesse havia cinco anos 
na cidade. Catorze anos depois, a fala proferida por um cozinheiro negro 
na casa jesuíta de Sanfins era declarada praticamente incompreensível, 
sar de também aparentar falar o português 6º. 
Na opinião de João de Barros, as dificuldades agravavam-se devido 
a os negros pura e simplesmente barbarizarem a língua “. Existem, toda- 
via, provas contundentes que nos levam a pensar que muitos deles fala- 
ram uma espécie de português, africanizado, desviado da língua-padrão, 
e por isso nem sempre compreendido pelos brancos, ainda que mani- 
festasse normas regulares de gramática e sintaxe. É incontestável o facto 
de se detectarem sinais de influência negra nos poemas e obras dramá- 
ticas posteriores a 1455, introduzindo alterações razoavelmente constantes 
e caracteristicamente africanas nos sons e nas construções do português 
corrente. Este modo de falar foi designado por fala de Guiné ou fala dos 
negros. Os autores castelhanos retratam também os negros falando uma 
forma análoga ao português, paralelismo este que (e dando o devido 
desconto ao plágio literário) atesta a existência real da citada fala 66. Se 
os castelhanos desejassem apenas pôr os negros a falar de modo cómi- 
co, não vemos razão para que, ao invés, os não apresentassem falando 
uma espécie de castelhano, Além disso, a prova mais relevante a favor 
da tese de que a fala de Guiné surgida na literatura reflecte eficazmente 
os padrões de expressão oral dos negros em Portugal está na sua visível 
semelhança morfológica e sintáctica com as línguas crioulas de base portu- 
guesa que são hoje faladas pelos negros do continente e das ilhas da 
África Ocidental. 
À gramática portuguesa corrente encontra-se simplificada, quer na fala 
de Guiné, quer nos dialectos crioulos, como ocorre, a título exemplificativo, 
nos infinitos não flexionados que cumprem a função dos outros tempos 
verbais, na substituição de eu por a mi, na ausência de género e número 
é na frequente indicação da posse pela simples justaposição do possuidor 
E da coisa possuída. A pronúncia é, outrossim, alterada de forma a tornar 
&S palavras mais fáceis aos negros africanos: as consoantes finais, em 
Particular 7, s e , são muitas vezes omitidas, embora possam ser con- 
Sivadas pela adição de uma vogal final; os grupos consonânticos tam- 
Pôem certos problemas, evitados pela redução a uma consoante única 
WU pela inserção de uma vogal entre as consoantes; o v é frequente- 
Mente substituído pelo b, ao mesmo tempo que se confundem os sons 


137 


releosde r; os ditongos encontram-se simplificados, e existem até 
mais omissões de sílabas do que é normal suceder no discurso Português 
falado “8. Muitas destas características podem ser observadas nesta paid 
sem, em fala de Guiné, do Clerigo da Beyra, de Gil Vicente, de 152 ! 
cuja tradução para português-padrão torna oportuna a comparação q . 


Fala de Guiné Português-padrão 

Elle rize: — «Porque boso nam guarday Ele diz: «Por que não guardais a 
rinheyro que boso bebee? o dinheiro que vós bebeis?, 

Jeju, Jeju! moladeyro Jesu, Jesu! o esmoler 

'sa riabo aquella home! é o diabo aquele homem! 
Quando a mi morê da fome Quando eu morrer de fome 
nunca busucay sua rinheyro. lou, mais correctamente, Se eu mor 


resse de fome] 


não buscaria o seu dinheiro, 


Há uma certa polémica acerca da verdadeira origem desta variante 
negra do português. Alguns teóricos da linguística são de opinião de que 
se terá desenvolvido na costa ocidental africana sob a forma de uma 
língua usada no comércio com vista a facilitar os contactos entre portu- 
gueses e negros. Mais recentemente, houve quem sugerisse tratar-se de 
uma versão simplificada do português ensinado aos intérpretes africanos 
e a outros tantos negros, já mesmo em Portugal 7º. Ante a lamentável 
falta de informação, não restou ainda oportunidade para confirmar ou 
negar qualquer tipo de teoria evolutiva. Em terras portuguesas, note-se, q 
fala de Guiné só podia conservar e desenvolver regras sólidas e adequa- 
das nas localidades de ampla população escrava — sobretudo as cidades, 
com que os autores que mencionam a referida fala estiveram, aliás, mais 
familiarizados. E, assim, poderia levantar-se a hipótese de a fala de Guiné 
ser uma língua híbrida, característica de uma minoria urbana e estranha, 
que não estaria ainda plenamente integrada na sociedade circundante À, 

Os negros que, por razões de nascimento e educação em Portugal ou 
por mero isolamento dos restantes, estariam mais versados na cultura 
portuguesa estariam, como tal, mais tendentes a falar um- português 
fluente. Mas, por meados do século xvi, estes oradores fluentes eram ainda 
em número reduzido, a ponto de merecerem uma designação específica, 
Chamaram-nos ladinhos, termo também usado para os mouros que fala- 
vam bem o português: João Pinto, um beato fanático que denunciou muitos 
dos seus companheiros escravos à Inquisição, era descrito como sendo 
um «homem preto ladinho»72, O efeito da educação era manifestamente 
mais visível no caso dos mulatos, que conseguiam falar com grande 
à-vontade. Quando aparecia em cena, um personagem mulato não arti- 
culava a fala de Guiné 73, enquanto na vida real o dramaturgo mulato 
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afonso Álvares falava, escrevia e ensinava português, e até dominava o 
castelhano. Afonso Álvares nunca introduziu a fala de Guiné nas suas 
s, ainda que apresentasse mouros a falar uma variante simplificada 
Mm português 7á, | 

Devia ser muito pequeno o número de negros, libertos ou escravos, 
e sabiam escrever o nome, e muito menos uma obra teatral. Mas existem 
os arquivos da Inquisição a recordar-nos que alguns não se limitavam a 
escrever O seu sinal e assinavam inclusivamente os seus testemunhos. 
joão Pinto, por exemplo, fazia uma assinatura rebuscada e garantia ser 
capaz de ler um Livro das Horas que tinha em seu poder 75. Não havia 
lei impeditiva de ensinar os escravos a ler e a escrever, nem os Portu- 
gueses pensavam que a gente negra não era, por natureza, educável, 
is se assim fosse não teriam empreendido a educação dos filhos da 
nobreza congolesa (ver, adiante, p. 210). O que sucedia era que a 
maioria dos escravos não tinha de ter instrução para efectuar o seu tra- 
balho, e, assim, também a maioria dos senhores não se preocupava em 
ensiná-los, embora não se opusesse a que os escravos tentassem apren- 
der qualquer coisa 76, 

Um dos senhores que deram uma efectiva instrução aos seus escra- 
vos (mas talvez não a ler e a escrever) foi Clenardus, que ensinou latim 
aos três escravos negros de forma que pudessem coadjuvá-lo na sua es- 
cola de Évora. E como o próprio Clenardus nunca chegou a saber falar 
português, o seu método de ensino devia corresponder ao da total imersão 
na língua, o mesmo que hoje em dia se utiliza. Na suas aulas, falava 
exclusivamente em latim, e nos graus menos avançados um dos negros 
mimava as acções que equivaliam às palavras de seu amo. Mais tarde, 
viria a formular aos escravos questões simples, em latim, às quais eles 
responderiam (ainda que nem sempre em perfeita concordância com as 
regras gramaticais de Prisciano) 77. Quando se entregou à tarefa de escre- 
ver uma gramática latina, incluiu estes diálogos e intitulou o livro 
Grammatica Aeibiopica, em honra dos seus assistentes. E, alcançando o 
método rápidos resultados?8, chamaram-no a Braga no Verão de 1537 
para aí fundar outra escola de Latim. De entre os duzentos alunos, con- 
lavam-se alguns de cor, sendo talvez negros escravos de alunos brancos 
ou sendo talvez negros livres. Não no-lo diz 79. 


Relações sexuais e casamento 


As escravas negras não podiam confiar, de facto, em nenhuma pro- 
fecção legal contra as acometidas de natureza sexual. Apesar de ser a 
More o castigo estabelecido na lei para a violação de qualquer mulher, 
Exigia-se uma permissão régia antes que a sentença viesse a ser exe- 
futada num homem acusado de violentar uma escrava ou uma prostituta. 
É em face de uma lei que implicitamente encarava as mulheres escravas 
“mo quaisquer libertinas, tornava-se difícil que os magistrados dessem muita 
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atenção às queixas por elas formuladas 8º. Até mesmo a lei que proibia 
os actos sexuais entre cristãos e infiéis não era aplicada quando sucedia ser 
um senhor cristão a violar ou a seduzir uma escrava descrente 81 

Ao nível das mulheres escravas, as negras eram as menos del 
jadas. Só as mulheres brancas, as escravas mouras, melhor dizendo, eram 
consideradas suficientemente atraentes para que um senhor Pretendesse 
guardá-las exclusivamente para si. Nos anos que se seguiram à 1521 
permitia-se a um senhor processar todo o indivíduo que seduzisse uma 
escrava branca à sua protecção, exactamente como se se tratasse de uma 
mulher livre membro da família do dito senhor. A lei era omissa no que 
respeita à gente negra 82, Em termos análogos, as constituições episcopais 
de Evora e Lisboa limitavam-se a interditar aos padres a posse das esera. 
vas brancas. Pois é evidente que os bispos não acreditariam serem as 
negras bonitas a ponto de levar os seus padres à tentação 83, 

Seja como for, as mulheres negróides não passavam despercebidas 
aos galanteadores brancos. Talvez fossem as mulatas, de pele mais clara, 
as mais pretendidas, tal como está patente na peça de Jorge Ferreira de 
Vasconcellos (fls. 1535-55) 84, embora os encantos das mulheres negras não 
fossem totalmente desprezados. Na verdade, supõe-se que haveria alguns 
homens de interesses sexuais fixados ao nível das negras, indiferentes às 
mulheres brancas. Seria o caso de Álvaro Afonso, o inquiridor de Serpa, 
no Alentejo, durante o reinado de D. Manuel. Indigitado para a realiza- 
ção de inquéritos tendentes a apurar a situação das terras e direitos da 
coroa, as obsessivas ânsias por mulheres negras cabavam por interferir 
com o desempenho das suas funções. Se acontecesse uma mulher negra 
ir a passar pela sala onde ele ouvia os testemunhos, desatava a correr 
atrás dela e, ao regressar, estava tão cansado (das esforçadas diligências, 
seria?) que assinava o depoimento sem sequer o ler — ou seja, se não 
acabasse por adormecer, deixando o notário assinar por ele. Um dia, 
num inesquecível disparate, apareceu a saltitar em plena praça da vila, 
«carocha de papell» à cabeça e soprando no seu bastão como se de «gajta 
de negro» se tratasse. Logo mais, fugiu para Castela com uma mulher negra, 
abandonando mulher e filhos. 

Álvaro Afonso viria a ser demitido em 1520, provavelmente mais por 
abandono do dever do que pelos amores com a mulher negra &. Não há 
provas que atestem questões havidas nas relações com negros. Os Por 
tugueses, regra geral, encaravam de forma jocosa a luxúria dos homens 
brancos atrás de mulheres negras, tal como Gil Vicente o descreve nas 
suas obras, ao troçar dos maridos infiéis 86 e da burguesia, na expectativa 
constante de amoricos com as negras 87. Contudo, a lei era bem mais 
austera para com as mulheres negras que correspondessem às solicitações 
dos homens brancos adúlteros. Em Vila Nova de Portimão, uma escrava 
chamada Inês foi condenada a vinte chicotadas no pelourinho por Ie 
tido um namoro com um homem casado, João Fernandes de seu nomé. 
A sorte de Inês foi o seu amo conseguir a mercê do rei, depois de 


140 


iustadas as coisas com a esposa de João Fernandes. No entanto, poucas 
8 m as mulheres escravas cujos amos estivessem na disposição de pagar 
po 1s. pelo resgate de um perdão 88, 

Gil Vicente pode igualmente ter posto a ridículo os apaixonados in- 
tentos dos homens de cor, que ele representou cobiçando as mulheres 
brancas, em virtude de os negros não esperarem compensação alguma *º. 
se assim foi, enganou-se. Nos finais do século xvr, o procurador d'el-rei 
na cidade do Porto refere um processo de paternidade que uma rapariga 
de cor branca moveu contra um jovem branco, que dela se livrara pro- 
metendo-lhe 650 rs. Todavia, o jovem recusou-se a pagar assim que viu 
a criança: uma menina «negra muito aziujchada de cabello reuollto» 90, 
Também G. Landi nos dá conta de um comerciante e respectiva esposa, 
em Évora, ambos se entregando a prazeres sexuais com escravos ne- 
s 91, Com efeito, a ridícula impossibilidade apresentada por Gil Vicente 
tomara-se realidade, já que uma lei registada em Elvas e datada de 1617 
vedava a toda a mulher branca livre o ter um escravo por amigo, proi- 
pindo-a declaradamente de recebê-lo em sua casa, quer de noite, quer 
de dia 7. 
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Realizaram-se alguns casamentos inter-raciais entre os indivíduos com 
estatuto livre (cf. p. 196), se bem que os brancos e os negros encon- 
trassem normalmente os seus cônjuges na mesma comunidade rácica. Os 
casamentos efectuados entre escravos e entre escravos e libertos eram 
objecto de reconhecimento pela igreja católica 23, e os assentos de tais 
casamentos podem ser encontrados nos registos paroquiais da maior parte 
das localidades que mais escravos centralizaram 94. Ora, sendo geralmente 
reduzido o número de escravos existentes nas casas senhoriais, sucedia 
muitas vezes que os escravos escolhiam os seus parceiros de entre os 
escravos que trabalhavam para um outro senhor. Nestes casos, supõe-se 
que aos esposos seria autorizado que se visitassem em determinadas 
noites %. Quando o casamento uniu escravos e libertos, verificar-se-iam, 
provavelmente, os mesmos direitos de visitação %. Os casamentos eram 
testemunhados ora por brancos, ora por negros. Muitos daqueles cujos 
nomes o padre registava eram brancos, oriundos de uma classe inferior, 
€ amigos do casal negro, ou então familiares e amigos do senhor. Este 
raramente assistia. 

Mas, apesar de todas estas ocorrências, o número de casamentos entre 
escravos durante grande parte do período aqui em estudo não é propor- 
cional à vastidão da população escrava. As ligações entre escravos pas- 
savam por ser fortuitas, normalmente, sucedendo, no entanto, que certos 
escravos formalizassem a sua união através da troca de votos, mas sem 
tima cerimónia religiosa. O povo encarava estes casamentos a furto ou 
de pública fama como contratos firmes 97. Possivelmente inspirados pelo 
Concílio de Trento, o bispo e o cabido de Lisboa acharam por bem 
investigar a razão pela qual tão poucos escravos casavam pela igreja. As 
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investigações mostraram que alguns casais de escravos desconheciam 
podiam casar pela igreja, mas que a maioria deles fora proibida de q 
fazer pelos próprios amos. O bispo decretou então que os escravos te 
soubessem os preceitos fundamentais da fé cristã podiam casar, em con. 
formidade com a lei, mesmo que os seus amos se opusessem a tal União, 
E ainda que estaria em pecado mortal o amo que tratasse o escravo pior, 
após o casamento, ou que intentasse separar o casal 98. 

Os registos paroquiais da Lisboa dos finais do século xvr evidenciam 
o quanto surtiram efeito as sentenças do bispo. Mas numa outra diocese 
na de Évora, firmaram-se certos acordos a ponto de invalidar as bad 
intenções do bispo. O pároco de St? Maria do Castelo, em Alcácer dg 
Sal, foi várias vezes convocado, no decorrer da década de 1570, a fim de 
unir em casamento escravos e escravos libertos. Tal como o pároco sa. 
lienta, se os escravos obtiveram autorização da chancelaria diocesana para 
casar, ele sentia-se na obrigação de concretizar a cerimónia de acordo 
com o Concílio de Trento. Não obstante, muitos eram os amos que ten- 
tavam impedir os matrimónios, sustentando que um escravo casado não 
se vendia 2. Nestas circunstâncias, o padre levava a cerimónia a bom 
termo, mas prevenia os escravos de que continuariam sob as ordens do 
seu senhor, a quem cabia o direito de os vender. Umas vezes os escra- 
vos acediam a este condicionalismo, outras vezes o protesto dos senho- 
res era simplesmente feito constar no assento matrimonial. 


Festividades e diversões 


Os escravos, marido e mulher, ter-se-iam encontrado na sua faina 
pelas ruas da cidade ou então nos campos, além de outras ocasiões 
propícias aos encontros, ocasiões essas que nada tinham a ver com ne- 
gligência em relação ao negócio do senhor. Falamos aqui das festas 
patrocinadas pela coroa ou pelas autoridades concelhias e das reuniões, 
também de carácter festivo, que os escravos (sendo-lhes dada a opor 
tunidade) organizavam por si mesmos durante os tempos livres. 

Ao longo da Idade Média, os acontecimentos de carácter oficial eram 
frequentemente assinalados pela participação dos povos minoritários sub» 
jugados. Quando uma importante embaixada passava pela localidade, 
quando saía uma procissão para comemorar um evento feliz, quando se 
celebrava um casamento real, aos mouros e aos judeus da região se 
mandava que viessem e que mostrassem as suas canções e danças exó- 
ticas 100, As músicas insólitas sempre exerceram um fascínio sobre a gente 
portuguesa 101, Por isso mesmo, eram os povos africanos recém-descober- 
tos que tinham tais tarefas a cargo. Já em 1451 um embaixador alemão 
realçava a existência de canarinos e negros entre os dançarinos nas C& 
lebrações ocorridas em Lisboa em honra do casamento, por procuração, 
da infanta D. Leonor com o imperador Frederico III. Os negros asseglr 
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vam variados tipos de diversão: em 1451 simularam uma batalha com 
o elefante de guerra 102; e em 1521 os frades negros do Rosário levaram 
à cena um entremês, por ocasião da entrada em Lisboa d'el-rei D. Manuel 
com a sua nova rainha 103: mas os mais solicitados eram os seus talentos 
musicais. : ; 
Reconheça-se, infelizmente, o quão pouco se sabe acerca das canções 
e danças dos negros, em Portugal, nos anos que antecederam o sé- 
culo xvt 104 Nenhuma das canções atribuídas pelos dramaturgos aos seus per- 
sonagens de cor acabaram por ser escritas, o que nos leva a concluir 
tratar-se, simplesmente, de canções populares da época. Gil Vicente apre- 
senta realmente um negro que entra em cena «cantando na língua da sua 
terra» 105, só que poderia tratar-se de uma canção zombeteira em fala de 
quiné. No que concerne às danças de negros, apenas encontrei referên- 
elas à mangana, que uma canção satírica dos fins do século xv diz que 
quem a dançava melhor que ninguém era o comerciante de escravos 
Fernão Gomes da Mina 106. A música da mangana assemelhava-se a uma 
toada triste; esta dança foi popular até pleno século xvr 107, Houve certa- 
mente outras danças, talvez parecidas com o undul, guineo, ye-ye e 
zarembeque, todas elas, incluindo a mangana, dançadas pelos negros de 
Castela ao longo do século xvr 108, Não se conhecem os passos nem as 
características destas danças, embora se saiba que o guineo se dançava 
depressa e com movimentos ágeis 109, 

Certos pretos tocavam instrumentos musicais, geralmente parecidos 
aos europeus, se bem que fossem também de origem africana 110, Os tam- 
bores associavam-se imediatamente aos negros. Note-se, por exemplo, que 
eram negros os tamborileiros que deram as boas-vindas à comitiva do 
cardeal Alexandrino, em Vila Viçosa e Évora, corria o ano de 1571 111, 
Também o eram os tocadores de flauta, que vários portugueses frisaram 
ser tocada de um jeito mui doce em diversas paragens africanas 112, Com 
efeito, quando Álvaro Afonso flauteava com o seu bastão, dizia-se que 
ele estava a tocar a «gajta dos negros» 1!3, Assim, arregimentavam-se os 
negros para bandas de sopro !4, como mostra a ilustração n.º 5, onde se 
veem negros tocando sacabuxa e diversos tipos de charamela. A viola era 
outro instrumento associado aos negros e várias obras teatrais têm o 
frontispício decorado com a gravura de madeira de um guitarrista 
negro 115, 

Os negros cantavam, dançavam e tocavam sempre que se reuniam 
has suas horas livres. Mas há que lamentar o facto de a maioria dos 
dados relativos às festividades dos negros provir da legislação que exac- 
tumente as proibia, embora fiquemos a saber, baste-nos isso, O que os 
Negros gostavam de fazer quando a oportunidade lhes surgia. Por exem- 
plo, era frequente, por meados do século xv, obterem os negros de 
Santarém autorização do seu senhor para celebrarem domingos e dias 
“intos convidando outros negros para a cerimónia. Em 1461, contudo, os 
lepresentantes municipais às Cortes opuseram-se a esta actuação, porque, 
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defendiam eles, os escravos roubavam cordeiros, patos e galinhas 
depois comiam, e sonegavam dinheiro aos seus amos para comprar 7 
e vinho. Mas o pior é que nestes ajuntamentos os negros esboçavam 
seus planos de fuga. O conselho municipal tinha, consequentemente d 
proibir os amos de autorizarem os seus escravos a participar em fel k 
parecer que veio depois a obter aprovação régia nas Cortes 116, À 

Muito embora os usos locais pudessem impedir que os Negros se 
reunissem, não houve quaisquer leis escritas com a mesma finalidade até 
1559, ano em que a todos os negros, escravos e livres, foi interdita q 
realização de encontros e bailes em Lisboa e numa área de uma légua 
(cerca de 4 km a 5 km) circundante !!7. Quatro anos mais tarde q 
corregedor de Colares — aproximadamente a uns 25 km a noroeste da 
capital — interrompeu uma festa dos negros em que estes tinham eleito 
um rei e pendurado um espantalho no patíbulo 118, Torna-se difícil apurar 
os motivos subjacentes a esta renovada preocupação com os grupos de 
negros, porque não são dadas explicações para a disposição legal em 
vigor na cidade de Lisboa e porque o corregedor de Colares agiu movido 
pela convicção de que as actividades dos negros constituíam uma «ofemsa 
feita a Justiça» — expressão susceptível de diferentes interpretações, Tal 
vez estivesse a gente branca agitada com as notícias relativas às revoltas 
de escravos em São Tomé, desde 1530. Mas, se assim era, não se sabe 
de ninguém que tenha passado para o papel os receios de uma insurrej- 
ção escrava. Além disso, e de acordo com a lei de Lisboa, os negros 
encontrados a dançar estavam sujeitos a multas à razão do dobro das 
que se aplicavam aos negros que estavam a assistir, embora estes últimos 
estivessem numa situação mais propícia à maquinação de partidas contra 
os brancos. As prováveis causas destas novas manobras contra as mani- 
festações dos negros seriam de jeito análogo às que os representantes de 
Santarém apresentaram um século antes: prevenção de roubos, fugas ou 
outros desacatos. Em Lisboa, as autoridades podiam ter-se fundamentado 
nos inconvenientes causados aos brancos, que assim não conseguiam 
transitar nas estreitas ruelas bloqueadas por uma festa de rua. 

Os pontos de vista da gente branca, autoridades e amos, relativas 
mente à ordem pública e ao adequado funcionamento da sociedade, limi- 
tavam geralmente as outras formas de recreação dos escravos. Na capital, 
a ninguém se permitia correr a cavalo à beira-rio, no Rossio-ou noutros 
lugares. As corridas de cavalos constituíam, ao que parece, um passa 
tempo favorito dos jovens e dos escravos, visto ambos estes grupos té 
rem sido alvo de uma menção específica no respectivo édito 19. Em Évora, 
nenhum trabalhador nem nenhum escravo podia jogar à bola durante O 
horário de trabalho 120, A habitual punição ao desrespeito pelas disposi- 
ções municipais era uma multa, se bem que os escravos pudessem, em 
vez disso, ser chicoteados, caso os amos se recusassem a pagar. Em Évora, 
também, os trabalhadores apanhados a jogar à bola com escravos negros 
obrigavam-se ao pagamento de uma multa calculada no dobro da que 
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: aplicada se estivessem a jogar com brancos livres. O intento aparece 
S eitosamente segregacionista, mas também provavelmente visava pro- 
ros interesses dos proprietários de escravos, ao desencorajar os brancos 
A distrafam os negros dos negócios dos seus amos. Nenhuma das outras 
Peis regulamentadoras do desporto teve em atenção a raça. Nem havia, 
fo-pouco, qualquer espécie de preconceito racial contra o povo miúdo, 
de ambas as raças, jogando junto. Um par constituído por um escravo 
mulato e por um jovem branco, que foram achados enquanto jogavam os 
dados, foram perdoados pelo rei D. João III. Sabe-se igualmente que os 
moços de estrebaria, de cor branca ou negra, se encontravam por vezes 
o fim da tarde para jogar às cartas, apostando vinho e uvas, uma das 


formas legais de jogo 121, 


Castigos e maus tratos 


As danças e os jogos preenchiam as tão desejadas pausas na rotina 
do dia-a-dia de trabalho, que, para certos escravos, era imposto com mão 
de ferro. Se assim o pretendesse, o senhor da casa podia impor uma 
severa disciplina sobre todos aqueles que lhe estavam sujeitos, uma vez 
que a lei pressupunha que os senhores tinham o direito de aplicar cas- 
figos corporais de forma a manter a ordem nas suas casas. Desta feita, 
um senhor podia bater impunemente em qualquer pessoa da sua casa, 
quer se tratasse da mulher, de um filho, de um criado livre ou de um 
escravo, e podia vergastá-los até correr sangue 122, Os criados livres ti- 
nham de ser castigados desta maneira, mas os escravos já não, o que 
criava então uma importante destrinça nos domésticos — os livres e os 
escravos. Tal como os filhos do senhor, os escravos estavam mais ime- 
diatamente sujeitos ao seu pulso, e isto porque um homem podia apri- 
sionar os seus próprios filhos ou os escravos com o propósito de curá- 
“los de maus costumes, embora as prisões particulares fossem, doutra 
sorte, ilegais 123. O espírito de família acabava por atenuar os castigos 
infligidos às crianças, ao passo que a tradição sancionava as punições e 
as violentações feitas aos escravos. Agrilhoavam-nos, chicoteavam-nos e 
escaldavam-nos (pingavam-nos) com pingos de óleo ou de cera a ferver 
sobre a pele nua 124. A única barreira à crueldade do senhor era o facto 
de poder ser julgado por assassínio caso um escravo morresse na se- 
Quência duma punição. A lei em nada protegia os escravos contra a 
atrocidade 125, 

Para além dos maus tratos físicos, os escravos podiam também ser 
alvo de palavras insultuosas, de modo a convencê-los de que estavam 
abaixo de cão», meros animais em forma humana. Os negros, assim como 
85 mouros e os judeus, eram frequentemente chamados cão, cadela, perro 
É Perra 126. De os chamarem animais até os tratarem como tal era só um 
Pisso. Marcados a ferro quente, como se de gado se tratasse, quando 
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embarcados na Guiné, e de novo marcados a ferro sempre que fosse 
vendidos, em Lisboa ou noutro local. A coroa estigmatizava os seus J 
cravos nos braços, podendo haver senhores menos sensíveis: um escray, 
que escapou de Evora em 1559 fora marcado em ambas as facenh 

O poeta e dramaturgo Francisco Sá de Miranda alvitra que esta actua. 
ção não era invulgar. Porém, não existe informação estatística relativa. 
mente à incidência das marcas faciais 128. Não se sabe sequer quantas 
vezes eram os escravos chicoteados, encarcerados ou maltratados de 
qualquer outro modo. Daí que não possamos, neste aspecto, tecer con- 
clusões quanto à severidade da escravaria portuguesa. Havia, no entanto 
uma opinião generalizada entre os Portugueses e os observadores estran. 
geiros, a de que se lidava com os escravos negros de forma menos rude 
do que com os escravos mouros. Embora a afirmação de Zurara de que 
nunca vira um escravo negro ou azenegue acorrentado seja aceite só 
cumgrano salis, presume-se que ao serem os negros algemados isso não 
constituiria, e contrariamente aos mouros, coisa muito natural 129 Na opi- 
nião de G. Landi, o motivo era o de se considerarem os muçulmanos 
(vingativos, prisioneiros de guerra e inimigos da cristandade) uma 
ameaça à paz. Tal não acontecia com os negros cristãos 130, 


Doença e morte 


A par dos senhores insensíveis, outros havia esforçando-se em manter 
os escravos em condições físicas razoáveis e assegurando-lhes tratamento 
médico quando adoeciam. Sendo as mezinhas caseiras o recurso costu- 
meiro, buscavam-se cuidados profissionais para curar as doenças mais 
graves. Por vezes sucedia o almoxarife de Vale de Zebro levar um es 
cravo ao cirurgião-barbeiro para este lhe tirar um dente. Também era q 
almoxarife que garantia os medicamentos e um médico que cuidasse dos 
escravos, que sofriam de uma variedade de moléstias: pleurisia, cabeça 
partida, pé magoado e cancro 331, Os escravos pertencentes à coroa ou à 
nobreza abastada recebiam, indiscutivelmente, melhor assistência do que 
os pertencentes à gente pobre, uma vez que os honorários médicos eram 
algo elevados. Houve um médico que cobrou 2000 1s. a Diogo Lopes de 
Sequeira por tratar um escravo que fora ferido em Lisboa, enquanto em 
1552 a rainha pagou 1000 rs. a um cirurgião para sarar um escravo com 
uma ferida na cabeça 132, 

Em termos práticos, os escravos não eram tratados nos hospitais da 
caridade, o que não deixa de ser um pouco estranho, na medida em que 
estas instituições não excluíam 133, em princípio, nem gente negra nem 
escravos 134, A explicação para o reduzido número de doentes escravos 
deve provavelmente buscar-se no regulamento hospitalar, onde constam 
que só os indigentes podiam ser admitidos 135. É óbvio que em muitas 
situações os administradores dos hospitais devem ter achado que, Se 4 
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imeza do senhor chegava para comprar um escravo, também bastaria 
E agar os serviços de um médico que o trataria em casa. 
A Nalgumas maleitas, nem mezinhas caseiras nem tratamentos profis- 
onais satisfaziam. As várias epidemias e febres indiscriminadamente cha- 
madas peste eram potencialmente incuráveis, tendo em conta o conheci- 
mento médico de então. O mais que podia fazer-se era isolar da gente 
à udável O indivíduo infectado, fosse ele escravo ou livre. Em 1506, re- 
corde-se, havia escravos entre os que estavam proscritos de entrar em 
fvora se viessem de localidades assoladas pela peste 136 e outras foram as 
a tomar idênticas precauções. As vilas mais insalubres representa- 
vam naturalmente focos de propagação de doenças, e nenhuma sofria 
janto como Lisboa, onde as epidemias alastravam à vontade, no meio de 
uma população onde as famílias se amontoavam numa só casa em ruas 
estreitas € sujas. Assim, em 1520, o rei D. Manuel ordenava a construção 
de um lazareto para as bandas de Alcântara, a zona suburbana ocidental, 
de modo que os casos infecciosos pudessem ficar isolados dos restantes 
cidadãos. Todavia, ao ser concluída em 1523 a referida Casa da Saúde, 
as questões de classe e de estatuto acabaram por adiantar-se ao efectivo 
combate à doença: destinava-se o lazareto apenas a escravos e a traba- 
lhadores, enquanto os indivíduos de certa posição contaminados ficavam 
restringidos à sua própria habitação 137. 


Alguns anos depois, mais propriamente em 1515, a preocupação de 
D. Manuel no que respeita à saúde pública fez que ele se certificasse de 
que, em Lisboa, todos os escravos recebiam qualquer forma de cerimónia 
fúnebre (embora não forçosamente cristã). Tomou o rei conhecimento de 
que os mais grosseiros dos comerciantes e donos de escravos deixavam 
pura e simplesmente os seus escravos mortos a apodrecer em estrumeiras 
e monturos, ou que então os enterravam em sepulturas tão à superfície 
que os cães facilmente escavavam e comiam os cadáveres. Receando que 
Os corpos apodrecidos empestassem o ar, mandou D. Manuel fosse cavado 
um poço, depois enchido de cal viva, a fim de servir como sepultura 
Comum para escravos falecidos 138, O poço, que deu nome à actual rua 
lisboeta do Poço dos Negros, ficava na zona oeste da cidade, já fora das 
portas de Santa Catarina e próximo do local onde diversos cadáveres de 
Escravos tinham sido encontrados ainda por enterrar. Contíguo a este foi 
favado, em 1594 139, o Poço Novo, sabendo-se de iniciativas análogas em 
Elvas (com o Poço Seco) e noutras localidades 140, 

Porém, a maior parte dos escravos cristãos tinha enterro a preceito. 
Em 1513, o almoxarife do Vale de Zebro quis ter a garantia de que a um 
falecido escravo negro que trabalhara no engenho era dada mortalha e 
fealizado um funeral completo, com velas, missa, vinho e pão 141, Muitos 
dos funerais anotados nos registos da Misericórdia e das paróquias de- 
Jam ser semelhantes a este. Quando a Misericórdia era convocada para 
* ealização do enterro de um escravo, o senhor dava uma esmola para 
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cobrir os gastos com a cerimónia e com os honorários dos Coveiros ti 
Por vezes, tornava-se necessária uma aprovação municipal para serial 
o escravo dentro da cidade 143, mas na prática não se levantavam ob; 
ções ao enterro de escravos nos adros ou nas próprias igrejas 144 par 
verdade, por volta dos anos de 1530, as pessoas achavam natural ; 
escravos recebessem um funeral cristão: em Aveiro chegou a have 
informasse a Inquisição acerca dum padre que se recusara a efe 
funeral de um escravo 1%, 


Que os 
T quem 
Cluar 0 


Conclusões 


Como Braudel teve ocasião de salientar, os indivíduos serviçais, in. 
cluindo os escravos, faziam parte dos privilegiados das classes trabalha. 
doras no século xvr europeu, uma vez que, ao contrário daqueles que 
não tinham emprego certo, tinham assegurada a sua subsistência em termos 
de alimentação, vestuário, habitação e outras tantas necessidades 146, Con 
do, registavam-se variações sensíveis no que respeita à justa proporção 
da subsistência ministrada. Pois se a coroa e os hospitais de caridade 
alimentavam e vestiam os escravos muito bem, não era forçoso que q 
mesmo sucedesse com todos os senhores portugueses. Existem provas 
reveladoras de que alguns escravos trajavam de um modo pobre e | 
nham de arranjar comida mendigando ou roubando. Ora, se admitirmos 
que a maior parte dos senhores eram nobres ou homens ricos, que podiam 
pagar para manter dignamente os escravos, poderíamos supor que assim 
era, de facto. Mas para passarmos da suposição à certeza precisaríamos 
de muito mais informação ao nível da contabilidade das casas senhoriais. 
Não nos parece que os dados sejam acessíveis num tempo mais próximo, 
se é que algum dia o serão. 

No que respeita às injúrias levantadas aos escravos na sequência do 
seu estatuto, as informações já são em maior número. Os registos paro 
quiais atestam que antes do Concílio de Trento os senhores impediam 
que a maioria dos escravos casasse: a quantidade de casamentos celebra: 
dos não corresponde, de modo algum, à da totalidade de escravos nas 
paróquias, para além de a esmagadora maioria das crianças escravas ler 
nascido fora de situações matrimoniais. (Depois do Concílio, se acaso 
continuou a oposição dos amos, houve um notável aumento no número 
de casamentos entre escravos.) No entanto, a informação estatística do 
dispor não está completa. Os registos não dão conta de quantas foram à 
crianças a ser procriadas por escravos, em face das que o foram pelos 
senhores ou por outros brancos. Também não podemos determinar quants 
eram as mães vítimas de violação ou se havia senhores a investir nã 
procriação da raça escrava. Há ainda dados mais reduzidos no que 
concerne à periodicidade dos castigos e à incidência dos maus tras 
sabendo-se apenas do consenso geral reconhecido pelos observadores 
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remporâneos de que os escravos negros eram tratados de forma menos 
enta do que os mouros. 
Em suma, e apesar da tentativa generalizada de integrar os escravos 
os na comunidade portuguesa cristã através do baptismo e da reali- 
jo de funerais respeitáveis, as suas condições de vida no dia-a-dia 
qurgem-nos como tendo sido suficientemente distintas para que a eles, 
qos negros, fosse incutido o sentimento de que tinham mais a ver com 
os in ivíduos da sua própria raça do que com os brancos das classes 
baixas. Embora não fosse frequente haver mais do que um escravo 
numa casa senhorial, em geral os escravos viviam muito próximo uns dos 
qutros nas aldeias, nas vilas e nas cidades, de tal forma que os escravos 
negros (mas também os escravos libertos) tinham diversas oportunidades 
se reunirem no trabalho e se divertirem. Uma partilhada experiência 
de servidão parece ter conduzido ao desenvolvimento do sentimento da 
comunidade. Esta comunidade negra estava ligada por laços de amizade 
e casamento e, nalguns locais, por uma língua comum, uma forma hí- 
brida do português. A existência de uma língua à parte leva-nos não só 
q concluir que a comunidade abarcava gente de diferentes tribos, mas 
ambém que nos locais em questão os contactos entre negros e brancos 
eram deveras limitados. Era nas reuniões e nas danças que o espírito 
romunitário se expressava e que as tradições africanas se preservavam. 
Alguns concelhos empenharam-se em cercear estes acontecimentos 
sociais, pois os negros ficavam obviamente fora do alcance dos seus 
senhores, podendo facilmente arquitectar roubos ou escapadelas. De fac- 
to, a subordinação dos escravos às forças sociais não podia ser exclusi- 
yamente entregue aos senhores, porque eram muitos aqueles que passa- 
yam o dia a trabalhar longe da supervisão directa do respectivo senhor. 
Eassim foram os escravos inseridos na jurisdição resultante das leis reais 
ou municipais. 


! Ex, o escravo de D. João II, «O Capitão», ANTT, C. C., 1.2.58, de 16 de Setem- 
bro de 1493, 
2]. Leite de Vasconcellos, na sua Antroponímia Portuguesa, pp. 361-81, é autor de um 
estudo sobre nomes de escravos. 
* ANTT, C. C., 1.85.118, de 26 de Dezembro de 1550. 
1 Guiomar: AD Évora, Núc. Par., Borba (N.º! Sr? das Neves), baptizados, 1, f. 88 v., de 
2 de Setembro de 1553. Afonso: BM Elvas, Núc. Par., 8, Olivença (Matriz), baptizados 
156176), £. 17 v., de Março de 1562. Juliana: ibid., f. 17, de 4 de Março de 1562. 
À proprietária da criança era Leonor de Vargas. 

> Ex, Pedro de Madrill (Madrid?), um negro do Benim pertença de Diogo de Madrill, 
músico de profissão, ANTT, Ch. J. III, 2, f. 173, de 21 de Dezembro de 1547, in F. M. de 
Sousa Viterbo (ed), «Subsídios para a História da Música em Portugab, O Instituto, 1xxx 
), p. 500. 
“No Porto, nomeadamente, uma pessoa podia ter apenas um padrinho e uma madri- 


nha [Constituições do Bispado do Porto (1497), const. um, ff.21 v.-2], enquanto nas dioceses 
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de Lisboa e de Évora o costume reinante até 1565 era o de quatro padrinhos, se bem 
no caso de Lisboa, os infiéis convertidos pudessem ter a quantidade de Padrinhos + e, 
entendessem [Constituições do Arcebispado de Lixboa (1536), tít. 1, const. n, f. 1,1v]. Em 156 
por toda a parte se limitou a dois o número dos padrinhos [Constituições Extravaga 5 
do Arcebispado de Lixboa (1565), const. 1, f. 2 v., no seguimento do Concílio de Tel 
sessão xxiv, cap. un). sa 

7 Ex, Joana Rodrigues, escrava negra, era madrinha de uma criança negra escrava, de 
nome Luís; AD Evora, Núc. Par., Evora (Sé), baptizados, 1, f. 3 v., de 20 de Março de 1535 
Juliana Pires era madrinha da sua homónima; ver acima nota 4. ; 

8 Ex., O pai do amo; Prestage e Azevedo (eds.), Santa Cruz do Castello, P. 34, de 4 
de Maio de 1555. 

9 Sousa (ed.), Ameixoeira, p. 9 (original, f. iv), de 15 de Julho de 1540, 

10 Embora Maria, uma escrava negra baptizada em Évora, tivesse um cortesão como 
padrinho [AD Évora, Núc. Par., Evora (Sé), baptizados, 1, f. 1, de 3 de Março de 1535) 
e um escravo branco tivesse um cavaleiro e respectiva esposa [Evora (S. P 

1, f. 2, de 11 de Abril de 1547. 

N Ex., Inês Fernandes, BM Elvas, Núc. Par., 1, Olivença (S.“ Magdalena), 1, ff. 10 
19; Isabel Dias, ibid., ff. 10 v., 15, 19 Cannis 1548, 1549, 1550). 

!2 Os termos utilizados eram «filho da Igreja» e «espúrio». 

3 ANTT, Ctas Miss., 1, 463, s. d. Manifesto a minha sincera dívida para com q 
Dr. Peter Bury por me ter chamado a atenção para esta carta. 

4 AD Évora, Mis., 539, Testamentos e Doações, ff. 89-90. Testamento lavrado em 
Santarém, aos 24 de Agosto de 1546. 

15 Encontrei apenas vinte e cinco casos in ANTT, Leitura Nova, Legitimações, 1 e 3, 
volumes estes que possuem cada um cerca de 300 fólios, havendo várias legitimações na 
mesma página. A maioria dos pedidos de legitimação provinham de Lisboa e das províncias 
a sul do Tejo, tratando-se, assim, de mais uma indicação relativa à distribuição dos escravos 
em Portugal. 

16 Correspondance, 1.54; 3.32, carta datada de Évora, aos 20 de Março de 1535, e 
destinada a J. Latomus. 

7 Venturino, trad. e ed. A. Herculano, intitulada «Archeologia Portuguesa: Viagem do 
Cardeal Alexandrino, 1571», in Herculano, Opusculos, vi, p. 64. Supondo que o scudo é q 
escudo castelhano, 30-40 scudi equivalem a 11 200 1s.-14 960 7s. em moeda portuguesa, 

18 Ainda que devam tomar-se a sério; supõe-se que certos amos castelhanos, de Palos, 
teriam encorajado as suas escravas a terem uma criança todos os anos ou de dois em dois 
anos. Ver V. Cortés Alonso, La poblácion negra de Palos de la Frontera, 1568-1579», XXXVI 
Congreso Internacional de Americanistas, Sevilha, 1966, m1, p. 614. 

19 Afirma Clenardus que o sexo era pandémico em Portugal, em consequência da es- 
cravatura, assim como duvida que algum noivo fosse levado virgem ao altar; Correspondane, 
1.54; 3.32. 

20 Crón. Guinê, cap. xxv. BM Elvas, 11 402, P. H., maço 3 (S. Domingos, 1, f. 57, de 
19 de Outubro de 1506). 

2 Crón. Guiné, cap. xxvi. Ver também Biblioteca da Ajuda, Symmicta Lusitanica, 47, 
p. 191, de 6 de Julho de 1569, carta de Pio IV Qui Terrenis ao governador do Brasi 
recomendando que devia vestir os índios neófitos, in Corpo Diplomatico”Portuguez, x, 
pp. 328-9. 

2 Em Trás-os-Montes morreu de frio um escravo negro propriedade de João da Costa, 
enquanto ajudava este último na compra de trigo, corria o ano de 1522: ANTT, Ctas dos 
Vice-Reis, 64, f. 2, in Docs. Port. Moç., vi, 262-3. 

23 Crón. Guiné, cap. xxvi. 

% O negro era a cor preferida para o vestuário da corte. Ver Popplau, «Viajes, D. %; 
A. Herculano (trad. e ed.), «Archeologia Portuguesa: Viagem a Portugal dos Cavalleiros Tron 
e Lippomani, 1580», Opusculos, vi, p. 121. ] 

2 Mis. Porto, A. Banco, 1, nº 1, Enfermos, f. 16 v. Podem encontrar-se informações 
gerais relativas ao vestuário português em A. H. de Oliveira Marques, A Sociedade Medieual 
Portuguesa, cap. um. 


edro), mistos, 
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x Depois da morte de Diogo Lopes de Sequeira, aos respectivos escravos foi dado um 
de almáfega, tradicionalmente marca de luto, ANTT, Conventos, S. Bento de Lisboa, 7, 
[177 € ver Marques, Sociedade Medieval, pp. 215-6. Ver também «Testamento de D. Maria 
. macho», exarado em Elvas, 1561, in A. T. Pires (ed), Materiaes para a Historia da Vida 
na Portugueza, p. EA 

27 Regimento do Hospital de Todos-os-Santos, cap. m, p. 45 (farda em cor azul, 
«S» marcado no peito); «Compromisso do Hospital das Caldas», O Instituto, Lxxx 


fato 


28 A informação que se segue provém da contabilidade do almoxarife do Vale de 
zebro relativa aos anos de 1514-5 e 1526, ANTT, Núc. Ant., 817, 818, excepto quando 
indicado em contrário. 

» ANTT, C. C., 1.18.51, de 31 de Julho de 1515. 

3 F. M. Kelly e R. Schwabe, 4 Short History of Costume and Armour, u, 18, 19. 

41 ANTT, C. C., 1.18.51. 

32 Exceptuando casos de chapéus. O «barrete redondo» só começou a usar-se no rei- 
nado de D. João HI, ex., ANTT, C. C., 1.47.72, de 10 de Outubro de 1531. Desconhece-se 
q estilo exacto dos chapéus mencionados nos alvarás de vestuário, já que as palavras que 
q eles se referem são algo imprecisas; cf. Marques, Sociedade Medieval, p. 47. [Todavia, 
abservem-se as figuras do caçador negro (ilustração nº 2) e dos músicos negros (ilustra- 
ão ig 5) 

33 ANTT, C. C., 1.2.2, de 22 de Janeiro de 1493, in J. P. Ribeiro, Dissertações Chronologicas 
e Criticas sobre a Historia e Jurisprudencia Ecclesiastica e Civil de Portugal, v, 305; C. C,, 
123, de 30 de Janeiro de 1493; 1.2.9, de 12 de Março de 1493. Por vezes, usava-se tecido 
irlandês ou castelhano para as pelotes; C. C., 1.2.58, de 16 de Setembro de 1493, 

3% ANTT, C. C., 1.2.47, de 10 de Agosto de 1493, in Descobs. Ports. mn, 406 (uma 
Joba», isto é, uma capa com capuz); C. C., 1.2.101, de 6 de Dezembro de 1493, 

3 ANTT, C. C., 1.2.15, de 20 de Abril de 1493; 1.2.21, de 13 de Junho de 1493, in Mon. 
Miss. Af, 2.º série, 1, 577-8; C. C., 1.2.54, de 6 de Setembro de 1493; 1.2.65, de 29 de 
setembro de 1493; 1.2.92, de 18 de Novembro de 1493. 

36 «O negro pregueiro», ANTT, C. C., 1.2.95, de 25 de Novembro de 1493. 

37 ANTT, C. C., 1.93.26, de 20 de Outubro de 1551. 

38 Almeida, Historia de Portugal, m, 282-5, tem em conta a legislação sumptuária. 
3 ANTT, Ch. J. II, Perdões e Legits., 1, ff. 99-99 v., de 15/16 de Junho de 1548; ibid., 
4 E 169 v., de 2 de Maio de 1549. 

49 A, Herculano (ed.), «Archeologia Portuguesa: Aspecto de Lisboa ao ajunctar-se e partir 
à Armada para a Jornada d'Alcacer-Quibir. 1578», Opusculos, vi, pp. 101-2. 

& ANTT, C. C., 1.91.8, de 9 de Setembro de 1553. 

2 ANTT, C. C., 1.55.82, de 18 de Janeiro de 1535; 1.83.106, de 18 de Março de 1550 
[57000 7s. dispensados para vestir dezanove escravos); 1.85.97, de 20 de Outubro de 1550 
(4497 13). 

9 ANTT, C. C., 1.87.86, de 7 de Fevereiro de 1552; 1.89.100, de 7 de Março de 1553; 
197.127, de 20 de Março de 1556; e para escravos «que suem na... Repost(av)ia» da rainha, 
187.88, de 8 de Fevereiro de 1552. 

4 ANTT, C. C., 1.88.112, de 13 de Setembro de 1552. 

& ANTT, Ch. Af. V, 35, f. 85, de 10 de Fevereiro de 1472, «sob guarda de deus». 
16 ANTT, Reg. Par., Moncarapacho, mistos, 1, f. 105 v. 

7 Toda a informação respeitante ao Vale de Zebro provém de ANTT, Núc. Ant., 817 
e 818. 

* ANTT, C. C., 1.54.39, de 2 de Janeiro de 1535 (dois por cada cama); 1.54.41, de 2 
de Janeiro de 1535 (cama separada para uma das escravas da rainha). 

O ANTT, C. C., 1.93.120, de 3 de Outubro de 1554. 

50 Correspondance, 1.139, 140, 142; 3.79, 82, carta endereçada a Latomus, datada de 
Briga, aos 21 de Agosto de 1537. 


: 5 Ibid., 1.58; 3.37-8, carta enderaçada a Latomus, datada de Évora, aos 20 de Março 
1535. 


52 D. Nunes do Leão (ed.), Leis Extravagantes, 4.13.1, Cortes de Évora, 1535 
3 Regimento do Hospital de Todos-os-Santos, cap. m, p. 45. A estimativa do m 
de trigo de 3,5 alqueires mensais tem por base o alqueire lisboeta, da ordem 
(Lobo, Historia da Sociedade, p. 268), e a equivalência de 11 a 0,725 kg de trigo (3 
The Mediterranean, 1, p. 570). Taug 

*% Informações provenientes de ANTT, Núc. Ant., 817, ff. 185-192 v. 

5 Fr. Joaquim de Santa Rosa Viterbo, Elucidário das Palavras, Termos e Frases 
Portugal antigamente se usaram, ed. M. Fiuza, «Decimas». As carnes mais barat 
cordeiro e de cabrito. Em 1527, o preço de um arrátel (0,34 kg) de cordeiro OU cabri 
fixo, no Alentejo, nos 2 2/3 rs. enquanto o carneiro, o porco e a vaca CUstavam 4 o f 
arrátel; ver Leão, Leis Extravagantes, 4.8.1, e também a lista de preços in Lobo, Fita p 
Sociedade, pp. 543-50. As estimativas do mantimento de trigo em 4 alqueires Mensais ha 
feitas com base no alqueire alentejano de 14 1. Ora 

56 7 1s.: ANTT, C. C., 1.40.53, de 6 de Julho de 1528, in Freire, «Cadernos dosm 
tamentos», Arch. Hist. Port. x (1916), p. 102. 10 7s.: Freire, Beatriz», Arch, Hist, Pol 
(1914), p. 81, de 7 de Janeiro de 1507. 12 1s.: ANTT, C. C., 2.26.39, de 10 de Abril de 14 

57 Eram atribuídos 10 15. diários ao moço de estrebaria que acompanhava três mulhy l 
escravas numa viagem: Freire, «Beatriz», Arch. Hist. Port. 1x (1914), p. 81. ] 

58 ANTT, C. C., 1.58.123, de 3 de Julho de 1537, in Freire, «Cadernos dos Assentam 
tos», Arch. Hist. Port. x (1916), p. 145. 

59 Braudel, The Mediterranean, 1, 420. 

9 Ex., Jorge boçalb, pertencente à rainha D. Catarina, ANTT, C. C., 1.51.99, de 
Outubro de 1533. 

91 S. de Covarrubias, Tesoro de la lengua castellana (1611), f. 143, ed. M. de] 
quer, p. 233. 

92 Constituições Extravagentes do Arcebispado de Lixboa (30 de Maio de 1568), 
const. 1, f. 2 v. 

63 Ao modo de comparação, na Virgínia setecentista, os escravos negros importa 
de África levavam cerca de seis meses a arranhar o inglês e dois a dois anos e mei 
falá-lo assaz fluentemente. Ver G. W. Mullin, Fight and Rebellion, p. 46. 

Si ANTT, Ing. Lxa, 12 086, f. 3. Roma, Archivum Romanum Societatis lesu, Hisp, | 
f. 26 v., de 14 de Setembro de 1567; o Dr. N. H. Griffin teve a gentileza de me facul 
uma transcrição da parte mais relevante deste documento. 

65 Gramática de Língua Portuguesa (1540), ff. 30 v., 34; ed. M. L. Carvalhão Bues 
pp. 116, 123. 

% A primeira notícia da fala de Guiné remonta a 1455, altura em que Fernão da Sily 
escreveu um poema para uma dança a realizar por um negro «rei da Serra Leoa por o 
sião das celebrações de um casamento real; poema existente in G. de Resende, Cancioni 
Geral (1516), ed. A. J. Gonçalves Guimarãis, 1-204-5. Pode encontrar-se uma lista das pe 
portuguesas e castelhanas onde entram negros falando guiné in P. Teyssier, La Langue 
Gil Vicente, pp. 249-50; ver também J. R. Castellano, «El negro esclavo en el entremés d 
Siglo de Oro», Hispania, xuv (196), pp. 55-65. 

97 Ver F. Weber de Kurlat, «Sobre el negro como tipo cómico e en el teatro espaí 
del siglo xv»; Romance Philology, xvn (1963), pp. 387-8, e P. E. Russell, «Towards. 
Interpretation of Rodrigo de Reinosa's “poesia negra”, in Studies in Spanish Literature of] 
Golden Age presented to Edward M. Wilson, ed. R. O. Jones, pp. 236-7. 

68 Estas caracterizações foram tiradas das completíssimas descrições de Teyssier, La Lanf 
de Gil Vicente, pp. 227-50, e de M. F. Valkhoff, Studies in Portuguese and Creole U 
Special Reference to South Africa, especialmente pp. 89-93. 

$ Os leitores de língua inglesa constatarão que algumas das simplificações linguís 
ocorreram também no inglês falado pelos escravos dos Estados Unidos, tal como em 
massa, me nebber take de 'lasses», em vez de «Sure, master, I never take the molassé 
Ver J. L. Dillard, Black English. 

79 Pode encontrar-se um excelente resumo destes e de outros argumentos de intere 
in 1. F. Hancock, «Malacca Creole Portuguese: Asian, African or European?, Anthhropologl 
Linguistics, xvu (1975), pp. 212-8. 


» le; 
ANtim, 


dos 34 


E 


as eram 


i5e 


1 CÊ cocoliche, dialecto espanholado dos imigrantes italianos em Buenos Aires: 
nom, Linguistic Hybridization and the “Special Case' of Pidgins and Creoles», in 
vw “a (ed), Pidginization and Creolization of Languages, especialmente p. 99. 
DNIT, Ing. Lxa, Denúncias, 3, f. 94 v., de 29 de Dezembro de 1552. 
4 H. Lopes, Cena Policiana, in A. Prestes et al., Primeira Parte dos Avtos e Comedias 
7 as, ff. 41 v.-8; ]. F. de Vasconcellos, Comedia Viysippo, ed. B. J. de S. Farinha, 
“A e a sua Comédia Aulegrafia, ed. A. A. M. de Vilhena, acto 1, sc. vi. 
jo E. Auto de S. Tiago Apostolo, sem paginação nem datação, ff. 1 v-2 v., fac-símile in 
ichaélis de Vasconcellos, Autos portugueses de Gil Vicente y de la escuela vicentina. 
2 5 ANTT, Inq. Lxa, Denúncias, 3, ff. 94 v.5 v. 
“6 Um réu negro e respectivo intérprete fizeram tentativas inglórias para assinar (ou 
— revel) OS seus nomes anexos aos depoimentos à Inquisição; a intenção era boa, pelo 
n pe ANTT, Ing. Lxa, Processos, 12 047, ff. 3 v., 4 v., 5, Maio-Junho de 1553. 
4 Correspondance, 1.115, 3.67, carta endereçada a M. Vorda, datada de Évora, aos 10 
aneiro de 1537; 1.236,3.202, Epistola ad Christianos, oriunda de Fez, c. 1540-1, 
78 Ibid., 1.122, 124, 125, 127, 130, 131, carta a J. Vasaeus, datada de Évora, aos 18 de 
ho [de 1537]. 
“7 Ibid. 1.147, 3.89, carta a Fr. Brás de Braga, datada de Braga (21537). 
“mo Ord. Man. (1521), 5.14. 
gi Ord. Af., 5.25; Ord. Man. (1521), 5.21. Contudo, foi feito algo quando dois escravos, 
ndo um cristão e O outro infiel, estiveram envolvidos: ANTT, Ch. J. II, 3, f. 84, de 20 de 
vembro de 1482, in F. M. de Sousa Viterbo (ed.), «Notícia sobre alguns Médicos Portuguêses 
| que exerceram a sua Profissão em Portugal. Quinta Série», Archivos de Historia da 
odicina Portugueza, ww (1913), pp. 85-6. 
“m Ord. Man. (1521), 5.18.2; «escrava branca de guarda», 5.23. Não constando das Ord. 
nem das Ord. Man. (1514), é provável que esta lei fosse uma lei tardia referente ao 
stigo infligido por D. Álvaro de Castro a um homem que dormira com uma das escravas 
ancas do tal Castro, corria o ano de 1512: ver D. de Goes, Chronica do Felicissimo Rei 
“Emanuel, m, cap. xt, £. 75. 
83 Constituições do Bispado Deuora (1534), tít. x, ff. 23 v.-4; Constituições do Arcebispado 
Lixboa (1536), tít. x, const. xvr, ff. 25-25 v. 
Bi Viysippo, acto 11, sc. vi, p. 145; Comedia Eufrosina, ed. A. F. G. Bell, acto v, sc. 1, 
242. 
85 ANTT, Ch. Man., 35, f. 112, de 13 de Agosto de 1520, in P. A. de Azevedo, «Cos- 
mes do Tempo del-Rei D. Manueb, Revista Lusitana, iv (1896), pp. 5-6. 
% Auto da Sibila Cassandra, in Obras Completas, 1, 54. 
* D. Francisco, conde de Vimioso, no Auto das Fadas (1511); um escudeiro, no Auto 
storil Portugues (1523), in Obras Completas, v, p. 183, e 1, pp. 168-9, respectivamente. 
*8 ANTT, Ch. J. III, Perdões e Legits., 13, £ 43 v., de 12 de Fevereiro de 1543. Ocorreu 
1 caso semelhante em São Tomé, ibid., 9, f. 299 v., de 20 de Agosto de 1533. 
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6 
OS ESCRAVOS E A LEI 


No período que temos vindo a estudar, o desenvolvimento e o refi- 
namento da lei portuguesa referente aos escravos são, em parte, devidos 
a uma preocupação generalizada com a codificação da lei portuguesa, 
mas são sobretudo a reacção aos problemas originados pela vinda em 
massa de escravos negros do Ocidente africano. Naturalmente que, 
quando os negros chegaram pela primeira vez a Portugal, em meados do 
século xv, entraram numa sociedade que tinha já determinado lugar re- 
servado para os escravos. Era uma sociedade hierarquizada, ocupando o 
rei o topo, os escravos a base e no meio os diversos estratos, formados 
pelo clero, nobreza e povo. Esta a ordem que a lei mantinha, firmando 
regalias e interdições a cada um conforme a ocupação, o género, a idade 
e a ascendência. Evidentemente que, estando os escravos no estrato mais 
inferior, eram alvo de imensas interdições, gozando de muito poucas 
regalias. De facto, a lei cuidava essencialmente em restringir as activida- 
des destes últimos e em garantir aos senhores o maior controlo sobre 
os ditos escravos. É o que transparece do corpo legal que articulava a 
sociedade portuguesa medieval, nomeadamente as ordenações, os estatutos 
e os usos tão disseminados, que, assim que os negros chegaram, 
D. Afonso V os coligiu e promulgou nas Ordenações Afonsinas. A institui- 
ção da escravatura, bem como os limitados direitos legais tolerados aos 
escravos, foram igualmente incluídos nos códices legais que D. Afonso V 
e depois os monarcas seguintes declararam ser anexos à lei régia, a 
Saber, o direito canónico, o direito romano (com os comentários elabo- 
tados por Accursius e Bartolus) e os usos locais. 

No entanto, este corpo legal veio a mostrar-se inadequado para fazer 
tace a todos os problemas criados com o advento dos escravos negros. 
Da escassez de leis respeitantes à escravaria torna-se por de mais evi- 
Sente que a população servil não era de grande monta nos finais da 
Idade Média. Presume-se que a sua regulamentação tenha sido deixada 
*OS usos da região e ao arbítrio dos magistrados muncipais 1. Além disso, 
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os escravos eram predominantemente mouros, como realça da Utilizaçã 
da palavra mouro, como sinónimo de escravo, na legislação apropriada 
Os negros, todavia, não podiam ser tratados de forma análoga à dos 
mouros, pois se comportavam de maneira diferente em termos da pró. 
pria servidão. E, mais, eles eram tantos e por tantos os lugares que se 
tornaria impossível considerar a regulamentação dos escravos como um 
aspecto legal de somenos importância e a ser manuseado a um nível ad 
boc. Por conseguinte, novas leis foram promulgadas pelos conselhos ê 
pela monarquia centralizadora (de modo a não ficar à parte e deixar de 
poder reivindicar o alcance do seu poder judicial). Ao mesmo tempo que 
estas mesmas leis satisfaziam os interesses de vários grupos da Sociedade 
branca, os proprietários de escravos, na sua maioria burgueses ricos « 
aristocratas, constituíam a principal influência nas assembleias locais ou 
régias. Desta feita, logravam habitualmente tornear ou corrigir toda e 
qualquer lei que não lhe fosse favorável. 

A maior parte da legislação régia respeitante à escravatura durante os 
reinados de D. João II e D. Manuel está compilada nas Ordenações 
Manuelinas. A primeiras edição, datada de 1514, veio a ser substituída 
pela de 1521, que se manteve como a definitiva compilação legal portu- 
guesa até final da centúria. Ao contrário das Ordenações Afonsinas, as 
novas Ordenações incluíam uma lei da escravatura tendente a solucionar 
a maioria das eventualidades surgidas numa sociedade detentora de es- 
cravos. Claro que havia certas deficiências, que se foram manifestando 
com o passar do tempo e objecto de legislação suplementar. As Teis 
Extravagantes, editadas por Duarte Nunes do Leão, são uma colectânea 
dessas mesmas leis até ao ano de 1569, data que se utilizou como tér- 
mino deste trabalho sobre as leis referentes aos escravos. Tal como toda 
a legislação pós-afonsina, as novas Ordenações e as Leis Extravagantes 
reconheceram as alterações na composição racial da população escrava 
ao referirem-se claramente a escravos: mouro passara a sinónimo de mu, 
çulmano. 


Estatuto jurídico 


Tanto o direito português como o romano consideravam o escravo 
não apenas como uma coisa, mas também como um homem que, des: 
pojado da sua liberdade natural pela lei das nações, era tratado como 
uma coisa para determinados fins 2. Ambos os códigos punham a tónica 
na dependência do escravo em relação ao respectivo senhor. É neste 
sentido que Accursius, numa das suas glosas às Institutiones de Justiniano 
afirma que «um escravo é aquele que, fazendo parte da propriedade 
alguém, deve ao seu senhor serviço perpétuo» 3. A lei portuguesa assumi 
esta sentença ao declarar que um homem livre era aquele que, sujeitafl 
do-se às disposições de um contrato, podia escolher o seu próprio 9 
nhor, conduzindo assim, e obviamente, ao corolário de que um escravi 
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o homem cujo senhor tinha escolhido por ele 4. As vastas implicações 
destas duas definições foram devidamente trabalhadas na legislação que 
fazia equivaler os escravos a bens móveis, às vezes, outras vezes a crianças 
4 endentes, ou ainda a plebeus livres, desde que estivesse sempre 
assegurado o facto de os escravos usufruírem do menor número possível 
de direitos civis, fosse em que circunstância fosse. 

A referência ao escravo como um bem móvel era mais notória na lei 
comercial, onde, como tivemos ocasião de salientar (p. 38), ele era a 
única cousa humana, alienável conforme a seu amo aprouvesse. Os es- 
cravos € às coisas materiais ou mesmo os animais eram passíveis de troca 
em transacções comerciais. Encarados como objectos, os escravos podiam 
ser deixados como penhora por uma dívida ou, em tempo de guerra, por 
um resgate 5, Podiam também ser penhorados para a obtenção de di- 
pheiro. À 17 de Abril de 1545, por exemplo, Justa Falcoa, de Lisboa, deu 
em garantia a sua escrava negra Maria a um tal Ambrósio Correia, de 
fvora, por 10 000 r75., redimíveis a 31 de Agosto. Todo o dinheiro que 
Maria ganhasse para o Correia durante o tempo que estivesse penhorada 
seria deduzido da quantia devida à Falcoa, que entretanto assumia a res- 
ponsabilidade no caso de a Maria fugir ou morrer é. 

Por outro lado, a lei reconhecia a humanidade dos escravos outor- 
gando-lhes O direito humano fundamental, o direito à vida, a não ser que 
fossem culpados de pena capital no seguimento de um processo legal. 
Quer o direito romano, quer o português, prescreviam a morte para todo 
aquele (senhores inclusive) que assassinasse um escravo 7. Esta legislação 
era secundada pelo sentimento popular, já que os cidadãos em nada se 
mostravam relutantes a denunciar aqueles que matassem escravos e a 
“colaborar nos inquéritos judiciais instaurados quando os escravos mor- 
tiam em circunstâncias menos normais 8. 

Porém, não há provas de que alguém alguma vez sido executado 
“por matar um escravo ?. Contrariamente a alguns autores, não deve- 
remos concluir de imediato que esta ausência de justiça distributiva era 
augúrio de uma discriminação legal especificamente para com os escra- 

os 1º, Na verdade, constituía uma característica própria da discriminação 
legal para com as classes inferiores, ou seja, muito pouca gente foi exe- 
Cutada por ter morto um trabalhador, escravo ou livre. Em vez de aplicar 
Tigidamente a lex talionis em casos de homicídios deste tipo, a coroa 
preferia retirar certas vantagens do acontecimento. A pena de morte re- 
Presentava principalmente uma ameaça destinada a obrigar os assassinos 
à aceitar o exílio nas perigosas e doentias fortalezas marroquinas, que 
Precisavam urgentemente de novos homens para as guarnições, ou a 
“Ncorajá-los a pagar uma quantia avultada pela comutação ou absolvição 
das respectivas sentenças. Em 1451, por exemplo, um escudeiro que 
“ssassinou um criado castelhano não foi condenado à morte, mas sim 
rçado a servir em Ceuta durante seis anos !!, A coroa conseguia exigir 
“Cquentemente serviço tanto militar como monetário do infractor. 


Elucidativo foi o caso de Fernão Nunes, do Funchal, na ilha da Made; 
: é ta 
Na Primavera de 1488, a escrava negra de Fernão Nunes, chamada Cumb À 
morreu na sequência de ele a ter chicoteado e de a ter sujeito ao Pingar 
Os vizinhos apressaram-se a denunciá-lo por infligir castigos excessivos 
Em vez de enfrentar os tribunais, Fernão Nunes fugiu e veio a integra 
um corpo expedicionário enviado em auxílio dos defensores do Fo 
Graciosa, junto a Larache, em Marrocos. Em Novembro de 1489, a 
mesmo préstimo à coroa valeu-lhe a comutação da sentença de Mort 
para três anos de exílio em Ceuta; e três meses depois O exílio e 
perdoado mediante uma oferta à coroa na ordem dos 9000 rs. 12, a 
longo do século xv, 8000 1s. ou 9000 7s. surgem como a quantia habitual 
mente acordada e paga pelos assassinos de escravos para remissão do 
exílio no Norte de África, sendo o pagamento efectuado por aASSaSsínio 
de criados ligeiramente mais elevado, da ordem dos 10 000 75. 13, Em 
termos fundamentais, a dissuasão ao assassínio de membros das classes 
inferiores não era a pena de morte, mas sim O considerável vexame e 
a despesa, acrescentados a um possível ostracismo por parte dos vizinhos, 
A constatação de que os escravos eram seres humanos implicava 9 
facto de eles serem membros da sociedade, mas o que aconteceu foi 
serem os seus direitos severamente cerceados. O estatuto civil do escravo 
assemelhava-se amiúde ao das pessoas livres com menor autonomia, o 
seja, ao das crianças a cargo. Os menores até 14 anos de idade e os 
escravos não eram considerados cidadãos da terra onde viviam 14, Nem 
podiam sequer ser chamados a depor em tribunal, embora o juiz pudesse 
determinar que as circunstâncias excepcionais justificavam aceitar O respee- 
tivo testamento 55. Nem uma criança nem um escravo podiam deixar tes. 
temunho ou ficar como tutores ou curadores de um órfão menor, mesmo 
se tal estivesse escrito em testamento 16. Os seus direitos de propriedade 
também eram algo idênticos; em conformidade com o direito romano, 
um filho dependente de qualquer idade era apenas O administrador do; 
bens que lhe tivessem sido dados pelo pai ou os lucros daí decorrente 
ao mesmo tempo que o escravo se encontrava em situação análoga e 
face dos bens que o seu amo lhe concedera ou por ele ganhos. O 
podia permitir ao escravo que guardasse, à parte, O seu peculium, alg 
dinheiro para uso pessoal, mas há que notar que era O amo, por lei 
proprietário desse bem 17. 
Só quando surgia a possibilidade de um escravo se libertar é que O 
seus direitos começavam a aproximar-se dos direitos dos adultos indé 
pendentes e livres. A tradição portuguesa estabelecia que, com O conse 
timento do seu senhor, um escravo cristão podia comprar à liberdad 
com o seu peculium, como se fora sua exclusiva propriedade. E, embo! 
os escravos e as crianças menores não pudessem normalmente desent 
dear os devidos processos legais, os escravos que achassem ser enganos 
a sua situação servil tinham o direito de intentar um parecer legal acelr 
do seu estatuto, até mesmo em épocas das usuais férias judiciais 


160 


qinham, além do mais, o direito de apelar contra uma decisão desfavorá- 
el: SÓ que, nestes casos, podiam encontrar uma certa dificuldade em 
onseguir apoio para a causa. Recorde-se que em 1536 o rei autorizou 

tal João, mulato, a apelar contra parecer desfavorável respeitante à 
ua liberdade, desde que arranjasse alguém para a caução. O fiador teria 
4 comprometer-se a entregar o João (ou o seu equivalente valor em 
Í pheiro) se a decisão voltasse a ser prejudicial ao pretenso homem livre. 


mentavelmente, João não encontrou fiador e, assim, continuou 


mas, la 
É 9 
escravo pº 


Os escravos em tribunal 


Encarados como seres humanos, os escravos eram legalmente respon- 
sáveis pelos seus actos, e, deste modo, aqueles que cometessem um crime 
seriam julgados nos tribunais reais ou municipais. Condenado, o escravo 
era castigado por funcionários régios, ou então compravam-lhe o perdão, 
se o amo assim se considerasse mais bem servido. Em todas as fases do 
nroceso, faziam-se todos os esforços para salvaguardar os direitos do 
amo relativamente ao escravo. 

Os julgamentos dos escravos decorriam rápido, habitualmente, de modo 
que o senhor não desperdiçasse o trabalho do seu escravo por tempo 
apreciável. Nos tribunais reais ou nos de mais alta instância, podiam surgir 
demoras quando os escravos eram julgados por acusações graves, mas 
até mesmo aí os mandatários da coroa agiam com uma certa rapidez, tal 
como ocorreu em 1536, quando D. João III ordenou que o caso de um 
escravo que fora preso há três anos e aguardava julgamento por ter morto 
outro fosse efectuado o mais depressa possível 20. 

As autoridades assumiam a responsabilidade pelos castigos aplicados 
aos escravos criminosos, pois não podia confiar-se inteiramente nos amos 
para uma efectiva actuação nesse sentido. Era claramente este o proble- 

a levantado pelos procuradores de Lagos às Cortes dos finais do sé- 
lo xv e inícios do século xvr. Os representantes concelhios defendiam 


S hortas, roubando fruta e legumes, mas que os amos reagiam de modo 
saz diverso aos desacatos dos escravos. Alguns deles restituíam os pro- 
lutos, embora não açoitassem os escravos — o que acabava por não os 
esencorajar; outros amos batiam fortemente nos negros, mas também 
ão era o bastante para que desistissem. A única solução, diziam eles ao 
1, assentava numa padronização do castigo, isto é, todo o escravo que 
ubasse devia ser chicoteado na picota, em público, pelos funcionários 
“gios, Pois só assim eles teriam «vergonha» dos seus delitos 21, Quando 
ei D. Manuel estabeleceu uma tabela para as punições aplicadas a 
imiminosos, colocou os escravos ao mesmo nível dos criados livres e dos 

balhadores de soldada. Havia, essencialmente, duas tabelas de puni- 
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ção: uma para as pessoas de posição e outra para as classes inferiores 
excepto se o crime fosse a tal ponto odioso que o castigo seria infligide 
em todo aquele que o praticasse 2. As pessoas de posição incluíam q 
nobreza, os burgueses ricos, como os mercadores de capital Superior 
100 000 1s., e os privilegiados, como os magistrados e suas famílias ou d 
capitães e pilotos das caravelas reais. Nenhuma pessoa de posição Pode: 
ria sofrer um castigo degradante pela prática de um crime — seria exilada 
para as colónias africanas ou, em alternativa, para O Brasil. Os Castigos 
degradantes («penas vis») estavam reservados às classes mais baixas á 
abrangiam o açoite, o baraço e o pregão 8. O açoite equivalia habitual. 
mente a vinte chicotadas no pelourinho ou na picota; o baraço era um 
laço feito à volta do pescoço do criminoso por alturas da sentença: e d 
pregão quando o carrasco proclamava em público o crime e a sentença, 
Os criminosos das classes inferiores também podiam, é claro, ser conde. 
nados ao exílio. 
Embora a lei não fizesse menção especial a castigos para infractores 
escravos, quando estes últimos agiam contra a lei recebiam punição idên. 
tica à dos homens livres das classes mais desfavorecidas. Ora, quando 
castigo habitual era a multa, o proprietário do escravo podia escolher 
entre pagar ou ver o seu escravo chicoteado, em função do que mais lhe 
conviesse. E quando o castigo usual era o exílio além-mar, o escravo não 
recebia uma condenação deste tipo, pois isso poderia fazer perigar q 
domínio do amo sobre aquilo que era sua propriedade de direito. Houve 
apenas uma tentativa para exilar um escravo negro em África, logo i 


rei que João, um escravo negro, preso por ter ajudado outro homem a 
escapar da prisão, tinha sido condenado a trabalhar durante dois ano 
nas fortificações de Arzila. O arcediago salientava que enquanto Joã 


do, por conseguinte, duas perdas, uma em relação ao amo e outra 
relação a Deus, além de pouco serviço a Sua Majestade. D. Afonso 
acedeu a comutar o exílio numa multa, e daí por diante o exílio tempo; 
rário em África deixou, ao que parece, de contemplar os escravos delin 
quentes 2. 

No entanto, o exílio representava a forma tradicional de obstar O! 
criminosos mais ameaçadores ao contacto com o povo respeitador da lei 
já que as prisões eram principalmente utilizadas para a detenção do 
faltosos e dos presos a aguardar julgamento. Ao decidirem a condenação 
os juízes tinham de arranjar maneira de excluir os delinquentes escravo: 
Como alternativa, surgia a extradição dentro do próprio Portugal, pal 
uma das vilas, reconhecidas legalmente como homizios para OS crimint 
sos. Foi assim que o Tribunal da Suplicação, em 1539, condenou um * 
António, escravo que ferira uma mulher também escrava, a um ano d 
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ortação em Castro Marim, no Algarve 25. Mas o mais comum era as 
dades fazerem apelo à prática medieval de enviar os escravos con- 
os por actos criminosos para a vizinha Castela, onde seriam vendi- 


depo! 
qutor 1 


denad 


dos; » soe É 
ofendida, ou então para o amo, já que acabara de perder os serviços do 


seu escravo %. Supõe-se que a venda de negros para Espanha tenha sido 

rática corrente desde o começo do século xvr, altura em que se lhe faz 
ajusão no Cancioneiro Geral, de Garcia de Resende 27. A partir de 1551 
esboçou-se uma terceira alternativa. Preocupado com a falta de remado- 
fes nas galés, D. João III autorizou o provedor dos Armazéns a resgatar 
os escravos condenados a serem vendidos fora de Portugal. O preço dos 
escravos passou a ser determinado por dois peritos avaliadores 28, 

A maior parte das sentenças proferidas pelos tribunais régios podiam 
ser comutadas ou perdoadas em troca de um pagamento em dinheiro, 
ue oficialmente se designava por uma oferta a favor de uma causa piedosa 
ou de utilidade pública. Comprava-se geralmente este tipo de perdões 
após acordo privado entre os acusados e a parte ofendida, e, no caso de 
os acusados serem escravos, os senhores faziam o acordo e avançavam 
com o dinheiro necessário. Era também esta a prática medieval corrente. 
senão, vejamos: em 1439 foi concedido a um escravo canarino o perdão 
de um furto, poucos anos antes da chegada do primeiro carregamento de 
negros oriundos da costa ocidental africana 2º. Pois, estando a coroa 
desejosa de lucrar com a administração da justiça, os senhores não en- 
contravam qualquer obstáculo em obter a comutação ou o perdão da 
maioria das sentenças, desde a mais banal — o açoite público — até à 

ais severa — a morte. Evidentemente que um amo benevolente pensa- 

q ficar mais bem servido com um escravo reconhecido, ou então sentir- 
-se na posição de um grande senhor por manter e proteger os seus cria- 
dos, ou os seus escravos, neste caso. 

Ao determinarem o custo do perdão, os juízes de apelação tinham 
certamente em conta a importância do delito, a disponibilidade econó- 
mica do senhor e os demais factores atenuantes, tais como a dedicação 
do senhor à coroa e a idade, fidelidade, diligência e bom comportamento 
do escravo. No século xv, a conversão recente do escravo era também 

aspecto favorável. Foi deste modo que em 1468 o capelão do rei, 
proprietário de um escravo negro acusado de ter roubado um almocreve 
de Almada, implorou a D. Afonso V a mercê para o dito escravo não só 
Porque os objectos furtados já tinham sido devolvidos, mas alegando 
ambém por amor da paixão e morte de Cristo, porque o escravo se 
Prnara cristão depois de ter cometido o delito 3!. Este tipo de conversões 
ão deixa de levantar suspeitas, e, nos últimos anos, quando era já vasto 
| Número de escravos baptizados, quer em África, quer em Portugal, a 

Ônquista de uma nova alma para Cristo tornou-se demasiado vulgar para 
njear a compaixão dos juízes e o argumento da conversão recente foi 
'àS vezes empregue. 


o dinheiro da venda funcionava como compensação para a parte 
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Legislação policial 


A 


Na medida em que a finalidade da lei é manter a ordem Públic 
tanto é sua tarefa prever como punir os actos faltosos. Em Portuga a, 
legislação preventiva incluía, entre outras, as restrições ao porte de q ; 
e a imposição do recolher obrigatório durante a noite. Os escravos era 
alvo de maiores restrições comparativamente aos homens livres, pois, A 
princípio, nenhum escravo estaria autorizado a empunhar uma anil 
muito menos depois do escurecer. Mas, e como sempre, eram admitidas 
excepções de modo a não prejudicar os donos de escravos. Mostrava q 
experiência que os negros constituíam menor ameaça à ordem Pública 
do que os escravos mouros, e, assim, as duas raças recebiam na lei tra. 
tamento diferente. 

Na primeira metade do século xv, a coroa manifestou claro desejo de 
afastar as armas das mãos da então vasta população de mouros escravos 
Em 1402, D. João 1 proibia o porte de armas a muçulmanos, judeus e Ko 
trangeiros dentro das muralhas de Lisboa, e em 1442 esta lei foi extensiva 
a todo o Reino 32, Mesmo assim, estes impedimentos colidiam com os anseios 
da aristocracia, que acreditava que uma comitiva de criadagem armada egg 
um evidente símbolo de poder, não falando já da necessária protecção em 
face dos inimigos pessoais. Não pretendendo prejudicar os seus mais po 
derosos súbditos, a coroa transigiu, pois em 1459 os procuradores de Beja 
protestavam no sentido de os distúrbios e o perigo público serem provoca- 
dos pelos escravos negros e mouros que possuíam armas e que integrava k 
as comitivas dos senhores nobres, fidalgos poderosos contra quem a justiça 
local nada podia, e daí que os procuradores rogassem ao rei a proibição 
de os escravos trazerem armas. D. Afonso V replicou que, embora por se 
rem estrangeiros os escravos não devessem usar armas, fá-lo-iam na quali 
dade de pajens de senhores nobres — decisão que dificilmente agradava 
aos procuradores, mas que calhava bem à nobreza %. 

Gradualmente, a lei foi cedendo às solicitações de outros senhore 
que desejavam viver ao modo fidalgo e que haviam armado os escravos 
como o atesta uma série de leis publicadas pela Câmara do Porto e pela 
coroa. Em 1475, a referida Câmara, sabendo, todavia, que os escravo 
negros se tornavam turbulentos quando armados, autorizou um amo que 
temia os seus inimigos pessoais a armar os respectivos escravos. Vi 
anos depois, em 1497, a lei foi atenuada de molde a possibilitar a qua 
quer escravo o porte de armas, na presença do amo, e em 1521 D. Manuel 
deu-lhe âmbito nacional. Por fim, em 1559, aos escravos não acompanha 
dos era permitido o porte de armas quando se deslocassem, sob orden! 
do senhor, do palácio ou de qualquer outro local onde o senhor estives 
se, até aos aposentos do senhor 3. 

Pondo de parte os exemplos citados, fora do alcance do amo 
escravo não podia trazer armas, assim se diferenciando de um homéi 
livre, que podia andar sempre munido de espada ou punhal, e estar 
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enas sujeito ao recolher obrigatório %. Mas, se um escravo fosse encon- 
ado com armas brancas, o castigo não era excessivo, isto é, uma multa 
REs00 15 ou um açoite, se o senhor se recusasse a pagar a multa 3º. 
ote-se, contudo, que o uso de armas em face das quais alguém com 
A ada não tinha praticamente defesa era encarado mais seriamente: uma 
ei datada de 1557, ao mesmo tempo que condenava os homens livres 

anhados a usar um pequeno arcabuz ao exílio perpétuo ou à servidão 
nas galés, impunha a pena de morte no caso de escravos 37. 

Ainda que um escravo armado não merecesse inteira confiança, pre- 
feriam-se OS negros aos mouros, decerto com boas razões para isso. Por 
exemplo, D. João III tomou conhecimento de que em Évora a maioria 
dos roubos, esfaqueamentos e assassínios eram cometidos por brancos 
(ou seja, mouros) escravos. Desta feita, para ter a certeza de que os 
escravos seriam castigados, mandou que a única pena aplicável a escra- 
vos brancos encontrados a andar com armas fosse o açoite público. Aos 
amos não se permitia a alternativa remissão monetária, ao contrário do 
que acontecia quando se prendiam escravos negros armados 38, 

Os escravos negros saíam claramente favorecidos nas imposições do 
recolher obrigatório, que proibiam a todos, livres ou escravos, que esti- 
yessem na rua ou por ela andassem sem uma luz, e isto desde o toque 
de recolher até à «manhãa chãa sol saydo»3º. A gente livre e os escravos 
negros que desrespeitassem o recolher incorriam em coimas relativa- 
mente leves, da ordem dos 60 rs. a 200 7s., dependendo do facto de os 
acusadores estarem ou não armados 4º. Mas, em Lisboa, Évora, Elvas e 
nos limites da corte real, um escravo branco desarmado, fosse ele muçul- 
mano ou cristão, ficava sujeito ao pagamento de 500 7s. a 1000 7s., sim- 
plesmente por estar fora de casa depois do entardecer. A lei eborense 
excluía especificamente os escravos negros das suas disposições 41, 

As condições de segurança eram deveras apertadas na vizinhança da 
corte, onde quer que estivesse. Em 1525, ordenou D. João II que todos 
os escravos brancos mouros ou mouriscos apanhados com armas, na corte, 
seriam chicoteados e ser-lhes-iam cortadas as orelhas. Dispunha ainda que, 
se eles aí fossem encontrados depois das onze da noite, seriam enforca- 
dos, estivessem ou não armados “2, E embora Nunes do Leão nos diga 
que esta última e draconiana disposição não era praticamente aplicável, 
O articulado da lei torna bem patente como os Portugueses acreditavam 
dedicarem-se os mouros, e não os negros, a actos de violência e a di- 
ligirem essa mesma violência contra o próprio Estado 43. 


Roubo 


Ora, em termos oficiais, o mais das vezes os escravos perpetravam 
ubos de pouca monta. Quando os negros começaram a chegar a Por- 
lgal, todos os escravos acusados de roubo recebiam julgamento nos 
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tribunais reais. Tratava-se de casos morosos, pois as Ordenações Afonsin 
não faziam distinção, em termos de furto, entre os réus que eram mem 
bros do povo e os réus que eram escravos. Como tal, todos Tecebiam ] 
devido julgamento com o direito de apelarem, caso o veredicto não lhe 
fosse favorável 4. À medida que a população escrava foi aumentando, 
sendo cada vez em maior número os escravos que compareciam à tribu. 
nal, muitos proprietários de escravos acharam exageradas e contrárias aos 
seus direitos as demoras ocasionadas pelos devidos processos legais, Fo 
assim que em 1472-3 os representantes dos amos de escravos às Cortes 
avançaram com formas mais rápidas de procedimentos legais, relativa. 
mente a situações de pequenos furtos cometidos por escravos. Os pro- 
curadores participaram a D. Afonso V que «os negros dessua Nação sam 
maos ladroegs», roubando frequentemente bagatelas, apesar de capturas F 
prisões por longos períodos de tempo até que o julgamento se realize 
pela justiça régia. Desta feita, sofriam os amos a perda dos préstimos dos 
respectivos escravos e a perda do dinheiro que pagavam ao carcereiro 
para a manutenção do escravo. As vítimas de roubo, por outro lado 
acabavam por receber quase sempre uma indemnização «tarde e mal. 
Propuseram então os procuradores que os escravos que tivessem row. 
bado objectos de menos valor fossem julgados sumariamente na câmar; 
local, ou seja, diante dos Juizes E Officiaees & alguus homees boôs E 
com o Corregedor ou ouuidor se na Villa estever. Culpados, deviam ser 
açoitados, sem apelo, não podendo ser libertados da prisão sem a resti 
tuição da quantia roubada. Posteriormente a 1475, esta maneira de lidar 
com os escravos que furtassem valores da ordem dos 60 rs. a 300 75. foi 
aplicada no Algarve e, por volta de 1504, em todo o Portugal 4, 

De forma a desencorajar os escravos de cometerem pequenos furtos, 
as Ordenações Manuelinas decretavam em 1521 que, pelo roubo de bens 
inferiores a 400 7s., os escravos deviam receber um castigo corporal mais 
duro que sofriam os indivíduos do povo. (Saliente-se que a inflação 
zera subir o valor em dinheiro dos considerados pequenos furtos.) Se um 
escravo roubasse bens entre os 100 7s. e os 400 rs., não só seria chico 
teado com baraço e pregão, também, como lhe seriam cortadas as ore; 
lhas. Os elementos do povo que cometiam crimes idênticos não perdiam 
as orelhas %. Para os roubos de maior monta, os que implicavam penas 
severas, homens livres e escravos recebiam a mesma punição 47, Nestes 
casos, os escravos estavam ainda sujeitos a prisão e julgamento completo 
em tribunal, com direito a recurso e apelo para instâncias mais 
elevadas “8. 


Coisas roubadas 
Para obter aquilo que a gente livre possuía, os escravos precisaval 


de dinheiro. Arranjavam-no com frequência roubando e vendendo objee 
tos que eram pertença de seus amos. Por conseguinte, e começando | 
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«rel municipal, promulgaram-se leis de molde a impedir os escravos de 
encontrar Bempradior para coisas roubadas. É interessante notar que essas 
leis eram também aplicadas frequentemente sobre mancebos de soldada, 
revelando que agiam de modo análogo não apenas os escravos, mas 
igualmente os soldadeiros, e que as autoridades encaravam os dois gru- 
os do mesmo ponto de vista. Várias das posturas editadas pela Câmara 
de Coimbra no período compreendido entre 1514 e 1523 vão neste sen- 
sido. Inicialmente, o conselho municipal a todos interditava a compra do 
ue quer que fosse aos escravos, com excepção de lenha, feno e palha, 
que os senhores dos escravos enviavam para o mercado. Em Julho de 
1519, todo O escravo que vivesse com seu senhor, mas sem a autori- 
zação desse para agir na qualidade de comprador, estaria totalmente 
roibido de comprar algo que estivesse além das três referidas espécies 
de mercadoria do escravo de outro senhor. E, finalmente, em Agosto de 
1519, surgia para todos a interdição de comprar lenha, esparto ou palha 
de qualquer escravo ou mancebo de soldada. Evidentemente que os es- 
cravos mais audazes tinham já vendido desta espécie de produtos volu- 
mosos. Decerto que se arriscariam a tal, pois, como a lei refere, havia 
outros escravos que, sem o consentimento dos amos, se muniam dos 
animais de carga destinados ao trabalho e à lavoura, prejudicando até 
muitas vezes os cavalos e as mulas. A Câmara decretou, então, que só os 
escravos detentores de uma autorização concedida pelos amos realizariam 
transacções comerciais 4º. Por todo o século xvr foi publicada legislação 
análoga tantas as vezes e em tantas as localidades que somos levados a 
duvidar da sua eficácia e a concluir, também, que muita era a gente que 
não se importava com o facto de o escravo ou o criado estar ou não 
autorizado pelo amo a comprar ou a vender 50, 

Certos escravos havia que buscavam no álcool o consolo para vidas 
tão limitadas ou que então iam até à taberna ou hospedaria por uma 
bucha e por uma companhia mais desejada. Geralmente, estas pândegas 
eram pagas com objectos roubados: em 1461, os procuradores de Santarém 
“queixavam-se de que «os negros sam muito grandes bebedos & furtam 
por beberem»5!. A coroa reagiu alterando as leis que proibiam judeus e 
muçulmanos de servir nas tabernas. Assim, a discriminação com base no 
estatuto social foi acrescentada à discriminação com base no credo reli- 
gioso 52. Neste sentido, em 1502, D. Manuel decretava que todo o 
taberneiro, negociante de vinhos ou estalajadeiro até às cercanias de Lis- 
boa que vendesse vinho ou comida a um escravo, cristão ou infiel, seria 
autuado em 500 rs 53. Aplicaram-se noutras vilas medidas semelhantes, 
S, mais uma vez, a repetição de tais leis decorridas poucas décadas 
gere-nos ser mais comum o desrespeito que a observância, embora se 
Conheçam acusações com base na lei 54. Talvez se escusassem as infrac- 
ões pelo facto de nalgumas cidades haver certas categorias de escravos 
Worizados a comprar bebida. Se atendermos às circunstâncias de Évora 
do Porto, um escravo só era servido se trouxesse um pichel ou outro 
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recipiente para encher de vinho destinado à mesa do seu senhor, p 
Évora, além do mais, aos escravos que os amos tinham instalado em 
diferentes moradas era dada permissão para comer e beber onde quiseç. 
sem %5, 
Este costume de alojar os escravos em moradas afastadas dos respeç. 
tivos amos suscitava alguma controvérsia, já que a limitação de tal cos: 
tume, pretendida pela maioria dos cidadãos, ia directamente contra dd 
interesses dos detentores de escravos, que desejavam o máximo de liber. 
dade para decidir a seu bel-prazer as mais lucrativas ocupações para og 
seus escravos. As principais acusações apontadas pelo povo da vila eram 
a propensão dos escravos que viviam à sua custa para O roubo e demais 
delitos, além de as suas casas se tornarem depósitos de coisas roubadas 
por outros escravos. Já em 1475 os procuradores de Setúbal protestavam 
contra o facto de os escravos enviados pelos amos a procurar trabalho na 
cidade ou nas salinas do Sado transformarem as casas em que viviam em 
esconderijo de ladrões. Os escravos roubavam de noite e de dia 
irrompendo pelas casas e armazéns de vinho, roubando a mercadoria dal 
almocreves, enquanto descansava a cáfila de mulas, pela noite, bem como 
invadindo os pomares e as hortas. Pertencendo estes escravos a entida- 
des poderosas, a gente comum nada podia intentar contra os assaltantes, 
apesar de o infante D. Fernando (1433-70), grão-mestre da Ordem de 
Santlago, que regia Setúbal, ter proibido o arrendamento de casas a 
escravos. Ora, os laços de D. Afonso V com os senhores mais privilegia- 
dos irão mais uma vez atenuar qualquer tipo de actuação com vista à) 
resolução da contenda 5º. 
A controvérsia foi finalmente solucionada, não proibindo os escravos, 

de habitar afastados de seus amos, mas sim proibindo-os de viver em/ 
moradas próprias e cerceando-lhes a facilidade de oferecer hospitalidade. 
aos companheiros escravos. Em 1530, no Algarve, a Câmara de Loulé 
acusou mulheres escravas, que viviam em alojamentos próprios, de acei- 
tarem de outros escravos coisas roubadas; consequentemente, os conses 
lheiros municipais ordenaram que ninguém, e em especial nenhum desses 
escravos alojados, daria a outro escravo comida, bebida ou tecto durante 
a noite e em sua casa. Elvas e Évora também publicaram leis deste tipo 9, 
Em Lisboa, a coroa não pretendia aplicar tais restrições aos senhorios 
livres, brancos e cristãos-velhos. Todavia, em 1545, D. João III proibia 08 
escravos com residência própria de hospedarem outros escravos. E, aínda, 
nenhum escravo de Lisboa podia viver, por si só, numa casa. 
As suspeitas caíam também sobre os libertos, dadas as suas estreitas 
relações com a comunidade escrava. Em 1544, os procuradores de Lisboa 
solicitam a D. João que obrigue os homens e mulheres libertos a residia 
rem com os anteriores amos, onde quer que estes se encontrassem. om 
recusa-se a discriminar desta forma a população liberta, embora proíba O 
libertos de darem guarida aos escravos amigos e de deles receberem 
dinheiro, roupas ou outros objectos 58. Contudo, só em 1542 a Câmara 4 
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peja impediu que mais do que um liberto vivesse ou se hospedasse numa 


mesma casa, alargando a já conhecida proibição de os libertos hospeda- 


rem escravos nas suas residências 59, 


Agressões e crimes 


Os Portugueses teriam sido de opinião que tais leis, conjuntamente 
com à legislação policial e com o poder disciplinar dos amos, seriam 
normalmente suficientes para manter na ordem a população escrava. 
exceptuando um único caso, que apontaremos em breve, não foram 
infligidos castigos extraordinariamente severos aos escravos que haviam 
cometido actos de violência. Na verdade, no que respeita a pequenos 
assaltos, à jurisdição encarava os escravos como sendo de responsabili- 
dade diminuta, a par das mulheres e das crianças. Em resposta a um 
pedido solicitado pelas Cortes de Montemor-o-Novo em 1477, o príncipe 
regente D. João decidiu que sempre que jovens abaixo dos 15 anos, ou 
escravos, se ferissem uns aos outros com paus e pedras, não estariam 
sujeitos às leis em vigor por derramamento de sangue ou por uso de 
paus e pedras. Depois de 1510, a maior parte dos forais concedidos por 
D. Manuel absolviam as mulheres, as crianças com menos de 12 ou 15 
anos (dependendo da vila) e os escravos da pena de arma motivada por 
derramamento de sangue numa luta ou numa briga, embora as Ordena- 
ções Manuelinas especificassem que a lei apenas exclufa esta gente se os 
ferimentos resultassem de paus, pedras, ou das próprias mãos 9º, 

Na prática, contudo, um escravo que cometesse um destes atentados 
era tratado como se fora um plebeu livre, castigado da mesma forma e 
com o mesmo direito a perdão. Ora, em 1533, Manuel Gomes, um 
marinheiro de Alcácer do Sal, tinha de resgatar dois perdões pelo seu 
escravo António. Depois de desembolsar 2000 rs. em Maio, Manuel Go- 
mes gastou ainda 1000 7s. em Outubro porque, entretanto, António tinha 

atido em Francisco (escravo propriedade de um tal Pedro Cubelos) com 
ma paulada na cabeça. A despeito das Ordenações, P. Cubelos intentou 
om êxito uma acção contra António, se bem que acabasse por lhe perdoar, 
em Setembro º!, Teoricamente, a lei tratava de igual forma os escravos e 
8 plebeus das classes baixas que cometiam agravos com armas metálicas 
, Na prática, não os tratava geralmente de modo diverso. 
A semelhança de tratamento dado a escravos e a plebeus livres em 
ituações de agressão aponta para que, enquanto os magistrados não 
feditavam que os escravos merecessem penas mais leves do que os 
tes, também não viam ameaça de insurreição por detrás de qualquer 
to violento perpetrado por um escravo, ameaça a que se teria de obstar, 
“Primindo tais actos com castigos severos e exemplares. Com efeito, as 
toridades não mostravam sinais de pânico ou de medo relativamente a 
rebelião servil, até mesmo quando estavam em causa grupos muito 
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amplos de escravos com armas que podiam bater e cortar. Os Sentimen. 
tos prevalecentes seriam uma certa irritação perante a turbulência e um 
desejo de impedir a sua recorrência. Em 1461, por exemplo, os Procura. 
dores de Santarém protestaram no sentido de que os escravos Negros 
chegados à cidade nos seus tempos de ócio, vinham munidos de “Paaos 
feitiços» (clavas) a fim de combater os locais; a Câmara tinha, entretanto 
decidido que todo o escravo encontrado com uma arma vê-la-ia confiscada 
e seria encarcerado enquanto o amo não pagasse a devida multa para 
redimi-lo. D. Afonso V deu a sua aprovação à prática concelhia, maç 
permitiu que os escravos usassem facas sem ponta para comer 2, Os j. 
gisladores só reagiram de modo desabrido quando alvoroçadores ou Outros 
delinquentes, escravos ou livres, se muniam de bestas e armas de fogo 
isto é, de armas mortais 8. 

De certa forma, a relativa placidez com que as autoridades portugue. 
sas enfrentavam os escravos armados com clavas ou espadas resultava 
provavelmente da perspectiva realista de que uma revolta escrava não 
seria bem sucedida, dada a parte minúscula da população portuguesa 
que os escravos constituíam. Mas devia-se também ao seu reconheci 
mento de que os motins, ainda que deploráveis e puníveis, faziam parte 
da vida portuguesa e eram particularmente característicos dos criados, es- 
cravos ou livres. Havia boas razões para associar Os escravos aos criados, 
pois as actuações para com escravos e criados livres de um mesmo amo 
eram deveras semelhantes, mal se diferenciando. Quando ocorriam rixas, 
ambos os grupos defendiam os interesses do seu amo. Damos o exemplo 
surgido em 1539 com Fernão Carvalho, um cavaleiro fidalgo morador em 
Setúbal que tinha uma questão com os seus cunhados, Diogo e António 
Reboredo. No decorrer da disputa, um escravo de Fernão Carvalho cha- 
mado Jerónimo, juntamente com quatro escravos pertencentes ao sogro 
de Fernão Carvalho (que obviamente não estava a favor dos seus filhos), 
desatou a atacar um escravo propriedade de António de Mendonça por 
lhe terem dito que este último andava a ajudar os irmãos Reboredos, 
Sanadas as discordâncias entre as partes rivais, Fernão Carvalho exerceu 
a sua influência a nível da justiça com vista a obter o perdão para 
Jerónimo “. 

Mais claro ainda é o facto de escravos e criados livres se julgarem 
membros da mesma família alargada, como decorre do modo espontâneo 
como se auxiliavam mutuamente em situações ameaçadoras. Em 1492, 
enquanto um criado de nome Bastião Fernandes passava defronte da prisão 
de Évora, viu os homens do meirinho tentando empurrar dois escravos 
lá para dentro. Um deles pertencia ao amo de Bastião, e, assim, este 
último desembainhou a espada e, na confusão gerada, um dos escravos 
conseguiu escapar &. De modo idêntico, em 1557, o escravo negro António 
Gomes atravessou-se com uma alabarda a fim de impedir que os repre 
sentantes da lei agarrassem um dos criados do seu amo, estando este à 
trabalhar na construção de uma casa numa aldeia dos arredores de Bar 
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2 — Negro integrando comitiva de nobres numa caçada (Livro de Horas de D. Fernando, 
mês de Maio, inícios do século xvi) 

3 — Escravo negro servindo à mesa em casa de comerciante rico (Livro de Horas de 
D. Manuel, f. 5 v., inícios do século xvt) 

4 — Nascimento da Virgem, mostrando uma criada negra (Gregório Lopes, Nascimento 
da Virgem, século xvt) 

5 — Trovadores negros tocando charamelas e sacabuxa (Mestre de Santa Auta, Santa 
Úrsula e o Príncipe Conan, 1520) 


6 — Pormenor da Adoração dos Magos, mostrando um rei negro (escola portuguesa, 
Adoração dos Magos, século xvt) 
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celos. Presume-se que António Gomes carregava sempre consigo a alabarda; 
e obtiveram ambos, ele e Bastião, perdão total, tanto no que se refere às 
leis respeitantes ao porte de armas por escravos como obstrução à actua- 
ão dos representantes da justiça %, 

Previstos na lei a par dos mais desfavorecidos homens do povo, os 
escravos eram contemplados com os mesmos castigos para quem matasse 
um elemento de um desses grupos — o enforcamento 97. Habitualmente 
comutada, é claro, a sentença acabava por beneficiar a coroa ou o dono 
“do escravo. Deste modo, os homens do povo seguiam frequentemente 
para O exílio e os escravos vendiam-se para Espanha ou para as galés 88. 

Embora os magistrados estivessem dispostos a alterar ou comutar as 
condenações aplicadas aos escravos violentos e assassinos, por deferência 
aos poderosos senhores que eram donos de escravos, a mesma deferên- 
cia os levava a encarar todos os actos de insubordinação dos servidores 
como algo de extrema gravidade (isto é, obviamente, no caso de os 
senhores insistirem em lhes dar conhecimento desses mesmos actos, o 
que nem sempre sucedia: cf. p. 212). O escravo que ameaçasse com uma 
arma o seu senhor seria chicoteado, percorrendo a cidade com baraço e 
com pregão, e ser-lhe-ia decepada uma mão. O que ferisse o seu senhor 
seria executado, mas não mutilado. E, se de facto matasse o seu senhor 
ou um filho deste, não só lhe seriam cortadas ambas as mãos como 
também seria dilacerado com tenazes ou ganchos antes de subir ao ca- 
dafalso *º. De acordo com duas medonhas referências existentes na Câmara 
de Elvas, a amputação das mãos não constituía ameaça vã. A 12 de 
Setembro de 1504, a Câmara arranjou um cepo de madeira e um cutelo 
“ «para fazer Justiça nas mããôs de hi negro»7º. Estas leis revelam que, 
apesar de muitos escravos se sentirem como criados, e apesar de os amos 
os considerarem como tal, o elo entre escravo e amo era afinal e crua- 
mente sancionado pela força, secundado pelo Estado. 

Em conformidade com uma antiga cláusula do direito romano, se um 
escravo matasse o seu amo, todos os escravos da casa ficavam condena- 
dos a morrer com o primeiro 71, Esta selvática lei acabou por não ser 
praticada nem no Império Romano das últimas épocas nem em Portugal, 
se bem que fosse necessário determinado castigo para desalentar os es- 
cravos de urdirem planos contra o amo. O castigo infligido a pelo menos 
um grupo de escravos conspiradores foi a venda em Castela. Nos finais 
dos anos de 1530, depois de um escravo mouro ter assassinado D. Rodrigo 
de Eça, as testemunhas vieram a acusar os restantes escravos de D. Rodrigo. 


x 


Enforcou-se o homicida, condenaram-se os outros escravos à venda em 


Castela, e a justiça régia assegurou a execução da sentença ameaçando 
Confiscar os escravos se os herdeiros de D. Rodrigo não os vendessem. 
Só um escravo foi poupado: um rapazinho dos seus 9 ou 10 anos por 
quem intercedeu a viúva do falecido, declarando saber que ele estava 
Mocente, pois «querja bem a sua casa como ffilho» 72, 


Prisões 


Não sendo normalmente utilizadas como castigo no Portugal do pe. 
ríodo em estudo, as prisões serviam, sim, para deter os criminosos á 
aguardar julgamento ou os que não haviam ainda pago a multa ou q 
dívida. Era nestas circunstâncias que os escravos iam parar aos calabou. 
ços. Os amos incorriam no pagamento das coimas pelos seus escravos 
ainda que muitos não o quisessem fazer. Daí que nos grandes centros 
como Lisboa e Évora, onde as prisões estavam permanentemente pejadas 
as autoridades optassem por atenuar a pressão pelo recurso ao açoite k 
à libertação dos escravos encarcerados por pequenos delitos e cujos amos 
não pagavam as devidas coimas 73, As diferenças consoante os lugares 
ocasionavam também diferentes reacções. Por meados do século xyi, as 
assembleias municipais de Coimbra e outras vilas mais pequenas, onde 
não faltava espaço nas prisões e, talvez, uma escassez de lucros, decidi. 
ram-se por condenar os escravos infractores ou a uma multa ou a um 
mês na prisão 74. É claro que os conselheiros esperavam que os amos 
reagissem em face da ameaça de perda dos préstimos dos escravos, 
pagando as multas. 

No cárcere, os presos tinham de pagar o seu sustento. Quando um 
escravo era preso, exigia-se ao amo o pagamento ao carcereiro de uma 
determinada quantia para cobrir a alimentação diária do escravo, 15 s, 
em 1503, mas, e em 1520, reduzida para 12 7s. Mesmo morrendo o es- 
cravo na cadeia, tinha o amo de pagar todas as despesas de manutenção 
que ainda estivessem por vencer 75, e, se fosse absolvido, o escravo não 
podia ser libertado sem que todas as contas estivessem saldadas 76. Houve 
alturas em que os amos se recusaram a pagar o dito sustento. Nestes 
casos, a Santa Casa da Misericórdia tomava o escravo a cargo, do mesmo 
modo que cuidava dos prisioneiros demasiado pobres para se mante- 
rem 77. AOS escravos a expensas suas, a Misericórdia dava comida duas 
vezes por semana. Ao domingo, era-lhes dado pão que bastasse até quarta- 
-feira, uma ração de carne e meia canada (0,75 D) de vinho. À quarta-feira, 
recebiam pão que bastasse até domingo e outra meia canada de vinho. 
Os funcionários que cuidavam das refeições dos prisioneiros também 
pagavam aos carcereiros para lhes cozinharem a carne 78. Em suma, à 
alimentação dos escravos na prisão não era assaz diferente, e aliás 
custava o mesmo, da dos escravos cá de fora. Depois do perdão da 
sentença ou da absolvição do escravo, a Misericórdia reclamava uma 
indemnização ao amo no valor da despesa tida na manutenção do escravo 
na prisão. Se o amo se recusasse a pagar, vendiam o escravo em hastã 
pública para obter a quantia pretendida 72. 

As condições na cadeia podiam ser profundamente desagradáveis, uma 
vez que os carcereiros retinham a comida além de obrigarem os prisios 
neiros a trabalhar para eles 8º. A par com o temor da punição, estes 
vexames levavam muitos prisioneiros, incluindo os escravos, a tentar à 


176 


ga. Mas embora a lei aplicasse penas pesadas àqueles que escapavam, 
especialmente os que arrombavam portas ou despedaçavam usando os 
silhões, à mercê era de fácil obtenção e custava relativamente pouco — 
cerca de 800 rs. a 1000 7s. Beneficiavam os escravos de uma certa bran- 
dura real, tal como outros potenciais desertores. Foi assim que em 1551 
” concedeu um perdão a António, um escravo negro que se libertara 
dos ferros e deslocara duas pedras da parede da prisão de Avis antes de 
ser surpreendido por um guarda 8! Houve muitos perdões do mesmo 


género. 


Incidência dos crimes praticados por negros 


As numerosas leis e as numerosas queixas dos procuradores às Cortes 
revelam que os portugueses de cor branca julgavam os seus escravos 
negros deveras propensos ao pequeno furto e turbulentos, quando arma- 
dos, ainda que menos violentos do que os mouros. Do período em questão 
são poucos os dados remanescentes, mas os documentos surgidos até 
nós salientam que essa era uma constatação bem justa. Por entre a po- 
pulação escrava proliferavam os delitos menores: em 1530, a Câmara de 
Loulé apurou que, de dezanove pessoas coimadas por violação, dano ou 
roubo das colheitas em Julho desse ano, pelo menos onze eram escra- 
vos 82. Por outro lado, os actos criminosos de maior gravidade não eram 
tão comuns entre os escravos. A mais importante referência no que 
concerne a crimes graves provém de três cartas escritas em 1535 e 1536 


por D. João III, então em Évora, e destinadas a D. Fernando de Castro, 
governador da Casa do Cível em Lisboa, em torno do que devia fazer- 
-se aos detidos na prisão da Casa 8, De um total de noventa e sete 
prisioneiros mencionados nas três cartas, eram: 


Percentagem 

Quanti- relativamente 
dade ao total 

de prisioneiros 


Designação 


Negros: 


A percentagem de escravos infractores equivale aproximadamente à 
da percentagem, anteriormente calculada, dos escravos existentes na to- 
talidade da população portuguesa. O que, aliás, indica que, por muito 
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que os escravos negros tendessem para os pequenos furtos, não se Pres. 
tavam mais do que os portugueses brancos à prática de delitos mais Braves 
[Todavia, a gente livre de cor surge com uma representação demasiada. 
Esta falta de equilíbrio pode querer significar que havia um fundamento 
concreto para a recusa manifestada pelos amos de alforriar Os seus escra. 
vos, pois os libertos representavam os habituais infractores (cf. p, 197] 
Foram detidos um escravo negro por homicídio e uma escrava por agres: 
são, mas da informação constante nas três referidas cartas não é Possível 
esclarecer se os Portugueses teriam boas razões para pensar que os seus 
súbditos negros eram menos violentos do que os mouros. De qualque, 
modo, onze escravos em Loulé e onze homens de cor em Lisboa não 
chegam a constituir uma amostra significativa, e, obviamente, só uma 
documentação mais vasta poderá realmente confirmar se se justificavam 
os preconceitos populares contra os escravos e libertos. 


Sem dúvida que havia escravos ao serviço da lei; aliás, usavam-nos 
exactamente para a aplicar. Já em 1516 o escravo negro de nome Jorge 
Fernandes servia na guarda chefiada por seu amo, O meirinho Lionel 
Quiroz, de Fróis (Flores?), na Beira. O recebedor da chancelaria régia 
pagou a Fernandes um mantimento de sobrevivência no valor de 400 4g 
mensais, que o seu senhor recebia em nome do escravo 84. As Cortes de 
Torres Novas, reunidas em 1538, determinaram, no entanto, que nenhum 
meirinho ou alcaide ousasse utilizar o próprio ou outro escravo como 
oficial de justiça, sob pena do pagamento de uma coima de 20 xdos, e 
seis meses de suspenção do posto &. Mas a actuação continuou, em vir- 
tude (como era hábito no ancien régime) de ser possível uma licença 
para o efeito. Assim, no ano de 1552, em Lisboa, encontramos entre 
homens do meirinho chefiados por António Carrança um dos seus escra- 
vos, a quem a Câmara passara uma autorização 86, Mais tarde, através de 
um decreto datado de 1568, passaram as licenças a ser concedidas não 
pelas câmaras, mas pelos desembargadores do paço, os juízes régios que, 
outorgavam mercês e privilégios em honra do rei A 


Conclusões 


O estatuto jurídico do escravo derivava essencialmente do facto de 
ser a única criatura humana definida como uma coisa para determinadas 
finalidades. Mais ainda, a sua implícita humanidade e a sua consequente 
participação na sociedade eram reconhecidas ao serem-lhe concedidos 
direitos civis mínimos, semelhantes aos das crianças, e ao fazerem-no acatar 
a lei vigente. A lei portuguesa ditava geralmente o mesmo procedimento 
para agravos cometidos por ou contra escravos, considerando de igual 
forma os agravos cometidos por ou contra os populares livres das classes 
inferiores. Escravos e populares tinham direito a julgamento; os castigos 
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deles por agressão ou roubo eram semelhantes; e, se foram mortos, a 
ena era, teoricamente, a morte e, na prática, o exílio ou a remissão em 
dinheiro. As diferenças nas decisões ocorriam sobretudo quando estavam 
em causa pequenos furtos (para os quais os escravos aparentemente ti- 
pham clara propensão) e quando a solução dada ao escravo, equiparan- 
do-o à um plebeu livre, atentava contra os direitos ou a autoridade dos 
roprietários sobre o dito escravo. Daí que os escravos tivessem de viver 
em residências vigiadas, não pudessem frequentar tabernas, recebessem 
julgamento abreviado por roubos de pequena monta 88 e estivessem su- 
eitos às punições que agradavam à vontade e ao capricho dos amos. 
este corpo legal deu azo a que se considerassem os escravos como ele- 
mentos do povo, admitidas certas reservas. A sociedade portuguesa de 
então não estava marcada por uma divisão abrupta entre escravos e li- 
vres, mas tendia para um aumento crescente das limitações legais das 
classes hierarquicamente inferiores. 

O traço divisório pouco marcado entre escravos e plebeus livres 
contrastava claramente com a nítida distinção patente na lei entre classes 
privilegiadas e classes que serviam (e era a sequência desta distinção). 
A própria definição de homem livre como aquele que escolhe o seu amo 
revela como o princípio ordenador da sociedade portuguesa não consistia 
na subordinação dos escravos a todos os livres, mas sim na subordinação 
de todos os criados, livres ou escravos, a seus amos. Portanto, aos amos 
se concediam excepcionais poderes disciplinares sobre os criados. É claro 
que os criados livres e os demais escravos diferiam em termos de sujei- 
ção: os criados desobedientes eram sovados até correr sangue, enquanto 
os escravos sofriam adicionais castigos corporais; e ao criado livre que 
empunhasse armas contra o amo aplicava-se simplesmente a pena devida 
por agressão, enquanto um escravo podia receber condenação à morte 
ou à mutilação. Mas os escravos e os criados que se agredissem entre si 
eram encarados da mesma forma. 

Posta a tónica na servidão, traía-se a estrutura e a perspectiva essen- 
cial da sociedade portuguesa senhorial, perspectiva esclarecedora dos vários 
tipos de tratamento dado aos escravos negros. Quer os amos, quer a lei, 
tendiam a considerá-los como criados. Deste modo ficavam autorizados 
a usar armas para proteger os respectivos amos. Em alternativa, alguns 
amos assumiam a responsabilidade do senhor que protege os seus criados, 
Ou seja, encobriam os escravos infractores dos funcionários da lei, subver- 
tam os intentos dos magistrados locais em condenar os ditos infractores 
€, falhando essas estratégias, resgatavam à parte ofendida e à coroa o 
Perdão dos escravos. 

Os escravos serviçais retribuífam a generosidade dos amos identifican- 
do-se em pleno com as suas casas, ajudando os restantes criados em 
Situação difícil e lutando pelo partido do amo nas disputas que ocorres- 
Sem. Portanto, a lei antevia os actos criminosos cometidos pelos escravos 
“omo resultantes da normal agitação dos criados, e não da sua potencial 
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insurreição. Os mouros, que, ao contrário dos negros, não eram hab; 
tualmente cristãos e, como tal, de reduzida integração na sociedade, eram 
alvo de muito maior desconfiança. Apesar disso, a influência dos seus 
amos logrou mitigar um pouco a força das draconianas leis que Sobre 
eles pesavam. Ê 

A concluir, a situação legal dos escravos em Portugal era impre. 
terivelmente marcada pelo facto de que a inteira subordinação do Escravo 
a seu amo surgia no contexto duma sociedade senhorial. Por um lado 
imputavam-se ao escravo limitações e restrições específicas com vista q 
preservar os interesses e o domínio que sobre ele o senhor mantinha 
Por outro, e quando os interesses do senhor não ficavam directamente 
afectados, a lei colocava os escravos ao mesmo nível dos criados livres, 
E podemos ainda acrescentar que o respeito devido aos amos na quali. 
dade de suseranos podia fazer que os escravos escapassem à totalidade 
do castigo resultante da infracção ao código escravo ou de outras faltas, 
Do ponto de vista do escravo, recorde-se, tudo dependia do amo, boa 
vontade ou influência na justiça; para o escravo, o natural e humano 
desejo de decidir sobre as questões mais vitais estava-lhe negado. Daí 
que a liberdade, apenas concebida em termos da escolha do próprio amo, 
significasse algo a ser prezado. 


1 A diversidade no tratamento dos escravos nos diferentes concelhos foi assinalada por 
Verlinden, L'Esclavage, 1, 139-47. 

2 Justinian, Institutes, 1.3.1. 

3 Institutiones cum commentariis Accursii et aliorum, 13.1. 

4 Ord. Af, 4.25; Ord. Man. (1514), 4.20; (1521), 4.17. 
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FUGITIVOS, LIBERDADE E LIBERTOS 


Na verdade homens que prendem catiuos com 
cadeias, & lanção braga a escrauos, não sabem o que 
fazem. Fazeis aos coitados mal sobre mal, & desejão fugir 
se podem, he graça. 


J. Ferreira de Vasconcellos, Comedia Vlysippo 
(antes de 1561), ed. B. J. de Sousa Farinha, Lisboa, 
1787, acto n, cena vn, p. 150, 


Um escravo podia reconquistar a liberdade de duas maneiras: fugir 
do amo — uma ilegalidade — ou esperar até que o amo o desobrigasse 
de acordo com o devido processo legal. Embora alguns fugitivos tivessem 
sido bem sucedidos, a maior parte não tinha grandes oportunidades, pois 
os fugitivos que evitaram a captura em Portugal podiam ser extraditados 
da vizinha Castela. A França, a terra cristã mais próxima, onde, uma vez 
atingida, o fugitivo ganharia a liberdade, ficava demasiado longe e a fuga 
para o Norte de África muçulmano implicava uma atribulada viagem por 
mar que requeria conhecimentos náuticos. Desta feita, a alforria represen- 
tava o meio mais certo de o escravo alcançar a liberdade. Mas a liber- 
dade tinha um preço ambíguo. Não só podia ser anulada por lei (ou 
contra a lei) como também não era normalmente satisfatória a situação 
legal e económica dos libertos na sociedade portuguesa. Não obstante, o 
liberto vivia o sentimento de já não estar à disposição do amo e ter, 
quanto mais não fosse, a possibilidade de melhorar na vida. Eram estes 
Os atractivos da liberdade. 


Fugitivos 


Ao longo da Idade Média, a legislação tendente a enfrentar o pro- 
blema dos escravos mouros fugitivos variou em função da localidade 1. 
Só no reinado de D. Duarte (1433-8) surgiu um sistema regulamentar que 
desencorajava o auxílio prestado a foragidos e prescrevia incentivos à 
Captura conduzida por particulares. Estas leis tiveram depois um alcance 
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Mais vasto, mediante certas modificações, com vista a fazer face à ques- 
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tão dos fugitivos negros. Assim, todo aquele que apanhasse um fugitivo 
podia exigir recompensa por parte do amo, bem como podia pôr o escravo 
ao seu serviço até que a devida quantia lhe fosse paga 2. Mas enquanto 
era de 1000 7s. a recompensa pela apreensão de um mouro, a de um 
negro ficava-se pelos 300 rs. 3. Não são dadas razões para uma tal dis. 
crepância. Talvez os negros, por serem mais facilmente obtidos, valessem 
menos, ou talvez os escravos mouros, mais parecidos com os europeus 
tivessem um valor mais elevado. Ambas as explicações deviam pesar E 
decisão de D. Manuel de manter a baixa cotação dos negros, enquanto 
premiava com 1000 75. a recuperação de um escravo indiano *. 

As boas almas que abrigavam e tratavam os escravos fugitivos tam. 
bém se sujeitavam a punições graves. De acordo com as leis de D. Duarte 
essa gente passaria à situação de escravidão temporária diante da pessoa 
que os apanhasse é. Além disso, não podendo pagar uma multa avult. 
ada 6, compeliam-nos a trabalhar em pagamento da dívida na situação de 
escravos temporários do amo do fugitivo, excepto quando daí resultasse 
ficar um cristão sujeito a um judeu ou muçulmano. Então, tornar-se-iam 
escravos da coroa 7. A pena dos cristãos que protegiam escravos foi co- 
mutada por D. Manuel para exílio perpétuo em São Tomé, provavelmente 
devido à relutância dos tribunais em castigarem os brancos com q 
escravaria. Ora, os judeus e os muçulmanos continuavam sujeitos à escra- 
vatura, e os escravos judeus e muçulmanos que auxiliassem outros q 
escapar veriam também cortadas as orelhas 8. 

Supõe-se que a coincidência de incentivos e ameaças tenha surtido o 
desejado efeito, pois são numerosos os casos de particulares que prende- 
ram escravos fugitivos ?. Não obstante, foi necessária legislação adicional 
para que os amos contassem com uma rápida devolução dos seus escra- 
vos capturados. No decorrer do século xv, muitos caçadores de escravos 
limitaram-se a deixar os fugitivos a cargo das autoridades locais, que os 
atiravam para o calabouço e nada faziam no sentido de informar os 
respectivos amos de que os tinham recapturado, o que significa, aliás, que 
se desperdiçava tempo e dinheiro à procura de um escravo que já fora. 
apanhado. Assim, em 1498, ordenava D. Manuel que todos os fugitivos 
deviam ser levados à presença do juiz ou do magistrado da principal vila 
do almoxarifado onde o escravo fora aprisionado. O juiz tinha poderes 
para condenar o escravo a trinta chicotadas, forçando-o a revelar o nome 
de seu amo, que seria então notificado, continuando o escravo na prisão 
até que o amo o mandasse buscar 10. 

Em Portugal, não havia um abrigo seguro para um escravo fugitivo. Já 
em 1355, e provavelmente antes, os escravos viam recusado o direito de 
buscarem refúgio nas igrejas !!. Mas havia mais quem fosse excluído: 
algumas espécies de infractores além dos judeus e dos muçulmanos. Tal, 
como os escravos fugitivos, todos eles podiam ser arrastados para fora 
da igreja pelas autoridades locais e feridos, ou até mortos, se oferecesse 
resistência 12, Escravos, judeus e muçulmanos também não podiam asilai- 
-se nos coutos, as vilas-refúgio, uma vez que estas se destinavam exclus 
sivamente a criminosos 15. 
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Atravessar a fronteira castelhana não aumentava forçosamente as 
erspectivas de liberdade, por três motivos. Primeiro que tudo, tornara- 

-se habitual a devolução rumo aos seus amos em Portugal dos fugitivos 
detectados em Castela e dos fugitivos detectados em Portugal também 
para os seus amos em Castela. As autoridades locais prendiam muitas 
vezes os escravos fugitivos provenientes do lado de lá da fronteira, até 
que os amos obtivessem os mandados de extradição dos escravos e en- 
viassem alguém a buscá-los 14. Se bem que os escravos nunca fossem 
especificamente mencionados nos vários tratados de extradição firmados 
pelos dois reinos entre 1271 e 1569, os senhores portugueses obtinham 
facilmente os mandados reais de Castela que entregavam os escravos 
fugitivos. E estamos em supor que o motivo residia no facto de os tra- 
tados garantirem o regresso de ladrões, como também o de, em Castela, 
os escravos fugitivos serem considerados ladrões que «se roubavam a 
eles próprios» 15, 

Em segundo lugar, os governos de ambas as monarquias autorizavam 
os amos a contratar caçadores de escravos quando os representantes da 
lei falhavam na captura. Mesmo que o amo não quisesse de volta um 
fugitivo desordeiro, não deixaria que o escravo partisse em liberdade. Em 
vez disso, arranjaria alguém que o capturasse e, ao encontrá-lo, o ven- 
desse, o que aliás se tornou prática corrente no século xvr, a julgar pelo 
número de atinentes documentos nos arquivos notariais de Badajoz 1º, 
Com efeito, vender os escravos que escapavam para Castela veio a tor- 
nar-se tão banal que em 1565 a coroa portuguesa decidiu cobrar um 
imposto de 10 xdos. sobre essas vendas, o mesmo que inicialmente co- 
brara sobre as costumeiras vendas de escravos para exportação 17, 

Finalmente, e em terceiro lugar, mesmo que um escravo conseguisse 
escapar às autoridades e aos enviados de seu amo, podia vir a cair nas 
mãos de algum castelhano sem escrúpulos, pronto a escravizá-lo de novo 
e a vendê-lo. Sabe-se de um amo português que instruiu o seu enviado 
no sentido de ir procurar um foragido no mercado de Pefia Guillén, perto 
de Toledo, e noutras vilas onde se vendiam escravos 18, Afinal de contas, 
os escravos fugitivos não tinham grande oportunidade de vir a encontrar 
a liberdade em Castela, nem de atravessar com êxito este reino a fim de 
alcançarem terras de França. 

Seguro era alcançar o Norte de África, já que os muçulmanos se re- 
Cusavam a restituir a Portugal os escravos fugitivos, se bem que este 
destino também apresentasse dificuldades. A maior delas residia pre- 
Cisamente em lá chegar. Pois, embora fosse fácil arranjar um barco, dada 
à escassa vigilância exercida nas docas, só os escravos da faina marí- 
tima do Algarve, ou possivelmente os de Lisboa, conheciam a rota para 
Africa 19. A história comovente de quatro negros de Peniche, vila piscatória 
à sul de Coimbra, ilustra precisamente este aspecto. Em 1516, este grupelho 
foubou um barco e navegou para sul rumo à liberdade. No entanto, depois 
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de percorridas apenas 100 milhas, concluíram haver chegado à sua terra 
natal, fizeram-se à praia e caminharam para o interior. Na verdade, não 
tinham passado de Setúbal e foram de novo aprisionados na aldeia 
alentejana de Souto Redondo 2º, 

Uma outra desvantagem, de somenos importância, assentava no facto 
de os escravos que alcançavam o Norte de África se terem de tornar 
muçulmanos caso pretendessem usufruir de todos os proveitos da liber- 
dade, o que para alguns deles não era tarefa difícil, como patenteiam os 
relatos de dois julgamentos ocorridos em 1553, pela mão da Inquisição, 
na qualidade de acusadora dos desertores da fé. Dois escravos Wolof, 
chamados ambos Bastião, foram capturados em Lisboa estando a planear 
a fuga. E sendo o Norte de África o destino, foram levados à presença 
dos inquisidores. Qualquer um deles confessou que lá no país de origem 
ouvira falar do islão — pouca coisa, mas bastante mais do que aprendera 
de cristianismo em Portugal — e que pretendia viver como muçulmano 
e livre assim que chegasse ao Norte de África 21, 

Por outro lado, a conversão ao islão repugnava de algum modo aos 
fugitivos bem sucedidos que se haviam tornado cristãos devotos no de- 
correr da estada em Portugal. A sorte que tinham era tirar vantagem do 
costume português e castelhano segundo o qual os escravos mouros 
fugitivos que alcançassem solo muçulmano podiam regressar aos reinos 
cristãos como livres 2. Ou seja, só aos muçulmanos se aplicava a regra, 
alargada no século xvr de modo a incluir igualmente mouriscos e outros 
conversos desde que fosse concedida autorização régia 23, Foi assim que 
Pedro, um negro que escapara com outros num barco de Tavira para 
Marrocos, pôde levar vida cristã quando regressou a Portugal, tendo-lhe 
sido concedida a liberdade no ano de 1495 24. Digno de realce é esta 
tradição ser extensível aos que desertavam para terras pagãs. O mesmo 
sucedera a João Garrido, um intérprete que se escapou do barco na sua 
Guiné natal. Logo que ficou fora do alcance dos portugueses caçadores 
de escravos, solicitou o regresso a Portugal para servir como homem livre 
na faina do comércio. D. João II alforriou João Garrido, permitindo-lhe 
trazer, isenta de tributo, a mercadoria que muito bem quisesse, ouro ou 
escravos 2. 


Liberdade: a alforria 


Os escravos nem sempre iam tão longe para alcançar a liberdade. 
A alforria era prática corrente num país onde a lei considerava a liberdade 
um estado natural do homem. Além do mais, a experiência da época 
medieval, durante a qual os prisioneiros mouros, usados como escravos 
pelos cristãos, foram resgatados e libertados, fora de tal modo incrementada 
que não se concebia a condição escrava como algo de permanente. Não 
existem provas de que a Igreja tenha aconselhado abertamente os senho- 
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res à libertar os seus escravos, mas a influência da doutrina cristã ia 
nesse sentido, como transparece da inclusão da alforria entre os actos de 
clemência que os senhores deixavam expressos em testamento 26. 

A principal medida legal que outorgava a liberdade a um escravo era 
a carta de alforria, ou carta de manumissão. Concedia-a o próprio amo, 
tendo geralmente efeito enquanto este vivesse, ou vivessem os seus her- 
deiros ou designatários após a sua morte, no caso de o amo ter feito 
menção à libertação do escravo em testamento 2. Quer o testamento, quer 
a carta de alforria, podiam impor condições que o ex-escravo teria de 
cumprir; depois disso, era-lhe entregue uma incondicional carta de alforria 
(chamada em Castela licencia de libertad) 28, reconhecida em toda a cris- 
tandade 29, 

Na designação geral de alforria condicional pode ser incluída a alforria 
por compra, isto é, aquela em que se exigia ao escravo uma certa quan- 
tia em dinheiro em troca da liberdade, tal como os prisioneiros mouros 
se resgatavam a eles próprios. Regra geral, o preço da liberdade surge 
como equivalente ao preço em mercado de escravos, embora o potencial 
alforriado pudesse ter de pagar bastante mais em impostos e em encar- 
gos eventuais. Registe-se o caso de Margarida, uma escrava negra do 
Porto que em 1552 teve de pagar 10 000 Ys. pela carta de alforria, e, 
vinte anos depois, Francisco de Cor Baço, um indiano de Évora, pagou 
25 000 7s., mais 100 7s. ao notário 30, E Francisco teve provavelmente de 
pagar ainda 2500 7s., 10 % do valor da aquisição, ao conselho municipal. 
Este imposto vinha no seguimento de idêntica cobrança efectuada sobre 
os resgates dos prisioneiros mouros 31, Os direitos sobre o resgate termi- 
naram em 1529, sem dúvida para facilitar as trocas de prisioneiros e depois 
de os forais manuelinos de algumas cidades, como Lisboa, Silves e 
Santarém, isentarem os escravos cristãos do pagamento do imposto sobre 
as alforrias compradas. Contudo, outros lugares houve, Évora entre esses, 
em que todos os escravos que compravam a liberdade eram obrigados a 
desembolsar 10 % da quantia acordada 32, 

Mesmo que o escravo trabalhasse como vendedor de rua, partilhando 
os lucros com o senhor, continuaria a ter de trabalhar por muitos anos 
de modo a reunir o dinheiro necessário para a compra da liberdade. Não 
nos surpreende que Margarida estivesse nos 40 anos e Francisco nos 50, 
gente relativamente velha naquele tempo. Quando o pai, a mãe ou o 
marido de um escravo eram libertos, podiam então amealhar mais facil- 
mente o dinheiro devido 33. Também sucedia que um português branco 
que perfilhara o filho de uma escrava pagasse ao amo a liberdade da 
Criança 34. Até o próprio amo ajudava nas finanças do escravo. Pois, embora 
Estêvão da Gama, de Elvas, não alforriasse o seu escravo Pedro através 
de testamento lavrado em 1553, autorizou-o a comprar a sua liberdade, 
deixando-lhe 4000 7s. para o fazer 35, 
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Sendo custoso arranjar dinheiro, de quando em vez O escravo per. 
suadia o amo a aceitar, em substituição, os seus préstimos como liberto 
durante um certo tempo 3º. Não precisava de dispensar tais préstimos ao 
próprio amo: em 1546, Maria Afonso, viúva, residente em Évora, Conce. 
deu carta de alforria a Domingos, seu escravo, na condição de ele servir 
um certo Simão Nunes, com quem Maria habitava, pelo prazo de dez 
anos. Simão Nunes trataria Domingos como um criado livre contratado E 
assegurar-lhe-ia cama, comida, roupa e calçado. Mas, uma vez que Do. 
mingos tinha apenas 8 anos, parece-nos pouco viável que ele negociasse 
a liberdade com a ama, se bem que a sua mãe, Antónia, o pudesse ter 
feito 37. 

Este género de negócios podia decorrer das entrelinhas dos testamen. 
tos que libertavam os escravos se eles ficassem ao serviço dos herdeiros 
do testante durante alguns anos. Os herdeiros que beneficiavam destes 
préstimos dos escravos eram parentes ou amigos do amo, ou eram ing. 
tituições religiosas, sendo o período de serventia ora fixo, ora variável, 
Os prazos fixos oscilavam entre três e seis anos, no caso de escravos 
adultos, e vinte, no caso de crianças, enquanto os prazos flexíveis tarda- 
vam normalmente até à morte do respectivo herdeiro. 

A iniciativa de libertar escravos nestes termos provinha do próprio 
amo, pois os testamentos que concediam liberdade condicional não faziam 
menção a acordos ou negociações contratuais. O facto de essa alforria 
condicional assentar frequente e inteiramente na iniciativa do proprietário 
do escravo é o que transparece das cláusulas testamentárias impostas por 
senhoras caridosas, determinadas a fazer das suas escravas mulheres res- 
peitáveis. Cite-se a título de exemplo a rainha D. Maria, esposa de 
D. Manuel, que das suas escravas apenas alforriou as que haviam casado 
ou feito votos religiosos 38, 

Mau grado todos estes requisitos, os papéis entregues aos escravos 
chamavam-se cartas de alforria, e todos os escravos libertos, fosse a li 
berdade plena ou condicional, se chamavam vulgarmente forros. Menos 
habitual, havia contudo uma terminologia mais precisa descrevendo os 
condicionalmente livres como forros e os verdadeiros libertos como li- 
vres. Assim, D. Fernando II, duque de Bragança, pode ordenar que «os 
escravos que meu Pay tinha forrados, sejaô livres», enquanto as cartas de 
alforria, que concediam liberdade completa, tornavam o liberto «forro € 
livre isento» >, 

Outro dos termos surgidos é meio forro, meio alforriado, meio livre. 

Aplicado aos mouros cativos, significava comummente que eles não ti- 
nham pago a totalidade do resgate “º. No entanto, havia um outro signi- 
ficado, incidindo mais sobre os escravos negros. Se um escravo fosse 
pertença de duas ou mais pessoas, um dos amos estava habilitado a li 
bertar a devida fracção do escravo “!. Regra geral, eram dois os amos em 
questão, marido e mulher, por parte de quem se exigia um mútuo con 
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sentimento para que o escravo se tornasse plenamente livre 2. Desta feita, 

uando um dos cônjuges alforriava o escravo, chamavam-no meio forro. 
Este estatuto, meio escravo e meio livre, chegava a ser extremamente 
frustrante. Em 1501, António, um meio forro de Santarém, ficou de tal 
modo zangado com o seu senhor que o levou a tribunal sob pretexto de 
ue o senhor lhe prometera cumprir o testamento da falecida esposa, 
que libertava o dito escravo, mas que nada fizera nesse sentido. Parece 
então que o senhor roubara algumas roupas de António, negando-o to- 
davia. Alegou-se depois que o senhor batera em António e este blasfe- 
mara e por isso fora levado a tribunal. A blasfémia foi perdoada, mas 
nada mais se soube acerca do andamento da alforria “3, 

Evitavam-se tais contendas e o inerente desgaste psicológico quando 
o escravo era liberto sem reservas. Somos de opinião que esta alforria 
incondicional foi ao menos tão vulgar como a condicional. Dos cento e 
trinta e sete escravos mencionados em trinta e oito testamentos datados 
de 1447 a 1562, setenta e seis foram libertos sem reserva, vinte e quatro 
libertos condicionalmente e trinta e sete não foram libertos (ainda que 
destes últimos viessem a ser libertos dois pelo testante, mas vendidos 
pelos testamenteiros). As reservas tendiam a ser impostas quando o es- 
cravo era liberto por carta de alforria em vida de seu amo: de dezasseis 
cartas datadas de entre 1446 e 1577, nove libertavam completamente o 
escravo, sete condicionalmente. (A escassez das cartas de alforria está 
associada à escassez de assentos notariais referentes ao período em es- 
tudo, uma vez que a amostra se recolheu principalmente de cartas lavra- 
das pelos notários; poderão ter havido, ao modo de Castela, cartas de 
alforria sem registo notarial e que não sobreviveram ao tempo 4.) 

As razões apresentadas em prol da manumissão de um escravo eram 
praticamente as mesmas tanto nas cartas de alforria condicional como 
incondicional. A dedicação do escravo a seu amo e os anos de serviço 
fiel surgiam habitualmente expostas a par do afecto que um amo nutria 
por um escravo nascido e educado em sua casa. No período que temos 
vindo a abordar, quer a coroa, quer os membros da família real, prefe- 
fiam alforriar os escravos então convertidos ao cristianismo, ainda que 
nem todos os amos atendessem à religião dos escravos, pelo menos no 
fespeitante ao século xv “5. 

Afora as razões aduzidas, alguns amos queriam apenas ver-se livres 
do fardo de manterem um escravo idoso ou enfermo. Em 1490, nomea- 
damente, Lopo Gil, de Elvas, alforriou Jorge, um escravo negro coxo de 
uma perna 4º, e os homens e as mulheres pelos 50 e 60 anos de idade 
que receberam cartas de alforria (cinco dos dezasseis constantes na amostra 
Citada), possivelmente ainda sãos e robustos, teriam chegado ao fim de 
uma vida de trabalho escravo. Sem o auxílio dos seus anteriores amos ou 


familiares, esta gente liberta encontraria dificuldades em levar uma vida 
decent 
e. 
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Libertos 


De qualquer maneira, não eram de todo ideais as perspectivas dum 
liberto vivendo à sua própria custa. A pobreza representava uma Notória 
ameaça para Os inúmeros escravos que, por terem sido criados domést. 
cos ou serviçais, não haviam aprendido um ofício lucrativo durante cê 
anos de escravidão. O Livro do Lançamento e Serviço de Lisboa, referente 
ao ano de 1565, indica que, dos duzentos e treze contribuintes Negros 
livres, cento e sessenta e sete, ou seja, 78,4 %, se situavam no mais baixo 
escalão, o que significa que teriam bens inferiores a 2500 7s., fora as 
camas onde dormiam e as roupas que traziam. A relação de tributos de 
Loulé, referente ao ano de 1564, informa-nos igualmente que apenas dois 
de entre catorze negros e mulatos livres possuem bens de valor superior 
a 5000 7s. 7. Os arquivos da Misericórdia de Evora e de Elvas indicam 
também que a pobreza se alargava à gente livre, de cor, a julgar pelos 
número de negros libertos que não podiam pagar as custas do próprio 
enterro “8. 

A indigência dos desamparados reflectia-se no vestuário. Em Julho de 
1555, o hospital da Misericórdia de Évora admite um liberto mulato de 
meia-idade trajando o que o porteiro descreveu como farrapos. Em Janeiro 
do mesmo ano — e Janeiro é um mês frio —, deu entrada no hospital 
um septuagenário negro, livre, trazendo só um «gabam de burell velho, 
camisa farrapo e calças bragas pardas farapos sapatos de vaca Rotos, 
Morreu em Fevereiro “. 

E se a pobreza, ou a ameaça dela, não fosse obstáculo bastante, os 
libertos tinham também de enfrentar um sistema legal que não lhes cre- 
ditava igualdade total aos homens brancos livres. De estatuto jurídico 
indiscutível e largamente preferível ao dos escravos, tornavam-se logo 
vizinhos na localidade onde se libertavam 5º; tinham direito a julgamento 
regular na maior parte das ofensas e o seu testemunho era aceite como 
fidedigno; podiam desempenhar cargos de intermediários de homens li | 
vres 51; e podiam adquirir, transferir 2 ou legar propriedade 53, Mas, todavia, 
colocavam-nos numa posição subalterna, em atenção ao seu anterior 
senhor: D. Afonso V estabeleceu que os libertos deviam mostrar respeito 
para com o anterior senhor, solicitando a devida permissão judicial antes 
de contra ele moverem qualquer acção, e D. Manuel exigiu aos libertos 
a deferência para com os pais e os filhos do senhor 54, Estes requisitos 
puseram os libertos ao mesmo nível dos adultos filhos do senhor, & 
assim, estando circunscrita a liberdade do alforriado, podem considerar» 
-se uma via de introdução de elementos estranhos aos padrões de reves 
rência inerentes à sociedade portuguesa de então. Afectava mais profun- 
damente o estatuto do liberto o facto de a sua autonomia ser precária: 
a liberdade podia ser anulada se mostrasse ingratidão para com O antes 
rior senhor em vida deste 5. Uma das cláusulas nas cartas de alforria 
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afirmava sempre que a dádiva da liberdade era irrevogável mesmo em 
caso de ingratidão. Só que, em termos estritamente legais, esta cláusula 
o vigorava 5, 

E afectando também seriamente o estatuto do liberto enquanto ho- 
mem livre estavam as disposições policiais, ao aproximarem os «escravos 
forros», como era frequente designarem-se em tais disposições, aos pró- 
prios escravos. Os libertos, como tivemos oportunidade de salientar, ti- 
nham de achar um fiador se queriam exercer o ofício de barqueiros do 
Tejo, e não se lhes permitia reunirem-se ou organizarem danças nas ruas 
de Lisboa. Estas disposições visavam impedi-los de auxiliar ou incitar os 
escravos a assaltos ou outros delitos — esta a razão por que muitas ci- 
dades proibiam os libertos de receber escravos em suas moradas. 

No caso de serem condenados por determinado crime, o julgamento 
dos libertos diferia do efectuado para os cristãos-velhos livres. Ou seja, 
os negros libertos descobertos a falsificar as medidas na venda de carvão 
e palha, em Lisboa, recebiam julgamento sumário e castigo, tal como os 
escravos >. Podiam, inclusivamente, tornar temporariamente à escravaria — 
o caso, ocorrido em 1536, de Bastião, um negro livre que, galopando rua 
fora, deitara ao chão e aleijara uma rapariga, condenado a servir o pai 
dela, na condição de escravo, até à devida compensação financeira. Fe- 
lizmente que Bastião logrou arranjar o dinheiro 58. (Normalmente, aos 
devedores só se pedia que empenhassem certos bens ou que obtivessem 
fiadores 2.) Além disso, se a sentença fosse o exílio, os negros livres 
tinham aparentemente de emitir um documento onde garantiam regressar, 
tal como os cristãos-novos tinham de fazer 9º. Afinal de contas, a posição 
dos negros livres na sociedade portuguesa era, de uma maneira geral, 
equivalente à de cristãos-novos e mouriscos: designados livres, recordava- 
-se constantemente a estes três grupos o facto de terem sido outrora 
servidores; alvo de suspeita de conluio com escravos delinquentes, com 
judeus, ou com escravos ou piratas muçulmanos, conforme as circunstân- 
cias; e negavam-se-lhes os plenos direitos próprios dos cristãos-velhos 
livres. 

O fardo da vida de um liberto podia ser contudo mitigado por um 
juiz compreensivo ou por um ex-senhor generoso. Embora nada fazendo 
para aliviar a discriminação legal contra os libertos, os tribunais supremos 
apercebiam-se de que muito povo livre, de cor, vivia pobre e tendia, 
Portanto, à prática de pequenos delitos. Por conseguinte, sucedia por vezes 
verem os libertos a sentença reduzida, a dívida perdoada e o custo do 
Perdão diminuído “1. 

Tentaram alguns amos obstar a que os seus libertos acabassem indi- 
Bentes ou delinquentes. Sendo o liberto demasiado idoso ou pouco pro- 
Penso a cuidar de si mesmo, o senhor generoso assegurava-lhe tecto e 
Subsistência. Veja-se o exemplo da infanta D. Beatriz, deixando dinheiro 
Para a manutenção de três velhos libertos no hospital 92. Mas, sendo os 
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libertos ainda vigorosos, o antigo senhor dar-lhes-ia alguma coisa para od 
ajudar a refazer vida nova. Um fato era oferta mínima; o dinheiro ainda 
mais útil 6. Às mulheres libertas dava-se dinheiro sob a forma de dote 
caso pretendessem casar ou tornar-se freiras (às vezes, na condição de d 
virem a fazer), e, outras vezes, roupa de cama, também a título de en. 
xoval 64. As ofertas em dinheiro chegavam a seravultadas — uns 10000 x 
ou 20 000 7s., O bastante para comprar casa ou habitação — e em algumas 
instâncias especificamente destinadas a estes fins 5. 

O presente mais considerável era uma casa ou terra legada ao in. 
divíduo liberto em testamento do seu anterior senhor. Mas acontecia 
amiúde reverter a propriedade a favor dos parentes do senhor ou de outros 
brancos, após a morte do liberto. Assim aconteceu, em 1510, quando 
Isabel Lourenço, de Elvas, alforriou os escravos João e Engrácia, deixan. 
do-lhes habitação e o usufruto de duas parcelas de terreno e duas vi. 
nhas; mas, após a morte de ambos os libertos, a propriedade ficou para 
outros herdeiros %. Supõe-se que o senhor fizesse este tipo de legado, 
uma vez que os ex-escravos estavam velhos e não podiam vir a ter fi 
lhos, circunstância em que os respectivos haveres, de modo idêntico aos 
dos plebeus, reverteriam para a coroa, após a sua morte 67, Mas nem 
sempre. Álvaro Luís, um religioso de Sintra, acreditava poder o seu liberto 
Tomé vir a perfilhar uma criança mediante casamento legítimo, ainda que 
nessa circunstância a criança herdasse apenas o pomar e a vinha que ele 
doava a Tomé, juntamente com uma casa (um estábulo, na época), mobília 
e uma pipa de vinho. Doutra forma, tudo — exceptuando, claro está, o 
conteúdo da pipa — tornaria a ser parte do património do P.e Luís 
aquando da morte de Tomé “S. Em suma, parece ter havido certa relutância 
em doar bens a libertos, comparativamente, digamos, aos criados 9, 

No entanto, enquanto vivessem, estes libertos teriam nos pomares e 
nos vinhedos os meios duma modesta subsistência. A relação de tribu- 
tos de 1565 mostra como alguns dos mais ricos negros livres de Lisboa 
viviam na freguesia de N.º Sr? do Loreto, fora das muralhas ocidentais. 
Trata-se duma área sem construções e onde podiam cultivar-se legumes 
destinados à venda na cidade. Nada menos do que oito dos vinte e três 
negros livres que viviam nesta freguesia eram donos das próprias casas. 
Da mesma maneira, um dos raros libertos de Loulé, em 1564, que estava 
relativamente bem na vida, com uma propriedade valendo uns 45 000 78, 
era um negro hortelão 7º. Outros libertos de ocupação rural tinham de 
fazer pela vida. Em 1515, sabe-se que Pedro Lourenço levava vida desa- 
fogada cortando cepos de lenha e vendendo-os aos Fornos Reais sitos 
no Vale de Zebro, se bem que a maioria dos libertos tivessem de empre 
gar-se como trabalhadores agrícolas 71. 

É impossível saber quantos libertos em Portugal trabalhavam na terra 
e quantos nas actividades urbanas, embora os registos demográficos SU 
giram que a maioria deles viviam nas vilas mais populares. Admitir-se-á 
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então que na vasta população das grandes cidades a percentagem conhe- 
cida de libertos seja obtida de forma mais fácil do que nos parcos regis- 
ros das pequenas cidades e vilas. No entanto, não nos espantaria que as | 
melhores possibilidades de emprego oferecidas pelas grandes vilas cons- | 
gituíssem um acentuado atractivo, dissuadindo os negros livres da vida no | 
campo. E certo que em 1544 os procuradores de Lisboa se queixavam do | 
elevado número de negros livres que, oriundos de outras vilas e aldeias, | 
chegavam à cidade na mira de um emprego 72. | 
Em Lisboa, os libertos, assim como os escravos, trabalhavam na faina 
de barqueiros, ao longo do rio, e outros embarcavam na qualidade de | 
marinheiros ou intérpretes no trato com o Ocidente africano 73. As mulhe- 
res negras livres residentes em Lisboa arranjavam facilmente consideráveis | 
somas em dinheiro trabalhando em ocupações temporárias na Mina: em | 
1565, duas delas tinham bens no valor de 10000 7s. e 60 000 75.74. 
Na cidade, mais propriamente, as descrições de J. Brandão acerca da força 
laboral implicada nas diversas actividades da década de 1550 indicam 
que os negros livres trabalhavam precisamente nas mesmas ocupações 
manuais e servis atribuídas aos escravos negros (cf. quadro 9, p. 114). 
O rol de tributos de 1565 confirma esta mesma conclusão. 
Os libertos que haviam já aprendido uma arte enquanto escravos 
estavam francamente em melhor posição depois da alforria do que esta- 
riam os menos habilitados, e, desta forma, um mestre previdente tentaria 
agarrar o seu liberto à aprendizagem de um ofício qualquer, como, por 
exemplo, o de sapateiro 5. Não é muito clara a atitude dos artesãos bran- 
cos relativamente à admissão de negros libertos em suas guildas, e isto 
porque, afora os pasteleiros de Lisboa, que acolhiam abertamente os negros, 
a maioria dos regulamentos das corporações não menciona os libertos. | 
Aliás, um outro testemunho indica que os negros libertos eram aceites | 
nas profissões menos prestigiadas. Em 1565, três dos mais ricos negros | 
de Lisboa eram membros de corporações: um serralheiro, um colchoeiro | 
e um alfaiate 76. | 
Por todo o Portugal, uma ocupação havia sempre aberta aos negros, | 
em especial às mulheres — a de estalajadeiro. Aparentemente, poucos 
brancos desejariam encarregar-se deste negócio 77, e as esporádicas tenta- | 
tivas de colmatar as necessidades com estalajadeiros escravos encontra- 
tam oposição nas Cortes, já que a lei até proibia os escravos de comer | 
ou beber em hospedarias, muito menos permitiria tê-las a cargo 78. Por- | 
tanto, ninguém obstava ao desejo de os negros livres se tornarem 
| 
| 
| 
| 
| 


estalajadeiros. Na década de 1550, Rodrigues de Oliveira dá conta de 
Uma rua chamada Beco da Estalagem da Negra, na freguesia de Santa 
Justa, em Lisboa 7º, ao mesmo tempo que Jakob Cuelbis deixou escrito 
que nas suas viagens a Portugal e a Castela, corria o ano de 1599, per- 
Noitou em várias estalagens de patroas negras 8º. 
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De qualquer maneira, a possibilidade deixada aos negros livres, bem 
como aos demais indivíduos das classes baixas, para ascender a Uma 
posição de respeitabilidade social não assentava normalmente na Profis. 
são, mas sim no patrocínio da Igreja, ou de uma honrada individualida. 
de, ou, então, numa fusão de ambos. Veja-se que em 1544 um Negro de 
nome António teve licença para exercer cirurgia, no Porto, e, conse. 
quentemente, o direito de ser chamado mestre. Mestre António fora edu- 
cado na casa de mestre João, também cirurgião, que simpatizara com 6 
seu liberto e lhe ensinara o que sabia 81. O patrocínio eclesiástico auxiliou 
o dramaturgo mulato Afonso Álvares a estabelecer-se na vida. Tendo por 
mãe uma escrava negra que trabalhara numa padaria 82, Afonso Álvares 
foi educado na casa de D. Afonso de Portugal (j 1522), o humanista 
bispo de Évora, onde completou a esmerada educação com o excelente 
domínio do português e do castelhano. Tornou-se então professor de 
Gramática, em Lisboa, e casou com a filha dum albardeiro 8. A partir de 
1531, data do seu Auto de Santo António, encomendado pelos cónegos 
de São Vicente de Fora, melhorou os seus rendimentos começando q 
escrever peças baseadas nas vidas dos santos. Embora de influência 
vicentina, estas peças demonstram um maior conhecimento dos cânones 
dramáticos europeus do que o próprio Gil Vicente; Afonso Álvares é 
também considerado superior a Gil Vicente na distribuição da métrica 
poética, ainda que não o sendo ao nível da intriga 84. As honras oficiais 
prestadas a Panasco, o bobo de D. João III, foram já referidas em capí- 
tulo anterior; outros tantos negros, premiados com honras menores ou 
aspirando ao patronado, serão objecto de tratamento no capítulo que se 
segue. Como pode ver-se, nenhum destes negros foi longe na hierarquia 
social, tendo, todavia, granjeado posições de uma certa respeitabilidade, 

Ao nível do dia-a-dia das relações sociais, os negros libertos aparen- 
tam ter alcançado uma mais rápida aceitação, especialmente no que res- 
peita às classes mais inferiores da sociedade portuguesa. Negros pobres 
e brancos pobres confundiam-se facilmente; partilhavam jogos e serões, 
E certos brancos não teriam problema em dar dormida a um forasteiro 
negro ou em aceitar a hospitalidade de um negro 85, A relação de tributos 
de Lisboa, referente ao ano de 1565, revela não ser detectável um gueto 
negro na cidade e residirem os negros nas mesmas casas onde residem 
os brancos. Desenvolvia-se a amizade entre as raças, e os colegas dum 
negro e respectivas esposas ficavam para padrinhos do seu filho sá] 

Havia casamento entre membros das diferentes raças, quer pela igreja, 
quer pelo costume. No entanto, era mais comum casarem-se os brancos 
mais pobres, jornaleiros em geral, com mulheres negras ou mulatas do 
que homens negros com mulheres brancas ”. Efectivamente, encontrei ape 
nas um caso — excepção feita a Afonso Álvares — de um negro casado 
com mulher branca &, se bem que haja alguns quantos registos que im 
diquem a cor do homem e não a da mulher e que poderão tratar-se de 
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consórcios inter-raciais 82. A maioria dos negros libertos casava com ne- 

os, livres ou escravos. Esta norma poderá revelar uma natural preferên- 
cia dos negros por gente com um passado em comum, ou poderá então 
sugerir que havia, mesmo entre os pobres, um certo preconceito em relação 
aos negros. 

Não importando o alcance dum tal preconceito, o certo é que os 
portugueses não o traduziram em leis tendentes a proibir a alforria, pro- 
vavelmente porque o número de negros livres nunca foi elevado a ponto 
de constituir séria ameaça aos rendimentos dos brancos. Os senhores não 
fibertavam os escravos em grandes quantidades. Alguns recusavam-se a 

rovocar nas suas famílias uma perda material, deixando ir um bem tão 
valioso; outros senhores, como André de Resende (?1500-73), despreza- 
vam tanto um escravo que se recusavam a conceder-lhe a liberdade º. 
Fernão de Oliveira conta-nos que vários amos partilhavam o ponto de 
vista dum outro elemento da família Resende, Garcia de Resente (?1470- 
1536), que se recusava a libertar qualquer um dos seus escravos porque, 
afirmava, a maioria dos libertos eram pedintes e ladrões ??, A observação 
de Garcia de Resende é reveladora da diferença entre Portugal e o Brasil: 
nesta colónia era necessária gente livre, de cor, para o desempenho das 
tarefas de menor responsabilidade e que não podiam ser entregues a 
escravos, mas para as quais a gente branca não era em número suficiente 
(ou seria demasiado orgulhosa) 2. Em Portugal, pelo contrário, havia bas- 
tantes brancos a desempenhar tais tarefas; e daí haver sobre o amo uma 
reduzida pressão económica tendente à libertação dos seus escravos. 


Conclusões 


A busca da liberdade podia chegar a ser uma desilusão. À espreita de 
escravos fugitivos, na mira da devida recompensa, estavam muitos portu- 
gueses, e, simultaneamente, a fuga para terras de Castela conduzia a uma 
nova captura e a uma revenda como escravo. A escapada rumo ao Norte 
de África não se afigurava tão fácil e os cristãos convictos teriam dificul- 
dades em viver entre mouros. Por sorte, estes fugitivos podiam regressar 
a Portugal e viver como libertos. A alforria não era tão usual como pode 
transparecer da leitura de testamentos dos amos mais abastados, com 
desafogo para libertar alguns escravos, ainda que fosse prática aceite. Além 
do mais, uma vez libertos, os forros encontravam-se habitualmente entre 
as classes mais pobres da sociedade, de reduzida mobilidade social. 
O auxílio sob a forma de ofertas em dinheiro ou em propriedade dadas 
pelos anteriores senhores era muitas vezes necessário para o prossegui- 
Mento de uma vida condigna. O amparo prestado pelo senhor ou pela 
Igreja era quase vital se o liberto pretendesse singrar na sociedade. 

Por volta de meados do século xvr, há mostras de que, aumentando 
à população escrava livre, o conselho municipal de Lisboa tentasse pôr 


197 


termo à concorrência dos negros livres na diminuição de emprego Ocor. 
rida na cidade (cf. pp. 168, 195). Ora, D. João II concluía que a Popu- 
lação liberta não era suficientemente vasta de modo a constituir um, 
ameaça visível, posição que se supõe ser partilhada pela maioria dos por. 
tugueses das classes mais baixas, quer em Lisboa, quer noutros lugares 
Em termos globais, era amistoso O relacionamento entre os brancos da 
condição pobre e os negros igualmente pobres. Idênticas oportunidades 
de emprego e idênticas esperanças cerceadas na ascensão social origina. 
vam nos criados e jornaleiros brancos e negros um sentimento de cama. 
radagem. 

No entanto, os negros livres nunca poderiam partilhar inteiramente qa 
perspectiva dos brancos pobres, pois, ainda que iguais na pobreza, os 
dois grupos não eram iguais na liberdade. Concedido que fosse o esta- 
tuto jurídico de libertos, estes, a par dos mouriscos e dos cristãos-novos, 
eram postos à parte dos cristãos-velhos no que concerne às disposições 
de ordem pública. Disposições que se baseavam no pressuposto de que 
os negros libertos tinham mais a ver com os negros escravos do que os 
brancos livres, e que por isso ajudariam e induziriam os escravos crimi- 
nosos e fugitivos. Talvez isto fosse verdade, de certa maneira, só que 
estas leis, acrescentadas ao preconceito que alguns portugueses alimen- 
tavam contra os negros, chegaram a ponto de suscitar um firme sentimento 
de comunidade entre os negros, quer a nível dos escravos, quer a nível 
dos livres. Ou talvez este sentimento de solidariedade fosse mais visível 
no número de casamentos efectuados entre negros escravos € libertos, 
não esquecendo também que ele tomava forma institucional na fraternidade 
religiosa, negra, do Rosário, a que atentaremos no próximo capítulo, 


1 Ver Heleno, Escravos em Portugal, pp. 157-8, para os exemplos. 
Ord. Af, 2113. 

Ord. Af. 5.54.7, Decreto de 2 de Março de 1459. 

Ord Man. (1521), 5.41.1. 

Ord. Af, 21141; 5.113.1. 

6 A devolução ao amo do valor do escravo e de somas idênticas à coroa ou a quem 
revelasse o nome do cúmplice do fugitivo. 

7 Ord. Af, 2.114.2; 5.113.2,3. 

8 Ord. Man. (1521), 5.77. 

9 Ex, ANTT, Ch. J. II, Perdões e Legits., ff. 172 v.-3, de 26 de Janeiro de 1547: 
escravo interceptado por motivo de suspeita, próximo da sua residência, em Beja; 15, 
FE. 169 v.-70, de 19 de Agosto de 1550, e 27, ff. 91 v.-2, de 16 de Março de 1556: fugitivos 
apanhados em pequenas vilas. 

w Ord. Man. (1514), 5.33.1; (1521), 5.41.1,2; ANTT, Cortes, 43. ff. 15-15 v., Cortes 
de Lisboa, 1498, cap. ger. xxxt. 

m ANTT, Núc. Ant., 1, Livro das Leis e Posturas Antigas, ff. 167 v.8. 

2 Ord. Af, 2.8; Ord. Man. (1514), 2.2; (1521), 2.4. Ex., um escravo índio do Brasil 
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a quem estava acorrentado: ANTT, Ch. J. IH, Perdões e Legits., 21, ff. 245 v.6, de 18 de 
Outubro, s. d. (1552). 

13 Ord. Af, 5.61; Ord. Man. (1514), 5.55; (1521), 5.52. 
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73 ANTT, Reg. Par.: Lisboa (S. Pedro de Alfama), baptismos, 1, f. 14, de 13 de Ma 


de 1561, filho de um mareante negro e de sua esposa; Lisboa (S.º Estêvão), mistos 
f. 43, de 18 de Fevereiro de 1567: filho de um companheiro (barqueiro) negro e de aa 


esposa. 

7 Livro de Lançamento, 2, p. 313 (£ 326 vo); 3, p. 266 (f. 483 v). O Prof. Boxer Sugere 
que estas mulheres poderiam ser lavadeiras ou prostitutas, ou as duas coisas (informação 
dada a título pessoal). 

75 AD Évora, Mis., 99, Escrituras (1540-50), f. 36, de 28 de Novembro de 1545. testa- 
mento de Cecília Falcoa; ibid. 539, Testamentos e Doações, f. 30, testamento de Tristão 
Homem, aos 8 de Maio de 1541. 

7 Livro do Lançamento, 1, p. 149 (f. 68: serralheiro, 30 000 13); 2, p. 280 (f 311; 
colchoeiro, 30 000 rs); p. 310 (f. 325: alfaiate, 40 000 15). é 

7 Popplau, «Viaje», p. 81. 

78 AD Évora CM, Originais, 12, f. 294 (agravo 1x, Cortes de Torres Novas, 1525); f. 255 v. 
(agravo vil, Cortes de Évora, 1535). 

79 Sumário, p. 8. 

80 BL, Harleian MS., 3822, ff. 243 v., 315, 332 v., 337 [o último foi chamado «Las Ventas 
de Ginea» (sic). 

8! ANTT, Ch. J. HI, 5, f. 111, de 16 de Setembro de 1544, citado in Sousa Viterbo) 
«Notícia sobre alguns Médicos», Archivos de Historia da Medicina Portugueza, m (1912), p, 114 
Ver também o fictício personagem mestre Tomé, p. 227. 

82 Na opinião de Almeida Lucas, no seu «Prefácio» a Álvares, Auto de Santo Antônio 
(Lisboa, 1948), pp. 12-3, embora se trate de uma prova mui ténue. 

83 D. B. Machado, Bibliotheca Lusitana Historica, Critica e Cronologica, 1, 374. 

8 L. Stegagno Picchio, História do Teatro Português, trad. M. de Lucena, p. 98; Almeida 
Lucas, «Prefácio» a Álvares, Auto de Santo António, pp. 223. é 

8 Negro indo a casa de branco para cavaquear: ANTT, Ing. Lxa, Denúncias, 
A, ff. 78 v.-9, de 2 de Março de 1555, indivíduos das duas raças jogando juntos às cartas: 
ibid., 4, ff. 129 v.-30, de 26 de Agosto de 1556. Partilhando a mesma cama: ANTT, Ing. 
Lxa, Processos, 13 190, de 2 de Agosto de 1557. Hospitalidade: BN Lxa, Fundo Geral, 
cod. 4388, Obras de D. João de Castro, tomo xvin: «Tratado dos Portugueses de Venezas, 
liv. 5, cap. m, in J. L. de Azevedo, A Evolução do Sebastianismo, p. 137, onde Castro 
narra o modo como permaneceu em Évora com João Pinto, um estudante negro natural 
do Congo, no ano de 1567. 

86 Ex., ANTT, Reg. Par.: Lisboa (S. Pedro de Alfama), baptismos, 1, f. 14, de 13 de 
Março de 1561. As esposas de um pescador e de um mareante brancos foram madrinhas 
do filho de um marinheiro negro. 

87 ANTT, Inq. Évora, maço 350, n.º 3315, f. 5 v., de 16 de Novembro de 1551: uma 
mulher negra, detida pela Inquisição, citou outra mulher negra livre, casada («a furto» ou «de 
pública fama», ao que parece) com um «ratinho», um trabalhador oriundo da Beira. Mis, 
Elvas, Falecidos, maço 7, liv. 1, f. 115 v., de 8 de Maio de 1543, e (sem paginação) de 
22 de Agosto de 1555: dois brancos casados com negras não tinham dinheiro que bastasse 
para os funerais deles mesmos. AD Setúbal, Núc. Par.: Setúbal (Sa Maria da Graça), casa- 
mentos, 1, f. 5, de 10 de Janeiro de 1575: jornaleiro e mulher negra — mas f. 5 v., de 3 
de Maio de 1575, moleiro e mulher «parda». Talvez as mulheres de pele mais clara fossem 
mais aceites pelos portugueses mais ricos? 

88 AD Évora, Núc. Par.: Estremoz (S. Tiago), mistos, 2, f. 282 v.: de 20 de Fevereiro 
de 1554, casamento de Domingos Fernandes e Isabel Fernandes, diante de inúmeras 
testemunhas. 

89 Ex., Prestage e Azevedo (eds.), Registos Parochiaes. Sé, 1, 95, de 23 de Abril de 1569; 
AD Évora, Mis., 761, Defuntos, f. 73, de 30 de Outubro de 1548, e f. 81, de 21 de Fevereiro 
de 1549. 

9 Magalhães Godinho, Descobrimentos, n, 564, 577. Não é indicada a fonte. 

9 Oliveira, Arte da Guerra no Mar, cap. iv, p. 24; A. B. Gromicho (ed.). «O Testamento 
de Garcia de Resende», 4 Cidade de Évora, v: 13/14 (1947), p. 17: testamento datado de 8 
de Setembro de 1523. 

922 M. Harris, Patterns of Race in the Americas, pp. 84-6; N. Degler, Neither Black nor 
White, pp. 445. 


202 


“E 


8 
OS NEGROS E A CRISTANDADE 


Dos mouros negros, morenos e trigueiros, trazidos para Lagos em 
1444 e 1445, diz-nos Zurara que quatro foram entregues a igrejas e 
mosteiros. Um deles foi simplesmente vendido a fim de se comprarem 
ornamentos para a igreja que o recebeu 1, mas um outro, um rapaz, cres- 
ceu ao serviço do Mosteiro de São Vicente do Cabo e por fim tornou- 
-se frade franciscano ou irmão leigo 2. Estes exemplos ilustram as várias 
atitudes da Igreja portuguesa em face dos africanos. A Igreja não punha 
objecções à compra e venda de escravos, ao modo de mercadoria — na 
verdade, em 1446, o bispo do Algarve aparelhou uma caravela para o 
tráfico de escravos 2 —, nem ao seu emprego como serviçais. Mas a Igreja 
encarava também os africanos como criaturas dotadas de alma imortal 
que deviam ser baptizadas e orientadas no caminho da fé cristã. Não se 
colocava a questão de lhes serem recusados os sacramentos. 

Por outro lado, e até ao Concílio de Trento, a hierarquia eclesiástica 
não deu grande prioridade em alentar nos escravos a vida espiritual. 
De facto, movida por razões de Estado e por uma autêntica piedade, 
estava a coroa mais preocupada do que a Igreja com a evangelização da 
comunidade não europeia em Portugal. D. Manuel determinou que todos 
os escravos, com excepção dos objectores adultos, seriam baptizados, e 
promoveu também a admissão de negros e outros nas ordens religiosas. 
Lamentavelmente, a educação religiosa dos escravos não estava organizada 
e era deixada aos amos e aos padres da paróquia, se estes se interessa- 
vam pelo bem-estar espiritual dos escravos. Por isso, baptizados e 
Sacramentados, eram alguns casos deploravelmente ignorantes dos precei- 
tos de fé. (Admitamos que o conhecimento de doutrina por parte da 
maioria dos camponeses e trabalhadores não seria por aí além.) 

Não obstante, a maioria dos negros surge abraçando ou tentando seguir 
a lei cristã, ou seja, o modo de vida cristã. (Em Portugal, como nos 
países do islão, a religião considerava-se a lei que governava todos os 
aspectos da existência de cada um.) Muitos participavam em celebrações 
feligiosas, enquanto outros formavam irmandades e alguns ainda ingres- 
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savam nas ordens menores. Os registos inquisitoriais mostram sem sombra 
de dúvida haver negros que, mediante a ignorância ou a adesão às suas 
crenças e rituais passados, se afastavam do código moral e dos dogmas da 
religião cristã. Mas os heterodoxos reconciliavam-se depressa com a fé 
logo que os doutrinassem devidamente. Em termos gerais, os códigos morais 
cristão e africano não eram incompatíveis e o catolicismo apresentava- 
-se como um sedutor meio de expressão dos sentimentos religiosos 
dos negros. 


Devoções 


Todas as facetas da vida religiosa que estavam abertas os leigos bran- 
cos estavam-no igualmente aos negros. Tal como salientámos atrás, os 
negros recebiam habitualmente baptismo e funeral cristãos. Os registos 
dos crismados revelam estarem os negros, escravos ou libertos, entre os 
paroquianos que recebiam o sacramento da confirmação, aquando da visita 
de um bispo. E podiam casar e ir à missa, embora a liberdade de o 
fazerem fosse às vezes coarctada pelos amos. 

Tomavam igualmente parte em actividades laicas organizadas pela 
Igreja — festividades religiosas, por exemplo. Neste caso, as semelhanças 
havidas entre rituais portugueses e africanos fomentaram a participação 
negra. Em 1466, Tetzel, um boémio, apontava as danças nas igrejas como 
sendo uma das mais insólitas tradições em Portugal 4. Os negros logo 
acorriam a este uso, à luz das suas próprias tradições. Lamenta-se a 
inexistência de relatos de festividades religiosas negras anteriores a 1633, 
altura em que um frade capuchinho descreveu o modo como os negros 
lisboetas celebraram o dia de N.º Sr? «ad Nives» (o 5 de Agosto), mas o 
relato deve também ajustar-se a celebrações mais recuadas. No dia em 
questão, os negros vestiam-se «al vso de su tierra muchos desnudos con 
cinta a cabeza a un braço, al pecho, y pafo de colores para esconder 
el culo». Assim adornados, pelas ruas andaram e bailaram, alguns ao 
jeito de África, ao som de castanholas, violas, tambores, flautas e instru- 
mentos africanos. Certos homens levaram arcos e flechas, as mulheres 
cestos à cabeça cheios de trigo que lhes fora ofertado pelos amos. Sem- 
pre a cantar e a dançar, entraram na igreja do Convento de S. Francisco 
da Cidade e aí desfilaram duas ou três vezes, até que pararam e assis- 
tiram à missa. Deixaram então as oferendas e retiraram-se a dançar 5) 

Os negros tomavam parte noutra devoção organizada — a irmandade 
religiosa. Havia várias destas irmandades ou confrarias por todo o Portt- 
gal. Inicialmente dedicadas ao culto de determinado santo, funcionavam 
geralmente como sociedades de auxílios mútuos, mas frequentemente como 
organizações defensoras dos interesses de certos grupos. Uma irmandade 
importante, que alargava a sua caridade a indivíduos além dos seus pró- 
prios membros, era a Irmandade de N.º Sr? das Mercês, geralmente 
chamada Misericórdia. Fundada em Lisboa pela rainha viúva D. Leonor, 
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em 1498, outros ramos rapidamente se fundaram, quer em Portugal, quer 
além-mar. Eram para cima de sessenta e uma as secções que haviam 
adoptado o compromisso de Lisboa por altura do falecimento de D. Leonor, 
em 1524. Preocupavam-se os irmãos em praticar a caridade, visitar os 
presos, tratar os doentes, assistir aos viajantes e aos necessitados com 
comida, roupa e abrigo, e por aí adiante. As pessoas integravam a irman- 
dade conjuntamente com toda a sua família, até mesmo criados e os 
escravos negros, como transparece do arquivo dos irmãos de Évora e 
respectivo distrito no período compreendido entre 1499 e 15567. Aos negros 
livres, homens e mulheres, e às respectivas famílias, permitia-se que os 
acompanhassem 8. (Neste aspecto, a Misericórdia de Évora mostrava-se mais 
receptiva do que a Misericórdia da Baía, no Brasil, que sempre recusou 
aceitar gente de cor e inclusivamente brancos casados com homens ou 
mulheres de cor?.) Não parece ter sido concedido aos negros algum papel 
na direcção da Misericórdia de Évora: apenas beneficiavam da segurança 
garantida aos membros 10, 

Aos negros permitia-se, contudo, que tomassem parte na governação 
das suas próprias confrarias, geralmente dedicadas ao culto de N.º Sr. do 
Rosário. Representavam estas a variante da comunidade negra relativa- 
mente aos interesses específicos das irmandades formadas, através do País, 
por membros das diferentes profissões e por comunidades de estrangei- 
ros, em Lisboa. A criação destes grémios era bem-vinda (quando não 
activamente fomentada) pela coroa, que os encarava como meios 
institucionais com quem se poderia negociar ou que poderiam regula- 
mentar os grupos em causa. A primeira das confrarias negras foi prova- 
velmente a de Lisboa, cujo compromisso, datado de 1565, indica remon- 
tar a 1460 1, apesar de outro dado indicar que a primeira irmandade do 
Rosário, de homens brancos ou negros, não foi fundada antes de 1484 12, 
Nenhuma das fontes é inteiramente fidedigna. O mais que pode dizer-se, 
com alguma certeza, é que a irmandade de Lisboa parece ter já vários 
anos de existência anteriormente a 1494, quando é pela primeira vez 
referida em carta régia 13. Por meados do século xvr, fundaram-se outros 
grémios em Évora (1518) e Lagos (1555) e no ultramar, em São Tomé 
(1526) 14. É provável que algumas das secções mencionadas no decorrer 
da segunda metade do século em Elvas, Leiria, Mugem, Funchal, Setúbal 
e Alcácer do Sal estivessem a funcionar antes da década de 1550, ora 
separadamente, ora talvez em ligação com os brancos que também ha- 
viam fundado irmandades do Rosário 15. 

Estas irmandades estavam associadas às casas da Ordem de S. Do- 
mingos, que incrementou a devoção ao rosário ao longo dos finais da 
Idade Média. É compreensível que os negros desejassem ter uma associa- 
ção própria, com vista a defender os seus interesses e a promover o 
Convívio social e as festas sob a capa (digamos) da religião. Mas a razão 
da preferência específica pelo rosário não surge tão clara assim 16. Uma 
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das razões pode ser a activa política de evangelização dos Dominicanos 
que forneceram alguns dos confessores do infante D. Henrique e parti. 
ciparam em missões ultramarinas 17, Além disso, a natureza semimágica, 
quase talismânica, do rosário pode ter constituído um apelo aos africanos 
acostumados a feitiços. Certamente que as indulgências espirituais e os 
privilégios granjeados pela integração na irmandade e pela oração ao 
rosário seriam relevantes, incluindo até a indulgência plena ao confrade 
durante a vida na Terra e também in articulo mortis 18. Esta componente 
mágica aproximava também a irmandade das sociedades secretas típicas 
das tribos africanas. Com efeito, Pedro de Azevedo sugere que as irman- 
dades eram palco da prática de rituais pagãos depois que as sociedades 
secretas de negros foram banidas de Portugal. Só que ele nunca publicou 
a documentação que prometera e nada encontrei, pois, para comprovar 
tal parecer 1º. Supõe-se que D. João II e os monarcas que lhe sucederam 
estariam mais convencidos da devoção dos negros, além de que seria 
invulgar encontrar heresia em organizações tão próximas dos inquisitoriais 
Dominicanos 2º. 

Pela segunda metade do século xvi, as irmandades não teriam tido 
grande oportunidade de praticar rituais mágicos, uma vez que estariam 
então largamente sujeitas à tutela dos brancos. É o que sugerem os vinte 
e oito capítulos do compromisso da secção de Lisboa, ratificado pela 
coroa aos 2 de Dezembro de 1565. Na época, o principal conselho que 
tinha a seu cargo a direcção era composto por um juiz, dois mordomos 
e um escrivão, reunindo-se todos os domingos ou dias santos, de manhã 
e de tarde, para os devidos assuntos. Havia também um procurador-geral, 
prestando apoio jurídico, e um juiz conservador, um alto funcionário do 
Governo, nomeado pelo rei para vigiar o cumprimento do regulamento 
da irmandade. Nesta tarefa, e especialmente para assuntos de ortodoxia 
religiosa, coadjuvava-o o prior de S. Domingos 21. O juiz conservador, o 
prior e o procurador seriam certamente todos de cor branca, sendo regra 
que o escrivão o fosse também. Estava este encarregado de zelar pelas 
obrigações diárias da irmandade, podendo vir a expulsar os irmãos de- 
sobedientes 2, Se necessário, podia ser reforçada a sua tutela, uma vez 
que um rei, príncipe, duque, conde, marquês ou cardeal que pretendesse 
tornar-se mordomo seria automaticamente eleito para toda a vida e podia 
oferecer os préstimos de um delegado para o cumprimento das ditas 
funções. Não há notícia de que algum nobre tivesse aceite a eleição até 
1565, possivelmente pelo facto de não ser um cargo remunerado. 

Por isso, os lugares de juiz e mordomo, ainda que disponíveis para 
os brancos, recafam normalmente nos negros. Realizaram-se eleições para 
a direcção no domingo a seguir ao dia de S.t Isabel (8 de Junho). Todos 
os confrades, cada um deles com uma vela acesa e rezando o rosário, 
juntaram-se e desfilaram silenciosamente nas ruas que conduziam 40 
Mosteiro de S. Domingos. Depois de ouvida a missa, retiraram-se pata 
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uma sala preparada para o efeito e aí elegeram os seus oficiantes, sob o 
olhar do escrivão. Ninguém podia ser eleito antes de decorridos três anos 
sobre a expiração do prazo, excepto os escrivães, que para o efeito 
gozavam de benefícios administrativos de continuidade no posto. Os ofi- 
ciantes negros tinham, além disso, de ser livres. Apesar de os escravos 
negros poderem aderir à irmandade, não podiam deter nenhum cargo, 
do mesmo modo que não o podiam os restantes membros, livres ou 
escravos, que fossem mulatos, indianos ou mouriscos brancos. (A exclu- 
são dos mulatos é característica duma sociedade que classificava, acima 
de tudo, a população escrava e liberta mediante a cor, não a origem 
rácica 23) Até 1578, só os negros casados ou relativamente abastados podiam 
ser eleitos. Nesse ano, no entanto, poucos eram os confrades que 
correspondiam ao perfil exigido, e, assim, depois de consultados os outros 
irmãos, decidiu-se que o prior de S. Domingos podia nomear para 
mordomos os negros livres e solteiros que mais se adequassem. Os no- 
meados não podiam declinar a honra 24. 

Os mordomos prósperos, com dinheiro bastante para sustentar famí- 
lia, eram indiscutivelmente preferidos em virtude de não terem grande 
motivo para desviar os fundos da irmandade. Esta preocupação com a 
integridade financeira é deveras notória nas variadas, veementes e deta- 
lhadas instruções constantes no compromisso, no que concerne à transfe- 
rência anual do cofre, registos e pertences da capela e sala da irmandade 
para os próximos tesoureiros 25. Associada à falta de homens qualificados, 
uma preocupação deste género comprova a pobreza da generalidade dos 
irmãos. Tal afirmação baseia-se no que se sabe acerca das ocupações dos 
trinta e nove irmãos mencionados no citado documento de 1565. O com- 
promisso só enumera alguns, mas havia um bordador, um alfaiate, um 
pedreiro, cinco jornaleiros, um calafate de navios e três marinheiros. Não 
se tratando de uma ocupação lucrativa, os indivíduos em questão dificil- 
mente poupariam para os gastos da irmandade. 

A maioria das irmandades negras debatia-se com problemas financei- 
ros, e, desta feita, buscavam continuadamente novas formas de obtenção 
de fundos, insistindo nos peditórios que a maioria das irmandades estava 
autorizada a realizar 2. A coroa prestava-lhes algum auxílio, mas raramente 
lhes dava subsídios em dinheiro, idênticos aos concedidos às irmandades 
brancas do Rosário. A única excepção eram os 500 rs. de ouro que, a 
partir do tempo de D. João II, a irmandade de Lisboa passou a receber 
por cada caravela chegada da Mina 27. O auxílio real fazia-se normalmente 
de modo indirecto, sob a forma de permissão à procura de rendimentos 
provenientes de fontes tradicionalmente fora do alcance das irmandades. 
Em 1521, recordemos, D. Manuel autorizou a irmandade de Évora, des- 
Crita como «muito pobre», a receber esmolas em géneros doados pelas 
eiras e adegas. O soberano autorizou os confrades de Lisboa a vender 
Velas à tripulação e aos passageiros dos barcos que largavam rumo a 
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Mina e à Guiné. As velas eram benzidas na festa da Candelária (2 de 
Fevereiro) e entregues aos capitães das embarcações a fim de as vende- 
rem em proveito dos confrades 2. 

Os fundos eram, em primeiro lugar, necessários à manutenção do 
culto, tanto para pagar aos padres que diziam missa como para comprar 
os ornamentos da igreja em cerimónias de maior ostentação. Todas as 
manhãs de domingo, os confrades de Lisboa assistiam a uma missa can- 
tada na sua capela de S. Domingos, rodeados pelo resplendor das luzes, 
Na capela, todos seguravam uma candeia acesa, e os momentos mais 
cruciais da cerimónia assinalavam-se ainda com mais velas, até que todas 
as possíveis velas estivessem alumiadas na altura da elevação da hóstia 
sagrada. Então, contrastando a sua negra tez com OS seus longos mantos 
brancos, os oficiantes avançavam para receber a comunhão: visão atordoa- 
dora, a suscitar a devoção, tal era o intento. No domingo que sucedia 
o dia de Todos os Santos, os mordomos erigiam um ataúde na Igreja de 
S. Domingos e cantavam as vésperas às almas falecidas, com muita vela 
e pomposa decoração. À segunda-feira cantava-se missa € litânias, depois 
das quais os confrades faziam oferendas de pão, vinho e peixe aos padres 
que trabalhavam para a confraria. A festa de N.? Sr.? do Rosário era pre- 
texto para uma decoração especialmente onerosa da capela — aos mor- 
domos se recordava registar todas as despesas ?. 

Em segundo lugar, os fundos eram necessários pelo facto de o Ro- 
sário actuar como auxílio mútuo e sociedade mortuária para os seus 
membros. Se algum irmão adoecesse ou carecesse de algo, logo vinha 
ajuda da caixa de esmolas, e, simultaneamente, se O irmão ou sua esposa 
morresse, todos os irmãos, cada um segurando uma vela funerária, acom- 
panhariam os padres a trazer O corpo até à igreja onde as cerimónias 
decorreriam. A irmandade custeava o funeral dos irmãos indigentes, mas, 
nestes casos, a missa era dita e não cantada. 

A confraria negra tinha, contudo, uma visão mais ampla dos seus 
próprios interesses, além do bem-estar físico e espiritual dos membros, 
outseja, considerava-se, e a coroa aceitava-o, O porta-voz dos direitos da 
comunidade negra livre, e também dos escravos negros em questões de 
liberdade. Vimos já de que modo a irmandade de Lisboa defendera os 
direitos das regateiras negras livres, corria o ano de 1515; seis anos depois, 
interveio a favor das mulheres negras consorciadas com intérpretes e 
marinheiros. Enquanto os maridos estavam longe, viajando por África, estas 
mulheres eram frequentemente importunadas pelos homens do alcaide e 
por outros que vinham pela noite e teimavam em entrar, a pretexto de 
que elas escondiam em suas casas escravos foragidos e bens furtados. 
Uma vez que entrassem, os intrusos saqueavam à casa, roubando haveres 
e afrontando as mulheres. Sabendo destas queixas, apresentadas pelos 
oficiantes do Rosário, D. João III acedeu a que ninguém devia entrar nas 
residências das mulheres sem o devido mandado de procura. Mas, não 
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tendo imposto qualquer penalidade, é pouco provável que as injúrias 
tivessem cessado 30, 

Apesar das limitações, os confrades eram mais bem sucedidos nos 
processos tendentes à liberdade e à manumissão. De acordo com a carta 
da irmandade de São Tomé, em 1526, carta essa baseada nos privilégios 
concedidos à secção de Lisboa, podiam os irmãos solicitar e forçar os 
senhores à libertação de todo o escravo negro que fosse membro da 
irmandade 3!, Podiam também intentar garantir a liberdade dos escravos 
que, não sendo membros, haviam sido libertos por alforria testamentária: 
nestes casos, solicitavam-se os préstimos dos confrades, pois alguns her- 
deiros e executores testamentários recusavam-se a prosseguir com os 
desejos dos testantes. O problema continuou e D. João IH e D. Manuel 
visaram solucioná-lo concedendo à irmandade o direito de proceder le- 
galmente contra os testamenteiros e herdeiros recalcitrantes 32, Estes últi- 
mos, todavia, ergueram forte resistência e, em 1518, D. Manuel capitulou 
a seu favor, decidindo que a irmandade não podia intentar acções legais 
até que os herdeiros fossem detentores de uma garantia equivalente ao 
valor do escravo. Perdida a causa, os herdeiros podiam ou preservar a 
garantia ou aceitar o escravo 3. Esta disposição, tornando a alforria dos 
escravos de difícil obtenção, parece ter conduzido a irmandade a actuar 
simplesmente nos casos em que tinha sérias hipóteses de vencer, de modo 
a não ser delapidado o seu capital. 

Os últimos capítulos (e presume-se que os últimos em termos crono- 
lógicos, além de numéricos) do citado compromisso de Lisboa sugerem 
que a confraria se tornou mais selectiva na prestação de auxílio a todos 
os escravos que almejavam a liberdade, e não só aos libertos em testa- 
mento. O capítulo xxr interditava o confrade de receber dinheiro de uma 
fonte externa (isto é, do próprio escravo) com a finalidade de libertar o 
escravo, a não ser que o assunto fosse objecto de discussão e aprovação 
unânime do conselho directivo. O capítulo que lhe sucede realça ser a 
irmandade frequentemente assediada pelos meios forros para utilização 
dos fundos na aquisição da sua plena liberdade. Não obstante, os irmãos 
decidiram não estar obrigados a fornecer a tais escravos o auxílio finan- 
ceiro, nem sequer a exigir a sua liberdade em tribunal. Limitar-se-iam a 
testemunhar a seu favor. Foi admitida uma excepção, quando a irmandade 
estivesse francamente devedora para com os escravos. Mas, mesmo aqui, 
o meio forro não podia esperar mais do que a oferta de uns 500 75. 
— quantia miserável — duma vez para sempre, temendo a irmandade vir 
a ser defraudada por um amo sem escrúpulos. Os irmãos tinham adoptado, 
evidentemente, uma política de inflexível realismo, resultante da longa 
experiência com os proprietários de escravos que quebravam promessas. 
No entanto, não ficavam insensíveis aos escravos; a luta pela facilitação 
da alforria prosseguiu até pleno século xvr 34. Novas irmandades continua- 
tam a ser fundadas em defesa dos direitos da gente negra, e a organi- 
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zação foi-se espalhando até ao Brasil. Aí, contrariamente a Portugal, as 
confraternidades tendiam a ser criadas em bases tribais, sem dúvida por 
haver em todo o sítio muito mais negros e, deste modo, mais indivíduos 
de uma só tribo 5. 


Os escravos e a ordenação 


Uma profunda devoção religiosa tendia a manifestar-se na intenção 
de receber ordenação religiosa, mas, em certa época, até nas ordens 
menores os negros devotos encontraram obstáculos. Antes de mais, e de 
acordo com o direito canónico, nenhum escravo podia receber ordens 
desde que o seu amo reclamasse O direito sobre ele 36. Além disso, o 
requisito de que os ordenandos fossem filhos de um matrimónio cristão 
constituía impedimento à ordenação de negros nascidos em África e, 
efectivamente, dos nascidos em Portugal 37. Era possível obter-se a dis- 
pensa a este requisito, mas, anteriormente à 1518, foi pouco habitual no 
que se refere aos negros. 

Esse ano assinala a viragem na atitude da Igreja em face da ordena- 
ção de padres negros. O caso mais notório é o da elevação do filho do 
Manicongo, D. Henrique,) ao bispado de Útica in partibus infidelium. 
Permitia-se-lhe a residência na diocesse do Funchal, que incluía então o 
reino do Congo 38. A atribuição do cargo a D. Henrique ficou a dever 
bastante aos esforços do rei D. Manuel, que nela via não só um meio de 
propagar a fé cristã como também de alargar a influência portuguesa em 
África. Idênticas considerações foram as que levaram o monarca a soliei- 
tar a Leão X a autorização para ordenar padres outros cristãos etíopes 
(isto é, negros), indianos e norte-africanos vivendo em Portugal. O pedido 
foi concedido na pouco conhecida mas tão importante breve papal Exponi 
Nobis. A partir de então, podiam os não-europeus ser investidos em pleno 
das ordens religiosas, sem atender às circunstâncias do seu nascimento. 
Mas, atendendo aos propósitos de D. Manuel, o papa Leão X acedeu a 
limitar a liberdade de acção dos novos padres: só podiam pregar, dizer 
missa e ministrar sacramentos quando regressassem à terra natal ou a 
outras partes infiéis onde não havia paróquias. E de jeito algum poderiam 
usufruir benefícios e bens eclesiásticos, digamos que uma capela *. 
À medida que promovia a influência portuguesa € cristã, D. Manuel re- 
servava os favores da Igreja para os portugueses brancos. 

Entre os primeiros, ou talvez O primeiro, a lucrar com a breve papal 
estavam os compatriotas do bispo D. Henrique, os bacongos que OS pais, 
aristocratas, tinham enviado para Portugal a fim de serem educados na 
cultura portuguesa e na religião cristã. Os seus primeiros mentores foram 
os cónegos regrantes da Ordem de S. João Evangelista, os chamados dJLóios 
ou «Cónegos azuis». A partir de 1488, os negros congoleses frequentaram 
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as casas de S.tº Elói, em Lisboa, e de S. João, em Xabregas, e, nos úl- 
timos anos, as casas de outras ordens, noutras localidades “º. Em 1534, 
um destes bacongos, Pedro de seu nome, foi isento da circunstância de 
pascimento em África de pais infiéis, sendo-lhe concedidas ordens menores 
pa catedral de Évora “1. | 

Mas a seguir a Pedro vieram negros e mulatos, longe de pertencerem | 
à aristocracia congolesa. Alguns, como André Freire, que recebeu ordens 
menores em 1535, eram fruto de uma união ilícita entre um amo e a sua 
escrava; outros, como João, ordenado em 1533, eram filhos de escravas | 
solteiras. Estes ordinandos tinham de comprovar a sua condição de liber- 
tos, razão pela qual, em 1538, um negro chamado Manuel foi acompa- 
nhado na investidura pelo filho do seu anterior amo, que mostrou ao 
bispo ordinante a carta de alforria de Manuel, tomando o lugar destinado 
ao familiar durante a cerimónia “2, 

Poucos foram os escravos ou ex-escravos negros admitidos nas or- 
dens religiosas. Dos 1137 indivíduos que receberam ordens menores em 
Évora aos 29 de Março de 1533 havia unicamente um filho de pais es- 
cravos e um liberto e dos 334 indivíduos investidos em 21 de Setembro 
de 1538 dois filhos de pais escravos não casados — o filho de um padre 
e de sua escrava e Manuel, acima referido “3. Por volta de 1555, nenhum 
deles, ou qualquer outro negro que fosse, havia recebido ordens mais 
elevadas 4. Alguns podiam tê-las recebido noutros locais, nomeadamente 
em Lisboa, antes de viajarem para o ultramar. No entanto, os dados 
existentes em Évora não revelam ser grande a quantidade dos que eram 
preparados para o trabalho missionário “5. 

No próprio Portugal, a única maneira segundo a qual um negro or- 
denado podia seguir a sua vocação era como elemento de uma ordem 
monástica, onde não havia benefícios eclesiásticos nem cura das almas. 
Mesmo assim, restam dúvidas quanto ao número de negros que podiam 
efectivamente aspirar ao lugar de monges e freiras: quando, em 1493, a 
infanta D. Filipa deu à sua liberta Maria da Cunha, em alternativa, o 
casamento ou o convento, não esperaria certamente que Maria viesse a 
ser algo mais do que uma irmã devota, uma freira conversa 4º. Os mu- 
latos é que parece terem singrado melhor tanto no clero regular como no 
secular, chegando até a ocupar a administração dos bens da Igreja. Em 
1553, Isabel Borges, de Beja, alforriou o seu escravo mulato João Fernandes, 
deixou-lhe dinheiro para estudar para clérigo e fundou uma capela na 
Igreja de S.tu Catarina, ficando João e o seu pai, de cor branca, como 
administradores 77. Dois anos depois, o prior de Alcochete, António 
Mendes, foi descrito como mulato por uma testemunha presente à 
Inquisição *. Se assim era, Mendes teria atingido no Portugal de então 
à mais digna posição social do que qualquer outra pessoa de ascendência 
africana “9. 
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Os escravos e a Inquisição 


Ao longo do século xvi, a doutrina de todos os portugueses cristãos, 
brancos e negros, ficou sob alçada da Inquisição. Tendo D. Manuel so- 
licitado um tribunal inquisitorial em 1518, o papado tardou em aceder ao 
pedido até 1531. A Inquisição então estabelecida ficava mais directamente 
sob a responsabilidade do papado do que a congénere espanhola e cessou 
as suas funções em 1535. No ano seguinte, D. João III obteve a conces- 
são de uma Inquisição de tipo espanhol, ainda que rodeada de restrições 
papais. Foi suspensa entre 1544 e 1547, data a partir da qual progrediu 
de modo análogo ao da Inquisição espanhola. 

Inicialmente sediada em Évora, a Inquisição assentou vários tribunais 
noutras cidades, sendo o número mais tarde reduzido para três — Évora, 
Coimbra e Lisboa. Destes, o mais importante em termos do número de 
pessoas denunciadas e julgadas era o de Lisboa, e, portanto, daí provinha 
a maioria dos casos conhecidos, abaixo citados, anteriormente a 1560 50, 

Era frequente irem os negros testemunhar a tribunal, pois os inqui- 
sidores não levantavam problema em aceitar a palavra dum informador 
negro como uma boa prova. Ao contrário dos juízes dos tribunais civis, 
aceitavam o testemunho de um escravo, mesmo contra O senhor ou outro 
indivíduo livre. Com efeito, muitas vezes mandavam-se chamar escravos 
pertencentes a um suspeito a fim de testemunhar ou confirmar prova 9, 

Os rumores veiculados pelos escravos eram também tidos em conta, 
de forma que um escravo rancoroso de seu amo podia facilmente acabar 
por denunciá-lo, ou fazer que viessem a denunciá-lo à Inquisição. Assim 
ocorreu em 1541. Vicente, supõe-se que mulato, disse a uma testemunha 
que a família de seu amo observava o sabbat judaico e que fugia toda 
ela de casa quando o padre aparecia para completar o rol dos confessa- 
dos. Nessa altura, Vicente acabara de passar quatro Ou cinco meses de 
cárcere por ter empunhado uma faca contra o amo e, pouco depois, 
seria vendido a castelhanos. Não havia nenhuma razão para respeitar O 
amo. No momento em que Vicente partia com Os castelhanos, uma outra 
testemunha ouviu-o bradar que a família do amo não passava de um 
bando de judeus, de uns cães que deviam ir para a fogueira 52. 

O medo da denúncia levou certos amos a matar OS próprios escravos 
de modo a impedir que contassem o que sabiam: em 1541 e 1542, dois 
senhores de Setúbal foram acusados desse preciso crime 53. Todavia, um 
escravo tinha muito pouco a ganhar com a denúncia do seu amo, pois, 
quando se confiscavam os haveres de um herético, os escravos estavam 
incluídos. Não havia alforria possível 54. Daí que apenas 08 negros 
que verdadeiramente odiavam os amos tendessem a uma denúncia 
deliberada. 

Os próprios negros eram denunciados à Inquisição por pecados relacio- 
nados com desvios morais ou sexuais, tais como bigamia e homossexua- 
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lidade, ou ainda por divergências religiosas — blasfémias, heresia e fei- 
tiçaria. Se tivermos em linha de conta as tradições dos povos africanos, 
tornar-se-á por de mais evidente a tentação sentida pelos negros de 
cometerem aquilo que aos olhos cristãos era o pecado da bigamia. Ape- 
sar disso, é difícil provar-se a influência dos mores africanos nos bígamos 
de origem africana, porque os únicos bígamos negros citados nos regis- 
tos, anteriormente a 1560, são mulatos ou baços, isto é, gente que cres- 
cera em Portugal. A mera separação geográfica seria o principal motivo 
para que Bastião Rodrigues, um mulato (ou baço), abandonasse a sua 
dedicada esposa em Elvas e se juntasse, por cerimónia costumeira, a uma 
mulher, na capital, tal como sucedera a um branco lisboeta e a sua esposa 
baça, no Porto, que escolheram novos companheiros. Mas admitamos 
que os costumes africanos terão favorecido António Lopes, mulato livre, 
a casar pelo menos com três moças da região de Santarém. Não há 
notícia de os mulatos serem levados a tribunal, mas o dito branco foi 
condenado a cinco anos de galés, sendo a sentença mitigada pela directiva 
secreta de que fosse perdoado ao fim de dois anos 5. 

A homossexualidade era também punida com algum tempo nas galés. 
A Inquisição conservava um livro especial, chamado «Livro do Mau Peca- 
do», onde inscrevia os denunciados como homossexuais. Entre eles estava 
Bastião, negro livre vivendo em Palhais (cf. mapa 4, p. 104). De aparên- 
cia algo efeminada, fora alvo das atenções de um pederasta branco desde 
miúdo e mais tarde veio a ter casos com outros homens brancos. Foi 
denunciado em 1557 por um branco que (ignorando supostamente as 
preferências sexuais de Bastião) com ele partilhara a cama na noite se- 
guinte à de Bastião ter vindo a Lisboa vender uvas. Sendo esta a segunda 
delação, Bastião foi preso, julgado e condenado ao açoite na cadeia da 
Inquisição, antes de ser enviado para o Algarve, a servir alguns anos, 
como forçado das galés 5. Bastião manteve firmemente que não houvera 
relações anais, já que a pena para tal era a morte na fogueira e inclui 
a infâmia de todos os descendentes do sodomita (se os houvesse) *7. Mas, 
na prática, não era a morte a pena aplicada: oito anos depois, outro 
negro livre que cometera sodomia foi também condenado às galés 58, 

O principal motivo para a comparência dos negros diante dos inquisido- 
tes era a abjecta ignorância da doutrina cristã, nítida consequência da 
negligência dos amos em prestar aos seus escravos a educação reli- 
giosa 9. Por exemplo, Bastião, o homossexual, sabia o sinal da Cruz, o 
pai-nosso e a ave-maria em latim e partes do credo em português. Outros 
sabiam muito menos e outros ainda não sabiam nada. Permanece dis- 
cutível a questão sobre se o conhecimento das verdades de fé teria cer- 
ceado as inclinações bígamas e homossexuais, mas é claro que terá pou- 
pado muitos negros de serem denunciados e encarcerados sob acusação 
de heresia. Aos negros que haviam recebido pouco mais de cristianismo 
além do baptismo, a religião apresentava-se destituída de sentido, um 
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ritual estranho, a não tomar a sério. Deste modo, uma rapariga negra de 
Setúbal deu que falar por ter encorajado um jovem à-sua guarda a de- 
bruçar-se à janela e pôr «hu par de cornos» quando o Santíssimo Sacra- 
mento ia a passar “º. 

Blasfémia, claro. Aos olhos dos inquisidores (embora o compreendes- 
sem em face da ignorância dos negros relativamente à fé), pior ainda era 
conservar, a seguir ao baptismo, as crenças e Os rituais de outrora. Ao pre- 
servarem as crenças islâmicas, os negros tornavam-se particularmente 
suspeitos. Antes de 1560, a maioria dos denunciados por esse motivo 
eram Wolof, o que não é de espantar, uma vez que à proximidade dos 
reinos Wolof da Senegâmbia relativamente ao Norte de África os expu- 
nha a uma notória influência muçulmana no dealbar do século xvr é, Em 
1549, dois Wolof foram denunciados à Inquisição de Lisboa por seguirem 
credos não cristãos; em 1552 foram mais três (e um fula); e em 1554 
mais dois ainda 2. O delator de 1552 e de 1554 fora outro negro, João 
Pinto, um fervoroso converso. A maior parte dos Wolof delatados teriam 
manifestado a superioridade dos costumes do país natal — uma afirma- 
ção compreensível se porventura não implicasse ser uma religião, é dizer, 
uma lei, não cristã melhor do que a cristã. Alguém acrescentou que os 
cristãos eram sujos por não se lavarem antes das orações e por lavarem 
a roupa com urina &, E outro, Francisco de seu nome, contou a João 
Pinto que Deus não tinha filho nenhum e que Cristo, mais precisamente, 
fora criado de Maomet, que o utilizara para iludir os cristãos. A falta de 
fé de Francisco na divina paternidade de Cristo era compartilhada por 
António, a quem Pinto também delatara 64, Apesar de Francisco e António 
terem sido presos e julgados, só o assento do julgamento de António 
chegou até nós intacto 5. 

No interrogatório, declarou António que se convertera verdadeiramente 
após ter falado com João Pinto. Mas de cristianismo continuou a saber só 
o pai-nosso e a ave-maria, aprendidos com um moço de recados, depois 
que um padre lhe dissera estar destinado à perdição por ninguém o ter 
catequizado na fé. É a história de um homem apanhado entre dois mundos, 
recordado do islão da sua juventude, perturbado pelo sentimento de que 
o cristianismo podia ser a verdade e desejoso de uma decisão peremp- 
tória — que os inquisidores tratariam de assegurar. Educado como muçul- 
mano, sob o nome de Amaçambat, recebera boa formação no domínio 
da teologia islâmica, tornando-se-lhe difícil acreditar que Deus estivesse 
no crucifixo, pois os homens não podiam ver a Deus (se bem que se 
descobrisse diante das imagens, como fazia diante de toda a gente), ou 
que Deus pudesse estar na hóstia, no cálice e nos ícones. Quando O 
inquisidor explicou que Deus não estava em tais objectos, mas sim pré 
sente no Sacramento, António logo concordou, dizendo ser precisamente 
isso que suspeitara. Reconciliou-se com a fé no auto-de-fé de 27 de Agosto 
de 1553, em que abjurou publicamente os seus pecados e foi condenado 
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a usar hábito penitencial e ao período de cárcere que à Inquisição 
aprouvesse. O tempo de prisão foi curto, sendo libertado a 20 de No- 
vembro sob custódia de seu amo e na condição de que fosse mandado 
para a escola da Inquisição para aprender a doutrina todos os domingos. 
O amo não se arriscaria sequer a vendê-lo, sob pena de excomunhão e 
confiscação do escravo ou do respectivo valor %. Um curto período na 
prisão, seguido por uma obrigatória educação religiosa, surge-nos como 
o modelo de castigo aplicado aos negros hereges: os dois potenciais 
fugitivos mencionados na p. 188 receberam idêntico tratamento 67, Claro 
que os inquisidores, por mais duros que fossem ao lidar com as faltas 
morais, dispunham-se a mostrar compreensão para com os negros que, 
por falta de instrução, conservavam certa simpatia pelo islão. 

Não é de todo conhecida a atitude da Inquisição e das autoridades 
civis perante os negros outrora pagãos que preservavam crenças e usos 
tomados em Portugal por feitiçaria, nem arriscaremos a precisar sequer 
a componente africana pagã das práticas de feitiçaria dos negros. A razão 
de semelhante lacuna é a falta de dados. A julgar pelo número de fei- 
ticeiros aprisionados nas cadeias municipais, a maioria dos casos de fei- 
tiçaria aparentam ter sido julgados em tribunais cíveis. Não chegou até 
nós mais nenhum assento de tribunal, e os escassos perdões de que há 
notícia não explicam se a severidade da legislação manuelina em face da 
feitiçaria primava pela moderação quando os réus em causa eram negros 
de formação pagã &, 

O Santo Ofício estava meramente interessado em feiticeiros hereges, 
ou seja, os que invocavam as forças do mal 9º. Antes de 1560, foram dois 
negros acusados deste pecado. Mas os casos receberam tratamento tão 
diverso que não é possível esboçar a atitude da Inquisição perante fei- 
ticeiros negros. Filipe da Cruz era um deles, um negro livre de Setúbal. 
Corria a versão de que ele afirmava ter entregue o dedo mindinho (que 
apresentava na altura um inchaço) ao Diabo, para que assim os demó- 
nios o acompanhassem 7º. Os inquisidores nem tentaram obter provas 
evidentes, e, assim, não condenaram Filipe. O outro foi o de Beatriz, 
escrava negra de Évora, que, convocada a testemunhar noutro julgamento 
por invocação do Diabo, a si própria se condenou ao admitir saber um 
feitiço. Os inquisidores detiveram-na para interrogatório, de 24 de Outu- 
bro de 1551 até Maio de 1552, altura em que morreu, na prisão 71. A sua 
feitiçaria destinava-se a suscitar num homem a paixão por uma mulher e 
consistia em fazer uns nós nas atacas dos calções do enfeitiçado, de olhos 
fixos na estrela mais próxima da Lua e murmurando um encantamento 72, 
Em Outubro, ela declarava serem simples as palavras de tal feitiço: «Per 
aqui aveis demtrar e per aqui aveis de sair.» No entanto, a 13 de Abril, 
confessava que as palavras constrangiam Barzabu (Belzebu) a entrar e 
Sair por essa via e, a 4 de Maio, que as palavras actuavam nos genitais 
do homem enfeitiçado pelo poder de Satanás e Belzebu. Em Abril dissera 
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também que enquanto estava na ilha da Madeira aprendera com uma 
lavadeira negra a falar aos demónios, depois de a outra lhe mostrar atra- 
vés dum alguidar com água as imagens de seus pais, lá na Guiné. Ora, 
em Maio, retractou todas estas declarações e ainda negou que tivesse 
alguma vez dormido com seres demoníacos — o que, aliás, nunca con- 
fessara anteriormente. Reconheceu a própria Beatriz que estivera com febre 
no mês de Abril, e, ao que parece, seis meses depois da entrada na 
prisão, começou a enfraquecer, ficando disposta a dizer aos inquisidores 
o que achava que eles mais quereriam ouvir: que invocara os poderes de 
Satã. O mais plausível de tudo isto era ter ela feito os nós nos atacadores 
para enfeitiçar os homens às respectivas amantes mulatas ou mulheres 
brancas, a troca de comida, bebida ou protecção, como o vinha repetin- 
do; não parece haver na sua mente nenhuma dúvida quanto à eficácia 
do encantamento. O resto da história, os seus contactos com os diabos 
e por aí fora, ser-lhe-ia provavelmente sugerido pelos inquisidores ou por 
reminiscências de historietas ouvidas. Mesmo os inquisidores se supõe 
terem ficado confundidos, e, por fim, devem ter optado por reconciliá-la 
com a Igreja, pois veio a ser sepultada pela Misericórdia e, por inerência, 
em chão sagrado 73. 

Apesar de Beatriz reconhecer, em Outubro, que aprendera o feitiço 
duma velhota negra na Beira, e, em Abril, da feiticeira-lavadeira negra na 
Madeira, nem o feitiço nem os restantes episódios forneceram provas 
certeiras de típica magia africana. Pelo contrário, as suas crenças e prá- 
ticas mágicas mais pareciam uma amálgama das tradições europeia e 
africana. Senão, vejamos. Ela dizia que invocava os demónios, colocando- 
-se, em pé, no centro de uma cruz traçada no chão, uma encruzilhada, 
e chamando a «Somatambra». Tais palavras, afirmava ela, eram africanas; 
mas a encruzilhada faz parte da tradição mágica portuguesa 74. Além disso, 
se bem que os demónios invocados pudessem ser africanos, ela acre- 
ditava obviamente no poder de Satanás e Belzebu (Filipe da Cruz tam- 
bém). Essa amálgama de crendices mágicas resultara de fácil combinação 
com as superstições dos brancos plebeus, feita por negros. Todavia, for- 
mular uma teoria geral acerca da natureza e desenvolvimento das crenças 
mágicas vividas pelos portugueses negros a partir de um ou dois casos 
pontuais constituiria mera presunção, como o seria igualmente acerca das 
atitudes inquisitoriais para com a feitiçaria negra a partir das mesmas provas. 
Não o faremos aqui, portanto. 


Conclusões 

As crenças e as práticas do reduzido número de negros processados 
pela Inquisição não devem ser encaradas como índices da vida religiosa 
da comunidade negra no seu todo. Vários registos inquisitoriais relativos 


a suspeitos que não eram de cor atestam que em datas anteriores a 1560 
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eram mais os negros que denunciavam ou eram ouvidos casualmente 
a revelar actos culposos do que aqueles realmente que os cometiam. 
A maior parte da comunidade negra surge-nos razoavelmente ortodoxa. Até 
mesmo os heterodoxos aceitavam certas crenças e práticas cristãs — Bea- 
triz, por exemplo, acreditava em Satanás e António, o ex-muçulmano, 
dizia algumas rezas cristãs — ou estavam prestes a tornar-se cristãos. Esta 
pretensão a seguir o modo de vida cristão distinguia os negros dos es- 
cravos mouros do Norte de África, que habitualmente permaneciam 
muçulmanos fervorosos. 

Parece verosímil que o motivo da aceitação do cristianismo por parte 
dos negros esteja relacionado com a natureza do paganismo, que, ao 
contrário do islão, era permeável a novos cultos, desde que os novos 
deuses dessem mostras visíveis do seu poder. Ora, a maioria dos povos 
ocidentais africanos era fundamentalmente pagã. Nos Wolof, os mais 
islamizados, observou Ca” da Mosto que só as classes superiores viveriam 
uma forte ligação ao islão, estando as crenças muçulmanas e pagãs 
entremeadas na religião dos populares. Para um pagão, a eficáciado Deus 
cristão em dotar os Portugueses com um alto nível de vida era facto 
impressionante. Uma figura Wolof tão notável como o Damel, de Kayor, 
admitia-o prontamente (se bem que, sendo muçulmano, não acreditasse 
verdadeiramente nas possibilidades cristãs de vida no além). Entretanto, 
o pagão Manicongo ficou deveras intimidado com o poder do novo deus 75, 
Assim, ao serem os pagãos deslocados das suas próprias sociedades, em 
que o peso da tradição constituía o sustentáculo das crenças pagãs, e ao 
virem para Portugal na condição escrava, poucas seriam as suas objecções 
em abraçar a fé cristã. 

A conversão ao modo de vida cristão era sem dúvida auxiliada pelos 
diversos traços comuns ao catolicismo português e às religiões pagãs, tais 
como a oração conjunta, o culto dos santos (que podiam ser vistos como 
deuses menores ou espíritos tutelares), a direcção do culto por padres e 
as procissões religiosas com danças de igreja 76. Mesmo o lado obscuro 
do cristianismo, a crença na feitiçaria e nos demónios, foi rapidamente 
assimilada, e alguns negros deram a sua contribuição à crença e ao ritual 
mágico em Portugal. 

Um posterior (e talvez o maior) incentivo ao cristianismo provinha de 
a conversão ser a via de acesso à aceitação, progresso e influência so- 
ciais. O escravo cristão recebia melhor tratamento do que o mouro pe- 
rante a lei e, indiscutivelmente, as mãos do seu amo; tinha, com efeito, 
maiores oportunidades de alforria. Os negros que recebiam ordens meno- 
tes furtavam-se à jurisdição da lei secular e podiam enveredar pelo 
monacato em Portugal ou pelo priorato além-mar, ganhando assim algum 
Tespeito. E o sincero espírito cristão das irmandades do Rosário granjeou- 
"lhes as mercês do rei e, desta feita, o poder de proteger os direitos da 
comunidade negra. É inegável que o êxito dos confrades na obtenção de 
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leis que favorecessem os negros livres e a alforria dos escravos foi limi- 
tado pela manifesta e generalizada falta de cumprimento da lei. Contudo, 
mesmo sendo escassos os resultados políticos observados na prática, não 
seria de desprezar o encorajamento inculcado na gente negra, que, de 
outro modo, não teria porta-voz algum. A simples existência das irman- 
dades confirma que alguém estava preocupado a lutar em prol da sua 
liberdade. É pouco provável que um simples agrupamento leigo composto 
por indivíduos dos dois mais baixos estratos da sociedade portuguesa 
pudesse vir a adquirir a mesma respeitabilidade e a consequente influên- 
cia que os irmãos gozaram devido às suas piedosas observâncias. 
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The Golden Bough, pp. 240-2. 

73 AD Évora, Mis., 761, Defuntos (1547-56), f. 148 v., de 14 de Maio de 1552. 
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cap. ivm, p. 159, Março-Abril de 1491. 
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9 
RELAÇÕES ENTRE RAÇAS 


Durante a Idade Média, a população portuguesa escrava fora 
predominantemente moura, mas por meados do século xvr era predomi- 
nantemente negra; e foram feitos, como vimos, ajustamentos legais e sociais 
especificamente para acomodar os negros. Também nessa altura o aspecto 
e a cultura dos portugueses brancos tinham sido significativamente 
afectados pela existência de uma classe de serviçais negros como parte 
integrante da sociedade. O folclore referia a sua duradoura presença em 
canções acerca do negro e em contos fantásticos em que até mesmo os 
gigantes tinham criados negros !. Havia alusões a negros nas formas ro- 
tineiras do discurso e nos provérbios 2, enquanto os artistas pintavam o 
negro participando habitualmente em cenas de genre, ora leigas, ora 
religiosas (cf. quadros 2, 3 e 4). 

A imagem do negro que se formava na mente da gente branca apa- 
rece nitidamente nos comentários de historiadores e viajantes e nos poe- 
mas e peças teatrais retratando personagens negros. Os documentos | 
existentes mostram como a representação literária se baseava numa ob- | 
servação precisa do comportamento dos negros em Portugal. Todavia, a 
interpretação adiantada pela gente branca, especialmente a de que as 
actuações dos negros eram as de povo servil por inerência, são pura e 
simplesmente uma forma de racionalizar e justificar a escravatura ou o 
status quo. As análises que apresentaremos vão no sentido de evidenciar 
como o comportamento dos negros constitui sobretudo uma reacção à 
sua oprimida posição social. 


Como os brancos viam os negros 


A maioria dos portugueses de então admitiria que o povo negro era 
naturalmente inferior em relação aos brancos, na sua beleza física e na 
sua capacidade intelectual, e, mais ainda, que temperamentalmente possuía 
uma inclinação para a vida de escravo. A primeira notícia de opiniões 
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respeitantes à aparência exterior dos negros não era nada apreciativa, 
mas, com o passar do tempo, de quando em vez erguiam-se vozes em 
defesa dos negros, ainda que num tom de moderada aprovação. Em 
primeiro lugar, a própria cor dos africanos estava contra eles: de acordo 
com a tradição, a palavra «negro», em especial, com que este voto era 
designado, significava infortúnio e tristeza. De facto, pensava-se ser essa 
a cor dos diabos no Inferno 3. Em seguida, de acordo com os padrões 
europeus, as características faciais dos negros não eram nada atraentes: 
quando Gil Vicente intenta descrever camponeses feios dota-os de peles 
escuras e narizes grosseiros 4. Estas deformações de fealdade e maldade 
surgem claramente no relato de Zurara acerca do primeiro desembarque 
de escravos cativos em Lagos, em 1444. O cronista realça que os negros 
eram «tão desafeiçoados assim nas caras como nos corpos, que quase 
parecia ... imagens do hemisfério mais baixo». (Aos negros opunha outros, 
os Azenegues, cativos de «razoada brancura, fremosos e apostos» 5.) 
A fisionomia europeia continuou a ser o padrão de beleza no século xy, 
se bem que houvesse determinados brancos começando a fazer certas 
distinções, privilegiando certos povos africanos. É o caso de Duarte Lopes, 
comerciante no Congo, entre 1578 e 1582, que afirmou terem os negros 
da Núbia e da Guiné faces «disformes», mas admitindo que o o Banto do 
Bacongo tinha expressão mais fina, sem lábios grossos. Na verdade, «ti- 
rando-se-lhes a cor negra, são parecidos com os Portugueses» 6, 

Mas apesar de tudo, ninguém discordava ou alterava a opinião de 
que no intelecto e no temperamento todos os negros estavam talhados 
para a servidão. Zurara podia não estar a referir-se especificamente aos 
negros, ao descrever os cativos desembarcados em 1444, como sendo 
leais e obedientes, sem tendências para a fuga ou para O pecado venial, 
ainda que fossem um tanto ou quanto vaidosos das vestimentas. Ou não 
estaria a falar dos Azenegues, e porque não, que Ca' da Mosto afirma 
serem considerados melhores escravos do que os negros 7. Não obstante, 
os autores posteriores citam os negros nos mesmos termos. João de Barros, 
nomeadamente, que, supondo bárbaros os negros, de África, assegura 
que em Portugal representavam um «boô pouo, fiel, catholico, seruiçal, e 
que nos ajuda em nossas necessidades». Além do mais, o seu vincado 
espírito guerreiro tornava-os bons soldados, e o historiador recomenda 
que os Portugueses recrutem uma guarda de negros, tal como o xarife de 
Marrocos fizera 8. Foram expressos sentimentos idênticos pelos viajantes 
italianos Landi e Sassetti, que provavelmente se limitaram a repetir o que 
os anfitriões portugueses lhes contavam. De acordo com G. Landi, os 
negros primavam por ser escravos bons e dedicados, dotados, porém, de 
um «intelecto rude e hebetado» que os ajustava naturalmente à posição 
servil. [Recorde-se que Ledesma, na crítica formulada ao tráfico de escra- 
vos, bem se esforça por erradicar a crença de que os negros seriam natu- 
ralmente escravos (cf. acima p. 72).] Sassetti considera também os negros 
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mais aptos para o trabalho manual do que para o intelectual, apesar de 
salientar que os de Cabo Verde eram rápidos a aprender, bons tocadores 
de alaúde e particularmente destros nas armas. 

Ora, não se pense que os escravos negros não tinham defeitos. Landi 
anota que, se não fossem postos a trabalhar arduamente e de quando em 
vez os não metessem na ordem à força de chicote, facilmente cairiam em 
maus costumes. Esta suposição estaria talvez na base do dito popular 
«Trabalhar é bom para o Preto» ?. Outro provérbio, traduzido por Sassetti 
por «Egli ha pi fantasia che un Nero» («Ele é mais fantástico do que um 
negro»), mostra como os Portugueses pensavam que os negros se davam 
uns tantos ares. 

Por conseguinte, os negros não eram os escravos predilectos. No 
parecer de Landi, a distinção privilegiava os mulatos, a maioria dos quais 
nascera nas casas de seus amos. Excelentes em todas as tarefas, realiza- 
das com tão boa vontade, acabavam frequentemente por ser alforriados. 
Sassetti louva as capacidades intelectuais dos Asiáticos — Japoneses, Chi- 
neses e Indianos 1º. Mas os negros seriam decerto melhores do que os 
«inúteis, revoltosos e fugitivos» mouros, ensinados na maldade e no rou- 
bo, prestando tão pouco serviço a seus amos H. Mais ainda, os negros 
sujeitavam-se de bom grado àquilo que João de Barros apelidara o «jugo 
evuâgélico», enquanto os mouros permaneciam muçulmanos, inimigos 
figadais da religião cristã, corpo vital da civilização portuguesa 12, 

O reconhecimento das convicções cristãs na mente dos negros está 
implícito nos quadros da Adoração dos Magos, onde, a partir das primei- 
ras décadas do século xvr, o rei Baltasar passou a ser muito mais retra- 
tado sob a forma de um negro do que antes o fora !3. O quadro 6 constitui 
exemplo elucidativo 14. 

Na literatura, os negros revelam comportamento idêntico ao descrito 
por João de Barros e outros teóricos raciais. Os personagens representa- 
dos vinham divertindo o público já desde 1455, altura em que um «rei 
negro» da Serra Leoa entoava uma canção numa tosca fala de Guiné, 
acompanhando o baile de casamento da infanta D. Joana 5. A partir de 
então, surgem frequentemente papéis de negros nos poemas e peças de 
autores portugueses, ficando o negro definitivamente estabelecido como 
um estereótipo dramático por Gil Vicente, anos de 1520 em diante. 
O estereótipo do negro e a sua fala de Guiné ajustavam-se perfeitamente 
ao genérico de comédia baseada em grande parte no recurso a persona- 
gens convencionais, alguns dos quais, em especial o simplório tosco, o 
mouro e o cigano, falavam também formas dialectais de português. 

A maioria dos negros representados em poemas e em peças teatrais 
eram homens e também na sua maioria escravos leais e cumpridores. 
Mas velhacos alguns deles, escravos a quem os amos não haviam obvia- 
mente curado dos «maus hábitos» Muitos dos personagens masculinos, e 
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todos os raros papéis femininos mostravam-nos presunçosos, as mulheres 
com críticas mordazes a seus amos, os homens impertinentes com toda 
a gente 16, 

Vários dos papéis desempenhados por negros atestam as qualidades 
que os Portugueses neles apreciavam. Bastião, no Auto de Dom Fernando, 
era tão leal e tão obediente ao seu dono, encarregue de proteger a filha 
da casa dos amorosos galanteadores, cumpria tão fielmente o seu dever, 
que chegou a declinar de um dos pretendentes a oferta da compra da 
sua liberdade 17. Furunando, no Auto da Bella Menina, de Sebastião Pires, 
apelava para o seu espírito guerreiro em defesa do amo, o amante de 
Menina, contra o séquito do pai ultrajado 18. Mas o carácter bélico dos 
negros nunca se manifesta para conquistar a liberdade ou para exigir 
vingança sobre os brancos. Surgem em cena personagens vingativos, 
mouros, mas não aparecem negros vingativos 1. Embora as figuras de 
negros pudessem ter contendas com os seus amos, notava-se-lhes a boa 
disposição, levando a crer que estariam satisfeitos com O lugar que ocupa- 
vam na sociedade. A maior parte dos negros descritos em poemas e obras 
teatrais canta ou toca um instrumento, e até os menos submissos se 
mostram alegres 2º. 

Exemplo de escravo menos submisso é Fernando, ou, como ele se 
intitulava, Furunando, na Fragoa d'Amor, de Gil Vicente, obra datada de 
1524. Vindo de se saciar nas vindimas de Tordesilhas, Furunando encon- 
tra a deusa Vénus. Foi logo acometido pelo amor e dispôs-se a levar a 
deusa para sua casa, no bairro lisboeta de Alfama, onde lhe asseguraria 
o sustento, roubando dinheiro, roupa e mais uvas. Para conquistar o 
coração dela, cantava-lhe uma balada popular em fala de Guiné. A deusa 
perguntou-lhe então se ele era cristão, ao que Furunando acedeu; como 
prova, recitou o pai-nosso, que mais parecia O «pato nosso». A sua oferta 
foi recusada, mas, mais tarde, torna ao palco para aproveitar a frágua 
mágica de Cupido, que transformava aquele que nela entrasse na pessoa 
que desejava ser. Furunando almejava a tez branca e a fisionomia europeia, 
a fim de se tornar «elegante». Cupido concedeu-lhe o desejo, só que este 
negro continuará a falar guiné. Foi um desastre, queixava-se ele, pois 
então as mulheres brancas iam troçar dele e as mulheres negras pensavam 
que estava a troçar delas 21. 

De modo análogo aos seus mais obedientes congéneres, Furunando 
alimentava vários preconceitos dos brancos perante os negros. Não era lá 
muito inteligente, como o demonstra a impossibilidade ou o fracasso das 
suas artimanhas. A sua propensão ao roubo, de fruta, mais propriamente, 
tornara-se uma falta amiúde realçada pelos procuradores e conselheiros 
municipais. A sua admiração ante a beleza de Vénus e o desagrado ante 
a própria cor confirmam, pura e simplesmente, a opinião dos Portugue- 
ses: os negros eram feios. A propensão ao roubo como parte duma ri- 
dícula e estúpida patifaria foi também atribuída ao negro por António 
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Ribeiro Chiado, e os negros com um oculto desejo por mulheres brancas 
aparecem nos finais do século na poesia de Fernão Rodrigues Soropita 22. 
Mas a superficialidade da sabedoria religiosa dos negros, introduzida por 
Gil Vicente em duas obras, não se tornou uma componente habitual do 
estereótipo do «preto manhoso» 23. Claro que os brancos estavam a par do 
problema, mas os censores inquisitoriais proibiam que de tal se fizesse 
alarde, por constituir uma crítica implícita aos esforços missionários da 
Igreja. 

A atitude de Furunando em face de Vénus era bastante arrojada, e 
outros negros, incluindo os obedientes, chegavam a ser francamente gros- 
seiros para com outros que não os seus amos. Bastião, no Auto de Dom 
Fernando, chama a um dos criados dos galanteadores um «merdinho» 24, 
Mas os homens negros assumiam um tom insinuante e apaziguador quando 
respondiam aos amos por faltas cometidas. O orgulho do negro é mais 
notório nos personagens femininos, que respondem ousadamente. Surge 
uma escrava a falar bem alto no diálogo poético ou quadro cómico 
chamado «entremês», da autoria de Henrique da Mota, nos finais do sé- 
culo xv ou princípios do século xvr. Trata-se aqui de uma mulher congolesa 
defendendo-se contra a acusação levantada pelo padre, seu dono, de que 
entornara uma pipa de vinho. Quando ameaça entregá-la às autoridades, 
ela diz-lhe que contará tudo, talvez os pecados sexuais que ele come- 
tia 25. A sua descendente literária é a Luzia do Auto das Regateiras, de 
António Ribeiro Chiado 26, Luzia queixa-se abertamente dos incessantes 
pedidos de sua ama, formulados nos mais ofensivos termos, e é censu- 
rada por viver com demasiada fantasia 27. 

Os dramaturgos assemelhavam geralmente os negros livres ao tipo de 
Furunando, talvez a fim de revelar que os maus hábitos dos negros flo- 
resciam quando a escravaria não os refreava. O príncipe negro do Benim, 
na Nao d'Amores, de Gil Vicente, deseja uma rapariga branca, mas ela 
rejeita-o como se fosse a um «cão» 28. Furunando, o liberto, no Clerigo da 
Beyra, do mesmo autor, ostenta claramente a sua religiosidade, provan- 
do-a com um pai-nosso desesperadamente truncado, antes de se escapar 
com os haveres dum simplório que tinha ido nadar. Além de ladrão, 
também o descreve como um grandessíssimo mentiroso 2º. Mais parecido 
com Luzia é mestre Tomé, o médico ervanário no Auto de Vicente Anes 
Joeira. Enlouquecido por um campónio confuso que compra as drogas 
todas trocadas por não perceber o doutor falando guiné, esse doutor 
constitui um exemplo raro do que é um negro chamar ignorante a um 
branco ao longo da própria narrativa 30. Este género de caracterização 
dos brancos das classes mais baixas estava obviamente em perfeita con- 
sonância com a ideologia social da época. 

As atitudes e comportamentos dos brancos perante os negros não 
surgem nestas obras teatrais em moldes muito favoráveis. Furunando, o 
liberto, lamentava-se de ter um amo que o acorrenta, vários são os ne- 
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gros a sofrer a ameaça dos açoites ou da tortura com gotas de cera 
quente e quase todos, escravos ou livres, são chamados «cães» 31. Habitual. 
mente, os escravos queixam-se nas costas dos amos. No entanto, há um 
personagem — Solis, o escravo mulato da Cena Policiana, da autoria de 
Henrique Lopes — que dirige um comovedor apelo directamente aos 
seus interlocutores brancos que julgava troçarem dele 32: 


SOLIS: Tocastes-me na cor cedo e eu também fio delgado, 
TEODOSIO: Eu não tiro onde voais. 
SOLIS: Quero que sintais que sinto. 


A realidade humana 


Pondo estas queixas na boca dos negros, os escritores brancos de- 
monstraram acreditar que os seus personagens ficcionados eram gente de 
carne e osso. Não há dúvida de que as provas existentes confirmam que 
descrições do comportamento negro efectuadas por historiadores e via- 
jantes e a sua alusão na poesia e no teatro seguem muito de perto a 
realidade. Todavia, sendo os indivíduos brancos observadores atentos, é 
algo suspeita a sua avaliação sobre os motivos que estavam por detrás 

“dos actos dos negros. Em termos fundamentais, eles acreditavam que os 
negros, enquanto povo, eram por inerência ignorantes e servis. Estes traços 
inatos levavam os negros a actuar como actuavam e, portanto, era impen- 
sável para eles a inserção na sociedade noutro lugar que não as classes 
inferiores. A propensão dos negros para o roubo e para a fantasia tornava- 
-se problemática, mas, segundo os poemas e as peças, isso não passava 
de mais um exemplo de ingenuidade ou infantilidade, e apenas revelava 
a necessidade vivida pelos negros de que o amo os orientasse e vigiasse. 

Não esqueçamos que era falsa a crença mantida pelos Portugueses de 
que cada povo dominado tinha aptidões e comportamentos diferentes. As 
capacidades consideradas típicas do desenvolvimento intelectual haviam 
sido adquiridas de cada povo escravizado nos países de origem. Ora, os 
negros eram considerados ignorantes, pois poucas realizações africanas, 
além da destreza musical e marcial, eram apreciadas em Portugal. Atri- 
buía-se aos Asiáticos uma inteligência mais elevada, por terem capacida- 
des que os Portugueses admiravam: os marceneiros indianos, nomeada- 
mente, muito procurados. De modo idêntico, aqueles mulatos que, por 
razões de educação, estavam perfeitamente versados nos costumes portu- 
gueses supunham-se intelectualmente mais dotados do que os negros 
oriundos de África. As diferentes maneiras como os dominados se com- 
portavam ante a servidão não constituía o resultado de diferenças raciais, 
mas sim de diferenças nas condições que rodeavam a sua escravização. 
Os mouros faziam frequentemente escravos pobres por serem prisioneiros 
de guerra, encarando a escravatura uma condição temporária da qual se 
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fibertariam por resgate pago pelo Norte de África ou por intervenção 
armada de corsários bárbaros. Eram, acima de tudo, inimigos tradicionais 
dos Portugueses, de que os afastavam profundas divergências religiosas. 
Os negros, por outro lado, não podiam ansiar à libertação da escravatura 
por meios exteriores, e, assim, tinham de viver da melhor forma em si- 
tuação adversa. Provavelmente, o mesmo era válido para os Asiáticos. 
Ambientarem-se à vida em Portugal seria talvez menos difícil a negros do 
que a mouros, pelo facto de não terem qualquer ancestral inimizade para 
com os Portugueses e devido a serem as suas crenças permeáveis ao 
cristianismo. 

Ao abraçar o cristianismo, alinhavam com a enorme massa de portu- 
gueses. Com efeito, grande parte do seu comportamento assemelhava-se 
verdadeiramente ao das classes mais desfavorecidas de brancos, que tam- 
bém estavam encarcerados numa opressiva posição social. Esta semelhança 
em nada surpreende, já que criados negros e brancos desempenhavam 
diante do amo as mesmas tarefas. Em suma, ambos os grupos pretendiam 
alcançar condições de vida e de trabalho razoáveis e, se possível, ascen- 
são na hierarquia social até um estatuto que lhes assegurasse um maior 
domínio sobre as próprias vidas. 

Numa sociedade senhorial, conseguir as graças do senhor através da 
lealdade e da obediência tornara-se a via normal de promoção, e não 
apenas sinal de servilismo miserável. Só que, ao aceitarem a relação senhor 
criado com as já implícitas sendas de promoção, os criados tinham até 
certo ponto condescendido e interiorizado as perspectivas dos seus 
dominadores relativamente à sociedade a construir. Uma tal aquiescência 
podia conduzir à adopção de outros pontos de vista dos amos, e uma 
posterior acomodação podia vir a ter resultados tristes no que concerne 
aos negros. Estes negros que perfilhavam as premissas dos amos acaba- 
vam por perder o respeito por si próprios e por acreditar que o seu 
povo era inferior. O desejo do Furunando de Gil Vicente de vir a ser 
branco tinha contrapartidas na vida real: uma negra chamada Leonor 
Henriques testemunhou à Inquisição, em 1541, que, quando uma mulher 
cristâ-nova (a quem estava a denunciar) lhe perguntara se gostaria de ser 
branca, ela respondera que sim 33. Da mesma forma, ao consorciarem-se 
com mulheres brancas, os negros podiam fazê-lo por terem aceite os 
seus ideais de beleza 34, 

Mas, uma vez que as mulheres estavam legalmente sujeitas às ordens 
do homem da casa, os negros poderiam ter intentado seduzir as mulhe- 
res brancas a fim de minar de algum modo a influência do homem 
branco 3. E isto porque a submissão de criados, brancos ou de cor, aos 
fespectivos amos decorria muitas vezes de uma bem amadurecida estra- 
tégia e não de uma prática usual. Muitos eram os criados a preservar o 
espírito de independência, o que os levava a agir de modos censurados 
aos negros pela extravagante ostentação ou fantasia, mas que eram, de 
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acordo com os dramaturgos, igualmente típicas dos criados brancos. Em 
cena, os criados brancos queixavam-se continuamente nas costas dos amos 
da vida árdua e dos maus tratos. Rudes e imprevisíveis para Os estranhos, 
mas fingindo sempre lealdade e obediência na presença do amo 3, Uma 
vez ou outra, como Luzia, respondiam aos amos 3”. 

Assim como a lealdade e os ares que se punham não eram exclusi- 
vos do povo negro, também não eram só seus outros «maus hábitos». 
De acordo com a legislação municipal, sabemos que escravos e mance- 
bos de soldada tinham propensão para os pequenos furtos e que, ou 
escravos ou livres, os criados dos poderosos senhores eram igualmente 
turbulentos, confiantes na influência dos seus amos para Os proteger da 
força da lei. 

Acontecendo estarem os criados brancos ou negros insatisfeitos com 
as condições de trabalho, restava-lhes a fuga 38. No entanto, na maior 
parte dos casos, os criados deveriam utilizar velhas estratégias com vista 
a tecer na casa senhorial a que pertenciam um código de actuação. Al- 
ternando a obediência com o resmungo, o trabalho vagaroso e a total 
falta de cooperação, ousavam fazer ver ao amo o que podia esperar deles 
e qual o tratamento que melhor os estimularia a trabalhar. Os castigos 
severos nem sempre incentivavam a acção. Até sucedia o contrário. Se- 
não, vejamos. Os procuradores de Santarém às Cortes de 1461 declararam 
que, se um amo acorrentasse um dos escravos negros, os demais alvo- 
roçavam-se pelo facto de esse castigo não ser habitualmente infligido aos 
negros 3º. Tornava-se então mais sensato tratar bem os criados, como es- 
tímulo para os negros trabalharem. Daí que os amos resgatassem os per- 
dões dos criados, fossem eles livres ou escravos; um amo que pagasse 
com vista a libertar o seu escravo duma chicotada afirmava ter feito tal 
por recear que o escravo, caso fosse açoitado, fugisse de vergonha e o 
deixasse sem ninguém para a faina da terra “º. 

Afora os mouros, nenhum membro das classes trabalhadoras terá 
pensado que a violência provocaria modificações substanciais na estrutura 
social. Não há notícias de jacqueries em Portugal durante este período. 
Para os negros, a violência organizada de nada teria valido, pelo facto de 
serem em tão grande número. Além do mais, exceptuando os casos sin- 
gulares, a escravaria em Portugal não seria provavelmente opressora à 
ponto de levar os homens a pegarem em armas contra os senhores. Os 
escravos — e todos os criados — pertença de homens influentes e ricos 
estariam em melhores condições, quer materialmente, quer ante os tribu- 
nais, do que os soldadeiros livres. Se o trabalho não era de cariz domés- 
tico, chegavam a viajar pelo País e a viver separados dos amos, ao modo 
dos livres, e, através de acordos de partilha de proventos, a escravaria 
tornava-se um arranjo contratual, equivalente a um aprendizado. E, por 
vezes, e em situações raras, compensava-se o serviço fiel com uma pro- 
moção, sob a forma de alforria. 
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Se não esquecermos que o comportamento dos negros se assemelhava 
de variadas maneiras ao dos criados brancos, poder-se-á perguntar por 
que razão os Portugueses encaravam os negros muito diferentemente dos 
brancos, relegando-os à servidão, estatuto a que consideravam os negros 
dispostos por temperamento. A resposta parece residir no facto de os 
Portugueses defenderem que, por motivos de cor, os negros eram uma 
outra espécie da natureza humana. Assim, se bem que o seu compor- 
tamento se aproximasse ao de um branco, não era a mesma coisa e não 
respondia aos mesmos propósitos. E, aos olhos dos Portugueses, era logo 
inferior todo aquele que não fosse branco, europeu e católico. Declarava 
Landi que em Portugal havia gente escrava por causa da cor (os negros) 
e da religião (os mouros). Por outras palavras, por causa de serem dife- 
rentes dos Portugueses “. Estes defendiam, evidentemente, que a cor 
diferenciava os homens — o cruzamento entre um branco e um negro, 
ou seja, um mulato, era tão diferente como o era uma mula dum burro 
ou dum cavalo. 

Todavia, a distinção de cor constituiu menor impedimento à aceitação 
social (mas não à sexual) do que a distinção de credo. Os Portugueses 
consideravam-se superiores, como cristãos; «cristão» era o termo utilizado 
quando pretendiam diferenciar-se de outro povo não europeu. Por con- 
seguinte, os negros, sendo considerados uma espécie humana inferior, 
mereciam confiança por serem cristãos. Da mesma forma, mesmo que a 
brancura das mouras os despertasse sexualmente, os mouros suscitavam 
desconfiança e receio. Os mulatos, não só cristãos, mas também de fei- 
ções análogas às dos Europeus — e que tinham muitas vezes a vantagem 
de um longo convívio com a cultura portuguesa —, eram apreciados. Isto 
explicaria o facto de serem mulatos os mais distintos membros de raça 
africana em Portugal, no período em questão. 


1 Canções: L. Chaves, «O Preto da Guiné no nosso Folclore», in Congresso Comemo- 
rativo do Quinto Centenário do Descobrimento da Guiné, u, 558; Leite de Vasconcellos, 
Etnografia Portuguesa, 1v, 42-3; A. Thomaz Pires, «Investigações Ethnographicas», Revista 
Lusitana, xu (1909), pp. 61-92; e A. Pires de Lima, Mouros, Judeus e Negros, passim. Gigan- 
tes: C. Pedroso (ed.), «The Seven Iron Slippers», in Portuguese Folk-Tales, trad. H. Monteiro, 
Pp. 89. Negros: «The Maid and the Negress» e «The Three Citrons of Love», in Portuguese 
Folk-Tales, pp. 6-9, 11-13, respectivamente. Criança branca toda ela marcada a ferro e 
designada por mulata: «The Maiden with the Rose on her Forehead», in Portuguese Folk- 
Tales, p. 65. A incoerência (ao que parece) destes relatos atesta a sua antiguidade. 

2 Leite de Vasconcellos, Etnografia Portuguesa, 1v, 43; A. Ribeiro Chiado, «Parvoices que 
acontecem muitas vezes», in Obras, pp. 155, 157, 167. 

3 BGU Coimbra, MS. cod. 348, f. 53 v., «Das Tenções das Cores», «negro» com sentido 
pejorativo in Gil Vicente, Obras Completas, u, 73, 76, 118, 226; m, 193; 1v, 200; v, 46, 109, 
286, 293; e in Chiado, Obras, pp. 26, 42, 98, 110, 121. Referências a demónios negros in 
F. M. Esteves Pereira (ed.), Visão de Tundalo» (século x1), Revista Lusitana, m (1895), 110; 
B. Gomes de Brito, História Trágico-Marítima, 1, 51: «Naufrágio da Nau São Bento, 1554». 
Ver também o quadro do Juízo Final (Escola Portuguesa, meados do século xvi), in Lisboa, 
Museu Nacional de Arte Antiga, reproduzida em A Thousand Years of Portuguese Art, p. 18. 
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4 Auto dos Reis Magos, in Obras Completas, 1, p. 42; Dom Duardos, II, p. 278, contras- 
tando as horrendas mulheres negras com as bonitas brancas na Fragoa d'Amor, 1, 113, 

5 Crón. Guinê, cap. xxv. 

6 Lopez e Pigafetta, Relação do Reino do Congo, trad. R. Capeans, liv. 1, cap. 11, p. 26, 

7 Crón. Guiné, cap. xxvi; Ca” da Mosto, Navigazioni, p. 27. 

8 Asia, déc. 1, liv. mm, cap. xm, £. 39 v. 

9 Leite de Vasconcellos, Etnografia Portuguesa, 1, 43. 

10 Esta preferência pelos Asiáticos surge em contradição com a tese de Godinho de que 
os povos ibéricos defendiam a ilegitimidade da escravização de raças brancas ou amarelas 
a quem não se aplicava a maldição de Cão: Descobrimentos, u, p. 561. 

1 Sassetti, Lettere, pp. 125-6, para Baccio Velori, datada de Lisboa, aos 10 de Outubro 
de 1578; Landi, Descrittione, pp. 41, 83. 

12 Asia, déc. 1, liv. m, cap. xi, f. 39 v. No século xvn, porém, quando já não havia 
mouros em número suficiente para constituir séria ameaça à lei e à ordem, portugueses 
houve que começaram a encarar os negros como desprezíveis e traiçoeiros, chegando até 
mesmo a idealizar os mouros. Ver Rodrigues Lobo, Corte na Aldeia e Noites de Inverno 
(1619), ed. A. Lopes Vieira, diál. 1, pp. 94-6. 

13 Como tive ocasião de observar nas minhas visitas a igrejas e a galerias de arte em 
Portugal, e nas minhas pesquisas no arquivo fotográfico do Museu Nacional de Arte Antiga, 
em Lisboa, onde recebi a incansável ajuda do Sr. Francisco Marques. 

4 Acerca dos reis magos negros, ver H. L. Kehrer, Die Heiligen drei Kônige in Literatur 
und Kunst, u, pp. 2235. É possível que a representação em Portugal de um rei mago 
negro surgisse por influência da arte flamenga, onde os reis negros eram retratados com 
muito menos relutância do que o eram na Europa do Sul, onde a presença de escravos 
negros obstava frequentemente a que fossem caracterizados como pessoas de certo prestí- 
gio: I. Sachs, «L'Image du Noir dans Part européem, Annales. Economies. Sociétés. Civilisations, 
xxiv (1969), p. 887. 

15 Resende, Cancioneiro Geral, 1, 204-5, e ver C. Michaélis de Vasconcellos, «Contri- 
buições para o Futuro Diccionário Etimológico das Línguas Hispánicas», Revista Lusitana, xa, 
(1908), p. 15. 

16 Os negros surgiam também com alguma frequência na literatura castelhana, embora 
eu tivesse decidido estudar a imagem do negro na literatura portuguesa com vista a detectar 
traços mais originais. Uma das diferenças parece ser a de que a mulher escrava era, em 
Castela, O tipo mais comum: ver F. Weber de Kurlat, «El tipo del negro en el teatro de Lope 
de Vega: tradición y creacióm, 2.º Congreso Internacional de Hispanistas, Nijmegen, 1965, 
Actas, un, 695. Para informações mais detalhadas acerca dos negros na literatura castelhana, 
ver, da mesma autora, «El tipo cómico del negro en el teatro prelopesco: fonética», Filologia, 
vim (1962), pp. 139-68, e «Sobre el negro com tipo cómico en el teatro espafol del siglo 
xv», Romance Philology, xvi (1963), pp. 380-91; J. Brooks, «Slavery and the Slave Trade in 
the Works of Lope de Vega», Romanic Review, xx (1928), pp. 232-42; J. R. Castellano, «El 
negro esclavo en el entremés del Siglo de Oro», Hispania, xuiv (1961), pp. 55-65; Russell, 
«Rodrigo de Reinosa», in Síudies in Spanish Literature, pp. 225-45; W. E. Wilson, «Some 
Notes on Slavery During the Golden Age», Hispanic Review, vu (1939), pp. 171-4. 

17 Ff. 11-2v., in Michaélis de Vasconcellos, Autos portugueses. 

18 F, 11 v., in Michaélis de Vasconcellos, Autos portugueses. 

19 Mouro in A. Álvares, Auto de Santiago, in Michaêlis de Vasconcellos, Autos portu- 
gueses. 

20 Im Henrique Lopes, Cena Policiana, in Prestes et al., Primeira Parte dos Avtos, f. 45, 
é dito ao mulato Solis que «Os ômes da vossa cor ser musicos derda Csic:, de Herdade) 
o tê. 

2 A aparentemente fácil transformação de um homem negro num branco leva a crer 
que o papel fora desempenhado por um branco com a cara pintada de negro — tal como 
acontece na Floresta de Enganos, de Gil Vicente, em que um juiz se mascara de escrava 
negra e discorre em fala de Guiné. 

22 Chiado, Pratica de Oito Figuras, in Obras, p. 11. O negro no anónimo Auto de Dom 
Fernando, f. 12, in Michaelis de Vasconcellos, Autos portugueses, é também acusado de ser 
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soares. a filha do Marques de Villa real de quem o negro se namorou e estaua auzente», 
in Cancioneiro Fernandes Tomás, £. 95 v. 

2 Também in Clerigo da Beyra, in Obras, v, 24-7. 

ú F. 11. 

2 Resende, Cancioneiro Geral, v, 197-9. 

26 Tal como salienta o «Prefacio» de A. Pimentel a Chiado, Obras, p. 87. 

27 In Autos, 1, 168. 

28 In Obras Completas, 1v, 80, 81. 

In ibid. wi, 23-30. 

30 Ed. C. Berardinelli, pp. 73-80. 

3! Correntes: Clerigo da Beyra, in Vicente, Obras Completas, v1, 24. Açoites: Dom 
Fernando, f. 12, in Michaélis de Vasconcellos, Autos portugueses; Chiado, Auto das Regateiras, 
in Autos, 1, 107. Cera ou gordura quente: Resende, Cancioneiro Geral, v, 197; Dom Fernando, 
f. 12; Chiado, Auto da Natural Invençam e Auto das Regateiras, in Autos, 1, 36, 108. Ape- 
lidados de «cães»: Vicente, Floresta de Enganos e Nao d'Amores, in Obras Completas, m, 195; 
1v, 80; Chiado, Pratica de Oito Figuras, in Obras, Pp. 13; Auto de Vicente Anes Joeira, p. 80; 
Lopes, Cena Policiana, in Prestes et al, Primeira Parte dos Avtos, £. 45 V.; J. F. de Vasconcellos, 
Viysibpo, acto u, sc. v, pp. 130, 133, 136. 

32 m Prestes et al. Primeira Parte dos Avtos, £. 45. 

33 ANTT, Ing. Lxa, Denúncias, 1, f. 129, de 26 de Abril de 1541. 

3 Será fácil compreender que os mulatos desconhecem ainda mais o valor da negritude, 
e, de facto, o dramaturgo Afonso Álvares teceu elogios à beleza branca no seu Auto de 
Santa Babora, ff. 6, 10. 

35 Cf. C. C. Hernton, Sex and Racism, pp. 63-6, 77. 

36 Chiado, Pratica de Oito Figuras, in Obras, pp. 4-5, 10-1, 19-20; Vicente, Quem tem 
Farelos e Velho da Horta, in Obras Completas, v, 58, 152-4. 

37 Vicente, Farsa dos Almocreves, in Obras Completas, v, 345-6. 

38 Para uma abordagem humorística deste fenómeno, ver F. Sá de Miranda, «A António 
de Sá na fugida de uns seus criados», in Obras Completas, 1, 61-2. 

% ANTT, Estrem., 5, ff. 165-165 v., caps. esps. de Santarém, de 26 de Agosto de 1461. 

19 ANTT, Ch. J. III, Perdões e Legits., 8, £ 170 v., de 9 de Maio de 1541. Que os 
escravos se envergonhavam com o açoite público é algo que também os procuradores de 
Lagos salientavam, ver p. 161. Se for verdade o que estes brancos diziam, então o 
sentimento de auto-estima dos negros ter-se-ia misturado com os conceitos portugueses de 
honra, sob forma a produzir um estado de espírito em que a vergonha por ser açoitado em 
público e não em privado era tão temível como a dor ao próprio castigo. Teria então 
acontecido que os negros se regessem pelos mesmos valores dos brancos das classes mais 
inferiores com quem trabalhavam. 

tl Descrittione, pp. 40, 82. Diz também que havia gente, nomeadamente os mulatos, 
que eram escravos por razões hereditárias, se bem que este fosse o mecanismo segundo o 
qual qualquer um recebia o seu lugar na sociedade, 
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CONCLUSÕES 


Commynes, o cronista francês que escreveu entre 1489 e 1491, carac- 
terizou Portugal como uma sociedade detentora de escravos 1, e seriam 
muitos os portugueses a admiti-lo. No entanto, os escravos representavam 
uma pequena parcela da força laboral e constituíam um acréscimo mais 
do que um substituto do trabalho livre, até mesmo nos trabalhos mais 
indignos. Desta feita, a escravatura desempenhou na economia portuguesa 
idêntico papel ao dos restantes Estados mediterrâneos onde se detectaram 
escravos. Por todo o Sul da Europa havia um reduzido número de escra- 
vos, que eram criados de lavoura, pastores e hortelões 2, raramente eram 
organizados em grupo para trabalhar nos campos, com excepção, talvez, 
das colónias insulares de Creta e Chipre 3. Na sua maioria criados nas 
casas ou serviçais nas cidades, apresentam as diversas ocupações urbanas 
semelhanças gerais de um extremo ao outro do Mediterrâneo: tal como 
em Portugal, havia escravos barqueiros em Istambul 4, tripulação escrava 
nos barcos genoveses 5, escravos estivadores e trabalhadores nos estalei- 
ros de Barcelona é e escravos vendendo legumes e víveres em Génova e 
em Sevilha 7, onde também se encarregavam dos despejos 8. A escravatura 
de Sevilha era bastante idêntica à de Lisboa e ambas as cidades refe- 
tidas (erradamente) como possuindo mais escravos do que homens li- 
vres 2. Em ambos os casos havia uma vasta população escrava, apossan- 
do-se os amos do trabalho dos seus escravos e estes, por vezes, vivendo 
e trabalhando longe dos seus amos, sob condição de partilharem o que 
ganhavam com o respectivo dono 10, Para além da proporção da popu- 
lação negra, as condições seriam de certo modo análogas em Valença e 
em Génova !!, Em todas estas cidades, os escravos eram instruídos em 
ofícios, e algumas corporações tomaram medidas restritivas à 
comparticipação dos mesmos 12, Contudo, em nenhum lugar do Ocidente 
ou do Sul da Europa existiria um colapso económico sem a força escra- 
Ya. Esta ausência da efectiva necessidade do trabalho servil, a par com os 
felativamente elevados preços dos escravos, tornou a propriedade de 
eScravos um luxo, um símbolo de riqueza e prestígio, em geral associado 
à coroa, à nobreza e aos burgueses abastados. A facilidade do recurso ao 
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escravo num país profundamente envolvido no comércio de escravos 
transformou Portugal numa excepção, pois até soldadeiros Os detinham. 
Mesmo assim, é nas mãos dos opulentos que encontramos à maioria dos 
escravos deste país. A distribuição geográfica dos escravos em Portugal 
assemelha-se às congéneres da Europa do Sul: grande concentração nas 
cidades e nos portos, poucos escravos nas montanhas e regiões pobres 13, 

No entanto, se bem que a escravatura em Portugal correspondesse à 
norma mediterrânica, ela prefigurou também a experiência americana e, 
em especial, a brasileira. Neste aspecto, à introdução de escravos negros 
em Portugal constituiu um ponto de viragem na história da escravatura. 
As viagens empreendidas pelas caravelas portuguesas inauguraram O trá- 
fico de escravos no Atlântico, e a partir de então a escravatura negra 
tornar-se-ia O traço característico da civilização atlântica na Idade Mo- 
derna. Aquilo que distinguia a escravatura no Nordeste brasileiro e nou- 
tras colónias americanas de plantação da escravatura em Portugal e nos 
países mediterrâneos era o seu importante papel na economia. Todavia, 
o tipo de ocupações julgadas adequadas aos negros escravos e livres 
eram praticamente o mesmo no Velho e no Novo Mundo. Também as 
ocupações urbanas de ambos os lados do Atlântico se identificavam 14, 
enquanto as fainas rurais variavam consoante as necessidades da vasta ou 
reduzida população das novas terras: é possível traçar-se uma linha de 
desenvolvimento associada à crescente disponibilidade de terra livre a 
partir do uso de escravos como criados de lavoura e hortelões no Por- 
tugal continental até aos escravos que ajudavam nos pequenos canaviais 
da Madeira e daí por diante até aos enormes bandos de escravos das 
plantações açucareiras de São Tomé e do Brasil. 

Não só foi prefigurada em Portugal a organização do trabalho escravo 
do Brasil como o foram também as atitudes tomadas para com os negros 
escravos. Os mouros, de tez clara, eram desprezados e receados; os negros 
eram aceites; os mulatos meios-portugueses eram OS preferidos. Daí de- 
corre o prevalecente sistema moral no Brasil colonial e moderno, isto E 
preconceitos com base na cor, sendo os mulatos diferenciados e prefe- 
ridos aos negros 1. 

Em termos do tratamento físico e legal reservado aos escravos, não 
encontramos a mesma filiação entre Portugal e Brasil: os Brasileiros sus- 
peitavam muito mais da lealdade dos seus escravos negros € procediam 
de forma mais severa. É esta a situação típica das plantações coloniais 
americanas, onde os brancos, largamente ultrapassados pelo número de 
negros, se sentiam por eles ameaçados. E poder-se-á ainda adiantar que, 
numa economia de plantação, o objectivo do lucro levaria a tratar OS 
escravos como mera maquinaria humana, vital para a produção € expor 
tação da safra, mas dispendiosa e facilmente substituível pelo tráfico de 
escravos 16, Em Portugal, pelo contrário, os escravos negros nunca foram 
além de uma reduzida minoria e a natureza do seu trabalho, ainda que 
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servil, nunca conduziu a pôr na mesma balança a vida do escravo e o 
fito do lucro. Assim, em Portugal, os direitos da população livre não 
exigiram mudanças radicais no estatuto tradicional e legal do escravo, 
como as que sucederam nas leis da escravatura colonial. Na Europa, o 
escravo continuou a ser um serviçal, sujeito antes do mais ao seu amo, 
enquanto nas plantações coloniais os escravos foram mais ou menos tra- 
tados como mercadoria, sujeitos à totalidade (da numericamente ínfima) 
população branca. 


Epílogo 


A história dos escravos e libertos em Portugal durante os séculos xvr 
e xvir ainda está para ser escrita. Conhecemos alguns pormenores, mas 
não estamos familiarizados com o fundo do quadro 17. Alguns pormeno- 
res sugerem, todavia, que o papel da escravaria negra na economia e nas 
atitudes sociais diante dos negros permaneceu algo idêntico ao do sé- 
culo xvt. Provavelmente, como em Castela, ter-se-á registado no século xvr um 
declínio no número de negros importados 18, Este declínio fez aumentar, 
no seio da comunidade escrava, a quantidade dos que possuíam mistura 
de sangue, ainda chamados «pretos» ou «negros», apesar de a sua tez ser 
mais clara do que por vezes a dos próprios amos. O desperdício em 
recursos humanos causado pela incapacidade deste povo, nascido e edu- 
cado em Portugal, constituiu autêntico ultraje para o marquês de Pombal, 
pois ele opunha-se também a que se atribuíssem incapacidades a um 
outro grupo, igualmente desprezado por aquilo que os seus ascendentes 
tinham sido — os cristãos-novos. Depois de abolir todas as destrinças entre 
cristãos-velhos e cristãos-novos, em 1768, aos 16 de Janeiro de 1773 Pombal 
entregou-se a um plano gradual de emancipação dos escravos. Alforriou 
e retirou todas as limitações legais sobre as crianças nascidas depois de 
tal data cujos pais, avós ou bisavós tivessem sido escravos em Portugal 19, 
A importação de escravos para o continente lusitano fora já proibida em 
1761 20, presume-se que para impedir a diminuição das populações escra- 
vas coloniais, motivo que adiou a abolição do tráfico de escravos nou- 
tras paragens do império, até 1836. A emancipação dos escravos foi le- 
vada a cabo em ritmos distintos nos vários territórios portugueses e a 
instituição só foi completamente interditada em todo o império no ano 
de 1875 21, 

A assimilação dos negros que, com a insignificante utilidade econó- 
mica da escravatura, haviam obtido a emancipação em Portugal desper- 
tou certo interesse no seio dos etnógrafos. Nos anos de 1930, os espe- 
cialistas portugueses refutaram, de facto, alguns colegas alemães, que 
afirmavam que a fisionomia portuguesa fora fortemente afectada pela 
miscigenação. Ora, é óbvio que a absorção de uns meros 3 % da popu- 
lação mal teria afectado a aparência das gerações seguintes 22. O que é 
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certo é que perduraram alguns traços negróides, e nalgumas vilas, nomea- 
damente São Romão, perto de Alcácer do Sal, sabia-se da existência de 
gente com aspecto negróide, pelo menos em 1920, se não até depois 23, 
Por essa altura, todavia, a maior parte dos descendentes de escravos seria 
indiferenciável dos outros portugueses brancos. As feições negras só 
voltaram a encher as ruas de Lisboa na década de 1960, com o fluxo de 
cabo-verdianos escapando à seca do Sahel. 


1 Les Portugoys, que maint esclave ont eu et ont tous les jours», P. de Commynes, 
Mémoires, ed. J. L. A. Calmette, liv. v, cap. xvm (un, 210-1). 

2 Jardineiros em Génova: Gioffrê, Mercato, p. 90; emprego agrícola de escravos no 
reino de Nápoles: Verlinden, «Schiaviti», Annali del Mezzogiorno, m (1963), p. 36; alguns 
casos em Castela: Domínguez Ortiz, Estudios de Historia Social de Espana, u (1952), p. 387. 

3 C. Verlinden, «Some Aspects of Slavery in Medieval Italian Colonies», no seu The 
Beginnings of Modern Colonization, trad. Y. Freccero, pp. 79-97. 

4 A bordo dos «perames», Bibliothêque de la Faculté de Médecine, Montpellier, MS. H. 385, 
£. 35, Voyage faict par moy Pierre Lescalopier», citado in Braudel, The Mediterranean, 1, 348, 

5 Geoftrê, Mercato, p. 89. 

6 C. Verlinden, «Précédents et paralleles européens de Vesclavage colonial, O Instituto, 
cxm (1949), p. 132. 

7 Gioffre, Mercato, p. 92; BN Madrid, MS. 18 735, Informe sobre los moros esclavos y 
libres de Sevilla (c. 1624), in Domínguez Ortiz, Estudios de Historia Social de Espana, nu 
(1952), pp. 425-6. 

8 Archivo Municipal, Sevilha, Actas capitulares, 1461, de 18 de Setembro, citado in A. 
Collantes de Terán Sánchez, «Contribución al estudio de los esclavos en la Sevilla medievab, 
in Homenaje al profesor Carriazo, n, 121. 

9 Damasio de Frias, Diálogo en alabanza de Valladolid», publicado por N. Alonso Cortés 
in Miscelanea Vallisoletana, 2% série (s. d), p. 23, que apenas vi referido in Domínguez 
Ortiz, Estudios de Historia Social de Esparia, n (1952), p. 377. 

10 Além de Domínguez Ortiz, Estudios de Historia Social de Espana, u (1952), p. 386, 
ver também Pike, «Slaves and Freedmen, Hispanic American Historical Review, xivu (1967), 
pp. 3535. 

1 M. Gual Camarena, «Un seguro contra crímenes de esclavos en el siglo xw, Anuario 
de Historia del Derecho Espaniol, xx (1953), pp. 252, 253; Gioffrê, Mercato, pp. 94, 102. 

12 Haveria mais corporações banindo escravos em Génova (Gioffrê, Mercato, p. 91) do 
que em cidades espanholas [Domínguez Ortiz, Estudios de Historia Social de Espana, u 
(1952), p. 386, nota 40]. 

13 Domínguez Ortiz, Estudios de Historia Social de Espania, u (1952), pp. 380-4; R. Livi, 
1a schiaviti domestica nei tempi di mezzo e nei moderni, p. 31. 

4 Ver F. P. Bowser, The African Slave in Colonial Peru, 1524-1650, pp. 103-5, 3189; 
A. J. R. Russell-Wood, «Colonial Brazil, in D. W. Cohen e J. P. Greene (eds.), Neither Slave 
nor Free, pp. 100-4. 

15 Compare-se a situação com os Estados Unidos: uma vez que, aí, a grande maioria 
dos escravos era negra, aos americanos proprietários de escravos faltou uma tradição que 
distinguia as diferentes cores € culturas dos escravos, e, assim, encararam os negros € os 
mulatos como escravos, simplesmente, e como descendentes de escravos. O preconceito 
racial foi a óbvia consequência de uma tal visão. Ver Degler, Neither Black nor White, 
p. 111, e O. Nogueira, «Skin Color and Social Class», in Plantation Systems of the New World, 
pp. 164-79. 

16 C. R. Boxer, Race Relations in the Portuguese Colonial Empire, pp- 111-3; Elsa Goveia, 
«The West Indian Slave Laws of the Eighteenth Century», in Foner e Genovese (eds.), Slaver) 
in the New World pp. 113-37. 
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Y Ver Brásio, Pretos em Portugal; Verlinden, L'Esclavage, 1, 835-40; e Almeida, Historia 
de Portugal, v, 128-57. 

8 Domínguez Ortiz, Estudios de Historia Social de Esparia, u (1952), pp. 400, 404. 

9 Im Marquês de Rio Maior, «O Marquês de Pombal e a Repressão da Escravatura — 
A Obra e o Homem», in Congresso do Mundo Português, vm (1940), pp. 109-11. 

20 Ibid., pp. 107-8. A lei terá sido feita cumprir: W. J. Simon chamou-me a atenção para 
ANTT, Intendência de Polícia, maço 10, ff. 366 e segs., respeitantes ao castigo aplicado a 
um homem pelo crime de importação de um escravo negro para Portugal em 1798. 

2 Ver J. Capela, Escravatura, pp. 244, 256-62, e Memoria âcerca da Extincção da 
Escravidão, pp. 22-38. 

22 A, A. Mendes Corrêa, «A Propôsito do 'Homo Taganus”. Africanos em Portugal, Boletim 
da Junta Geral do Distrito de Santarém, wi, 43 (1936), pp. 37-55; e mais recentemente E. dos 
Santos, «Escravatura e Antropologia dos Portugueses», Ultramar, nova série, 1, 5/6 (1973), 
51-98. A possibilidade da quase completa absorção da minoria negra na população branca 
é tida em conta por H. L. Shapiro, Race Mixture, pp. 18, 26, e C. Stern, «The Biology of 
the Negro», Scientific American, cxa, 4 (1954), 83, 85. 

23 J. Leite de Vasconcellos, «Espécime Português da Raça Negra», Boletim de Etnografia, 
1 (1920), pp. 40-1. Havia gente com traços negróides em épocas ainda mais recentes no 
Sul de Espanha: A. de Larrea Palacín, «Los negros en la provincia de Huelva», Archivos del 
Instituto de Estudios Africanos, wi, 20 (1952), pp. 39-57. 
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BIBLIOGRAFIA 
Fontes manuscritas 
Portugal 


O guia fundamental para arquivos, respectivos catálogos e documentação manuscrita 
(bem como para obras impressas) respeitantes ao período em causa é: 


Marques, António Henrique de Oliveira. Guia do Estudante de História Medieval 
Portuguesa. Lisboa, 1964. 


Poderá ser de utilidade a consulta das seguintes obras, de âmbito mais especializado: 


Andrade, António Alberto Banha de. «Arquivos Municipais», in Papel das Áreas 
Regionais na Formação Histórica de Portugal. Actas do Colóquio, pp. 143-84. 
Academia Portuguesa da História. Lisboa, 1975. 

Felix, Emília. «Les Registres paroissaux et 'état civil au Portugal, Archivum, vm 
(1958), pp. 89-94. 

Leitão, Joaquim. Côrtes do Reino de Portugal. Inventário de documentação servindo 
de Catálogo da Exposição documental e biblio-iconográfica. Lisboa, 1940. 

Roteiro dos Arquivos Municipais Portugueses. Vol. 1. Academia Portuguesa da História. 
Lisboa, 1976. 

Ryder, Alan F. C. Materials for West African History in Portuguese Archives. Lon- 
dres, 1965. 


Aveiro: 


| Arquivo Distrital: 


Está situado na Biblioteca Municipal. A colectânea dos Livros Paroquiais encontra-se 
catalogada, embora cada um dos volumes não seja passível de identificação de acordo com 
os temas ou com os números; apenas constam as datas do termo dos domínios para cada 
paróquia. Usei o primeiro volume de cada domínio e descrevi o conteúdo nos títulos abaixo: 


Arouca, baptizados, 1 (1581-96). 

Arrifana, mistos, 1 (1587-1656). 

Aveiro (Espírito Santo), mistos, 1 (1589-1616). 
Aveiro, (Vera Cruz), mistos, 1 (1572-91). 
Esgueira, mistos, 1 (1594-1696). 

Oliveira do Bairro, baptizados e óbitos, 1 (1544-1631). 
Ovar, mistos, 1 (1588-1605). 

Pessegueiro (S. Martinho), mistos, 1 (1565-?). 
Sta Eulália, mistos, 1 (1564-1632). 

Silva Escura, baptizados e óbitos, 1 (1566-1611). 
Tropeço (8.2 Marinha), mistos, 1 (1564-1617). 
Vila Nova de Monsarros, mistos, 1 (1551-1734). 
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Sania Casa da Misericórdia: 


Este arquivo encontra-se anexo ao hospital: 


SA. Receitas e Despesas, 1593-4. 

6. Receitas e Despesas, 1597-8. 

7. Receitas e Despesas, 1598-9. 

9. Receitas e Despesas, 1599-1600. 

38. Doentes entrados no Hospital, desde 1618. 
167. Liuro das dívidas, 1560. 


Braga: 
Arquivo Distrital: 


O arquivo de Braga abarca igualmente o Arquivo Distrital de Viana do Castelo. Do 
Registo Civil foram consultados os seguintes documentos: 


Concelho de Barcelos: Vilar de Figos (S. Paio), mistos, 1. 

Concelho de Braga: Braga, Souto (S. João), mistos, 1; Crespo (S.!a Eulália), mistos, 1. 
E também do Arquivo Distrital de Viana do Castelo, Registo Civil: 

Concelho de Arcos de Valdevez: Proselo (S.“ Marinha), mistos, i. 

Concelho de Monção: Monção (Su Maria dos Anjos), mistos, 1. 


Coimbra: 
Arquivo Geral da Universidade: 
É também o arquivo distrital. Os documentos consultados provinham de: 


Registo Paroquial, Diocese de Coimbra. 

Bobadela (S.ta Maria), mistos, 1. 

Coimbra (S. João de Sta Cruz), baptizados, tomo 1, livro 1 (1546-68); defuntos, 
tomo 1, livro 1 (1558-91). 

Coimbra (Sé Nova), baptizados, livro i (1546-67); baptizados, casados e defuntos, 
livro 1 (1568-87). 

Condeixa-a-Nova, baptismos (1546-1747); defuntos (1546-1768); casamentos (1563- 
-1725). 

Montemor-o-Velho (Alcáçova), mistos 1 (1546-1782). 

Penela (Sa Eufémia), baptismos, casamentos e defuntos, livros 1, 2. 

vila Cova de Sub Avô, baptismos, casamentos e defuntos, tomo 1 (1530-1743). 

Vilarinho da Lousã, baptizados, tomo i (1545-1758); casados e defuntos, tomo 1 
(1547-1742). 


Arquivo Histórico da Câmara Municipal: 


Livros de Vereações, 1 (ano 1515); m (1518); 1v (1520); v (1526); vi (1533); VI 
(1535-6); vm (1550). 


Biblioteca Geral da Universidade, Secção de Manuscritos: 


Códices 348, 491, 629, 695, 696, 704. 
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Santa Casa da Misericórdia: 


Uma visita ao arquivo da Misericórdia (sito na Rua Sobre Ribas, 49), que não possui 
catálogo, não revelou qualquer documento referente ao período em causa. 


Elvas: 


Arquivo da Igreja de S. Domingos: 


Há um pequeno arquivo sito na sacristia e existem na igreja várias relíquias da irman- 
dade do Rosário (mesa de reuniões da sala do capítulo e estátua de S. Benedito). 


7. Tomo da Hirmandade de N. Sa. do Rosario dos Hommens Pretos sita no Con- 
vento de San Domingos desta Cidade delvas donde esta a Fazenda que tem 
nossa s.?. Contem em si 375 meyas folhas, foi Renouado aos 19 de faureie de 
1652. 

9. Livro dos Escravos de N. S. do Rosario de Elvas. 1706. 

10. Libro da Irmandade de nossa snora do Rosario situada no conuento de saô 
dominguos da cidade deluas na hera de mil e quinhêtos e nouenta annos. 


Arquivo Histórico da Câmara Municipal: 


Os fundos de documentos consultados foram: 


Pergaminhos. 1 pequena arca, 86 documentos. 

Posturas. Vols. 1 (6 de Agosto de 1617), 1 (1672). 

Proprias Provizões, Alvaras, Cartas e Ordens Regias (designados Provisões nas notas). 
Vols. 1 (1501-1629), n (1449-1615), m (1434-1629). 

Receita e Despeza. Vols. 1 (1432-5), u (1504). 


Biblioteca Municipal: 


Contém os registos paroquiais de Elvas e do respectivo distrito (incluindo Olivença) e 
demais documentação manuscrita. 


| Núcleo Paroquial: 


1. Liv. 1, Olivença (S.2 Magdalena), baptizados (1546-74), casados (1566-74), e 
óbitos (1546-74). 
| 8. Liv. 1, Olivença (Matriz), baptizados (1561-76), casados (1560-76) e defuntos 
(1560-76). 
37. Fascículo solto, Elvas (Sé), baptizados (1532-8). 
Liv. 1, baptizados (1548-54). 


Outros documentos: 


11 402 P. H., maços 2-6. Almada, Vitorino de Sant'Anna Pereira de. «Elementos 
para um Diccionario de Geographia e Historia Portugueza. Concelho d'Elvas 
e extinctos de Barbacena. Villa-Boim e Villa Fernando». 


Trata-se de uma colecção de extrema importância. Compreende as fichas onde V. Almada 
tomou nota dós documentos existentes nos arquivos individuais das igrejas de Elvas e 
respectiva comarca nos finais do século xx e presume-se que ainda lá esteja (embora a 
minha experiência pessoal do arquivo da Igreja de S. Domingos, o único a que tive acesso, 
me leve a pensar o contrário). As notas relativas às fontes de V. Almada surgem entre 
parênteses no texto. 


1000 T. P. Documentos. 
Colegiada de S.a Maria de Alcáçova. Documentos n.ºs 35, 42, 46 e 47 consistindo 
em testamentos datando, respectivamente, de 1489, 1502 (dois) e 1504. 
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Santa Casa da Misericórdia: 


Maço 1, livro 1. Titulo de Defuntos, 1532-3. 
Maço 7, livro 1. Falecidos (efectivamente Despesas), 1529-71. 
Testamentos. 4 maços por ordem alfabética do primeiro nome do testador. 


Évora: 
Arquivo Distrital: 


a) Câmara Municipal: 


Documentos consultados (com o número de catálogo): 


66. Livro Pequeno de Pergaminho. 

68-70. Livros de Pergaminho. Livros 2, 3, 4. 

71-5. Colecção de Originais da Câmara. Livros 1-5 (por abreviado, Originais nas 
notas). 

79, 80, 82. Colecção de Originais da Câmara. Livros 9, 10, 12 (por abreviado, 
Originais nas notas). 

135-6. Colecção de Registos. Livros 1, 2. 

206-7. Posturas, Licenças e Aforamentos. Livros 1 (Posturas Antigas, até 1395), 2 
(1466-1588). 

226. Sentenças de 1530 a 1640. 

230. Testamento de Gaspar de Sequeira e de Catarina Borges (1552). 


b) Núcleo Notarial: 


m--1-1, n.º 1, Livro de Francisco Fernandes, 1533. 
N.º 2-20, Livros 1-19 de Diogo Luís, 1544-8. 
N.s 26-32, Livros 1-7 de Fernão de Arcos, 1546-52. 


o) Núcleo Paroquial: 


Arraiolos (N. Sr? dos Mártires), baptizados, 1 (1549-84). 

Borba (N.! Sr? das Neves; Matriz), baptizados, 1 (1550-73); defuntos, 13 (1551- 
-1724). 

Estremoz (S. Tiago), 1, baptizados (1551-5), óbitos (1600-1709; 2, baptizados (1557- 
-99), casamentos (1552-1619), óbitos (1552-80). 

Évora (So Antão), 1, baptizados (1535-41), defuntos (1535-44); 2, baptizados (1545- 
-51), casamentos (1545-51), defuntos (1545-51); 3, baptizados (1551-6), casa- 
mentos (1552-6), defuntos (1549-56). 

Évora (S. Mamede), 1, baptizados (1537-57), casamentos (1541-68). 

Évora (S. Pedro), 1, baptizados (1546-65), casamentos (1546-68), óbitos (1547-65). 

Évora (Sé), 1, baptizados (1535-7). 

Montemor-o-Novo (N.º Sr.? da Vila), 1, baptizados (1533-1678), casamentos (1556- 
1664), óbitos (1556-1651). 

Montemor-o-Novo (N.! Sr. do Bispo), 1, baptizados (1542-50); 2, baptizados (1550-6). 


d) Santa Casa da Misericórdia: 


Documentos consultados (com indicação do número dos maços): 


1. Acordãos (1531-1635). 

48. Livro de Privilegios da Mizericordia de Evora. 

49. Registo de Confrades (1499-1556). 

99. Escrituras (1540-50). 

276. Registo de Entradas no Hospital e Falecimentos (1554-62). 


244 


389. Receita e Despesa (Rendas, Pitanças, Esmolas, Consumo de Cereais). Livro 1 
(1569-70). 

476. Receita e Despesa com Defuntos (Liv.º de Receita e Despeza da Mizericordia 
de Evora do An. D. 537). 

524. Livro de Dotes de D. Álvaro da Costa, 1540-60, 2 vols. 

537. Livº de Testamentos e Doações (Originais Traslados), 1515 a 1738. 

538. Testamentos e Doações, 1529-1699. 

539. Testamentos e Doações (Originais Traslados), 1507-62. | 

761. Livro dos Defuntos de 1547 ate 1556. 


Arquivo do Cabido da Sé: | 


Os documentos existentes neste arquivo podem ser consultados na Sala de Transcritos 
de Biblioteca Pública. 


Documentos catalogados consultados (com indicação do número de catálogo): 


CEC-4-n. Livro Novo dos Estatutos do Cabido da Sé de Évora de 1476. | 
CEC-4-1v. Estatutos Reformados do Cardeal D. Henrique de 1548. | 
CEC-4-m. Constituições do Bispado de Évora, 27 de Maio de 1534. 
CEC-54. Matrículas das Ordenações, 1472. 

CEC-5-n. Matrículas das Ordenações, 1480-3. 

CEC-5-m. Matrículas das Ordenações, 1532-40. 

CEC-S-1v. Matrículas das Ordenações, 1541-58. 

CEC-6-vm. Livro das Escripturas da Letra B. 

CEC-10-xi, xu, xmt, xiv, xv. Livros dos Originais. 

CEC-13h, n. Livros dos Acordos do Cabido, 1 (1469-78) e n (1539-55). 


Documentos por catalogar que foram consultados (com o número da estante na sala 
da torre por cima do arquivo principal): 


A 1. Registo do Rleverem] do Clabildo 1550 ate 1556. 

A 1v. Livro de lembranca dos aRemdamentos & côtratos qlue] se fazem este afio de 
1548. 

A 1v. Liuro dos eçassametos e dos contos do Revleremldo cabyda [sidl ssee deulorla. 

A 1v. Rendas, 1519-32, 


Biblioteca Pública Municipal: 


Códices manuscritos verificados (com o respectivo número de catálogo): 


cin/2-21. 

cin/2-22. 

cv/2-11. Cartas del rej Dom João o Tercleilro ao Slenhlor Governador Dom Fernando 
de Castro, 12 de Setembro de 1530-19 de Novembro de 1536. . 

cxn/1-37, ff. 399-412 v. Escritos de António Ribeiro Chiado e Afonso Álvares. 

cixvn/1-4. Convento da Graça. Livro da Despeza do Convento 1573 a 1599. 

cixvnt/2-1, Convento do Espinheiro, Évora. Cartas régias, alvarás e provisões, 1458-1768. 

cLxIx/1-26. 


Lisboa: 


Arquivo Histórico da Câmara Municipal: 


Casa dos Vinte e Quatro: 


35. Liuro dos Regimentos dos Offiçiaes mecanicos da mui excelente e Sempre] 
leal Cidade de lix[bola reformados per ordenãça do Illustrissimo Senado della. 
pello. Llicencia] do D[ualrte Nunez do Liam. Ano mpixxij. 

89. Livro do Regimento dos Corretores (1433-1760). 


245 
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Chancelaria da Cidade: 


178. Livro 1 de Vereações dos Annos de 1515. 1551. 1552. 

391. Posturas. 1 (1430-1606). 

393. Lliuro 1.º de Registro de posturas, regimentos, taxas, priuilegios e officios dos 
annos de 1495 -te 1591 — e Acordos. 

395. Posturas da Cidade (1531-1665). 

396. Posturas de mui excelente, e sempre leal Cidade de Lisboa reformadas 
emmendadas, e recopiladas, pello Illfustrissilmo Senado della. Anno 1610, 

413. 1º Registo de Posturas da Almotaçaria (1470-1719). 

415. Almotaçaria. 1 (1491-1745). 

416. Almotaçaria. 2 (1515-1706). 

474. Provimento de Ofícios. 1. 

924. Lliurlo 1.º de Fianças de Escrauos. 


Chancelaria Régia: 


1. Místicos de Reis. 1. 

2. Místicos. 1. 

5. Cortes. 1. 

17. D. Afonso V. 1, 2. 

18. D. Duarte e D. Afonso V. 2. 

23. Livro das Ordenações de D. Afonso V. 
24, D. João II. 2. 

25. D. João II. 3. 

29. D. Manuel. 1. 

30. D. Manuel. 3. 

31. D. Manuel. 4. 

36. Provisões de D. Manuel. 1, 2, 3, 4, 5. 
37. Livro Carmesim. 

39. D. João HI. 2. 

40. D. João HI. 3. 

42. Provisões de D. João HI. 1, 2,3, 4,5. 
45. Liuro dos Pregos, e tambem intitulado da Gralha. 
78. Festas (1486-1632). 


Provimento da Saúde: 


1. Provimento da Saúde. 1 (1484-1625). 


14/228. Contratos. 1 (1294-1620). 

14/230. Contratos. 3 (1496-1665). 

14/256. Compras e Vendas (1369-1620). 

14/292. Sentenças. 1 (1399-1511). 

14/294. Sentenças. 3 (1517-76). 

Mapas. Tinoco, João Nunes. “Planta da Cidade de Llilx[bola”, 1650. 


Santo António: 


Arquivo Nacional da Torre do Tombo: 


A lista que se segue apresenta as colectâneas de documentos que foram verificados 
na íntegra nos catálogos mais relevantes ou, nos casos de ausência de catálogos, mediante 
a consulta de documento por documento. As referências exactas dos ditos documentos 
podem ser encontradas nas notas. 


Cartas Missivas. 3 Partes. 
Chancelarias: D. Afonso V, D. João II, D. Manuel I e D. João TI. 
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Colecção de São Vicente. Vols. 5, 8. 
Confirmações Gerais de D. Filipe II. Vol. n. 
Conventos. S. Bento de Lisboa. Livro 7. 
Corpo Cronológico: 


Parte 1: maços 1-97. 
Parte 2: maços 1-158. 
Parte 3. 


Cortes: as Cortes de 1439 a 1561 foram, antes do mais, confrontadas nos livros dos 
Capítulos de Cortes, e em seguida foi consultada a documentação mais 
relevante nos maços originais de Cortes. 


Feitos Findos. Cela 7 (Gabinete do Conservador), pasta n. 4, Documentos dos se- 
culos xv e xvi. 
Cela 7, 1600: Convento do Carmo de Beja. 

Fragmentos. Caixas 1, 2, 3. 

Gavetas. 

Leis. Maços 1, 2. 

Leitura Nova: 


Além/Douro. Livros 1-5. 

Beira. Livros 1-3. 

Direitos Reais. Livros 1, 2. 

Estremadura. Livros 1-13. 

Extras. 

Forais Novos. Livros de Beira, Entre Douro e Minho, Entre Tejo e Odiana, 
Estremadura, Trás-os-Montes. 

Forais Velhos. 

Ilhas. 

Legitimações. Livros 1, 3. 

Mestrados. 

Místicos. Livros 1-6. 

Odiana. Livros 1-8. 

Reis. Livros 1, 2. 


Manuscritos: 


166-9. Collecção dos Autos da Fe e listas das pessoas que foram penitenciadas 
pela Inquisição de Portugal. 

186. Capítulos dos Cónegos Azuis. 

959. Auto da Fe da Cidade de Lisboa, 1543. 

Mesa de Consciência e Ordens. Livro 26. 


Núcleo Antigo: 


1. Livro das Leis e Posturas Antigas, 1249-1393. 

16. Livro de Registo de Leys, Regimentos de outras Mercês do Sefior Rey D. Ma- 
nuel. Desde o Anno de 1516, té 1520. 

110. Registo da Alfândega do Porto. 

528. Livro dos quartos e vintenas dos Escravos qlue] se pagaraô na Alfandega de 
Lisboa no anno de 1529. (Os direitos foram, na verdade, pagos na Ribeira 
Grande, na ilha cabo-verdiana de Santiago.) 

548. Llivlro dos aforamlenltos das erdades do ano de bc xxx da dizlimla e sysa (os 
direitos pagos à Casa da Sisa e Herdades em Lisboa, 1530). 

799. Recleiltas e despesas do tesouro de Guyné. 1504-5. 
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810. Lliviro da Rleceilta e desplesla de Andre Glonçalliívelz Rlecebedlor e Vlealdor 
das obras dos pacos de Simtra qlue] comecou em anno de be. biij. pler] diamte, 

811-14. Despesas com obras no convento de Belém. 

817. Livro da Receita e despeza do Almoxlarifle dos fornos delRey Anno de 1514 
té 1515. 

818. Liuro da comta de Fernam do Cassall Almoxarife dos fornos de Vall de Zebro 
de sua recepta e despesa do Anno de quinhemtos e vimte e seis de Janeiro 
por diamte. 

888. Arguim. Livro dos conhecimlentos daz couzas qlue] o Caplitlam Glonlefallo da 
Fonseca entregou a Rodrliglo Affonso Piloto do Navio Slanlta Mfarila da 
Mizericordia. Anno de 1508. Truncado. Resgate de pretos e outras cousas. 

889. Arguim. Livro do Resgate dos Escravos (truncado), 1519. 

893. (Guardado na Sala dos Índices, com o número 487). Collecção dos documentos 
Pertencentes ao Regno do Algarve, que se achão no Real Archivo da Torre 
do Tombo. 1774. 

922. Livro dos Fornos de Vale de Zebro (truncado), 1512-13. 

Ordem de Cristo. 


Registo Paroquial: 
Castelo Branco. Concelho de Castelo Branco: 
Castelo Branco (S. Maria), mistos, 1 (1540-1612). 
Monforte da Beira, mistos, 1 (1558-84). 
Castelo Branco. Concelho da Covilhã: 


Covilhã (Ss Maria do Castelo), mistos, 1 (1596-1629). 
Covilhã (S. João de Malta), mistos, 1 (1566-1648). 
Covilhã (S. João Mártir), mistos, 1 (1551-1626). 
Covilhã (S. Pedro), baptizados, 1 (1565-1698). 


Castelo Branco. Concelho de Sertã: 


Sernache de Bomjardim, óbitos, 1 (1560-1605). 


Faro. Concelho de Lagos: 


Odiáxere (N.! Sr? da Conceição), mistos, 2 (1566-1612). 


Faro. Concelho de Loulé: 


Loulé (S. Clemente), mistos, 1 (1540-75). 


Faro. Concelho de Olhão: 


Moncarapacho (N.º Sr? da Graça), mistos, 1 (1543-8). 


Faro. Concelho de Tavira: 


Tavira (Sa Maria), baptizados, 1 (1562-3). 


Faro. Concelho de Vila Real de S.tº António: 


Cacela, mistos, 1 (1570-86). 


Guarda. Concelho de Castelo Rodrigo: 


Figueira de Castelo Rodrigo, mistos, 1 (1563-1603). 
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Guarda. Concelho de Celorico da Beira: 


Celorico da Beira (S. Martinho), mistos, 1 (1558-1620). 
Linhares, mistos, 1 (1566-1677). 


Guarda. Concelho de Gouveia: 


Paços da Serra (S. Miguel), mistos, 1 (1534-1731). 


Guarda. Concelho de Manteigas: 


Manteigas (S.i Maria), mistos, 1 (1559-1652). 


Lisboa. Concelho de Lisboa: 


Lisboa (N.º Sr.º da Conceição, a Conceição Nova), mistos, 1 (1568-78). 


Lisboa (Santiago), mistos, 1 (1557-1601). 
Lisboa (S.'º Estêvão), mistos, 1 (1561-70). 


Lisboa (S. Pedro de Alfama, chamado de Alcântara), baptismos, 1 (1559- 


-1622). 
Lisboa (S. Vicente de Fora), mistos, 1 (1550-69). 


Lisboa. Concelho de Lourinhã: 


Lourinhã (N.º Sr.º da Anunciação), mistos, 2 (1547-56). 


Lisboa. Concelho de Sintra: 


Colares, mistos, 1 (1559-76). 
Sintra (S.a Maria e S. Miguel), mistos, 1 (1557-1705). 
Sintra (S. João das Lampas), mistos, 1 (1569-1631). 


Lisboa. Concelho de Vila Franca de Xira: 


Alhandra, mistos, 1 (1567-96). 


Santarém. Concelho de Benavente: 


Benavente (N.! Sr! da Graça), mistos, 1 (1563-1605). 


Santarém. Concelho de Cartaxo: 


Pontével, mistos, 1 (1541-1777). 


Santarém. Concelho de Sardoal: 


Sardoal (Santiago), mistos, 1 (1558-71). 


Santarém. Concelho de Tomar: 


Tomar (S.“ Maria dos Olivaes), mistos, 1 (1554-1613). 


Santarém. Concelho de Torres Novas: 


Torres Novas (S. Pedro da Vila), óbitos, 1 (1543-1638). 


Torres Novas (Santiago), mistos, 1 (1531-67). 


Vila Real. Concelho de Mondim de Basto: 
Atei, Óbitos, 1 (1551-63). 


Campanhó, óbitos, 1 (1563-73). 
Ermelo (S. Vicente), mistos, 1 (1550-77). 
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Santo Ofício: 


Inquisição de Coimbra. Processos. 
Inquisição de Évora. Processos. 
Inquisição de Lisboa: 


141-7-16: Denúncias, 1 (1537-43). 
144-2-54: Denúncias, A (1542-55) 
141-6-1: Denúncias, 2 (1544-50). 
141-6-2: Denúncias, 3 (1550-4). 
141-6-3: Denúncias, 4 (1554-9). 
144-2-56: Denúncias, (1556). 
Processos 

141-6-7: Reconciliações, 1 (1544-59). 


Biblioteca Nacional de Lisboa, Secção dos Reservados: 


Manuscritos: 


Cod. 109: Frei João de São José, «Corografia do Reyno do Algarve dividida em 
quatro livros» (1577). 

679-80: Lisboa: Estatística de 1552. 

9164: Ordenações delRei D. Duarte. 


Sociedade de Geografia de Lisboa, Biblioteca, Secção de Reservados: 


Nesta biblioteca foi consultado um importante códice manuscrito: 


Reservados, 146-B-4. Regimentos da Cidade de Sam Jorge da Mina, S. Thome, e 
obras Pias, Por onde se handem reger o Caplitlam, Feytor e mais Officias [sic] 
e varias Leys e Aluaras del Rey concernentes à mesma materia (1529-32). 


Dos outros arquivos que em Lisboa visitei, O da Santa Casa da Misericórdia foi 
grandemente destruído no terremoto de 1755, enquanto o da Igreja de S. Domingos teve 
o mesmo destino num incêndio ocorrido nos anos 60 do nosso século. 


Porto: 
Arquivo Distrital: 


Documentos consultados (com a referência de catálogo, quando existente): 
Cabido da Sé: 

106. Liuro do Recebimlenlto da Redizima: desta alfâdegua do Porto del Rey 
nosso Slenhlor: qlue] se pagua ao Blislpo e Cabido desta See do Porto: 
do anno qlue] Começa em dia de Janleilro de 1573, & ha daCabar em 
o mesmo dia de 1574. 

1673. Livro dos Originais (Pergaminhos), 15. 

Notas. 3.º sér. Livros 1-7 (21 de Janeiro de 1548-235 de Janeiro de 1553). 

Registo Civil: 

Concelho de Amarante. Gondar (S.“ Maria), mistos, 1 (1537-88) 

S. Gonçalo de Amarante, mistos, 1 (1549-65). 

Concelho de Canavezes. S.º Isidoro de Riba Tâmega, mistos, 1 (1536-89). 

Concelho de Felgueiras. Rande (S. Tiago), mistos, 1 (1537-58). 

Concelho de Matosinhos. Leça de Palmeira (S. MigueD, mistos, 1 (1553-74). 

Concelho do Porto. Miragaia (S. Pedro), mistos, 1 (1569-1610). 

Porto (Sé: N.º Sr? da Assunção), baptismos, 1 (1540-72). 
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Concelho de Póvoa de Varzim. Póvoa de Varzim (N.! Sr! da Conceição), 
mistos, 1 (1540-1610). 


Concelho de Vila do Conde. Azurara (S.! Maria), mistos, 1 (1561-989). 
Vila do Conde, baptismos, 1 (1535-95); óbitos, 1 (1595-1637). 


Biblioteca Pública Municipal: 
Manuscritos consultados (com as novas referências de catálogo): 


807. Index dos Livros das Provizoens e Cartas (a Camara do Porto) (do reinado de 
D. Afonso V até 1784). 

1298. Index dos Documentos transcriptos nos Livros Rerum Memorabilium 
(existentes no Archivo debaixo da Sa Se Primaz. 1834). 


Gabinete de História da Cidade: 


Acordãos. Livros 1, 2. 
Pergaminhos. Livros 1-5. 
Vereações. Livros 4-12. 


Santa Casa da Misericórdia: 


Documentos consultados (com o número da estante): 


A. Banco 1, n.º 1: Liuro dos enfermos qlue] se hentrãô a se curar neste splriltal hos 
qualels se hasentaraô ha sy como entraré e se por sua a cota quando se forg 
e se falecerê ho mesmo hoie 7 de Julho de 96 (1596). 

C. Banco 1, n.º 1: Receitas e Despesas, 1 (1585-6). 

D. Banco 5, n.º 1: Eleições antigas da Meza (1536-a-1646). 

D. Banco 5, n.º 7: Irmãos da Misericórdia (1575). 

E. Banco 1, n.º 1: Receita e Despesa (1555). 


Setúbal: 


Arquivo Distrital: 


Núcleo Notarial, Almada, 1: Bernardo Arrelho, 1567-9. 
Núcleo Paroquial: 


Concelho de Alcácer do Sal. Alcácer do Sal (S.ti Maria do Castelo), mistos, 
1 (1570-96). 

Concelho de Grândola. Grândola (N.º Sr.! da Assunção), baptizados, 1 
(1573-81). 

Concelho de Montijo (antiga Aldeia Galega do Ribatejo), Montijo, mistos, 
1 (1568-1610). 

Concelho de Setúbal. Setúbal (S. Maria da Graça), baptizados, 1 (1571- 
-95); casamentos, 1 (1572-1632). 

Setúbal (S. Julião), baptizados, 1 (1564-94); casamentos, 1 (1566-1607; 


inclui óbitos, 1568-82, sendo a folheação anterior a 1580 muito con- 
fusa). 


Museu da Cidade: 


Alberga o arquivo da Misericórdia, que está, infelizmente, por catalogar, e incompleto 
no que respeita ao século xvi. 

O Arquivo Histórico da Câmara Municipal não possui documentação anterior a 1910, 
data em que a cidade foi totalmente destruída por um incêndio. 
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Espanha 


Badajoz: 


Archivo del Ayuntamienio: 


Não pude encontrar neste arquivo documentação importante acerca dos escravos do 
século xvr. 


Archivo de Protocolos: 


Legajo 1 (1560-2). Escribano: Marcos de Herrera. 
Legajo 18 (1575). Escribano: Marcos de Herrera. 
Legajo 32 (1590). Escribano: Marcos de Herrera. 


Reino Unido 
Londres: 
British Library, Department of Manuscripis: 
Additional MSS.: 


20: 922, Memorias dos successos de Portugal. 

20: 959, Census of Portugal. 

Harleian MSS. 3822: Cuelbis (designado por Cuelbis no catálogo), Diego. 

«Thesoro choragraphico de las Espannas» (1599), em 5 partes (n.os AG-A10). 

sloane MSS. 1572: Jornalero del afio de 1633 y 34 (Itinerário de um frade 
capuchinho). 


Fontes impressas 


Estas listas de fontes impressas primárias e secundárias não abarcam todos os textos 
consultados ao longo da pesquisa, mas somente os que constam das notas ao texto, além 
de um pequeno número daqueles que são de maior interesse. Conservei aqui, bem como 
nas notas, a ortografia portuguesa dos autores e dos títulos, tal como aparecem no frontispício 
e na lombada dos livros consultados, uma vez que é a forma como surgem na maior parte 
dos catálogos de bibliotecas nos países de língua inglesa. Nas bibliotecas portuguesas, Os 
catálogos estão corrigidos quanto ao nome e ao título de acordo com as mais recentes 
convenções ortográficas. 


Fontes primárias 


Accursius (glosador). Institutiones cum commentariis Accursii et aliorum. Paris, 1576. 

——, Institutiones libri IV. glossis Franc. Accursii. Lião, 1607. 

Adler, Elkan Nathan (ed). Jewish Travellers. Londres, 1930. 

Aegidius Romanus. Ver Colonna, Egidio. 

Alberi, Eugenio (ed). Relazioni degli ambasciatori veneti al Senato durante il secolo 
decimosesto. 15 vols. Florença, 1839-63. 

Albornoz, Bartolomé de. De la esclavitud» (extracto da sua Arte de los contratos, Barcelona, 
1573), in Obras escogidas de filósofos, ed. Adolfo de Castro. Madrid, 1873 (Biblioteca de 
Autores Espafioles, vol. 1xv, Pp. 232-3). 

Alfonso X (de Castela). General estoria. Vol. 1, ed. A. G. Solalinde. Madrid, 1930. 

— (chamado Alfonso IX na portada). Las siete partidas. Lião, 1550. 

Almada, André Álvares d'.Tratado Breve dos Rios de Guiné do Cabo-Verde Desde o Rio de 
Sanagá ate aos Baixos de Sta Anna; de todas as Nações de Negros que ha na dita Costa, 
e de seus Costumes, Armas, Trajes, Juramentos e Guerras (1594), ed. Diogo Kópke. 
Porto, 1841. 
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——, Tratado Breve dos Rios de Guiné de Cabo Verde, ed. António Brásio. Lis- 
boa, 1964. 

Almeida, Fernando de. Ad Alexandri. vi Pont fificem]. Maxilimum]. 
Ferdfinandi): de Almeida electi Eccl [eslie Septin lensis]: & Serenisdimi]: 
lo lannis). u. Regis Portugallie Oratio. Roma, 1493, 

Álvares, Afonso ou Affonso. Auto de Santa Babora. Lisboa, 1634. 

» Auto de S. Tiago Apostolo [Lisboa, 1639]; fac-símile in Carolina Michaélis de 

Vasconcellos, Autos portugueses. Madrid, 1922. 

—, Auto de S.'º Antônio. Lisboa, 1642. 

—, Auto de Santo António, ed. Almeida Lucas. Lisboa, 1948. 

—— , «Édition de PAuto de Sam Vicente d'Afonso Alvares», ed. I. S. Revah, Bulletin 
d'Histoire du Thêatre Portugais, II (1951), 213-53. 

Ancharano (ou Ancharanus), Petrus Joannes de. Super sexto Decretalium Acutissima 
Commentaria. Bolonha, 1583. 

Aquinas, Thomas. Summa Theologiae, com trad. inglesa feita pelos Dominicanos das provín- 
cias de língua inglesa, 60 vols. Londres, 1963-76. 

Aristotle. The Ethics of Aristotle. The Nicomachean Ethics translated, trad. e ed. J. A. K. 

Thomson. Harmondsworth, Middx, 1955. 

» Politics, trad. e ed. T. A. Sinclair. Harmondsworth, Middx, 1962. 

Arraes, Amador. Diálogos, selecção e ed. Fidelino de Figueiredo. Lisboa, 1944. 

Artijgos das Sysas. Lisboa, 1542. 

Augustine. Concerning the City of God against the Pagans, ed. David Knowles, trad. Henry 
Bettenson. Harmondsworth, Middx, 1972. 

Auto de Dom Fernando, fac-símile in Carolina Michaélis de Vasconcellos, Autos portugue- 
ses. Madrid, 1922. 

Auto de Vicente Anes Joeira, ed. Cleonice Berardinelli. Rio de Janeiro, 1963. 

Azevedo, Pedro A. de (ed.). «Benzedores e Feiticeiros do tempo del-Rei D. Manuel, Revista 
Lusitana, mw (1895), 329-47. 

—— (ed). «Costumes do tempo d'el-Rei D. Manuel, Revista Lusitana, iv (1896), 5-12, 

(ed.). “Superstições Portuguesas no Seculo XV (Documentos), Revista Lusitana, iv (1896), 

197-215, 315-24. 

— (ed). «Superstições Portuguesas no Seculo XVL, Revista Lusitana, V (1897/9, 1-21, 
198-207, 261-70; vw (1900/1), 211-25. 

— (ed.). «Os Escravos», Archivo Historico Portuguez, 1 (1903), 289-307. 

—— (ed). «O Testamento da Excelente Senhora», Archivo Historico Portuguez 1 (1903), 
8-11. 

— (ed). «A Marinha Mercante do Norte de Portugal em 1552», Archivo Historico Portuguez, 
n (1904), 241-53. 

— (ed). «O Antigo Casamento Português», Archivo Historico Portuguez, m (1905), 107-10. 

—— (ed). Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 relativos a Marrocos. 
2 vols. Lisboa, 1915-34. 


Baião, António (ed.). «A Inquisição em Portugal e no Brasil. Subsídios para a sua História. 
A Inquisição no Século XV, Archivo Historico Portuguez, 1v (1906), 205-36, 389-424; 
v (1907), 1-17, 94-102, 192-215, 272-306, 411-25; vi (1908), 42-56, 81-117, 169-85, 463- 
-80; vu (1909), 1-16, 140-60, 227-40, 441-8; vm (1910), 47-61, 415-40, 470-80; 1x (1914), 
471-80; x (1916), 474-80. 

— (ed). Documentos Ineditos sôbre João de Barros, sôbre o Escritor seu Homónimo Con- 
temporâneo, sôbre a Familia do Historiador e sôbre os Continuadores das suas «Decadas». 
Coimbra, 1917. 

— (ed.). Documentos do Corpo Chronologico relativos a Marrocos (1488 a 1514). Coimbra, 
1925. 

Baquero Moreno, H. (ed). «Alguns Acordos de Extradição entre Portugal e Castela, nos 
Séculos XIII a XV», Portugaliae Historica, 1 (1973), 81-101. 

Barcelos, Christiano Jose de Senna (ed.). Subsídios para a Historia de Cabo Verde e Guiné. 
7 vols. Lisboa, 1900-12. 

Barreiros, Gaspar. Corographia de alguns lugares que stam em num caminho, que fez G. 
Barreiros ó anno de M. D. xxxxvi; começãdo na cidade de Badajoz em Castella, te à 
de Milam em Italia. Coimbra, 1561. 
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s 


Barros, João de. Gramática de Língua Portuguesa. Cartinha, Gramática, Diálogo em Louvor 
da Nossa Linguagem e Diálogo da Viciosa Vergonha. Lisboa, 1540; fac-símile, ed. Maria 
Leonor Carvalhão Buescu. Lisboa, 1971. 

—— ., Asia de Joam de Barros dos fectos que os Portugueses fizeram no descobrimento & 
conquista dos mares & terras do Oriente. 4 décadas. Lisboa, 1552-1615. 

Bartolus (de Sassoferrato; glosador). In Institutiones et Authenticas, Commeniaria. Basle, 1562, 

Basas, Fernando (ed.). «Un caso de esclavitud en el siglo xvp, Anuario de Historia Econó- 
mica y Social, 1 (Madrid, 1968), 614-18. 

Basto, Artur de Magalhães (ed.). Diário da Viagem de Vasco da Gama. 2 vols. Porto, 1945, 

Bayaô, Jozé Pereira. Portugal cuidadoso, e Lastimado com a Vida, e Perda do Senhor Rey 
Dom Sebastiaô, O Desejado de Saudosa memoria. Historia chronologica de suas acçoens, 
e successos desta Monarquia em seu tempo; suas jornadas a Africa, batalha, perda, 
circunstancias, e consequencias notaveis della. Lisboa, 1737. 

Blake, John William (ed). Europeans in West Africa (1450-1560). 2 vols. Londres, 1942 
(Hakluyt Society, 2.º série, vols. LXXXVI, LXXXVII). 

Book of the Knowledge of all the Kingdoms, Lands, and Lordships that are in the World, and 
the Arms and Devices of each Land and Lordship, or of the Kings and Lords who Possess 
them. Written by a Spanish Franciscan in the Middle of the XIV Century, trad. e ed. 
Clements Robert Markham. Londres, 1912 (Hakluyt Society, 2.º série, vol. xx1x). 

Botero, Giovanni. Relationi universali. 4 partes, em 1 vol. Ed. revista. Brescia, 1599. 

Brandão, João. «Majestade e Grandezas de Lisboa em 1552», ed. Anselmo Braamcamp Freire 
e J. J. Gomes de Brito, Archivo Historico Portuguez, x1 (1917), 8-241. 

Brásio, António (ed). Monumenta Missionaria Africana. África Ocidental, em duas séries; 
1.2 sér.: vols. vi consultados, Lisboa, 1952-5. 2.º sér.: vols. 1 e 1 consultados, Lisboa, 
1958-63. 

Braun Agrippinensis, Georgius. Civitates orbis terrarum. 5 vols. em 2. Colónia, 1575-99. 

Brito, Bernardo Gomes de. História Trágico-Marítima. 6 vols. Porto, 1942-3. 

Bronseval, Frêre Claude de. Peregrinatio Hispanica (1531-1533). Voyage de Dom Edme de 
Saulieu, Abbé de Clairvaux, en Espagne et au Portugal, ed. Dom Maur Cocheril. 2 vols. 
Paris, 1970. 

Bullarium patronatus Portugalliae regum in ecclesiis Africae, Asiae atque Oceaniae, bullas, 
brevia, epistolas, decreta actaque ab Alexandro II ad hoc usque tempus amplectens, ed. 
Levi Maria Jordão, visconde de Paiva Manso, e João A. de Graça Barreto. 3 vols. 
Lisboa, 1868-79. 


Cacegas, Luís de. Historia de S. Domingos, particular do Reino, e Conquistas de Portugal, ed. 
aumentada por Luís de Sousa [Manuel de Sousa Coutinho). Parte 1, 2.º ed., Lisboa, 
1767. Partes 1, m, 1.º ed., Lisboa, 1662, 1678. 

ca' da Mosto, Alvise da. The Voyages of Cadamosto and Other Documents, trad. e ed. G. R. 
Crone. Londres, 1937 (Hakluyt Society, 2.º série, vol. LX). 

—, Le navigazioni atlantiche del veneziano Alvise da Mosto, ed. Tullia G. Leporace. Roma, 
1966 (Il Nuovo Ramusio, vol. v). 

Camões, Luís Vaz de. Obras Completas, ed. Hernâni Cidade. 5 vols. Lisboa, 1946-7. 

Cancioneiro Fernandes Tomás, fac-símile editado pelo Museu Nacional de Arqueologia e 
Etnologia. Lisboa, 1971. 

Carneiro, Pero de Alcáçova. Relações de Pero de Alcáçova Carneiro, Conde da Idanha do 
Tempo que êle e seu pai, António Carneiro, serviram de secretários (1515 a 1568), ed. 
Ernesto de Campos de Andrade. Lisboa, 1937. 

Carvalho, José Branquinho de (ed.). «Cartas Originais dos Reis (1480-1571), Arquivo 

Coimbrão, vi (1942), 39-118; vn (1943), 77-128; vm (1945), 49-133. 

(ed). «Câmara de Coimbra. O Mais Antigo Livro de Vereações — 1491, Arquivo 

Coimbrão, xu (1954), 53-68. 

(ed). Livro n da Correia», Arquivo Coimbrão, xu (1954), 172-240; x (1955), 64-125; 

xiv (1956), 65-128; xv (1957), 134-229; xvi (1958), 230-339. 

— — (ed). “Tombo Antigo 1532», Arquivo Coimbrão, xvut (1963), 36-83, 192-230. 
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Casas, Bartolomé de las. Historia de las Indias, ed. Agustín Millares Carlo, com prefácio de 
Lewis Hanke. 3 vols. México, DF, e Buenos Aires, 1951. 

Chiado, António Ribeiro. Obras do Poeta Chiado, ed. Alberto Pimentel. Lisboa, s. d. [1889], 

» Pratica dOito Figuras, ed. M. de L. Belchior Pontes. Lisboa, 1961. 

—, Pratica dos Compadres, ed. Luciana Stegagno Picchio. Lisboa, 1964. 

—, Autos de Antônio Ribeiro Chiado. Vol. 1: Auto da Natural Invençam, Auto das 
Regateiras, ed. Cleonice Berardinelli e R. Menegaz. Rio de Janeiro, 1968. 

Clenardus, Nicolaus. Correspondance, ed. e trad. francesa A. Roersch. 3 vols. Bruxelas, 1940. 

Coelho, Possidónio Mateus Laranjo (ed.). Documentos Inéditos de Marrocos. Chancelaria de 
D. João II. Vol. 1. Lisboa, 1943, 

Collaço, João Maria Tello de Magalhães (ed). Cadastro da População do Reino (1527). 
Actas das Comarcas Damire Tejo e Odiana e da Beira. Lisboa, 1929. 

Collecção Chronologica de varias Leis, Provisões e Regimentos delRei D. Sebastião. Coimbra, 
1819. 

Collecção de Livros Ineditos de Historia Portugueza dos Reinados de D. João 1. D. Duarte. 
D. Affonso V. e D. João II. Academia Real das Sciencias. 5 vols. Lisboa, 1790-1824, 

Colonna, Egidio. De Regimine Principum. Roma, 1556. 

+ (chamado Aegidius Romanus). De Ecclesiastica Potestate. Veimar, 1929. 

Commynes, Philippe de. Mémoires, ed. J. L. A. Calmette. 3 vols. Paris, 1924-5, 

«Compromisso do Hospital das Caldas dado pela Rainha D. Leonor sua Fundadora em 1512», 
ed. Fernando da Silva Correia, O Instituto, ixxx (1930), 107-23, 241-65. 

Concordia entre estos reynos de Castilla y el de Portugal, acerca de la remission de los de- 
linquentes que de un reyno a otro se acogen: y de los delictos y casos » en la forma que 
han de ser remitidos al reyno y parte donde los ouiessen cometido. Madrid, 1569. 

Constituições do Arcebispado de Lixboa. 25 de Agosto de 1536. S. 1., s. d. [Lisboa, 1536]. 

Constituições do Bispado Deuora. Lisboa, 1534. 

Constituições do Bispado do Porto. Título completo: Constituiçõees que fez ho Senhor dom 
Diogo de Sousa blislbo do Porto. As quaaes forom pobricados no Sinado que celebrou na 
dita cidade. a vinte e quatro dagosio de mil e quatroçentos e nouenta e seys annos. 
Porto, 1497. 

Constilvições Extravagantes do Arcebispado de Lixboa. 6 de Junho de 1565. Lisboa, 1565. 

Constituições Extravagantes do Arcebispado de Lisboa. 30 de Maio de 1568. Lisboa, 1569. 

Corpo Diplomatico Portuguez, ed. Luiz Augusto Rebello da Silva, Jose da Silva Mendes Leal 
e Jayme Constantino de Freitas Moniz, 14 vols. Lisboa, 1862-1910. 

Correa, Gaspar. Lendas da India. Lisboa, 1858-64 (Collecção dos Monumentos Ineditos para 
a Historia das Conquistas dos Portuguezes em Africa, Asia e America. 1.º série: Historia 
da Asia, vols. 1-1). 

Covarrubias, Sebastián de. Tesoro de la lengua castellana o esparola, según la impressión de 
1611, con las adiciones de Benito Remigio Noydens publicadas en la de 1674, ed. Martin 
de Riquer. Barcelona, 1943, 

Cruz, António Augusto Ferreira da (ed.). Forais Manuelinos da Cidade e Têrmo do Pôrio. 
Porto, 1940. 

—, (ed). Os Mesteres do Pôrto. Vol. 1. Porto, 1943. 
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lar aos escravos), 160, 169, 178. 

crime cometido por negros, 161-78, 192; 
incidência de, 177-8; vide também atitudes, 
e crimes individuais. 

Cristãos-novos, 96, 102, 122 n24, 193, 
198, 212, 237. 

Cristianismo, vide Igreja; clero; conversão 
de negros; papado e escravatura; religião 
dos negros; educação religiosa; institui- 
ções religiosas. 

Cristo, Ordem de, 56 n25. 

crítica do tráfico de escravos e escravização, 
23,64,70-2,73-4,224-5; resposta gover- 
namental a, 72. 

Cruz, Filipe da, 215-216. 

Cubelos, Pedro, 169. 

Cuelbis, Jakob, 195. 

cuidados médicos dos negros, 37,127, 146- 
-7, 155 n134; vide também doença, hos- 
pitais. 

Cultura, Africana, 22, 127,132, 204, 213, 
215-6, 217. 

Cumba, escravo, 160. 

Cunha, Maria de, mulher liberta, 211. 

danças, 152 n66, 255; Africanas, 22, 127, 
142-4, 149, 154 n104; em igrejas, 204; 
lei contra, 143-5, 149, 154 n104, 193; 
Mouras e Judaicas, 142, 154 n101, 193. 

de Witte, Charles-Martial, 65. 

demografia: de negros, 22, 77-91, 93 n56, 
150n15, 236, 237; (na Antiguidade e na 
Idade Média), 23 n2, (libertos), 194-5, 
197-8; (proporção de homens a mulheres), 
89-91,93 nn59e 61; comparação com a 
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América, 197, 236-7; de Mouros, 21,82, 
86, 106, 158, 223; de outros povos, 
15 nl1; vide também Antuérpia; Sicília; 
Espanha. 

desemprego, 78, 120, 121. 

despacho alfandegário de escravos, 29-30, 
31,35-7,42,43,49,52-3,56nn32e33, 
57 n37. 

devoções, 204-10, 211. 

discriminação: pela cor, 231; (na América), 
205, 236-7, 238 n15; (nas confrarias), 
205, 206, 207,219n22; (nas recompensas 
para recuperação dos fugitivos), 186; (nas 
ordenações), 211; (no casamento), 196, 
198, 202 n87; (nos salários), 116-7; por 
estatuto jurídico: libertos (em empregos), 
32,106-7,169-70,195,197-8,235;(na 
lei), 22, 168-9, 192-3, 197-8; (naalforria), 
197; por estatuto: escravos (baptismo), 
85,128,129;(nalei), 140, 157-80, 186- 
-7; pela religião, 95-6, 109, 195 nndes5, 
186, 230, 231; pelo sexo, 139-42, 169, 
202 n87. 

dívida feita por negros, 193, 201 n61. 

dízima, 30, 31, 36, 56 nn32 e 33. 

doença, de escravos, 37, 38-9, 146-8, 191, 
208; vide também hospitais, cuidados médi- 
cos dos negros. 

Domingos, escravo, 190. 

Domínguez Ortiz, António, 89. 

Dominicanos, 205-6. 

Douro, rio, barqueiros no, 105-6, 107. 

Duarte, rei de Portugal, 74 n7, 186. 

Dum Diversas, bula (1452; também conhe- 
cido como Divino Amore Communiti), 65, 
68. 

Eça, Rodrigo de, 175. 

educação dos negros, 67, 129, 139, 196, 
202 n85,210-1; vide também alfabetismo; 
educação religiosa. 

Elmina, vide S. Jorge da Mina; 

Elvas: baptismo de negros, 85,92 n15; bí- 
gamo de, 213; entertos de negros, 147; 
demografia, 86, 89, 90; emprego de 
negros, 100,102-3,111-2,118,124 n53; 
libertos em, 90, 191, 194; trabalhadores 
livres em, 102-3, 119; lei afectando os 
negros, 112-3,118,141,162,165,168, 
175; alforria em, 189; tráfico de escra- 


vos, 49. 
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emancipação, vide abolição da escravatura e 
tráfico de escravos; alforria. 

emigração de Portugal, 22, 77,78,79,81, 
119, 120, 121. 

emprego de escravos, razões para, 22,77-9, 
91,95, 101-2,117-21, 136, 235-6; vide 
também ocupações dos negros; 

Engrácia, mulher liberta, 194. 

enterros de negros: no mar, 35; em Portu- 
gal, 80, 82, 137, 147-8, 204; (libertos), 
91, 192, 208; (números) 83, 84, 85, 86, 
90, 91, 98-100. 

entrada ilegal por escravos, 103, 161,177. 

Entre Douro e Minho, província: demogra- 
fia, 79-80, 82, 83, 90; escravatura, 119. 

Entre Tejo e Odiana, vide Alentejo. 

entrepostos, 26, 27, 34, 70. 

ervanário, 227. 

escravatura: na Antiguidade, 23 n2; na Ibéria 
depois de 1555, 154 n118, 237; medie- 
val (na Europa), 21, 23 n2, 49,50, 63, 
64 (em Portugal), 23 n2, 25-6, 95, 107, 
157,188,223;na Europa Renascentista, 
27,50-1,61 nl49,89,96, 148,232nl4, 
235, 236. 

escravatura como um bem móvel, 38-9, 158- 
-9, 236-7. 

escravização por crime, 186, 193. 

escravo, escravo branco, escravo forro, 13, 
158, 193. 

Espanha: negros no período contemporâneo, 
239 n23; população escrava em, 50, 89, 
235, 238 nl2; vide também Castela; reex- 
portação de escravos; Sevilha; Valença. 

Espanhola, Ilha (Haici), 51, 189 nl52. 

esparto, indústria do, 102. 

Estados Unidos da América, 152 n69, 
238 nls5. 

estalagens: negros nas, 134, 167; negros li- 
vres terem a cargo, 195. 

estaleiros: libertos nos, 207; escravos nos, 
116, 235. 

estatuto jurídico: de libertos, 22, 185, 192- 
-3, 198; deescravos, 22, 38-9, 127, 139- 
-40, 145-56, 157-161, 178-80. 

estereótipo dos negros na literatura, 23, 
225-8; vide também atitudes. 

estivadores, escravos como 109, 114, 
124 nn59 e 60, 235. 

Estremadura, província: demografia, 79-80, 
84, 88-9, 90; escravatura na, 103, 105; 
vide também Lisboa; Ribatejo. 


Estremoz, 86. 

«Etíopes» (i. e., negros), 47, 210. 

Évora, 77, 134; baptismos, 85, 149 n6, 
150 nl0; enterros, 98-100; demografia, 
21, 86, 89,90, 93 nn59 e 61; educação 
de negros, 139, 202 n85; emprego de ne- 
gros, 86, 96, 97, 108, 111, 112, 113, 
118,123 n45,124n53,125 n87; libertos 
em, 170,192, 196; fugitivos de, 146; jo- 
gos, 144; Inquisição, 212,215; leis afec- 
tando os negros, 108, 112, 144, 165, 
167,176, 177; alforria, 189, 190; Mise- 
ricórdia, 205; música, 143; penhora do 
escravo, 159; regulamentos da peste, 147; 
educação religiosa, 211,220n37; Rosário, 
205, 207; relações sexuais, 140, 141, 
142; bruxaria em, 215. 

Excelente Senhora, vide Juana de Castilha. 

exílio como punição, 159-60, 162, 163, 
165, 175, 179, 186, 193. 

Eximiae Devotionis, bula (1513), 69. 

Exponi Nobis, breve (1518), 210. 

extradição de fugitivos de Castela, 185, 
187. 

fala de Guiné, de negros, vide língua dos negros. 

Falcoa, Justa, 159. 

famílias de negros, vide crianças, escravo; 
casamento; relações sexuais. 

Faria, Manuel Severim de, 77, 78-9, 91. 

Fazenda, real, 29. 

feitores: em África, 34; da Casa da Guiné, 
29, 36, 116. 

Fernandes, Bastião, criado, 170. 

Fernandes, Domingos, homem liberto, 
202 n88. 

Fernando, escravos e libertos chamados, 128, 
226, 227, 229. 

Fernando, Infante, 199 n26. 

Fernando, Infante, Grão-Mestre da Ordem 
de Santiago, 168. 

Fernandes, João, padre mulato, 211. 

Fernandes, Jorge, escravo, 178. 

festividades de negros, 142-5, 149,152 n66, 
193; religiosas, 22, 155 n118, 203-4, 
205. 

Fiéis de Deus, 35. 

Filipa, Infanta, 201 n64, 211. 

Filipe III, Rei de Portugal (Felipe IV de Es- 
panha), 72. 

fiscalização do tráfico de escravos, vide des- 
pacho alfandegário de escravos. 


Flandres, 50, 232 nlá. 

Florença, 50; Florentinos, 39, 44, 50. 

Florença (? Florença), Domingos de, escravo, 
113, 125 n91. 

folclore, negros, no, 223, 225, 231 nl. 

Fonseca, Diogo da, 122 n24. 

Fornos Reais, 29; Vale de Zebro (enterro de 
escravos), 147, (emprego de escravos), 
116-7,118,123n52,124n60; (manuten- 
ção de escravos), 131-2, 133, 134, 135, 
136, 146; (castigo de escravos), 155 n129; 
(madeira de homem liberto, para), 194. 

forro, 13, 190, 193. 

França, solo livre,185, 187. 

Francisco, escravos chamados, 169, 214. 

Francisco de Cor Baço, índio, 189. 

fraude, 110, 167, 193. 

Freire, André, 211. 

Frois (? Flores), Beira, 178. 

fugitivos, 106, 144, 185-8, 197, 198, 
199 n19, 208, 215, 224, 230. 

fula, povo africano, 214. 

Funchal, Madeira, 160, 205, 210. 

fundição naval, escravos em, 116. 

Furnando, Furunando, vide Fernando. 

Galegos, 111. 

galés, 163, 165, 175, 213. 

Gama, Diogo da, 201 n63. 

Gama, Estêvão da, 189, 200 n42, 201 n63. 

Gama, Rui da, 122 n16. 

Gâmbia, rio, 32, 33. 

Garcia, escravo, 132 n52. 

Garrido, João, 188. 

Génova, 49, 50, 176, 238 nn2 e 12. 

Gil, Lopo, 191. 

Godinho, Vitorino Magalhães, 49, 79, 
93 n56, 123 n42, 232 nl0. 

Góis, Damião de, humanista, 47. 

Gomes, António, escravo, 170, 175. 

Gomes, Gaspar, homem liberto, 201 n61. 

Gomes, João, homem liberto, 201 n53. 

Gomes, Manuel, 169. 

Gomes da Mina, Fernão, 53, 143. 

gracejador, negro, 115, 125 n98. 

Graciosa, forte em Marrocos, 160. 

gramática, professor de, homem liberto, 196. 

Grammatica Aethiopica, 139. 

Guadalquivir, rio, 49. 

Guarda, 200 (sendo 199 n32). 

guerra, aquisição de escravos pela, 25, 26, 
27, 44,55 ná, 71, 72. 
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Guimarães, 155 nl34. 

Guiné: fugitivo na, 188; escravos da 49,96, 
216, 224; tráfico de escravos, 25-54 pas- 
sim, 68, 73, 146, 208. 

Guiomar, escravas chamadas, 59 n95, 128. 

Henrique, bispo de Útica, 210. 

Henrique, Infante, administrador da Ordem 
de Cristo, 73, 100, 206; regula o tráfico 
de escravos, 27, 29, 30, 96 n25; atitudes 
religiosas, 65, 76 n54; patrocina viagens 
à África Ocidental, 21,22,25,55n8,65. 

Henriques, Leonor, mulher liberta, 229. 

homossexualidade entre negros, 212, 213. 

hospitais: libertos nos, 155 nnl33 e 134, 
192, 193; escravos nos, 100-1,103,131, 
135, 136, 148; tratamento nos 146, 192. 

Hostiensis, Henricus de Segusio, 65. 

idade: dos libertos, 191, 193; dos escravos, 
45, 46, 189, 191. 

Idzagen: vestuário, 67, 130; escravização 
justificada, 63, 64, 67; escravos bons, 
224; bom tratamento, 146; posse de ne- 
gros, 26, 66; incursões por Portugueses, 
26, 30; comércio com Portugueses, 26, 
33; palavras para, 15 nó, 55 n3; vide 
também atitudes dos Portugueses. 

Igreja: aceitação de negros, 22, 68-9, 80- 
-91,128-9, 147-8, 203-18; aceitação da 
escravatura, 63-6, 72-3, 203; enterros, 
147-8; posse de escravos, 2, 96; vide também 
instituições religiosas; política (com res- 
peitoaalforria), 188-9, 196; (com respeito 
a casamento de escravos), 141-2; criados 
dos padres, 139-40; vide também clero; 
conversão; papado e escravatura; religião 
dos negros; educação religiosa; institui- 
ções religiosas. 

ilegitimidade, vide filhos. 

Klius qui, bula (1442), 65. 

Imbangala, povo africano, 52, 54. 

Índia: procriação de escravos na, 130; emi- 
gração para, 77; comércio com, 29, 53, 
55, 120. 

Índios: Americanos, 15 nll, 70, 74, 
150 n21, 198 n12; Indianos, 106, 108, 
110, 186, 189, 207, 210, 225, 228. 

Inês, escrava, 140-1. 

informadores: negros, 138,212,214,217; 
brancos, 159, 160, 213. 

Inglaterra, 199 n29. 
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Inocêncio IV, papa, 65. 

Inquisição, 102, 137, 138, 153 n76, 188, 
204, 212-16, 227. 

insubordinação, 175, 212, 230. 

instituições religiosas, posse de escravos, 
22,38,96,97,99,100-1,122n16,190, 
203; vide também hospitais. 

Institutiones de Justiniano, 158. 

insurreições, falta de, em Portugal, 144, 
169, 170, 179-80, 230; em S. Tomé, 
144; nos navios, 35. 

intérpretes, negros, 33,95, 137,138,188, 
195, 208, 221 nós. 

Irmandades religiosas, vide Misericórdia; 
Rosário. 

Istambul, 235. 

Itália, tráfico de escravos para, 50. 

Japoneses, escravos, 225. 

jardineiros: libertos, 194; escravos, 103, 
113, 125 nn87 e 88, 235, 236. 

Jerónimo, escravos chamados, 50, 170. 

Joana, Infanta, 225. 

João, escravos e libertos chamados, 161, 
162, 194, 211. 

João I, Rei de Portugal, 164. 

João II, Rei de Portugal: nomeia corretores, 
39; legislação (sobre detentores judaicos 
deescravos) 96, (sobre escravos) 158, 169; 
orientação política (em relação à alforria) 
188, 199 n29, 208, 209 (em relação ao 
Rosário), 206, 207, 208, 209; escravos na 
corte, 68, 132. 

João III, Rei de Portugal: correspondência 
com Fernando de Castro, 106, 177; Inqui- 
sição, 212; legislação (sobre o vestuário 
dos infiéis) 70, (sobre escravos), 145, 161, 
163,165, 168; bailarinos mouros na corte, 
154n101; atitudes políticas (em relação 
alibertos) 168, 198; (em relação ao Rosá- 
rio), 208-9; escravos na corte, 113, 115, 
132; escravos na indústria real, 116, 117; 
tráfico de escravos, 27, 44, 51. 

João, Mestre, cirurgião, 196. 

Jogos de bola, 144. 

Jorge, homem liberto, 191. 

Juana de Castilla, a Excelente Senhora, 
125 n94. 

Judeus, maltratados, 145; atitudes para, 
145, 193; maldição de Cão, 66, 75 n18; 


denunciados à Inquisição, 212; expulsos, 
70; discriminação legal contra, 96, 164, 
167, 186; música e dança, 142; posse de 
escravos, 95-6, 121 nná e 5. 

Juiz da Guiné, 29, 36. 

julgamentos: de libertos, 191, 192, 193; de 
homens livres, 119, 183 n88; de escravos, 
119, 161-3, 165-6, 178-9. 

Juliana, escrava e mulher liberta chamada, 
128. 

justificação: aquisição de escravos, 63- 
-7á (por tráfico) 23, 27, 66, 68, 73, 74, 
76 n54, (pela guerra) 64-5, 71,72-3; da 
escravização de africanos (bestialidade) 
23, 65, 66-7, 68, 73, 74 n7, 75 n29; 
(maldição de Cão) 66, 67, 75 n18, 
232 nlO; (na literatura) 23, 223, 224, 
225; (naturalmente escravos) 23, 66, 67, 
68, 72, 224, 225; (resultado do pecado), 
66-7. 

Kayor, Damel de, 217. 

ladinhos, 138. 

Lagos, Algarve: demografia, 88; opinião 
dos procuradores sobre os negros, 117, 
233 n40; Rosário, 205; tráfico de escravos, 
26, 44, 63, 73, 130, 203, 224; 

Lamego, 126 nl13. 

Landi, Giulio, conde, 77, 124 n72, 141, 
146, 224-5, 231. 

Larache, Marrocos, 160. 

Las Ventas de Ginea (sic), 202 n80. 

lavadeiras, 121; libertas como, 202 n74, 
216; escravas como, 108-9, 114. 

Leão, Duarte Nunes do, 78, 79, 158, 165. 

Leão X, papa, 68, 210. 

Ledesma, Martin de, 72, 224. 

Legistas e teólogos Espanhóis, 70, 71-2, 74. 

legitimação, vide filhos. 

Leiria, 205. 

Leis Extravagantes, 158. 

lei: direito canónico sobre escravatura, 63, 
68,71,157,210; Portuguesa, sobre escra- 
vos e libertos, 22, 157-80, 192-3, 236- 
-T; videtambém crimes individuais; direito 
romano, 63, 71, 157, 159, 160, 175. 

Lemos, Francisco de, 129. 

lenhador, homem liberto, 194. 

Leonor, Infanta, 142. 

Leonor, Rainha de Portugal, 115, 204-5. 

lezírias, 84, 119. 


libertos, 185, 192-7, 198; vestuário, 192, 
194; crime, 177-8, 193, 197; demografia, 
82-91 passim; educação, 138; alojamento, 
168-9, 193-6, 213; leis afectando, 109- 
-10,111,112, 144; representação literária 
de, 227; casamento e relações sexuais, 85, 
141-2, 196-7, 202 n87, 213; cuidados 
médicos, 147; Misericórdia, 205; música 
e dança, 144; ocupações, 32,33,82,105, 
106, 107-112 passim, 115, 188, 194-6, 
202 n86; pobreza, 22, 192, 193-4, 197- 
-8, 207, 208; religião, 22-3, 203, 204- 
-11,213-4, 218; Rosário, 22, 111, 204- 
-11, 218; como detentores de escravos, 
95; bruxos, 215; palavra para, 13; vide 
também cidadania; discriminação; direitos 
de propriedade; estatuto jurídico; teste- 
munho; testamentos. 

licencia de libertad, 189. 

língua dos negros, 22, 127, 136-9, 196; 
comparação com os Estados Unidos, 
152 nn63 e 69; fala de Guiné 137-9, 
143, 149, 152 n66, 225, 226. 

línguas crioulas na África Ocidental, 137. 

Lisboa, 238; administração da lei do escravo, 
159,165,167,168,176,177,178;arce- 
bispo de, 40, 69, 136-7, 140, 141-2; 
baptismo de negros, 68, 149 n6; enterros 
de negros, 147; Cortes, 78,79,121; dan- 
çaseajuntamentos, 144; demografia, 21, 
61 nl49,84-6,89,90,91,150n1S;em- 
prego de negros, 22, 78, 96, 101, 102, 
105-13, 114, 115-6, 117, 119-21, 
122 nl6, 124 n60, 125 n87, 126 nl16; 
libertos, 168, 177-8, 192-6,197-8; fugi- 
tivos de, 106, 188; fornecimento de ce- 
reais, 79, 84; Inquisição, 212-4; detento- 
res judaicos de escravos, 96; língua dos 
negros; 137; representação literária de 
negros, 226; alforria, 189; Misericórdia, 
204-5; Mouros, 70; controlo da peste, 
147; educação religiosa, 210-11; festivi- 
dades religiosas, 204, 208; Rosário, 206- 
-10; escravatura, 235; tráfico de escravos, 
29,55 passim, 56 n32, 68, 69, 83, 120, 
146; ladrões, 126n112; riqueza dos pro- 
prietários, 60 n133, 120-1. 

literatura, representação de negros na, 137, 
138,139,143,152n66,223-8,232 nnl6 
e2l. 
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livre, 190. 

lixo e excrementos, escravos na remoção de, 
108, 111, 114, 235. 

Lobo, A. de Sousa Silva Costa, 78. 

Lopes, António, liberto, 213. 

Lopes, Duarte, 224. 

Lopes, Henrique, 228. 

Loreto, Nossa Senhora do, Lisboa, 194. 

Loulé, 48, 168, 177, 178, 192, 194. 

Lourenço, Isabel, 194. 

Lourenço, Pedro, liberto, 194. 

lucros do trabalho do escravo, 110, 112-3, 
136; partilha de, entre amos e escravos, 
101, 107, 110, 235. 

Luís, Álvaro, 194. 

Luís, escravo, 150 n7. 

Luís, Infante, 113. 

Luzia, cunho literário, 227, 230. 

Madeira, 42, 56 n33, 59 nl13, 124 n72, 
160, 216, 236. 

Madre de Deus, convento, Lisboa, 122 nl6. 

Magalhães, Joaquim Antero Romero, 
93 n55, 119. 

magia, 206: vide também bruxaria. 

Magos, adoração dos, 225, 232 nl4. 

Málaga, 129. 

Malindi, Quénia, 55 n9. 

Mane, povo africano, 44, 54. 

Manicongo, 27, 41, 155 n126, 210, 217. 
maninhádego ou manaria de propriedade 
pertencente a negros, 194, 201 n67. 

Manuel, homem liberto, 211. 

Manuel I, Rei de Portugal, 143; cede escravos 
a hospitais, 101; Inquisição, 212; legis- 
lação (sobre libertos), 192, (sobre fugiti- 
vos), 186, (sobre escravos) 154n104, 158, 
161-2, 164, 167, 169; controlo da peste, 
147; disposições em relação ao Rosário, 
207, 209; promove o cristianismo, 68, 
69, 73, 75 n31, 203, 210; providencia 
sepulturaa escravos, 147; regulamenta as 
regateiras, 111; escravos na corte, 132, 
escravos na indústria real, 115-7; tráfico 
de escravos, 31, 34. 

manutenção de escravos, 125 n85, 147, 148, 
176; custo, 112-3,116,133,135-6, 146, 
162; vide também alojamento; vestuário; 
comida para negros, cuidados médicos 
dos negros. 

marcação a fogo, 34, 145-6. 
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Marchionni, Bartolomeu, 39, 50, 53. 

Margarida, liberta, 189. 

Maria, Rainha de Portugal, 190, 201 n64. 

Maria, escravas e mulheres libertas, cha- 
madas, 128, 150 n10, 159, 201 n63. 

marinheiros: negros, 22,32,123n52,195, 
202 n73, 207, 208; (influenciam tácticas 
navais) 32; (simular a escravos marinheiros 
de outros lugares) 15 nl1, 235; brancos, 
96, 108, 123 n52, 169, 202 n86. 

Marrocos, 25,55 nl, 159, 160, 188; xarife 
de, 224. 

Mauritânia, 15 nó, 26, 40, 41, 54, 64, 73. 

Medina del Campo, 49. 

Mediterrâneo, países do, 21, 23 n2, 63, 
136, 235, 236. 

meios forros, 190-1, 200 n42, 209. 

meirinho, 178. 

Melo, Fernão de, 155 n126. 

Mendes, António, mulato, prior de Alco- 
chete, 211, 220 ná9. 

Mendonça, António de, 170. 

Mercado, Tomás de, 72, 74. 

mercadores: de escravos, 37-8, 42, 71,72, 
95, 96, 121 ná e 5; (africanos), 26, 72; 
posse de escravos, 96, 98, 99. 

mesteres, 22, 105-8, 123 nnás5 e 47, 126 
n166; atitude (para libertos), 195; (para 
escravos), 107-8, 120, 126 n116, 235, 
238 nl2. 

Mina, vide S. Jorge da Mina. 

Miragaia, Porto, 83. 

Miranda do Douro, 199 n32. 

Misericórdia, Santa Casa da; membros ne- 
gros, 204-5,218nn9e 10; negros tratados 
no hospital, 192; enterra negros, 80, 82, 
85, 86, 88, 90, 123 ná45, 147-8, 192, 
216; da comidaa negros detidos na cadeia, 
176. 

mobilidade social para os negros, 196, 197, 
217-8, 229, 231. 

Moçambique, 97, 123 n52. 

moços de cavalariça, escravos como, 113. 

moinho, escravos no, 116-7, 131-2, 135, 
147. 

Molina, Luís de, 72, 74. 

Monção, 83. 

Moncarapacho, 88, 89, 93 n59, 105, 117, 
134. 

Monchique, Serra de, 88. 


Mondego, rio, 103, 109. 

Montargil, 134. 

Montemor-o-Novo, 86, 169. 

Montijo, vide Aldeia Galega. 

mordomos, 206, 207, 208. 

mortalidade dos negros, 35, 82. 

Mosselbaai, África do Sul, 154 nl2. 

Mota, Henrique da, 227. 

motins, 169, 170, 175, 177, 179-80. 

mouriscos: discriminação contra, 108, 109, 
165; emprego de, 108, 109,125 n94; fu- 
gitivos, 188; alforria, 200 n42; e Rosário, 
207; estatuto na sociedade, 193, 198. 

mouro, 13, 157, 158. 

Mouros: maltratados, 146, 149,217;crime, 
109,164,165,175,177,178,230; mal- 
dição de Cão, 66, 75 n18; desconfiança, 
22, 106, 108, 164-5, 180, 193, 225, 
236; fugitivos, 106, 185, 186, 188, 225; 
linguagem, 139, 225; na Idade Média, 
26, 95, 107, 157, 188, 223; múltiplos 
possuidores de, 200 n41; música e dança, 
142, 154 n100; no norte de África, 73, 
162, 188, 197; não cristãos, 89, 217; 
ocupações, 32, 49, 105-6,107,111,113, 
125 nn86e 89; padres, 210; prisioneiros 
de guerra, 26, 64, 67, 181 n33, 228-9; 
palavra para, 13, 15 n8, 29, 158, 203; 
vide também atitudes; demografia; discri- 
minação; resgates. 

Muçulmanos, vide Idzãgen; Mouros; religião 
de negros. 

Mugem, 205; vide também Ribeira de Muge. 

mulato, 13, 231. 

mulatos: atitudes de, para Portugueses, 
233 n34; atitudes de Portugueses para, 
115, 225, 228, 231, 231 nl, 232 n20, 
233 n4l;, crime, 177, 212; discrimina- 
ção contra, 207, 236; linguagem de, 138- 
-9; representação literária, 138-9, 228; 
nos tempos modernos, 237,238,239 n23; 
ocupações, 79, 108, 110, 196; pobreza, 
192, 201 n61; religião, 207, 211, 
220 ná9; venda de, 59 n95; relações 
sexuais, 129, 140, 202 n87, 213, 216; 
palavra para, 13, 15 nó. 

mulheres (quando o tratamento as distingue 
dos homens); estatuto legal, 139-40, 169; 
representação literária, 226, 227; alforria, 
91, 194; ocupações, 100, 101, 102, 103. 
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105,105-7,108-13,114,115,131,132, 
133, 195, 202 n74; proporção de sexos 
(no tráfico de escravos) 45-6; (na socie- 
dade) 89-91, 93 nn59e 61; no tráfico de 
escravos, 35, 37, 67, 89-91; esposas de 
intérpretes e marinheiros, 208; vide também 
casamento; relações sexuais. 

multas, 167, 178; sobre os cúmplices dos 
fugitivos, 186; em libertos, 193, 201 n61; 
em escravos, 162,165,169-70,176,177. 

municipalidades, vide câmaras municipais. 

Miinzer, Hieronymus, 84, 96, 116. 

Múrcia, 50. 

música, 149 n5, 204, 225, 226; africana, 
22,127,143, 204; instrumentos musicais, 
143, 154 nnll0 e 114, 204, 225, 226. 

mutilação: de orelhas, 165, 166, 186; de 
mãos, 175. 

Não, cabo, 66. 

Nápoles, reino de, 238 n2. 

navios no tráfico de escravos, 25-6, 31-2, 
34-5, 57 ná2, 203, 207. 

negro, 12, 224, 237. 

Nicolau V, papa, 26, 66. 

nomes de negros, 127, 128; injuriosos, 145, 
227-8; indicando cor e estatuto, 12, 13, 
vide também sob palavras individuais. 

Noronha, Maria de, escrava, 132-3, 136. 

notários públicos: na alforria, 191; posse de 
escravos, 99, 113; na venda de escravos, 
39,59 n95. 

Núbia, 224, Núbios 220. 

Nunes, Fernão, 160. 

Nunes, Leonor, mulher liberta, 201 n61. 

Nunes, Simão, 190. 

obstrução à justiça, 164, 168, 170, 175, 
179. 

ocupações de negros, 22, 95-121, 144.5, 
236; vide também agricultura e sob 
ocupações individuais. 

Oliveira, Cristóvão Rodrigues de, 40, 84, 
85, 107, 120, 121, 195. 

Oliveira, Fernão de, 70-2,73,74,102,197. 

Oliveira, W. F., 13. 

Olivença, 80, 86, 128. 

Ordenações Afonsinas, 157, 158, 166. 

Ordenações Manuelinas, 158, 166, 169,215. 

ordens religiosas, 190, 194,203,210-211, 
217-8. 
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origem dos escravos: negros, 26-7, 36, 40- 
-2, 44, 54, 56 nlá4, 59 nitO, 61 n1l47; 
outros, 15 nll, 21, 25, 26; vide também 
asiáticos; Idzãgen, Índios (Indianos); 
Mouros. 

ouro, tráfico de, na África Ocidental, vide 
S. Jorge da Mina. 

padrinhos, 128, 129,149n6,150nn7e10, 
196, 202 n86. 

Pais, Álvaro, bispo de Silves, 66, 74 ná. 

palácios reais, escravos nos, 113, 115, 
125 nn81, 87, e 88, 132-3, 134. 

Palermo, 61 nl47, 220 ná49. 

Palhais, 213 

Palos, 150 n18 

papado e escravatura, 26, 64, 65,66, 68-9, 
76 ná3, 

pardo, 13, 15 nó, 202 n87. 

passatempos, 143-5, 149, 196; vide também 
festividades. 

pastores, 102-3, 118; escravos, 96, 100; 
escravos como, 102, 103, 113, 125 n89, 
133, 235. 

patrocínio ajuda libertos, 195-6, 197. 

peça de escravo, 45-6, 57 n62. 

peculium, 160, 189. 

pedintes e vagabundos, 78, 120-121, 135; 
libertos como, 197; escravos como, 135, 
148. 

pedreiros: homem liberto, 207; posse de 
escravos, 108, 123 n52. 

Pedro, Congolês, 211. 

Pedro, Infante, 77. 

Pedro de Madrill (? Madrid), escravo, 
149 n5. 

Pedro, escravos e libertos chamados, 
123 n52, 188, 189. 

Pelagius, Alvarus, vide Pais, Álvaro. 

Pelourinho Velho, 38. 

pena de armas, 169. 

pena de morte, 159, 163, 165, 175, 179, 
213. 

Pefia Guillén, 187. 

Penela, 84. 

penhor, escravos como, 159. 

Peniche, 188. 

Penitentes da Paixão de Cristo, convento, 
Lisboa, 122 nl6. 

perdões: a libertos, 191, 193, 201 nól; a 
amos, 159, 160, 180 n9; a escravos, 161, 
163, 169-79 passim, 214-5, 230. 


286 


Pereira, Duarte Pacheco, 40. 

Peru, 51, 54. 

pescadores, 202 n86; e escravos, 85, 105, 
106. 

peste, controlo da, 147. 

Piacenza, 77 

pingar, 145, 160, 228. 

Pinto, João, Congolês, 202 n85. 

Pinto, João, informador, 138, 214. 

pinturas representando negros, 223, 225, 
232 nlá. 

Pires, Gomes, 26. 

Pires, Juliana, mulher liberta, 128, 150 n7. 

Pires, Sebastião, 226. 

plantações, 34, 103, 105, 235, 236, 237. 

Plasencia, 121 n8. 

Plumb, J. H., 74. 

Poços dos Negros, Poço Novo, Poço Seco, 147; 


polícia: incomoda mulheres libertas, 208; 
escravos auxiliam, 178; legislação policial 
164-5, 193. 

Pombal, Sebastião José de Carvalho e Melo, 
marquês de, 237. 

população de Portugal, 22, 79-80, 
126 nl17; considerada ampla, 78, 121; 


, 


E) 


considerada insuficiente, 77-8; cresci- 
mento da, 117, 121; vide também demo- 
grafia. 

portagem, 57 n37, 200 n50. 

Porto: baptismo de escravos, 83, 149 n6; 
bigamia, 213; demografia, 83, 89, 90; 
libertos, 83, 196; Misericórdia, 131, 
155 nl34,218n9; ocupações de escravos, 
105-7,107-8; relações sexuais entre raças, 
141; detentores de escravos, 83,97-8; lei 
doescravo, 164, 167-8; tráfico de escravos, 
37, 56 n32. 

Porto Pisano, 50. 

portos de desembarque para escravos em 
Portugal, 31, 35, 42, 43, 44, 48, 83. 

Portugal, Norte, 78, 79, 80, 82-84, 88-9, 
119-20; Sul, 22,78,79,80, 84-8, 88-9, 
90-1, 102, 118-9, 120-1, 150 n15. 

Póvoa das Paredes, 105. 

Póvoa de Varzim, 83. 

Praça dos Escravos, Lisboa, 38. 

preços de escravos, 37, 45-8, 49,50,51-2, 
54,60nnl23e 125-8,61 n164,96,120, 
130, 133, 150 nl7, 189; em relação ao 


rendimento disponível, 47, 48, 54, 
60 nl33. 

pregão, 162. 

pregoeiro no tesouro, negro, 132. 

presentes: alibertos, 193-4, 197, 201 nnól, 
63 e 64, 207-8, 209;a irmandades religio- 
sas, 207; a escravos para comprar a liber- 
dade, 189. 

preto, 12, 237. 

procriação de escravos, 130, 148, 150 nl8. 

procuradores, vide Cortes. 

propriedade de escravos, 22, 48, 83,86,95- 
-121 passim, 122 n9, 158, 164, 179; 
quantidade, 97, 100, 101, 103, 105; e 
vide sob registos individuais de ocupações; 
direitos de propriedade: dos libertos, 192, 
194, 200 n52; dos escravos, 160. 

prostitutas: negras, 202 n74; posse de 
escravos, 95, 122 n16; violação de, 139. 

provedor dos Armazéns da Guiné, 163; do 
Vale do Zebro, 134. 

provérbios, 223, 225. 

quarto, 30, 36. 

Quinta da Lágea, perto de Alenquer, 92 n33. 

Quiroz, Lionel, meirinho, 178. 

raças, relações entre, 223-31; vide também 
atitudes, discriminação; justificação; tra- 
tamento. 

ratinhos, trabalhadores emigrantes da Beira, 
111, 119, 202 n87. 

Reboredo, António e Diogo, 170. 

recebedor da vintena, vide almoxarife dos 
escravos. 

recebedor de «Mouros, Mouras, papagayos 
e outras coisas», 27, 29. 

recenseamentos, 39-40, 79-80, 84, 85, 86, 
91 nl3, 120. 

recepção de coisas roubadas, 166-9, 208. 

recolher obrigatório, 164, 165. 

reexportação de escravos, 22, 24, 30-1, 4l, 
42-4, 48-52, 54-5, 60 n138, 61 nnl52 
e 155, 70, 187. 

regateiras, regatões: negros como, 22, 86, 
109-12, 114, 118-9, 126 n116, 193, 
208, 213; controlo de, 111-12; escravos 
como, no Sul da Europa, 235. 

relações sexuais, extramaritais: bigamia, 
212-3; de negros, 130, 140-2, 148, 226- 
-7; (com brancos) 129, 130, 139-42, 


150 n19, 202 n87, 212-3, 215-6, 226- 
-7, 229; procriação de escravos, 130, 148, 
150 n18; homossexualidade, 212-3; 
envolvendo Mouros, 140, 153 n82; viola- 
ção e abusos sexuais, 82, 92 n1l7, 127, 
139-40, 148; vide também casamentos («de 
pública fama»). 

religião dos negros; Cristianismo, 22, 23, 
63, 67, 68-74, 80-1, 88-9, 95-6, 102, 
108, 121 n5, 128, 131, 138-9, 141-2, 
147-9, 160, 163, 167, 188, 189, 190, 
191,203-18, 224, 226, 229; (apostasia), 
15 n8, 188; (heterodoxia), 204, 206,212, 
213-5,216; Islamismo, 70,76n38, 188, 
214,217; paganismo, 15 n8, 23,65, 68, 
73, 82, 128, 140, 167, 206, 211, 215, 
216, 217; educação religiosa e conheci- 
mento, dos negros, 69-70,71,73-4,128, 
129,203,210-11,213-5,220n59,225, 
226. 

Resende, André de, 197. 

Resende, Garcia de, 25, 68, 86, 163, 197. 

resgate, 55 n9. 

resgates: negros, 55 n9; Mouros, 26,55 n9, 
181 n33, 188, 190, 199 n31, 200 náo, 
228-9. 

Ribatejo, 105-6, 118-9. 

Ribeira das Naus, vide estaleiros. 

Ribeira de Muge, Paços da, 113, 125 n81; 
vide também Mugem. 

Rio do Ouro, 26, 44. 

Rio dos Escravos, 26, 34, 53, 56 nl3. 

Rios da Guiné, 27, 33. 

rixas, envolvendo escravos, 170, 175, 179. 

Rodrigues, Bastião, homem liberto, 213. 

Rodrigues, Joana, escrava, 150 n7. 

Rodrigues Soropita, Fernão, 227. 

Romanus Pontifex, bula (1455), 26, 66. 

Rosário, Irmandade de Nossa Senhora do, 
22, 111, 143, 198, 205-10, 217-8, 
219 nn20, 25, 27 e 34, 220 n9, 243. 

Rossio, Lisboa, 144. 

roupa: para cama, 134; para vestir, 130-3, 
151 n33, 192. 

roubo: por libertos, 197; por escravos, 144, 
148, 161, 163, 165-6, 167,177-8, 193; 
(de géneros), 103, 135, 161, 167, 177, 
226; considerado típico dos negros, 166, 
177,226,228,232n22; (este julgamento 
considerado) 178, 230. 
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Sá, João de, chamado Panasco, 115,125 n98. 

Sá de Miranda, Francisco de, 146. 

Sado, Rio, 31, 88, 119, 168. 

Sagres, 27, 100. 

Sahara, 50, 89. 

Sahel, 40, 238. 

salários: dos criados, 118; do trabalho livre, 
117, 120, 121, 126 nnll3 e 118, 
152 n57; pagos a escravos, 32,110,112, 
117, 127, 178. 

Salamanca, 49. 

salinas, escravos trabalham nas, 88, 119, 
168. 

Sanfins, casa Jesuíta, Lisboa, 137. 

Santa Cruz do Castelo, Lisboa, 85, 86, 
92 nls5. 

Santa Justa, Lisboa, 85, 195. 

Santa Maria da Grala, Setúbal, 88. 

Santa Maria das Neves, 32. 

Santa Maria do Castelo, Alcácer do Sal, 88, 
142. 

Santarém: bígamo de, 213; negros protestam 
em, 155 n129, 230; emprego de negros, 
84, 100, 103; lei afectando os escravos, 
103,143-4,167,170;alforria, 189,191. 

Santiago, ilhas de Cabo Verde, 26, 40-1, 
56 n28. 

Sant'lago, ordem de, 115, 168. 

Santo Elói, casa da ordem de S. João Evange- 
lista, Lisboa, 211. 

Santo Estêvão, Lisboa, 85. 

Santos, subúrbio de Lisboa, 102, 122 n16. 
S. Domingos: casas Dominicanas (Elvas) 
122 n 16, 220 n49; (Lisboa), 206, 207, 
208. 

S. Francisco da Cidade, casa Franciscana, 
Lisboa, 204. 

S. João Evangelista, Ordem de, 210. 

S. João, casa da Ordem deS. João Evangelista, 
Xabregas, 211. 

S. Jorge da Mina, comércio do ouro em 26, 
27, 53,55, 59 nllá, 62 n166, 207-8; 
negros de Lisboa em, 195, 202 n74. 

S. Pedro (Évora) 86, (Lisboa) 85. 

S. Romão, Alentejo, 238. 

S. Tiago, Lisboa, 85. 

S. Tomás de Aquino, 65, 66. 

S. Tomé, ilha, 15 n8; exílio para, 186; plan- 
tações em, 34, 236; Rosário em, 205, 
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209; revoltas de escravos em, 144; tráfico 
deescravos de, 27,30,32,34,35,36,41, 
42,44,51,53,56n33,58n66,61n1l52, 
219 n28. 

S. Vicente de Fora, Lisboa, 85, 196. 

S. Vicente do Cabo, mosteiro, Algarve, 100, 
203. 

Sarracenos, 65; vide também Mouros. 

Satek, Vaclav, 37, 38, 47, 49, 83, 86. 

Sassetti, Filippo, 44, 60 n120, 224-5. 

Sebastião, Rei de Portugal, 13, 30, 133. 

Senegal, rio, 26, 40. 

Senegâmbia, 27, 36, 214. 

Sequeira, Diogo Lopes de, 105, 146, 
151 n26. 

Sereres, povo africano, 67. 

Serpa, 140. 

Serra, Paços da, 113,133. 

Serra Leoa, 44, 53, 152 n66, 225. 

servo, 13. 

Serúbal: demografia, 88; emprego de escra- 
vos, 100; rixa em, 170; Inquisição, 212, 
214; lei afectando os escravos, 168; 
Rosário, 205; tráfico de escravos, 31. 

Seure, chevalier du, 53, 61 n164. 

Sevilha, 42, 44, 49-50, 51, 235. 

Sicília, escravos na, 61 nl47, 89,93 n57, 
220 ná49. 

Silveira, Fernão da, 152 n66. 

Silves, 74 ná, 189. 

Sintra, 113, 123 n52, 124 n62, 125 n88, 
194, 

sisa, 30-1, 36, 49, 57 n37. 

Sofala, Moçambique, 123 n52. 

Solis, homem liberto numa peça, 228, 
238 n20. 

Soto, Domingo de, 71-2. 

Souto Redondo, Alentejo, 188. 

suicídio, 15 nl1. 

tabernas, escravos nas, 167-8, 179. 

Tanba, escravo, 68. 

Tancos, 106. 

tangos maos, tangos maus, 33, 35. 

tapeçaria, escravos na, 135. 

Tavira, 57 n39, 88, 134, 188. 

Tejo, rio, 35, 49, 84,91, 116; barqueiros, 
no, 104-7, 193; vale, vide Ribatejo. 

Tenreiro, Jorge, 56 nl2. 

Terreiro do Paço, praça em Lisboa, 110. 

tesoureiros; da Casa da Guiné e Índia, 29, 


31,36, 116; da casa do Infante D. Hen- 
rique, 27. 

testamentos: de libertos, 192, 201 n53; de 
escravos, 160. 

testemunho: de libertos, 192; de escravos, 
160, 212. 

Tetzel, Gabriel, 204. 

Todos-os-Santos, hospital, Lisboa, 101,118, 
131, 135, 136, 155 n134. 

Toledo, 49, 187, 221 n72. 

Tomar, 90, 124 n62. 

Tomé, homem liberto, 194. 

Tomé, Mestre, personagem numa peça, 227. 

Tonba, escravo, 68. 

Tordesilhas, 226. 

Torres Novas, 178. 

Touregão, Pedro, homem liberto, 201 n53. 

trabalhadores, 120-1,123n47; negros como, 
22,109,112,116-8,123 n52,192,197- 
-8,207,235; como detentores de escravos, 
95, 96, 108, 116-7, 121 n8, 123 n52, 
236. 

trabalho livre em relação ao escravo: mesmas 
ocupações, 97, 102, 103, 105, 106, 107, 
111,113,115,117,235; (excluir escra- 
vos), 107, 115; (excluído por escravos), 
78, 118-9; (escravos afectam condições 
de trabalho), 100,116,119-20,124 n72; 
comportamento similar, 170, 228-31, 
233 n40; estatuto, 158-9, 179; tratamento 
comparado, 82,106-7,115,119-20,127, 
132,133, 145, 148,159, 161-2, 166-7, 
169, 178-80; salários, 117, 126 n118. 

trabalho migratório, vide ratinhos. 

tráfico de escravos na África Ocidental, 21, 
22,23,25-55,203;fimdo, 237,239 n20; 
números, 15 nll, 26, 40-6, 47, 50,51, 
52, 54, 56 nl4, 59 nn103, 105, 107 e 
113, 78, 122 n9, 237; rendimentos do, 
52-5,62n167,73; videtambém preços dos 
escravos; reexportação dos escravos; venda 
de escravos; produtos para o tráfico de es- 
cravos, 33. 

Trás-os-Montes, província: demografia, 79- 
-80, 82, 83; negros em, 150 n22. 

tratamento, severo: a bordo, 34-5; nalitera- 
tura, 227-8, em Portugal, 115, 145-6, 
148, 

Trento, Concílio de, 69, 141, 148, 203. 

Ughoton, porto de Benim, 34. 


Umar, escravo, 76 n38. 

vagabundos: vide pedintes. 

Valarinho, Diogo, 49. 

Vale de Zebro, vide Fornos Reais, Vale de 
Zebro. 

Valença, 36, 42, 49, 50, 59 n110, 235. 

Valhadolid, 49. 

varredores, escravos como, 113, 116, 133, 
134. 

Vasconcellos, Jorge Ferreira de, 140, 185. 

Vaz, Pedro, arcediago de Elvas, 162. 

velhos, vide idade dos escravos. 

venda de escravos, 38-40, 42, 59 n95, 71, 
215; pelo almoxarife dos escravos, 29-30, 
36-7; em leilão, 26, 38, 63, 176; por 
arrendatários em Lisboa, 37-8, 42, 44; 
leis respeitantes a, 38, 39,63; mercados, 
83, 187; impostos sobre (portagem) 
57 n37, 200 n50, (sisa) 30-1, 36, 49, 
57 nl37; vide também corretores. 

vendedeiras, vide regateiras. 

Veneza, 49. 

Venturino, Giambatrista, 130, 143. 

vestuário, 127, 130-3, 148, 150 n21; afri- 
cano, 204; «vestido da vitória», 68; custo, 
153, 151 n42; na corte, 115, 132-3, 
150 n24, 151 n32; dos libertos, 192, 
194; dos infiéis, 70; falta de, 36,58 n76, 
68; libre, 130, 131, 151 n27; luto, 131, 
151 n26; leis sumptuárias afectando o, 
133; roupas de trabalho, 131-3. 

viagens à África Ocidental, 21, 26, 27,29, 
31-5; razões para, 55 n8. 

Vicente, escravo, 212. 

Vicente, Gil, 138, 141, 143, 196, 224, 
225, 226, 227, 229, 232 n21. 

Vila do Conde, 83. 

Vila Nova de Porcimão, 88, 140. 

Vila Viçosa, 130, 143. 

vinhas: libertos nas, 194; escravos nas, 102. 

vintena, 30, 36, 56 n25. 

violação e abusos sexuais, 82, 92 nl7,127, 
139-41, 148; videtambém relações sexuais. 

Virgínia, 152 n63. 

Vitoria, Francisco de, 70. 

wolofs, povo africano, 36, 50, 137, 188, 
214, 217. 

Xabregas, Lisboa, 211. 

Zurara, Gomes Eanes de, 40,55 n8, 63, 66, 
67,73, 74 nl, 75 n18, 130, 146, 203, 
224, 
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